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DE COMISsAo UISTA 

Sohre a consllLUc/OnalIdade e o mérr{o da 
fvfedlda !lrovl.\'{)na n°. 3-12. de 1 () de agosto de 
1<)<)3. (jue "A1lfon:a () J>oder 1:.~'(ecu/IV() a abrrr 
(lO ()rç:amen!o Fiscal da UI1IUO crédito 
extraordmárlO para o .... · .fins c/ue e .... pec!/ica, e dá 
ou! ras providências". 

RPLATOR: Deputado JORGE KHOURY 

Nos tennos do art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da 

República submeteu à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida 
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Provisória nO 342, de 10 de agosto de 1993, que autoriza o Poder Executivo a abrir 

crédito extraordinário ao Orçamento Fiscal da União em favor da Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, para dar continuidade ao Programa 

Frentes Produtoras de Trabalho, iniciado mediante Lei nO 8.651, de 28 de abril de 

1993. 

Constituída a C0lTIissão Mista incumbida de exammar c emitir 

pareccr quanto aos pressupostos constitucionais dc urgência e relevância, foi a 

Medida Provisória, nos tcnllOS da Resolução n°. O 1/89 do Congresso Nacional, 

aprecwda c aprovada. Fomos designados para verificar o mérito da proposta que 

objetiva amcnizar a situaç<1o de ealmllldade pública provocada pela seca qw..:: vem 

afetando considerável contll1gcnte populacional. CI11 todos o~ Estados da Região 

Nordeste c Norte de Minas Gerais. 

A Exposição de Motivos n°. 071/SEPLAN-PR, do Senhor 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 

Coordenação da PresIdênCIa da República, registra que o Programa vem sendo 

conduzido pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, 

conjuntamente com os Governos Estaduais, Municipais e sociedade civil organi-
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zada, mediante a execução de obras de caráter hídrico, de saneamento básico e 

de recuperação de estradas vicinais, 2hsorvendo parcela significativa da mão-de­

obra local. 

Os recursos necessários à viabilização da 2a
. etapa do Prograrn'" 

.10 montante de CR$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de cruzeiros reais), de\ 10 

s~. lIberados em duas parcelas nos valores de CR$ 2.790.000.000,00 e CR: 

3.210.000.000,00 obedecendo a proporção por Estado detenninada na Lei nO. 

8.651, de 28 de abril de 1993, e decorrerão à conta da Reserva de Contingência. 

A propOI \;ionalidade definida pelo Ministério da Integração 

Ref:,rional e SUDENE para distribuição dos recursos federais é função da situação 

crítica observada nos municípios assolados pela seca e como demonstrada no 

Anexo IH da Medida Provisória tem a seguinte destinação: 

Alagoas 
Bahia 
Ceará 
Maranhão 
Minas Gerais 
Paraíba 
Pernambuco 
Piauí 
Rio Grande do Norte 
Sergipe 

4,420/0 
18,000/0 
18,00% 

7,080/0 
2,67% 

12,330/0 
16,330/0 
10,83% 
7,50% 
2,84% 

100,00% 

Tendo em vista a importância da imediata execução das obras que 

compõem as diversas etapas de execução do Prof:,1fama e dada a permanência dos 

efeitos da seca junto às populações flageladas do Nordeste e Norte de Minas, 

com conseqüênclas sociais indesejáveis, o Governo Federal propõe a sua 

continuidade, em caráter emergencial, fundamentando-se aqui o mérito do pleito. 
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o Programa sob análise vem sendo executado sob novas regras 

que privilegiam a constituição de Comissões Nacional, Estadual e Municipal 

envolvendo representantes de vários se!:,TrT" "-;)S da sociedade civil, dos Poderes 

Legislativo e Executivo, em todos os nf veis, o que se caracteriza por louvável 

inovação em programa desta natureza &1. possibilitar a descentralização do 

processo decisório e o acompanhamento da aplicação dos recursos, atingindo 

mais racionalmente a população-meta. 
Ao texto da Medida Provisória foi oferecida um..l emenda, de 

número l, de autoria do Deputado Cyro Garcia que pretende acrescentar à 

proposta, a designação de Comissão composta por um representante de cada uma 

das quatro Centrais Sindicais, um representante da CONTAG e um da Federação 

de Trabalhadores Rurais por Estado representado na SUDENE. 

A contribuição oferecida como aperfeiçoamento do texto legal 

está atendida na Lei que dispõe sobre o Pro!:,lTama Frentes Produtivas de 

Trabalho, porquanto em qualquer dos três níveis da Administração Pública estão 

os trabalhadores nlrais representados, o que nos leva a considerá-la parcialmente 

aprovada. 

Vale ressaltar que a Comissão Nacional referida foi criada pelo 

Decreto SIN de 29 de março de 1993 e as emendas acolhidas como contribuição 

ao texto da Medida provisória n°. 315, convertida na Lei nO. 8.651, de 28 de abril 

de 1993, detenninaram a criação das Comissões Nacional, Estadual e Municipal 

~ os critérios para a distribuição proporcional dos recursos, critérios estes a serem 

mantidos com vistas a garantir a continuidade do Programa. 

Isto posto, tendo em vista as considerações aCIma referidas e 

como as determinações previstas na Lei n°. 8.651, de 28 de abril de 1993 não 
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integraram o texto da Medida Provisória n°. 342, somos pela aprovação da 

proposta, na forma do seguinte Projeto de-Lei de Conversão. 

Sala das Sessões, em 25 de 

Deputado CID CARVALHO 

Deputado JORGE KHO~ 
'-

Deputado FELIP MENDES 

Senador LuclDIO PORTEtl~;f&J1 
~ 

CID SAB6/GP,~VÂr,pO 

BENEDITO F~E~~~ 
Senador 

Deputado 

Deputado JACKSON PER 

~enador MANSUETO DE ~~N ! 

Senador EDUARTO SUPLIZ/ ;Jo/-rÚ :: ~ 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 21, DE 1993 

Dispõe sobre a abertura de Crédito 
Extraordinário ao Orçamento Fiscol da 
União para os fins que especifica, ~ ua 
outras providências. 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, em favor' do 

Ministério da Integração Regional - Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste, crédito extraordinário até o limite de CR~ 6.000.000.000,00 (seis 

bilhões de cruzeiros reais), em duas parcelas, observando r- :nterstício de trinta 

dias entre as mesmas, para atender à programação constante do Anexo !, de 

acordo com a proporção indicada no Anexo IIl. 

Art. 2°. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 

anterior decorrerão à conta de Reserva de Contingência, indicada no Anexo II 
- -

desta Lei. 

Art. 3°. A liberação dos recursos e a sua destinação serão regidas 

pelo disposto nos artigos 3°., 4°. e 5°. da Lei n°. 8.691, de 28 de abril de 1993. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 

DepJ;r#.r?!~? 
, PresIdente ~ I 

\ .. /~ LUC~f~~\~~LLA~. t UR 
•• ' # / Re tor 
~ 7~'1 t 1/ J • '7 ' 

Dep. FE~MENDES 

/?://// /t.~ 
Dep. CID SABOTA DE (1~~\.~~ VOR r 

J 

1993. 
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"3000 - MINISTERIO DA INlEGRACIO REGIONAL - eNTIDADES SU'EIIVISIOIIADA$ 
43201 - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 
oUfEXD I 

~~OG~AMA DE T~A.ALHO (SU~L.MENTAÇAO) 

OE:SElrWOlVI~,.TO JlEGIO""L 

ASSI'STEHCI" 

ESPECIFICAÇÃO 

DEFESA CO"T" .. $INISTJIIOS 

07 o., 017. 5512 
AçOEs C~l.EJIIi!"TAltES CO,.,,, .. OS ""Eltos 01.50 SECAS NO 

NORO(STE 

".-0'.111 .. 5 "çfk;$ DE" r.a..A'E aos EFEJTOS DAS SEcas 
QtJE U 'IKOEM AS ~u,çlSE:s DO HOOOES1E 
.... lftCl" .. \.IC.T€ NO SE, ... t ARIDO 

070.1 017. 5512 0001 
AÇOES ~ .. EMfHT_ES COff'''. OS EFEITOS DAS SECAS NO 

NO'IDESTE 

TO TAL I'ESSOo\l E Jl.IItOS E OC OOTRAS DESP 
ac:: SO::UIS DA DIYIDA COtROOES 

.. OIlO 000 000 

Sexta-feira 3 2299 

CREDITO EXTltAOlmINMIO 

IHYE$TlMEHTOS IHYEftSOES IoIoOlnZAÇiQ OUTRAS DESP' 
FIHl.HCElltAS DA DIVIDA DE CAPITAl 

------------------- ----- ------ ---- ------ ----1----1----
----- ------ ----- ---- -----,----,----,----

90000 - RESERVA DE CONTlNGENCIA 
90000 - RESERVA DE CONTlNGENCIA 

AMEJIJ II 

~ftOGRAMA DE TRA.ALHO (CANCRLAMEHTO) 

ESPECIF'CAÇ.Io 

1tE:Il:AVA DE CO"UNGEIICIA 

" "' "'" "" Rt:Sl:II'VA DE CONTlNOENCJa 

Sl::IItVUI DE FONn ~..s.aTOItI .. NA •• rAfLl"A DE 
cm:Dnps AOICIDfIIAIS ,. ..... oouçGE-s 1I'IItWICII"n.~"Tf 
NEvrSTAS 

" '" "'" ,"' 0001 jltfô5tRV" PE COIIfUfGlENCI" 

CREDITO EmAOllOINMIO 

ESf"" TO T A L rt:SSOAt E JUROS E PC ounus DESI"' IWt'ESTlNENrO! JNYER$ÔES ..... "ZAÇÃIl (JUTWOS OOSl' 
EtC SOCIAIS DA DIVID1 tcAltNTE$ FllWlCEUtAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

--------------------------- --- - ----- -------1-------------------1-----
'D'AL 

A N E X O I I I 

DISTRIBUIÇAo PROPORCIONAL, POR ESTADO, DOS RECURSOS DO GOVERNO 
FEDERAL NO PROGRAMA FRENTES PRODUTIVAS DE TRABALHO 

Alagoas ••••••••••••••• 
Bahia ••••••••••••••••• 
Ceara ••••••••••••••••• 
Maranhão •••••••••••••• 
Minas Gerais •••••••••• 
Paraiba .•••••••••••••• 
Pernambuco •••••••••••• 
Piaui ••••••••••••••••• 
Rio Grande do Norte ••• 
Sergipe ••••••••••••••• 

4,42\ 
18,00% 
18,00% 

7,08% 
2,67% 

12,33% 
16,33% 
10,83% 

7,50% 
2,84% 
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PARECER N° 39, DE 1993 

DA COMISSZO OE PLANOS. ORCAMENTOS P~BLIC08 
E FISCALIZACZO SOBRE QUESTIONAMENTOS 
APRESENTADOS EM RELACZO ~ TRAMITACZO DO 
PRO,JEi() DE \...E1: OI~Ç:AMENTÁI~ IA PARA (> 

EXERCicIO FIN~NCEIRO DE 1992. 

Relator~ SENADOR MAGNO BACELAR 

:c - :r.NTRODUeZ() 

() ENr.("~·J(!~nt í';l5il1\() !:;(~nhC:)I'· PI'·(~~;;id(.~nt(·::: d(:> Cc:)n~.~I'·el:;S(:> 

Nt:\r~ i tlni:\ 1 0~nC:i·.\m i nhClu ~.\ Com i ~;;!:;;~{(.) rI~ .. ~ P"1 i:\I) O!,, , ()I'·(j:.:\mf:~nt el'; Püb 1 i C:O!t> f~ 

Fiscaliza;io expediente apresentado f()rmalmente pelo nobre Senhor 

Senador Eduardo Suplicy. na SesnRo Ordin~ria do Senado Federal. no 

dia 16 de Junho de 1992. relativo AD Or~amento da Uniio para o 

respeito dos atos inquiridos de irregularidades na elabora;~o da 

Lei de Meios de 1992#. 

As listagens apresentadas na referida Sessffo do 

a f?l:; t i":l Com i !;mf.~o M i !i; t: (oi Pf:~"1 C) P I'· (':'li; i d e/l t (:~ d C) C(Jn 9/'· (:?!r.!:;O N.:\c: i Cln.:\ 1. de 

autoria do mesmo Senador e do nobre Deputado José Dirceu. 

emend~s pelo Relator Geral do Projeto de Lei Or~ament'ria para 

1992. o ent~o Deputado Rj~ardCl Fiuza r d~p()is da aprova;io 'de sua 

r€da~io' final pelo COngresso' Nac~Dnal. 
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() d(JC:l.1mG~nt() 1ll.,\Lr,; ,1n,ti90' ,t.y·at:r.'\ de inc:.1IJ!;;'ii·(~!a 1"1,1 

P I" () !,~ I" .:\ m .:\ ç: ~;\ C) d (J t'1 i n i!'; \: é I" I Cl ti '::\ A c' ;,1 ( ) ~') C) c: I ':\ '1 ~:' C) !" f:~ 9 1,ll1 d C) I) U d Cl 1;; d €': m \:\ i l;; 

Em 1/('i:ln~:;'XCl '.\C> dbcf.'lll'f:~nt(,) llli1il5 Hnti9CJ. () f.-)(,::nhol'· 

D&~pl.At,:\do !~ic:\':\I"cI(:) Fiu:;{..:\ ~::nC:<.\mln!)(')t.1 ac) ~:)(,"I)hCll/ PI'·(,::!:;ldf.,:nt~:,: do ::)i!.~I!(:\d<:J 

c:uj~ cdpia apresent~mC)s em anexo p~ra ~onhec:lme~to dos Senhores 

membros da Comis$~o Mista. 

Para que se posso avaliar o que foi o processo 

<:Jl.le!;;t:f.{o. m i !:>tf.~I'· !:;(.: f,:\'!:~ um,':\ hl"('i:V(~: 1"('-:1:1' ()mI1(::c:t i v,:\. 

II - ons CONOIÇ6ES pnRA APR[CIAÇ~O Nn COMISS~O MISTA. DA P~OPOSTA 

ORÇAMENT~RIA PARn 1992 

Como é do C:CJllhc::c:il11f::nt:D di'.\ C í\\f.;í\\r a !~0:1e\{:ol"ia GI:'~I"<:\l do 

at(picas. A sl.lb$titui~~o do Relator Geral inicialmente desiAnudu. 

1 ~~v<:)1.l ~~ d «(,'C:: i m(';\I) un B.1'l I IllH ri (.:? !o,(,' d !::n i !,:)I'l ,':\ '" pn I' ,',\ .,\ t: <':\1" (~f.:\ !:) I... í d (':·:1", d (:) 

Bloco Parlamentar. evitando assim maior dificuldade na tramita~iC) 

da mat'ria. Os momentos de dificuldades vividos pela C~~isslo 

naquele per(odo. CDm a indefini~ln sobre quem realizaria o 

trabalho. caumaram 9rande otraso na aprecia~lo da mat~riaf sendo 

que alguns Relatores Setoriats s6 entregaram os respectivos 

Pareceres muito depois de esgotado o prazo regimental e o ~ltimo 

Parece~ Setorial entregue somente na dia 04 de de~embrD. 
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o Relator Geral~ al.m do prazo estabelecido pela 

Co~iss~o para apresentar seu pare~er depois da vota~~o dos 

Pareceres Setoriais (cerca de 20 (vintR) dias inicialmente) ainda 

teria~ conforme a Resolu~~o nr. 01 de 1981. o prazo de 20 (vinte) 

s i li; t f.~ m i:\ t i :<~ j:\ d o par' i:\' I:; 0~ I" ~~ n r~ a m i n h i:\ d rJ i:\ o P I ~:~ n 1:\1" i rJ r 

poderia s6 recebi-Ior para aprecia~ior na primeira quinzena do mis 

de janeiro de 1992. 

Num grDnde esfor;or compreendendo ao dificuldades 

que o Congresso enfrentaria se necessirio prorrogar a Sess~o 

Legislativa para apreciar a Lei Or,ament~ria, o texto do Parecer 

Final foi entregue nn dia 17 de dazembro ainda sem o anexo 
definitivo das emendas apróvadas r como comprova rela,io do 

PRODASEN com data p()!i;ter'i()I" 1B (c:!ez(Jito) de dezembro, em p(Jd(~r' 'th~ 

Secretaria da Comissio, a tempo, entretanto. de ser. sem tipificar 

qualquer il(cito. apreciado pela Comissio Mista p enviado a 

Plenário antes de findo o prazo constitucional para 6 recesso. que .' 
seria a 19 (dezenove) de dezembro de 1991. 

o que nRo se puderlu imaginar f que. apesar das 

acolllidao pelo Relator GerAl. ainda sUrgiSSR um n~mero tio elevado 

1.240 - de Destaques na Comissio. 
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IIr - DA DELEGAÇZO AO RELATOR GERAL 

Na imin~ncia do Projete) ir a P]en~rio sem o Parecer 

cl ro\ C (;) m i!;, !;, F{ o r d (,~ !;; d E' q U j':\ 11 d O f UI" i:\ m l,\ I" C l,\ ri j',\ ! > C,~ ", !'; f{ C) ri O C C) n 91" (? !;; ~> C) P j':\ I" 1':\ j':\ !'; 

09=00 horas do dia 19 (dezenove) de dezembro de 1991. as 

Lideran~as dos Partidos atuando Junto ~ Comissio Mista se rRuniram 

nD noite de 18 (dezoitu) dp dezembro de 1991, buscando encontrar 

uma solu~io para o rroblema. j~ que nio haveria condi~8es 

materiais de apreciar todos os destaques antes da votR~io em 

Plenário. HaviD grande int~reRse da maioria dos Parlamentares em 

encontrDr uma solu~iur vez que caso o Pr()jpto fORse a Plenário sem 

o Parecer da Comiss~o. automaticamente cairiam todas as Emendas 

aprovadas no Imbito daquele drgio técnico. pois seria votado, sem 

altera~8esr o ProJetu oriundu do Executivo. 

cont I"al" i f':\ndo alguns pontos de vista da 

Relatoria, as Lideran~as rRso]veram votar o Projeto, sem apreciar 

os DeRtaques. ficando o R~lator Geral autorizado a~ 

I corrigir erros materiais que viessem a ser 

i dent i f i C l\\d(',)!:> ~ 

II remanejar valores de Emendas para outras. 

indicados pelo auto~;. 

III - converter os DestDqUeS em sugest8es. quando as 

condi~Bes assim o permitisKem. 
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o Senodor Eduardo Sup) ICy reconhece a DeleRa~âo 

mencionada nos (tens I e II acima y conforme menciona em seu Of(cio 

116/92 y mos omite o mais importontR. a do (t~m III. precisamente 

a q u~:: 1 ,:\ d ~:~ c C) I" I" 0~ n t <::~ d .:\ n ~~ D ,:\ Ill" ~:~ c: i <:\ ç: ~;\ (') ri (') I'; 1 .. ;.:~ 4 0 [) t;:~ '.; t: ,,\ q 1.1 (;~ !:; y 

Para que nio paire n~nhuma d~vida sobre esoa ~ltima [)elega~âC)r sio 

da Comissâo do dia 18 (dezoito) de d~~~mbrC) de iYYi~ 

a) Sugest50 do Deputado Fel ipe Mendes y referente ~ 

aglut ina,âo ou desmembramento de Emendas: 

USr .. Presidente. propus que const itu(ssemos um~ 

comissâo de membros da Mesa. da Secretaria e de alguns Deputados 

indicados pelo Relator. rara que pud~ssemsos separar alguns 

D(;~!:;t:aqu~::!:; qu~:~ !:i\1 Cl m<:'~I"C)!'i a,jl.t';t:(i~!:, 110 tE·~Nt(.) d,·\ Emf.~ntl':\r no t'ítulCl (.lU 

no remanejamento aglutinando várias Emendas numa 56 01.1 vice-versa .. 

Parece-me que este ~ o anseiCl de grande parte doo companheiros 

,,\qu i PI" f:~!:;0~n t ft!'" .. isoo nâo otrapalhori8 as discusoBes normaio dos 

nossos trabalhos u 
.. 

l:!) A <:)pini~;\Cl do Relator Geral, De~utado Ricardo 

Fiuzo sobre u assunto~ 

UAcho extremamente louv~vel a inten~âo do Deputado 

Pf.~I" m i i: i !:;!:,~:.~ y POdf:~I" i a 1.1111<,\ 

adapta~âo. Por cClincid~ncia. estavR PRdindo aCl Presidente que 

autorizasse 05 companheiros que fizeram o trabalho comigo y que 

sabem que 'cometi umas trinta inJuoti~as, pelCl que pude detectar 

.hoJe. a re~l izarem uma triaRem preliml~~r Hm todoo os destaques 
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que contivessem erro material r ou seja r corre~So de fonte. 

companheiro r nio me lembro quem me disse que havia o nome de dois 

Municípic)!:. e'm uma Em€mda .. Pf::ns.aram qu('o:: .1.11\1 bairro ee'a Município f." 

escreveram "Município tal e Campinas" .. 

hi uma comissio dE acompanhamento e 

depois seri feito um longo trabalho de computa~lo - se a Comisslo 

poderia delegar ao Relator, fiscal izando e prestando contas a 

todos os Partidos através da comiss50 de acompanhamento. as 

se9u i nt e!l. C Cll" '" i 9 i 1" erros tipicamente materiais E 

imRdiatamente~ remanejar verba indicada per um mesmo Deputado, a 

pedido, por escritOr do prdprio. Assim r eliminaríamos um n~cleo 

imenso. Se a Comisslo concordar r repito r o Relator poder~ corrigir 

erros materiais ou erros de computa~Io comprovados, !~u<:\I" d an d (J (:\ 

memdria dessas corre~;es para elucidar qualquer d~vida .. A cemislo 

de acompanhamento seria informada de todos os passos dessas 

corre~5es" Poderíamos ainda fazer as modi'ica~5es sugeridas pelo 

Parlamentar, de acor~o com a verba indicada por ele. Por que? 

Porque muitos Parlamentares estio dizendo: "Eu assinei esta Emenda 

a pedido. Nlo tenho interesse nela. Esse Município nlo me 

interessa. mas out~e, sim. O Relator pode deslocar." Se formos 

votar tod~s DS Emendns. é um nunCR acahar .. Mas. se o Relator for 

autorizado a mex~r na Emenda' apresentada por um Deputado a pedido 

dele r por escritOr guardando a ~emd~~a para a Comisslo facilitaFi 
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mu i t:C).. O Dr;:~put(-\dC) tC"I",·\ qllC' J)ll!:~ 1'(Y'c:I i I" 1->\)1" ('·'-"'C.I'· i t:o .. Fu .. :\ten-d~·~I'·(:' i (::01\\ 

base na verba do Deputurlo .. No caso de duplicidnde de Destaques 

referentes ~ verba de um Deputado. eu poderia Juntar os dois. 

sentido. no momento da vot~~io'retirariam OH Destaques ou pediriam 

~ Secretaria para retir~-los. El iminar{amos pelo menos r um ter~o 

d o li. PI" clb 1 r;:~m<:,!: •• 

Gostari~ de submeter esta Proposta ~ ComissSo e aos 

companheirns dos Part idos. 

( N~{o i df:~nt i f i ca<:lc» .. 
, 

Senhor Presirlente r 

palavra pela ordem. Nobre Relator, acho que o Destaque J~ poderia 

~l)er'vil" c:om() um<l\ !lô()licit.,\ç:(:{C) .~c:i n()bl"~~ r~c:~l.:\t()I'· .. N(~o !:iel"ia pr'fi:cill)(:l 

fazer nova !lôolicita~~o .. 

o SENHOR DEPUTADO RICARDO FIUZA - "Tamb~rn serve, mas 

os que nio tiverem hlpresent(-\do Uenthl~ue poc:lerSo en~aminh~-10 ao 

I~ e '1 a t: (:lI"" • 

o SENHOR PRESIDENTE (Senador Ronaldo AragKo) - "Em 

vota~So a sugestio do Relator. 

Os Senhores Deputados que concordam permane~am como 

De encontram. (Pausa) .. Aprovada na Cimara dos Deputados." 

O li. !:)f.o~n h fJI" f.o~!:; BE~n i:,d OI" f.o~!!; qU0~ c: C)1'l (: OI" d ,,,In pl!:~mr.,n eç: arn c rJmrJ 

se encontram. (Pausa) .. Aprovada no S8nnrlo Federal .. 

para aprova~io em bloco <:Ie todos 00 Destaques~ 
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nA minha proposta ~ a seguinte: tendo em vista o 

adiantado dR hora, e consid~rando aa ~oncess5es oferecidas pelo 

para atender às divers~s demandas de Parlamentares 

da Comiss3o de Or~amentD. cunsiderando tamb~m que ti Deputado JDS~ 

Geraldo J' solucionou. pela sua proposta - De apr~vada - a maioria 

d<'1!S Df.~!Sti-aqUI'~!;; i-aP."~:~ml':~nt",d(J!:; 0~ tf.'~.ldD f.~m vi!'it(~r PI"iricipalm(~nt~?r qUI'? (;) 

Relator Geral foi um hDmem abertD. acems{vel - ele Duviu t~dos os 

Partidos, ficou acima das ideDIDgiam e ainda est' oferecendo 

cond i Ç:í)f:~~; df:~ mf.,~lhDI"i:\I" (:) i:\t(,:~lld i mf.,~nt:(;) do!:; Df.~Pl.lti:\dC)<:;, ,-, Clff.':I"ec:f.~mCIS um 

créditD de cDnfian~~ ao Relator~ aprC)vur~mUD em bloco tDdoD estem 

para que o Relator. dialogando com DS Deputados 

interessados possa amanhi, até o meio-dia. resolver esse problema. 

(Palmas). Emta ~ a minh~ sUDe!'itiD. Os deDtacadus ~té o momento, 

seriam aprovados em ~lDco. Este é ad~ndu ~ sugestiu do Deputado 

.. Jmj,~ Ger'a 1 do .. # 

e) A opiniiD dD Relator G~ral sobre ~mta prDPDDta~ 

#SenhDr Pre!'iirlRntR, ~u ~Rrade~o BC) D~putado FI'viD 

Palmier da Veiga. a manifesta~io. mas creiD que s. Exa. transfere 

uma responsabilidade exagerada para mim. que nio a quero, porque 

amanhi vio dizer que eu mDdifiquei coisam .. Agrade~o ~ S. Exa. mas 

nio aceitD ~sta renPDnsabilidade. ~iCD grat{ssimD, mas amanhi a 

maledicência. o interesse cDntrariadD. vai 

sobre o nosso Relatdrio. 

B(~ (:) P I" (~S i d (~:I'l t (~ P~~I/ m i t: l·~. Pu i i 11 for' m'i\d (J (:\ $;101" êi\ ql.1(~ (JS 

compaJ'llhei."IJS de v"kiclS Pal"tidos f.~st:f~o montando uma !:'j,oluç:io" 
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Poderíamos dar a palavra a mais um companheiro. enquanto eles 

decidem. Isso, se V. Exa. pntendur qUU euta ~ umn at itudR sensata. 

A9f·'ld(·:n,:() ,:\() D0~pl.1tado F1<í.vio P,llllli(~f' da Vf~i,ga. nms ,já 

c)uvi nll.lit,:\!:> Ill,:\l<;:dicí~~nc:ii':\l:'. i nc:lu!,. i v<;: h(),i~·:" NfIc) i':\c~~itc) t) al"bítl"i(), 

P (J I" q 1.1 (~ d ~l p!:) i m v o 1.1 P <:\ H i \ I" UIll P I" (~: G: o mui t. (J c i':\ I" <'1 " P () I" m ,1 i!,; ~;:!'> f'!:) I" G: (J q u (~ 

eu tenha que fazer, eu o farei com seriedade. obrigade a V. Exau H 

f) a propomtR do conJuntu dos Part idos, transmitida 

~ Comimsio pele Deputado Paulo Hartungu 

usando o tempo cedido pelo Senador Valmir Campelo, r.p.lf.~ I" i e\ 

apresentar uma proposta que nio ~ minha. mas do conjunto dos 

Partidos Políticos que tlm assento ne~ta Comissio. Evidentemente 

q u (~: f:·: 1,. 1,; e\ P I" !:) P!:) li> t ,:\ d <:-~ v c·:: !:; C(·~ I" \.\ P I" f:~ <.: I ('\ (I <"\ p C) I" t (,) ri o!:. n!:> c: C) I 0: ~) .:\ f:. d ,:\ 

Comissio e m6 ir ~ f'r~ntev adiante. se houver c:oncordlncia. Sia 

seimc:entos demtaques reHimtradom na Mesa" (Interven~io fora do 

A Mesa corrige~ 1.240. - Por isso, precisamos dar 

racionalidade a emse processo. Os companheiros separaram os 

destaques relativos ao t~xto e prOpUGRram um acordo ao Relator, 

sobre e 4ual o Relutur pod~ ~goro se puwic:ionDr, nu sent ido de 

!'.P.l F)J" i lU i I" (',) inciso II do art. 30 •• que trata R~pec:ificamente de 

adequar a execu~io da despesa~ suprimir a letra HC" de inciso I do 

q 1.1 0: t: I" ,:\ t: i':\ d o (~: ).( c: f:: li; l;; D. cl0~ i:\ I" I" «.: !:: ,:\ cI.:\ c: f.{ C). f~ li'lrl P I" i m i I" C) e\ Ir t: .. 
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Havendo concordlncia do Relator em rela~io a este 

(nio identificado). Deputado paulo Hartun9~ com 

I i cenç:,:\ .. O CIU<;:- !:.e di !.'CI.lt i u fo i '.\ !->UPI,·~·~!.>~.f:\c:) d('j al,·t:" '" ,)0 .. y de) f':\I,·t .. 

80_. que seria submetido au RalRtor y a a votaç:io do art. 16. N~o 

se falou no art. 60. 

() B E N H () I~ DI.:: P l J T A D () P (.) l J I O H t-ll~ TU N (;) 

passado por escrito .. 

CNio idantificado) .. N5o. o que discutimos l~ o 

tempo todo foi a supressio do art. 50., do art. 80. e a votaç:io do 

o SENHOR PRESIDENTE (Denador Ronaldo Ar~gio) 

Deputado Paulo Hartung. qual foi a proposta de V. Exa,,? 

() SENHOR DEPUTt-lDO PAULO HARTUNG - QURria apr~sentar. 

porque estou tomando tempo ~ toa. 

Sendo eAsas três modificaç:Ses, a proposta i no 

Aentido de que os destaquehl. que estio sendo submetidos ~ Mesa. 

sejam transformados em indicaç:io ao Relator e quer amanhi .s 09=00 

horas, quando for aberta a sessio y o Relator peç:a um prazo, pelo 

menos até as i6~00 horas, ao PreAid~nt8 do Congresso, a fim de 

consolidar o processo e apresentar um trabalho final em plen~rio .. 

Isso d~ racionalidade ao processo, monta um calend~rio e nos 
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permite chegar ao final do trabalho quane exaustivo que estn 

Comissio fez. Digo isso nio em nome prdprio. mas em nome de um 

conjunto de Partidos que tentam montar uma estrutura para que 

P(JS!5,:\1ll0!:; t:r',':\balh() .. Mu i to obrigado. Senhor 

g) Pelas dificuldades materiais em fazer todo o 

processamento no computador central do Prodasen, tendo em vista a 

exi9uidade do tempo, o Relator Geral prop8. entio o seguinte: 

USenl'loV' t (~nho ainda um ponto da 

proposta. os Destaques. que .io fundamentais. Eu desejo dizer ~:\ 

Casa que. J~ que consta no texto da Lei, apena!:; registrei a minha 

discordSncia a respeito desse discutirlu artigo anterior. Acho que 

nio avan~amos, ficamos onde estamos. No tocante ~ sugestio de se 

deixar para amanhi r Senhor Presidente. tem-se que deixar claro o 

nio tenho cumo entregar a rela~io dos Destaques 

processados que aprewentem erro material. ~ impossível. o 

computador do Senado 'mon!:;truoso. imprime vinte mil linhas por 

qut:\t: 1"0 h () I" ,,\ r.; Pi:\I".,\ EnH\o 

impossrvel. Vou dizer o que vou propor. 

o S~gundo ponto: os destaques que signifiquem apenas 

I" (~~ 111 ,,:\ 11 (.~ J (':\ In ~:~ 11 t: (;) ri ~':' v,·.\ '1 (J I" C 1:; (~~ n t: I" ~~ C) 1'; P I" Ó I) I" in!;; De p 1.1 t .,\ d c)!5 t ,,:\ III b é III f i <: ,:\ In 

para depois. porque nio h~ problema - é foro (ntimo de cada um. se 

ele achar ruim reclnl11a R nio h~ problema. 

o que eu entregaria ~manhi? Entregaria uma rela~io 

dos Destaques que podem seV' acolhidos. para aprovar Emendas 
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allm~:~n tem vnlores das Emendas~ 

aprovadas. com indica~%o do n~mero da rmenct~. autor. finalidade .e 

essas Emendas. entregaria ao Senhor Presidente da Comissio que a 

distribuiria ~s Lideran~as dos Partidos como um rlocumento para ~er 

cotejndu ~unndo da r~cta~~o finnl do or~nmento. POSSOr incll.u;;iv~~. 

isso num micro no Senado e entrego a rela~%o de todos os 

Dest~ques. Entio. amanhi todo mundo fica sabendo e conf~re. Por 

fontes em cima de Em~ndas de Deputado~ ~ e ver qual ci o saldo de 

alguns subproJetos'para pbder atender. Este trabalho demand~ algum 

tempo. Se a Comissio concordar nio tenho nada a opor. e vou 

come~ar o t~abalh6 d~qui a puuco. 

Nio . identificadoj. Senhor Presid~nte. 56 uma 

observa~io a respeito do que o D~putacto Ricardo Fiuza acabou de 

e me mRnife~to enquanto membro da 

Comissio - quanto mais cla~o f6r o que o Deputado Ricardo Fiuza 

ê'i!PI"(+~j;;~~nt:i':\I" i':\manhíi\~ (,·~m Fil(;~ni{I" iel, m(,~lhell" Pi!\I",,, e)· R~~li!\tClI";, 

o SENHOR DEPUTADO RICARDO FIUZA - Claro. Mas niCl 

POSSCl me comprometer a entregar o trabalhe processadCl pClrque sei 

que nio d'. Entrego um~ lista. 

h) A proposta e o Parecer sio colocados em vota~io e 

aprovados. conforme con~tam das Nota0 Taquigr'ficas r da seguinte 

'fornH'i! :: 
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nEm VClt <:\(j:f~D a prosPDst<:\ apresentada pelo Deputado 

Paulo Hnrtung e aceita pelo Relator. 

Na Cimara dus Deputadus. Os SenhDres Deputados que 

concordam permane~am comD se encontram. (Pausa). Aprovad~. 

N<J B<·:~n ,\\d <'1 Federal. Os Banhares Benadores que 

concordam permane~am como se encontram. (Pausa). Aprovada. 

Em vota~~o o parecer do R~lAtor Geral. res~Rlvados 

os Destaques encaminhados com indicaç~u. 

Na Cimara dDs D~putados. 05 Senhores DeputadDs que 

concordam permaneçam como se encontrum. (Pausa). Aprovado. com o 

voto contr~rio dos Deputados EdUardo Jorge. Paulo Hartung e 

Alcides Modesto. 

NCl Fedrral. Os Senhores S~nadorea que 

concordam com o Parecer do Relator. Deputado Ricardo Fiuza. 

permane~am como s~ encontram. (Pausa). 

o SE:NH()r~ SENADOR EDUARDO SUPL.ICY 

Presidente, louvando o esfor;o do Relator, temos crrticas ao 

cont e~údo f.H~I'·a 1 " 

o SENHOR PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragão - Como 

linha doutrin~ria? 
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o SENHOR SENADOR EDUARDO SUPLICY - Nio. Esperamos 

preimbulo do Parecer do Relator. Infelizmpnte este ano nio foi 

rJC)S ívt::l ii\ 1 c: ii\n ç: .:\d o c: C)1\l P '1 t::t to\mf":~n t <-:: .. i $ !,; () , 

o SENHOR PRESIDENTE (Senador Rona'1do Aragio) 

Aprovado no Senado com voto contr~rio do Senador Eduardo Suplicy. 

as altera~Bes introduzidas no 

P I" ().j +:·:t C), ':\P Ó 5 o" t: él"l\l i n C) d ,,\ B0:!,;f:;~\0 d a Com i !i;!:>~\O M i:,; t .:\, n .:\ mi\\d I" 1.1 9ii\d ii\ 

o dia 19 (dezenove) de dezembro de 1991, e a Reda~io Final, votada 

na Bessio do Congresso Nacional, na noite daquele mesmo dia, 

ócorreram legitimadas pela Delega~io outorgada ao Rel~tor Geral .. 

, 
IV DOS EQUiVOCOS DO SENADOR SUPLICY 

o Senador Suplicy comete alguns equívocos nos 

documentos que apresentou: 

10.) Quanto ~ Delega~io, menciona apenas dois itens, 

d (~!;;(: ()n h ("~'c: ~:-:n d C) c':\ q U (":~ 1 f:: 11m i r:; cU I:) I" c":\n ~;J(~n t (~, 

demonstrado ac:imap 

Emendas aprovadas por Par'1Rmantares, emit ida em 17 (dezessete) de 

dezembro de 1991, antes até da reuniio da Comissio Mista, que 

apreciou a mat~ria. 
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AI~m d~ste aspecto" h* outro a ser ob5ervado~ a 

referida listagem nio representava qualquer ~nexo ao Projeto" mas 

simple5m~nte um Relat6ric Gerencial Preliminar, emitido com a 

dnica finalidade de orientar o Relator Geral sobre as Emendas 

aproveitadas de cada Parlamentar, com 05 respectivos valores. Este 

Relatdrio era necess'rio em virtude da quase totalidade dessas 

Emendas sido Relatores Setoriais, 

necessitando o Relator Geral de uma visio de conjunto. Nio sendo 

uma peç:a i nt egrant'e do' ProJ et o, l1ãt:) hav i a' ne(: e!5!5 idade ,1 i I1da ele 

preocupaç:ões eHageradas' com a f,H1.1 at I..l<:\ I i zaç:ão" da í por que mu i tas 

das cerca de 17. Emendas de Relator Qrral so~re as quais o Senador 

S~plicy levanta suspeiç:ões, foram comprovadam~nte il1~lu{das Ji no 

Parecer d~ Comissio, embora nio "gufassem naquela listagem. Vale 

salientar ainda, comprovando que a listagem com que trabalhou o 

Senador Suplicy se cOI1~tituía em relaç:io preliminar" o fato de que 

ainda não estavam consolidados os valores de forma a que pudessem 
-.... 

ser identificados os que deveriam ser alocados no atendimento de 

preceitos constitucionais ou legais, pr.>r rJ 

atendimento de 18% (dezoito por cento) da receita de impostos para 

~ R e~va <~e Contl"nAnCl"· OI.lt··O in<:lr"cador a corroborar o para Cõ> es I J ., ,~'" (;,. I 

car'ter preliminar da lista~em utilizada pelo Senador ~ o fato de 

que muitas das Emendas questionadas possuem numeraç:io que" na 

sequincia num.rica das "Emenda. do Relator Geral", monst~am que 

ainda estavam em fase de processamento de dados ou de preparaçio 

no momento da emissio daqueles relatdrios pelo PRODASEN. 
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30.) Desconhecimento da Reda~ia Final. O Dj~rio do 

Congresso Nacional do dia 20 (vinte) de dezembro de 1991 .$ 
páginas 5367 e 5374, resume as decis8es do Congresso, adotados na 

Sessio da noite de 19 (dezenove) de dezembro de 1991, quando 

inclusive ~ aprovada a Reda~io Final. A publica~io no DJirio do 

Congresso ocorreu em fevereiro de 1992 n~o em funç:ão de 

modificaç:8es do que tenha sido votado, mas sim pelo volume e 

complexidade da matéria, inclusive nos aspectos referentes • 

Natureza das Despesas, Fonte dos ~ecursos e CDdjfica~ies, que 

exigem elevadrssimo ndmero de itens a serem proces$ad~s. Por isto 

o Relator Geral sugériu e foi aceita pela Comissão. a listagem, em 

MICRO, das Emendas aprovadas em decorrlncia do acolhimento de 

Destaques. Isto estava sobre a Mesa • disPosiç:ãq da Casa no 

momento da vota~ão. 

Nem o Senador Eduardo Suplicy nem qualquer outra 

Lideran~a fez quaiquer reparo. Redaç:io 
~ ,- ... 

Final !l.obre a Mesa do 

Congresso quando da vota~ão, momento em que estavam disponl'veis os 

Pareceres sobre as Emend~s com os respectivos valores aprovados, 

qu. resultou na publicaç:io do dia 09 (nove) de feverelro de 1992. 

Ex'am-inancto as Notas Taqui gráficas daq~ela Sessão, 

publicadas no Diário do CongressD Nacional do dia 20 (vint~) de 

dezembro de 1991 r vale destacar al guns- trechos, i:\ sc\ber: 

a) Depois de lidos os destaques, o Presidente coloca 

o Projeto.em votaç:ão~ sendo aprovado, ressalvados os Destaques; 
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b) Todos os Destaques foram votados e reJeitados~ 

c) Conclu{da a vota~io dos Destaques (de Plen~rio)~ 

o Presidente declara~ 

HAprovhldo o Projeto nos tRrmos do Parec~r do Relator 

e rejeitados os Destaques. a matéria vai ~ Comissio Mista de 

Planos~ Or~amentos P~bl icos e Fiscaliza,io para a Reda~io Final. 

Sobre a Mesa a Redaçio Final seri lida pelo Primeiro 

Secret~rioy Deputado Inocincio Oliveira, que tem estado presente a 

tod;:\!:. ,~!l; !:)t;:~!:.!:;()~~r:. 1:10 CC)ll!;JI~C-:~!:;!:;C) f:~ mf':~I'°f:~C:Cy PC)I,otant("J y C) m€~u l"e!:.Pf:~ito f" 

de todos os congressistas. 

~ lido o seguinte= 

(+) PARECER No~ 161 y de 1991-CN 

Oa Comissio Mista de Planos y Or;amentos P~blitos e 

Fiscal iza~io apresentando a Reda~in Final de texto 

aprovndo do Projeto de Lei n. 26 y de 1991-CN que 

exerc{cio 'inanceiro de 1992. 

Relhltor~ Deputado Ricardo Fi~za. 
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A Comiss~o Mista de Planos r Qr;amentos P~b~icos e 

Fiscaliza;~o apresenta a Reda;io Final do texto 

aprovado do Projeto de Lei n. 26 r de 1991-CN r que 

estima a Receita e fixa a Despesa da Uniio para o 

exercrcio 'inanceiro de 1992. 

Ronê'~ 1 do An"gio r Pres'j dent e -, R i c:ar.do Fil.Íza,. 

ReI at OI" • 

d) O Presidente coloca a Reda;io Final em discuss~o,. 

usando a palavra o ent~o L(der do PT r Dep. Jos' Geno(no r que faz 

os seguintes coment~rios= 

"Senho~ Presidente,. acho importante que o Relavor r 

Dep.ut ado R i cardo F i 1.Í2a,. que 'ez o ReI to\t: ()r i o - e é um ",ero PW: 

,fcumI.11'ldo 'Jse \1 pa lavr'a para resl.1m i r \1 mat ér i .1. Espero que SIO 

Exa. não leia os sessenta. volumes que formam o Or;amento~H 

e) ~. Deputado Victo Faccioni r faz a seguinte 

sugestãoll' 

"Senhor Presidente,. como os nobres Deputados Jos. 

Genu(no,. Gastone Righi e demai. l(deres j~ leram o Relat6rio. 

sugiro que o Relator Geral fa~a aPtnas uma s(ntese." 
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f) O Relator Geral usa a palavra para resumir a 

mat'ria r repetindo o que j~ fora escrito no Relatdrio r chama a 

aten~io da Casa para a necessidade de mudan~as na sistem'tica de 

aprecia~io do Or~amento" 

9) O Presidente coloca em vota~io a Reda~io Final 

(incluindo 05 60 (sessenta) volumes de um metro de altura a que se 

refere o Deputado Jos' Geno(nd) e a mat~ria , votada e aprovada~ 

tanto na Câmara dos Deputados como no Senado Federal. 

Vale salientar que a Reda~io Final' o documento 
-

oficial a ser analisado~ pois pertence • Mesa e nio mais ao 
~ 

ReI ab:w ~ por isto deve ser comparado com a Lei sancionada e 

publicada no Di'rio Oficial da Unilo. 

Não (:omo não poderia haver,. 

discreplncia entre estes dois documentos, o que torna totalmente 

incensiotentes as du Senadnr Eduardo Suplicy,. que ni6 

atingem somente o Relator Geral,. mas tamb~m a Mesa do COngreG50 P 

a prdpria In5titui~io~ com suspeitas infundadas de que um Projete 

cuja Reda~lo Final é aprovada,. possa ser alterado por quem quer 

V UA COMPARAClo ENTRE A RELAÇIO APRESENTADA PELO 

SENADOR BUPLICY E A REDACIO FINAL. 

Em anexo' apresentada a rela~ão de todas as Emendas 

questionadas pelo Seni:\dor EduaS'"do SlJ.plicy com i:\ 
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ident i~j~a~io das mesmas (página. ~odj~i~a~io p valores) na 

Reda~io Final do Projeto de lei Or~oment~ria para 1992 e que 

corresponde ~ Lei sancionada. demonstrando r inquestionavelmente. 

que nio houve inclus5es de Emendas apds a vota~io da Reda,io 

Final .. 

VI· .. · CONCL.U!3ÃO 

P (.? 1 () f i <.:a (:i!\I"i':\ct ('?I'" i :<:<i\d() 

qUf.·~st i c)n<.\mf.·~nt Dl:> ~l f.~n \;\ eI C) I" Eluplic:!:) 

impro~eelentes vez que nio se constatou qualquer inclusio ele Emenda 

por parte do Relator Geral. ~uJa atua~io foi largamente elogiada 

no processo de vota~io do Projeto de lei de Meios para o ano de 

1992. face ao esfor~o despendida. a transferência e ser1edaele de 

suas a~;es e coloca~Bes. a~esar das dificuldades causadas por 

fatos alheios ~ prdpria vontade do Relator. da Comissio Mista ou 

de qualquer de seus membrD~.. Entre estes dbices relembrumos a 

organizacional da Comissio. D inesperado p elRvodo n~mero de 

EI1l<:-~fldi':\!;; aPf'·«(~m(·?ntadi"\!:;" (i"\PI"ClNiflH:\dc:\mé~l'ltf~ 7:3 .. 000). Cl i:o\tl"i':\!;;Cl ni" 

apresentaçio dos Relatdrios Parciais pelos Senhores Relatores e a 

il1lreriosa necessidade de nio se prClrrClgaF a SessiCl legislativa. 

VII - PARECER E VOTO 

Face ao exposto entende~os qUe, a Lei Or~amentária para 1992 está .. 
de acordo CClm a Reda~iD FinDl aprov~da pelo Plen~rio do Congresso 
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Nacional R qual, P(JI' inclui tio somente as Emenda0 

<:\PI'·f.~s;€~nt<:\eI(!\l!; f:~ .:\PI'·clv.:\d<:\!!; df.~ ('\COI"<:IO ctlm.'i':\ l.)elegaç:~\(,J ... as. norm.:\!!. f·' 

regras estabelecidDs pela Cumissio dR Planos~ Or~amentos P~blicos 

P Fiscal izaçio. Somos ela parecer, P C)J" t: .:\ n t: Cl .. 

prpCRsso seja ~ncaminhado ao PresidentR do Congresso Nacional para 

arquivament:o~ por serem improcedentes as aIegaç:Ses apresentadas 

pelo Senador Eduardo Suplicy de que o Deputado Ricado Fi~zaT 

R 1/:: '1 (:\ t <:>1" D0~1" .:\ I d C) P I" Cl,j (.:~t: (.) d (.,~ I.~:·~ i Or~am~nt:~riDy t~ria cClmetido 

inc:lusSes irregulares de dotaç:Ses no referido Projeto. 

Sala da Comissio. 

ReI atol" 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO, em Reunião Extraordinária realizada em 13/03/1993, aprovou o Parecer do Relator, 
Senador Magno Bacelar, pelo arquivamento do Processo - Diversos n° 06, de 1992, de iniciativa dos 
Senhores Parlamentares, Senador Eduardo Suplicy e Deputado Eduardo Jorge, referente aos questio­
namentos feitos em relação à tramitação do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 
1992, por julgar improcedentes as alegações de que o Senhor Deputado Ricardo Flúza, Relator-Geral, 
teria cometido inclusões Irregulares de dotações no referido Projeto, votando contra os Senhores Depu­
tados Lourival Freitas, Valdir Ganzer, Paulo Bernardo e Mana Laura. 

Compareceram os seguintes Senhores Deputados Messias Góis, Presi­
dente; Otôvis Assis, Segundo Vice-Presidente, Osmânio Pereira, José Diogo, Ivandro Cunha Uma, 
Fernando Dmiz, Luiz Pontes, José Santana de Vasconcellos, João Tota, Murilo Rezende, José Aldo, 
Flávio Palmier da Veiga, Neuto de Conto, Paulo Bernardo, Nilson Gibson, Pedro Novais, Mendes Bote­
lho, Pedro Pavão, Ivan Burity, Sérgio Naya, Vittório Medioli, Célia Mendes, Odelmo Leão, Carlos 
Camurça, Basílio Villani, César Souza, Aníbal Teixeira, Aluizio Alves, Ivânio Guerra, Delcino Tavares, 
João de Deus Antunes, Werner Wanderer, Marcelo Luz, Luiz Soyer. Derval de Paiva, Osvaldo Reis, 
José Carlos Aleluia. Amo Magarinos, Flávio Derzi. Mussa Demes. Hélio Rosas. Rose de Freitas, Ciro 
Nogueira, Antonio Bárbara, Wellinton Fagundes, Paulo Mourão. Eraldo Tinoq), Giovanni Queiroz. Arol­
do Cedraz, José Elias, Valdomlro Lima, ZHa Bezerra. Valter Pereira, Joaquim Sucena, Irma Passoni, 
Wagner Nascimento, Luiz Girão. Mana Laura, José Unhares, Féter Júnior, Paulo Octávio, Ézio Ferreira, 
Nestor Duarte, Pedro Tassis, Uldurico Pinto. Leur Lomanto, Ronaldo Caiado, Saulo Coelha, Edmundo 
Galdino, B. Sá, Iberê Ferreira, João Paulo, Israel Pinheiro, Augusto Carvalho, Samir Tannús, Reditário 
Cassol, Rubem Bento, Jonas Pinheiro, Ernani Viana, Felipe Néri, Aroldo Góes, Valdir Ganzer, Jo~o 
Faustino, José Dutra, José Belato, Geddel Vieira lima, Cleonâncio Fonseca, Paulo Portugal, Renato 
Johnsson, Jackson Pereira, Aloizio Mercadante: Avenir Rosa, Fernando Freire, Lourival Freitas, Munhoz 
da Rocha. Pinheiro Landim, AlCides Modesto. Ruberval Pllotto. Murilo Pinheiro. Renildo Calheiros, 
Hagahús Araújo, Carlos Scarpellinl, Osório Adriano, Aécio de Borba, Adauto Pereira, Ivo Mainardi, 
Osvaldo Coêlho, Carlos Kayath, Ubiratan Aguiar. Francisco Silva, Sérgio Barcellos, Ribeiro Tavares, 
Beto Mansur, Sarney Filho, Rodrigues Palma, Élio Dalla-Vecchia, Alacid Nunes, Marino Clinger, Sérgio 
Brito, José Maranhão, Freire Júnior, Paulo Delgado; e Senhores Senadores César Dias, Iram Saraiva, 
Irapuan Costa Júnior, João Calmon, Mansueto de Lavor, Onofre Quinan, Ruy Bacelar. Álvaro Pacheco, 
Dario Pereira, Henrique Almeida, Hydekel Freitas, João Rocha, Almir Gabriel. Dirceu Carneiro. Teotônic 
Vilela Filho, Marluce Pinto, Magno Bacelar. MOisés Abrão, Espendião Amin, Lucídio Portella. Carlo! 
Patrocínio e Saldanha Derzi. 

/J 

Sala de Reuniões, em 13 d 
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PARECER N° 40, DE 1993-CN 

Da Comissão Mista incumbida de examinar e emitir 
parecer quanto à admissibilidade da Médida Provisória 
n° 347, de 27 de agosto de 1993, que altera a Lei n° 
8.631. de 4 de março de 1993. 

Relator: Deputado José Carlos AlelUia 
I - Do Fundamento da Medida Provisória 

O Senhor PresIdente da República, com base no art. 
62 da ConstItuição, submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto da Medida Provisória n" 347, de 27 de agosto 
de 1993 e publicado no Diário Oficial da União do dia 28 
segumte, alterando a Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993," 
que dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para o serviço 
público de energia elétrica, extingue o regime de remuneração 
garantida e dá outras providências" 

A medida provisória em questão é do mesmo teor da 
Medida Provisória n° 338, de 28 de julho de 1993, e por meio 
de seu art. 3", o Executivo propõe ainda a convalidação dos 
atos e efeitos jurídicos decorrentes da medida provisoria ante­
riOl. 

11 - Da Lei Alterada 

O referido provImento legiferante provisório dá nova re­
dação ao parágrafo S" do art. 7" da Lei n" 8.631193, assim 
como estende sua aplicação à compensação com CRC de crédi­
to~ a receber pela União, relativos a impostos federais, na 
forma da alínea b do parágrafo 4° do mesmo artigo. 

Em termos gerais, a Lei n° 8.631/93 extingue as chamadas 
Contas de Resultados a Compensar - CRC, mecanismo con­
tábIl existente dentro do ordenamento jurídico dos serviços 
públicos de enrgia elétrica, incumbido de registrar as eventuaIS 
insuficiências ou excessos de remuneração das concessionána 
de eletricidade, oriundos de receita tarifária. Além disso, os 
saldos remanescentes dessas contas foram autorizados a serem 
compensados com débitos que a concessionárias por ventura 
tenha perante a União, inclusive de compra de energia elétrica 
suprida por concessionária federal, subsidiária da Eletrobrás, 
cujo controle acionário é da União. Extingue ainda o regime 
de remuneração grantlda - antes permitida entre o máximo 
de 12% e mímmo de 10% ao ano - e a equalização tarifária 
no território nacional existente desde a publicação do Decre­
to-Lei n" L383, de 26 de dezembro de 1974. 

No caso específico, o dispositivo alterado tinha a seguinte 
Jedaçüo: 

" ... 80 Os lançamentos contábeis efetuados com va-
10re~ da CRC, decorrentes da aplicação do previsto 
nesta lei, serão considerados para efeito da tnbutação 
pelo Imposto sobre a Renda da pessoa jurídica titular 
da conta conforme as alíquotas vigentes às épocas de 
formação dos saldos, podendo, o débito fiscal corres­
pondente, ser pago com os próprios créditos de CRC." 

111 - Dos Aspectos Teleológicos Intencionados 

A medida provisória em exame procura sanar algumas 
ombsões perpetradas pela Lei n" 8.631/93, no que se relaciona 
exclusivamente ao~ aspectos tributários envolvidos nas compe­
sanções de CRC das concessionárias. 

É relevante fnsar-se que a autorização dessa lei, no que 
se relaciona à compensação de saldos de CRC com débitos 
das concessionárias perante a União, não é novidade. Antes 
dela, o Decreto-Lei n" 2.432, de 17 de maio de 1988 havia 
autorizado a ... compensações dos saldos existentes até 31 de 
deL,::mbro d,~ 1987; mab tarde, a Lei n° S.013, de março de 

1990, autorizou as compensações dos saldos registrados a1.é 
31 de dezembro de 1990. Em ambos os casos, as operações 
não estavam sujeItas à tributação do Imposto de Renda. A 
leI citada estendeu tais compensações, agora com o gravame, 
aos saldoi> efetivamente apuramos até a data da publicação 
no DOU de seu decreto regularmentador, o que se deu em 
18 de março de IlJlJ3, com a edição do Decreto n° 774. 

O primeiro aspecto pretendido pela medida provisória 
é gravar com uma alíquota constante, de 25% as operações 
de compensação. A lei alterada tributava a compensação com 
alíquota do ano de geração da parcela aderida ao saldo de 
CRR. 

Como a~ concessionárias foram contempladas, durante 
muitos anos, com alíquotas menores, normalmente de 6%, 
o gravame uniformizado r já estabelece um outro e superior 
quantitativo a ser pago ou compensado. 

Além disso, a medida estabelece que os Impostos serão 
pagos em moeda, no todo, ou recolhidos por meio de compen­
sação com os próprios créditos de CRC, neste úlitmo caso, 
até o limite da parcela assegurada à União, conforme disposto 
no art. 159 da Constituição Federal, isto é, até 53% do tributo 
envolvido. Quanto às parcelas dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios, a concessionária deverá pagar o Imposto em 
dinheiro. 

Em termos operacionais, o cálculo do Imposto de Renda 
será feito em peração isolada, com o montante corrigido pela 
variação do valor da UFIR diária. No caso de compensação 
do Imposto de Renda com créditos de CRC, o referido Impos­
to vencerá em parcelas mensais sucessivas de 1/240 avos, o 
que levará a que a operação de tributária seja globalmente 
concretizada apenas após 20 anos da efetiva compensação. 
A medida ainda determina que as próprias operações de com­
pensação do Imposto de Renda estão sujeitas a nova gravação 
tributária, sobre esta outra parcela realizada. 

IV - Da Urgência e Relevância 

Os saldos da Contas de Resultados a Compensar acumu­
lado&, de todas as concessionárias, montam a pouco meno& 
do equivalente a 26 bilhões de dólares, cerca de um quinto 
da dívida externa brasileira. As operações de tributação envol­
VIdas somam a quase 6,5 bilhões de dólares equivalentes. 
Aos Estados, Distrito Federal e Municípios caberiam um pou­
co menos de 2,9 bilhões de dólares equivalentes, em dmheiro. 

Por outro lado, as compensações em pauta foram autori­
zadas para se concretizarem até a data de 30 de junho de 
1993, conforme estabelece dispositivo específico da própria 
Lei n° 8.631/93 (art. 7", § 2"). 

Diante do vulto dos valores envolvidos e da importância 
deles para o equacionamento das contas públicas da União, 
Estados, Distrito Federal, Mumcípios e concessionárias de 
serviços públicos de energia elétrica, infere-se a relevância 
da matéria regulada. Do prazo legal deferido pela lei para 
concretização da, operações tributáveis, depreende-se a ur­
gência do assunto. 

V - Do Voto 
Em razão do exposto, este parecer é pela admissibilidade 

da Medida Provisória n" 347, de 27 de agosto de 1993. 
Sala das Comissões, 2 de Setembro de 1993. - Presidente 

- Dep. José Carlos Aleleluia, Relator - Seno Irapuan Costa 
Júnior - Ronan Tito, Vice-Presidente em exercício - Almir 
Gabriel- Antônio Mariz - Deputado Vicente Fialho - Seno 
Valmir Campelo - Seno Jonas Pinheiro - Deputado Sérgio 
Arouca. 
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EMENDAS 
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iNDICE DAS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI N° 02l93.CN 
(MENSAGEM N° 071/93-CN • PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS) 

ALBANO FRANCO - 018 A 029 

CARLOS ALBERTO CAMPISTA - 158 A 165 

CARLOS NELSON - 044 A 045 

EULER RIBEIRO ,. 017 

FERNANDO DINIZ - 043 

FLÁVIO ARNS - 040 A 042 

FLÁVIO DERZI- 015 E 016 

HÉLIO ROSAS - 049 A 068 

JOÃO PAULO - 046 A 048 

JOSÉ CARLOS ALELUIA - 082 A 088 

JOSÉ LUIZ CLEROT - 001 

LÚCIA VÂNIA -142 A 146,153 A 157 

MARLUCE PINTO - 002 A 010 

OSVALDO CO~LHO -147 A 152 
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PAUDERNEY AVELlNO - 031 A039 

PRISCO VIANA - 078 A 081 

RAQUEL CÂNDIDO - 011 A 014 

UBIRATAN AGUIAR - 129 A 141 

VALDOMIRO LIMA - 089 A 128 

VALMIR CAMPELO - 030 

WELlINTON FAGUNDES - 069 A 077 
002-00001-9 

Setembro de 1993 
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Inserir, onde couber: 

~rt. - Para o pagamento dos Encargos Previdenciários da União (EPU) 
poder~o contribuir os Recursos Destinados à aanutenção e Desen 
volvirnento do Ensino, nas proporções do total destas despesas~ 
estipuladas pelo seguinte cronograma: 

--

I - 1-.té 70' (setenta por cento), em 1994; 

11 - Até 50' (cinquenta por cento', em 1995; 

III - Até 30' (trinta por cento), em 1996; 

IV - Até 10' (dez por cento), a partir de 1997. 

O § 29 do art. 231 da Lei n9 ~.l12/90, que foi, inclusive, 
mantido pelo Congresso l~acional, assevera que é da responsabil~ 

dade integral do Tesouro Nacional o custeio das despesas com os 
inativos e pensionistas. Neste sentido é, também, o 9 69 do art. 

40 da CF, acrescido pela Emenda Constitucional de 17.03.93. 

Para evitar que os "Recursos Destinados ã Manutenção e De­
senvolvimento do Ensino" tenham a sua aplicação descaracterizada 

com o pagamento a pessoas que não mais participam do desenvolv! 
mento do ensino, buscando-se colaborar com a gradativa redução 
desses recursos no pagamento de inativos e pensionistas na for­

ma acima proposta. 
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1-
Acrescente-se aos objetivos do Ministério das Relações Exte-

,rlores: 
- Conclusão das obras comprometidas em acordos bilaterais as 

sinados pelo Brasil. 

Já são frequent~s os casos de acordos reali~ados entre oBra 
sil e outros palses em-que a outra nação realiza todos os investimen­
tos e compromissos assumidos, ficando os objetivos do acordo sacrifica 
dos em função da não realização da contrapartida brasileira. Tal situ~ 
ção não só prejudica as populações e Estados que seriam mais diretame~ 
te beneficiados pelos acordos, mas também é altamente déslgastante para 
a imagem do Brasil no mercado intern,acional. Desta forma, justifica-se 
a determinação de prioridade para os investimentos necessários ao cum­
primento das contrapartidas brasileira& nos diversos aco~dos e convê­
nios já firmados • 

.... L~'7'~20~~ _______ ..... lrn. 01 II 002-00003-5 
I -Mma __ 

I--senadora MARLUCE PINTO 

C ~ ................. · ...... la· .... • ... ..,..'"" ... I ...... I'liíOi 52 

• - TllTo,.-TWICAfII 

I Acrescente-se aos objetivos do Ministêrio das Relações Exte-
TioTes o seguinte objetivo: 

- Apoiar as atividades de demarcação de fronteiras com pr~o­
ridade para as áreas fronteiriças com a Venezuela e a Guiana. 

Os últimos conflitos ocorridos na fronteira do Brasii e Vene . -
zu~la, que levaram ã prIsão vários brasileiros e que criaram problemas 
diplomáticos entre oa dois paIses,.são fatos suficientes \,ara j~tifi­
car o acréscimo proposto nesta emenda. 

Nas fronteiras entre o Brasil e a Venezuela, e também com a 
Guiana,. os marcos demarcatórios distam um outro cerca de 50 km, em pl~ 
na selva amazônica, o que torna praticamente imposslvel uma identific~ 

ção fácil da fronteira. 
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lt - TaTtI_1PJC,\fJo ...... 
Acrescente-se às diretrizes da Política Espacial de Desenvo! 

,vlmento da Amazônia do Ministério de Integração Regional: 
- Apoiar a implantação das zonas de livre comércio aprovadas 

em lei. 

Apoiar o incremento do comércio nas regiões de fronteira é 

de. fundamental importância para o desenvolvimento regional nos esta­
dos do Norte do País, especialmente para Roraima que já possui duas 
Zonas de 3:'i vre Comércio. 

Justifica-se, pois, o apoio para a implantação das zonas 
de l~vre comércio aprovadas em lei, para que tal objetivo não fique 
apenas no papel. 

002-00005-1 

L..r--..:?~2!!..!O~:.....· _______ -=:J I~ • 01 I L..I _______ --l 
I -_01. __ 

'''senadora MARLUCE PINTO 

DO CO~RCIO E DO TURISMO 

L - .. ...-_....;.., .. _ .... .0-- .. -u ......... -
lt - TaTO 1_1PJCAt,Ie 
I~ 

Acrescente-se às diretrizes do Ministério da Indústria, do 
Çomércio e do Turismo a seguinte diretriz: 

- Apoio técnico e financeiro para a implantação e o desen­
volvimento de zonas de livre comércio. 

1-

Apoiar o incremento do comércio na. regiões de fronteira é 
de fundamental importânõiã para o desenvolvimento regional nos esta­
dos do Norte do par., especialmente para Roraima que já possui duas 
Zonas de t,ivre Comércio. 

Justifica-se, pois, o apoio 9ara a implantação das 
de livre comércio aprovadas em lei, para que tal objetivo não 
apenas n,'J papel. 

zonas 
fique 
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I~enadora MARLUCE PINTO 
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MINISTtRIO DA INDOSTRIA, DO CO~RCIO E DO TURISMO 
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:J: - TlXTO I ~u.-r,,1CAÇlo 
Tato 

) 
Acrescente-se aos obJetivos e metas do M~nistér~o da Indús-

Itr~a, do Comérc~o e do Turismo, entre os objet~vo? e metas: 

- Apo~o técn~co e f~nanceiro para a implantação e o desen­
volv~mento das zonas de livre comércio aprovadas em le~. 

r-
Apo~ar o incremento do comércio nas regiões de fronteira é 

de fundamental importância para o desenvolvimento regional nos esta­

dos do Norte do PaIs, especialmente para Roraima que já possui duas 
Zonas de Livre Comércio. 

Justifica-se, pois, o apo~o para a implantação das zonas 
de livre comércio aprovadas em lei, para que tal objet~vo não fique 
apenas no papel. 

L.1ê4Wõ--.:2",;:.:2Õ:..;..7_" _______ -JI LOj .. 01 1I,--_0_02_-_00_00_7_-8 ___ .....J 
I - _011 Oi_ 

I~enadora MARLUCE PINTO 
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1 .... lOI pTB 
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I 
Acrescente-se às d~retrizes do Ministério da Justiça, na po-

~ítica indigenista: 

- Revisão dos lim~tes de todas as reservas indígenas da Re-
gião Norte do País, excluindo dessas áreas as vilas nelas existentes há 
cinco anos ou mais e as fazendas em produção há mais de dez anos, nas 
quais a miscigenação se deu parmoniosamente e a convivéncia entre ín­
d~os, mestiços e não índios seja mansa e pacífica. 

1-

A demarcação de terras indígenas, garantindo-lhes reservas 

su~icientes para sua sobrevivência e manutenção de sua'cultura é medl 
da salutar que sempre apoiamos, mas consideramos injusto fazer-se de­

limitações de áreas continuas abrangendo vilas antigas e fazendas em 

produção há mais de dez anos, nas quais a miscigenação e a integração 

entr~ índios e brancos tem se dado pacificamente, em beneficio princl 

palmente dos índios já aculturados. Justifica-se, assim, a emenda que 
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propomos. Aliás, demarcações de áreas de forma contínua e de tamanho 
superior ao de vários países europeus poderá gerar até mesmo proble­
mas para a segurança nacional, o que poderá ser evitado com a revisão 
dos li~tes que foram definidos sem se levar em conta aspectos diret~ 
mente relacionados com a soberania nacional. 

002-00008-6 
'-r--.:,.....~20~7 _________ lur.olJI '-_______ -' 
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1-
\ Acrescente-se aos oPjetivos do Ministério da Justiça, no 

~tem ~Política lndigenista~ o seguinte objetivo: 

- Promover, na RegiÃo Norte, a revisão dos limites das re­
servas indígenas já delimitadas de forma continua, delas excluindo as 
vilas existentes há mais de cinco anos e as fazendas em produção há 
mais de dez anos, desde que ~elas a miscigenação esteja ocorrendo haE 
moniosamente e a convivência entre índios, mestiços e não índios seja 
mansa e pacífica. 

A demarcação de terras indtgenas, garantindO-lhes reservas 
suf~cientes para sua sobrevivência e manutenção de sua cultura é medi 
da salutar que sempre apoiamos, ma~ consideramos injusto fazer-se de­
limitações de áreas contínuas abrangendo vilas antigas e fazendas em 
produção há mais de dez anos, nas quais a miscigenação e a integração 
entre índios e brancos tem se dado pacificamente, em benefício princ! 

palmente dos !ndiOB já aculturados. Justifica-se, assim, a emenda que 
propomos. Aliás, demarcações de áreas de forma contínua e de tamanho 
superior ao de virias países europeus poderá gerar até mesmo proble­
mas para a segurança nacional, o que poderã ser evitado com a revisão 
dos limites que foram definidos sem se levar em conta aspectos diret! 
mente relacionados com a soberania nacional. 

Setembro de 1993 
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..... 
Acrescente-se às d~retrizes do Ministério das Relações Exte-

Iriores: 
- Aceleração da execução de obras de interessé bilater~al em 

cumprimento de acordos e convênios internacionais assinados pelo Bra­

sil. 

1--

Já são frequentes os casos de acordos realizados entre o Br~ 

sil e outros palses em q~e a outra nação realiza todos os investimen­
tos e compromissos assumidos, ficando os objet~vos do acordo sacr~fica 

dos em função da não realização da contrapartida brasileira. Tal situ~ 
ção não só prejudica as populações e Estados que seriam mais diretamen 

te beneficiados pelos acordos, mas também é altamente desgastante para 

a imagem do Brasil no mercado internacional. Desta forma, justifica-se 

a determinação de prioridade para os investimentos necessár~os ao cum­

primento das contrapartidas brasileiras nos diversos acordos e convé­

nios já firmados. 

Ck~~2~2~~7~"" __________________ ~11~1 • 
l-AIII'OIIDII __ 
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.: - TIIITO/iNTwlGoIÇ.Io 
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002-1100 i 0-8 

Acrescente-se aos objetivos do Ministério do Exército a se­
guinte expressão: 

- "Apoiar a reestruturação do Projeto Calha Norte". 

O pérfido restolho de nosso subdesenvolvimento manifesta-se 

de forma mais gritante e~nraizada nas regiões Norte e 'Nordeste do Bra 

silo Em relação ã Região Norte, a interação de diversos M~nistérios e 
Secretarias da Pres~dência da República permitiu, em governos anterio­

res, o planejamento e a implementação do Projeto Calha Norte objetiva~ 

do a integração da Amazônia no processo de desenvolvimento das demais 
regiáes do PaIs. Infelizmente, nos últimos anos, o projeto foi abando­

nado e não existe no Plano Plurianual nenhuma referência a ele, apesar 



2370 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1993 

de se constituir em um dos principais instrumentos de desenvolvimento 

da Região. Just~fica-se, pois, prever a reestruturação do Projeto Ca­
lha Norte como se propÕe nesta emenda, levando-se em conta os objeti­
vos maiores de defesa e de desenvolvimento das áreas de fronteira. 

1-- RAQUEL CÂNDIDD E SILVA 1- PTS '''' RD 

c:= ......... ........-~ .... .,... .. I .. • ..... ·_...,...ITItI ... I ..... I ..... 
I - TIXTO , • ...,.meAÇÃO ..... 

Inclu~r entre os objetivos do ~inist'rio do Sem-Estar-Social 
o saguinte: 

- Apoiar as ações realizadas da prevenção às drogas e reabi­

litação de dependentes químicos,junto às crianças, jovens e 

pais, efetivadas pelas comunidades, com enfase aGS " msninos 

de rua" 8 "iovens orostitutas". 

o aumento da oferta de drogas, tem proporciortado, lamentavel 

mente o aumento de consu'mo de drogaa no País. Para conter 

assa avalanche, torna-se urgente investir em programas e ca~ 

panhas de prevenção ao uso indevido de drogas, que trabalhem 

com jovens chamados "meninos de ruas" 8 possam r~duzir o ín­

dice da violAncia, muitas vezes ocasionados por uso de dro­

gas. As entidades Públicas e Privadss, poderão proporcionsr 

projetos que desenvolvam a capecidade dos jovens, através de 

atividades educativas, culturais, esportivas e especialmente 
produtivas, tornando uma população ativa e incrementando a­
ções que proporc~one uma vida sem drogas e útil para a comu­

nidade. 

002-00012-4 =I .... = .... =·= .. "' ...... ---"j j-:-2-3 ------,1 [71 ,. 01 ,I 
I - AUT .... -- ~------------

1- RAQUEl ~~NDIDO ;:- SilVA ,-
PTS 

lI. - IDCNTW6CAÇ.lo DO DeVOIITIVO IIIIINMGO 

" 

DA EDUCACÃO : CULTURA 

LO ' ...... .. ~~ .·~·'~·"""'''a&lCCIIII1'S.OJ'''.A •• I__ IMIDe 

I - TlXTO '.u .... "oc,t,ç,io 

inclu~r enére os objetivos do M~ni5éério da Educação o se­

gu~n!:e: 
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emplemen"ar pesquisas e açáes ~ntegradas nas campanhas pre­

ventivas e caoacitação de recursos humanos para a prevenção 

aos em:orpecen.tes nas InstJ.tuJ.ções Públicas ... !, Privadas que ata!!. 

da o .lunado de 1Q , 2~ e 3º graus e ou"ros. 

4 partir de 1988, foi constatado um aumento considerável do 

uso de drogas no Brasil; especJ.almente na faixa etárl!a de 10 

a 25 anos, urge portanto, a necessidade de elaoorar e imple­

mentar ações de educação preventiva, para a população escol~ 

r"J.zável. 
Para a consecução desta meta, é preciso investir nos proJe­

tos da pesquisas para fundamentar campanhas e programas je 

profissionaJ.s que atuem nas escolas na Educação preventiva, 

com a finalidade de fazer a prevenção ao uso J.ndevJ.do de dr~ , 

gas Junto as Instituições EducacionaJ.s e as famílias do alu­

r.ado. J MinsJ.~érlo da Educação aooiará ações ~alS especíFicas 

;arerente a Prevenção aos Entoroecentes. 

\I ... _ '{J'fJ'I.IJ.'J ..... 
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IncluJ.r entre os objetivos do Ministério da Saúde o seguinte: 

Apoiar, a.ç~~s U:J capacitação de pessoal, dando-embasamento t! 

cnico e· científica equipando Instituições no processo de pre­
venção, tratamento, recuperação de drogados, atraurus de pesqul 

sas e treinamento especializado. 

Constatado o aumento de drogados no Pais, busca-se ações de 
.. 5c~ 

tratamento, recuperação e resorciação de pessoas que mm de-

pendentes de drogas e necessitam de um cuidado especial de 

profissJ.onais e Instituições Públicas e Privadas, Que impl~ 

mantam proJetos de pesquisas, de treJ.namento, possam dar 

suporte ao desenvolvJ.mento da modelos de tratamento e recu­

peração dos decendentes químiCOS, tornando-os ~>a comunl 
dade. 

Para a cmflsaaüção desses projetos, é necessário·~ue as entl 

dades possuam um mínimo de informações e de equipamentos, 

proporcionando eficiêncla e eficácia nos diversos modelos 

aplicados na área de prevenção terciária ou seJa de trata­

mento de drogados. 
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.: - TEXTO I.tUITI'ICAçlo 

mm> ,:l Entre os Objetivos do Ministério da Justiça, lnclulr o 

equlcamentos __ ~:_ I I 
trelnar recusos humanos na irea de Ejucaç§o preventlva e -

gLJlnte: 

Imp:ementar aç3es de pesqulsas, acquir:r 

preSSlva para atuar na fiscalização na repressão e n·:) ::: j<:,oa:8 I 
as drogas,apolando os orgãos de 5egura~ça, no aprimoramen­

to e compatib1llzação das normas legais e lntercâmbio de 1n I 
formações no controle do narootráfico a nível naclonal e na I 
áreas de fron:elras. 

Tendo em vista, o aumento conSiderável nos últimos 

anos,da oferta e da prODJra das drogas e 

aumento dos usuárlos tornou urgentíssimo a tornada de =e::­

são para equlpar e capac1tar pessoal dos crgão q~e ~ratan 

d8S aeraportcs e portos numa ação lntegrada de flscallza;ã= 

e combate ao nar::Jtráfi:o. 

~roporciDnar recursos para setor de lnformações e ~esqu~3a 

,sobre as áreas que tratam da repressão e fort1ficar cont1-

·gentes tre~nados nas áreas de fronte~ras que contribuam com 

com mecan1smo sobre o desenvolv1mento de ações relac10nados 

com a "Lavagem do dinheiro". 

002-000i~-9· 
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I - AUTOII Q& DIVIO& 

I~ DEPUTADO FLAVIO QERZI 
:I - lot:HTI~IC""ÃO 00 o<UOIITIVO rMrNDADO 

..,.,.. 00 

MINISTtRIO DA INTEGRAÇ~O REGIONAL 
OIJtoMIJUC DA \,IIND&C( QIItÇ.UIEM IA 

MINISTERrO DA INTE~RA ~O REGIONAL 

I - TEXTO I ~U'TI"CAÇÃO 
T"",, 

" PP . MS 

lr.2 TAS.of
iiíMA 

NA TABELA Nº 03 DO DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIOR;T~RIA 
POR SUBPROGRAMA(1994/95), A PAGINA 96; 

REALINHE-SE OS VALORES 
DO SUBPROGRAMA 0077 - IRRIGAÇ~O, PARA A REGIAO CENTRO-OESTE: 

- DESptSAS DE CAPITAL: 3.976.873 
- DEPESAS CORRENTES: 276.008 
- TOTAL: 4.252.881 

Setembro de 1993 
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ACRESC&NTANOO-SE AOS VALORES CONSTANTES DO ANEXO; 
Valor Constante 

- DESPESAS DE CAPITAL: 3.608.270 
216.430 

3.824.700 

+ 

Valor a Acrescer 
368.603 

- DESPESAS CORRENTES: 
- TOTAL: 

+ 
+ 

59 .• 578 
1.28.181 

Esta emenda tem o propósito de corr2gir uma distorção, encontrada 
no PPA 1994/95, que fere o Art. 42 no seu Inc2so I, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transsitorias da Const2tuição Federal. Os valores apresenta­
dos no PPA 1994/95, representam nas Despesas de Capitai 18,15%; nas Despesas 
Correntes 15,68% e no Total dos Recursos 17,99%, quando o Art2go e Inciso refe­
r2dos garantem um minimo de 20% (vinte por cento) dos Recursos de Irr2gação pa­
ra a Região Centro-Oeste. 
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NA TABELA NQ 03 DO DEMONSTRATIVO SINTrTICO DA DESPESA PRIORITARIA 
POR SU8PROGRAMA (1994/95), A pAGINA 96; 

DESTINE-SE 30% (TRINTA POR CENTO) DOS RECURSOS DE IRRIGAÇ~D DA 
REGI~O CENTRO-OESTE, PARA O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 

O Estado de Mato Grosso do Sul, de economia baseada na agropeCuá­
ria, tem como prioridade o estímulo ao aumento da produção e da produtiVIdade, 
com r!lnfase para pequenas e médias propriedades. Neste sentido, é preCISO que 
se destine recursos para proJetos que proporcionem a ut2lização de tecnologia ~ 
a irrIgação tem se mostrado eficiente na melhoria das condições de produção, e 
constitui-se em importante fator de fixação do homem na propriedade, reduzindo 
o êlxodo rural. 
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_ Desenvolvimento e implantação da Infra-estrutura Hospitalar para suporte 
dos recursos humanos e atividades do ExérCIto. 
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""""\"1e.acAO 
Trata-se da priorização e lnclusão no sistema de planeJamento governamental 
da conclusão das obras dos Hospltals Calha Norte, de responsabllidade do 
Mlnistério do Exérclto, de grande ~eneflclo para a população da reglão e 
para a estrutura do Exérclto, que tem como objetivo ampllar a sua atuação 
na região Norte. 

002-000 ~.8- '] 
..... ,· .. _·_ ..... _""_ .. ______ --'1[·1\"1' ,. 01 1,-1 --___ ----1 

I - IUTOIt DA IMOIOA 

1--
:I. - IDeNTIFICAÇÃo 00 ~lT1vO IIlINDIDO 

~ 10 oa BEM ESTAq SOCIAL 

I - Tt:XTO/"u'T"1C~ 

FIJI-lÇA,'): 10 - HABITAÇAO E lF.B.!\NISKl 

SL9PHOGR.=IMA:0316 - HABITAÇAO ~BAN~ 

META :0093 - FAMILIA BENroFICIAOA 

II 

l 
o Objetivo desta é" incluir neste proj:to a redução do dénci't habitaci.2, 

nal do Estado de Sergipe em pelo menos 60% com enfase na atendimento à 

pooulação d.~ baixa renda. 

No Biê~io 1994/95 

Cr$ 10.000.000 (Cr$ Milhõe, d.~ abril/93) 

1-

No5sa praocupaçãa em atender às familias de menor renda com construção 

d,~ mora-jias d~ baix'l C'lsto, é porque temos talT'bém em nosso Estado um 

grande déficit habitaci~~al c~a em todos os Estadas do país, razão p~ 

la Qllal pretend.!!11Os aloca-: recu,:s·')s neste bii~ncio 1994/95, mas nossa 

reivindicação é de s~,nte 60% neste período, tentando assim minimi.zar 

o sofrimento de parte de una grande parcela d.!l população carente d: no~ 

so Estado. queremos produzir moradias de batx'l custo juntane~te com no~ 

sos MoJOic1pios pa-:a podermo5 dar as conljições mínimas necessárias de in 

fra-estrutura básica ás famílias de menor renda. 

Setembro de 1993 
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I 002-00019-~ 
1~'~===~==_"~~M~----------------~---'II~i ~ 01 IL ____________________ ~ 

I - ,lUTa. DA DIIIbIQI 

1-- ~SE 

1. - rOCNTI"<:AÇJo DO t)UOIITIVO [1I~II1QlOO 

,-

x - TIno lolUITI'\C"ç1o 

fUNÇAO 13 - S:\WE E S!\~Al-ENTO 

SUBPROGR:l.MA 0448 - SANSAloENTO GERAL 

META 0093 - fAMILIA BENEfICIADA 

o 08JEIIV'J ~SI~ E).El'();~ t. IlU.UlR I'l) PLA'Il pl..unANIJ,~L BIENIO 1994/95 

A IMP~ANTAÇAO E AMPLIAÇAO DO SA~AMENTO NO ESTADO ~: SERGI~~ 

nas áreas de maior n?cessidaje 

VALOH: Cr$ 15.000.000 (Cr$ MILHOES OC ABRIL / 93 ) 

A I~~a'1tação e Amplia-;ão do Sistema dl~ Sa'1eal11o-=n':.o s=:! faz n=ces~ário em 

todo o Estado de S=:!rgi;:Je, uma v-:z QJe apenas cerca d,~ 40% d,3 pODulação 

urbana do país dispõem do~ rede pública e 10% da pooulaçã·') rural tem ace~ 

50 a alQlJna forma d,~ saneamento. 00, aflJentes ::o'..etajos, s·')mente 10% 

recebem tratamento e d,~stinaçã:') final a·jequados, sendo esse um d,)s pd:::, 

cipai>; velcl;l JS d,~ con':aminação dos mananciais e CUrSJ5 d' ág,;a. Es~a, 

d,~ficiênci3S conduzem a:; dl)enças d'3 veiculaçãJ;.hídrica e.a d,~g:ajação do 

l11o:lio arrtliente, sobre:udo entre a pop'Jla·;ão de menores níveis de re:ldd do 

país, assentada nas periferias d=.s regiõe, metropolitanas e aglomeraçõ"!s 

Urbolf\3s. 

01l"l -1'\1~(\:)r~_~' 
~----==-------------, I td .. I/YJ VIMo..., '.1 I 
leaõõõõ_~.. 11-''61 ~ 01 11... ______ -,-1·, 

I -."' .... -
1"""'sE~'!l,DJR A,_B,!l,NQ fRAf\K:O 

J[ - IDINTlPlc.IÇ.Io DO OlSPOII1'IYO IIllINQlOO 

~ l_oI[ 153 L-...- , .. teU eM Al. .... _~.O .a...,. r .. -,...-.. (,UI[_,,"," __ • _0 '_""_._._ ... _._-____ .... , _...:....: ____ --=-:~...J 

I - TEXTO loIUSTI"CAÇ.lo 

' .... 
FUNÇão: 08 

SU3PROGRAMA: 0190 

).ElA 0371 

EDUCAÇA0 E CULTURA 
EDUCAÇA0 PRE-ESCa_AR 
SALA DE AI.l.A C0N'5TRU1D,!l, ( SALA) l 

Sexta-feira 3 2375 



2376 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1993 

o objetiv:J é incluir no Plano Plurianual 

Biê~io 1994/95, a Construção, R~forma, Ampliação 

d.~ Salas de aula nas áreas Urbam e Rural. 

VALOR: Q$ 8.0JO.000 (8 bilhões de cruzeiros)- ( Ab:iI/93) 

--
A adequação, reforma, ampliação e construção de salas d,~ aula na rede 

estadual de e~sino nas áreas Ur no Estado de S':!rgipe vi-

sa suprir as carências de eiJ::a;ã:l pr<. e de ensino fu~dam=ntal 

para garantir o aces;o e a permanência d:J aluno no sistel1a escolar 

bem cairo à p:evanção e à erradica:;ão do a.,alfab.,tisiTlO. 

I ~.0'r._1_0~0~\.-~ 
'-1' ... _ ..... _ .. _"' .. ______ ----'lI"·~1,. 01 1'-__ 11_,_"_"-_-_-----1 

I - AUTott DI DIOIOA 

1"- Si:NIl,OOH ALB.,\Nf) FRANCO 

,-" l( 

s. - TIno I..IUIT1'ICAÇ.lo 
, .... 

FUI.JÇAO 03 Administraçã:J e Planej3mento 

Dmis Subprog:al1a: Construção da Penitenciária de Aracaju 

I-

o Ob}~tivl) é de incluir esta construção no Plano PI Jrianual 

Biê~io 1994/95 d"ndo ao Estado de Sergip,= uma penitenciária 

com maior seglJrança. 

Valor Q$ 5.00).000 (0$ Milhõe~ de abril 1 93) 

A Construção d3 Penitenciária de Sergipe que será em Aracaju visa 

expa"ldir a capaddade física d,~ lota;ão e mod:rniza-r o Sistema Pe-

nitenciário da estada, através desta construçã0 com reaparelhal1en­

to da unida1e, oferecenijo aSSÍoll rn.=lhores condições d3 segurança à 

população, tendo e.1I vista que a pl~it~~i6ria existen~e, conõtruí-

d.a em 1926 e proj:tad3. para abrigar 180 internos, não permite am -

pliação, recuperação d,~ nenhuna forlna ficand.) bem além d" ate:1der 

ao elevaGJ ritmo de crescimento da PopJlação carcerárj~ 
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L-IUiõõ_-_ .... _______ ----'II .. õ; .. 01 1--.1 _0_0_2-_00_,0_22_-_i_----' 
I -AUTOII .. _ 

1- SENADOR AI.BANO FR!l.tCO Ul'Se 

t.ICU, IM M.M*_~. o .. &!'t .... r ............... COITt_. 1'11." ... ...... II 
• - T .. TO I .. USTlflCAdo 

' .... 
FlIlÇAO 09 

SU8PROGR~Ma 0267 

E~RGIA E RECI~SOS MIt-ERAIS 

TRA:-lS,..,I5SAO [);: Et-EHGIA ~LETRICA 

L It-I-IA DE TR:l.NSMISSAO CONSnu10" 

1-

K:T~ 0199 

META 0200 SUB5TAÇoe:S IMP~~~AJAS 

o Ojo=ttvo desta é incluir neste Plano Pluria"1ual 8iênio 1994/95 

A CONSTRUÇAO DE SUB'3TAÇCX::S E DE 500 KM d= LII'I-lAS DE TRAN'3MISSAO 

DE OISTRI~IÇ~J DE ENF-RGlA 8.ErRICA P~A O ESTA3Q DE SERGIPE. 

PARA AS DUAS IoETAS VALffi DE Ct$ 10.000.000 (Ct$ MILHOES [);: A8RIL/93) 

A Construção de Substações e de 50J KM de lin~as de trans-

missão torna-se Meta prioritária para atender ao c~escimento do 

conslJllO doméstico, industrial e rural de Estado d,~ Sergipl~,melhora~ 

do esta área de modo que a expansão da capacid.!de instalad.! a':inja 

níveis compa,:íveis com o crescimento espetaó) da dematda do Estado. 

00~:-00023-0 
IL-Uiõõ_~ __ -_-______________ ~lrt1~0111~ ________ ~ 

I -AUTOII"_ 
., ...... 

:l - IDCNTJII'tCICoIo DO OIUOefTlVO 'IIIINQIOO 

' .... 

MINIST :õR;:Q DOS mA!~S:'OHTES 
"LIII'" OIIÇMI ..... 
MiNlST~RIJ 005 TRAN~JRTES 

,'*'"'n 

16 TRANSPORTE 

o Objetivo desta é inclui!. no PIam Pluria>"\Ual 8iênio 1994/95 

A COI'l:tlJ'3AO 00 PIlHO E PETRCJ'ffiTO DE SERGIPE: 
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VALffi 00 PRQJET;:J CI$ 10.000.000 ( CI$ MILt-O:S ~ ABRIL! 93) 

A Consolidaçao ~ projetos de repercus~ão nacional e regional, 

tais como o eixo químico do Nordeste, transporte, turismo e 

produção agro-industrial, têm sua base de sucesso na conclusão 

deste Porto. Outrossim, se reveste de fundamental importância 

para as atividades da Petrobrás, Vale do Rio Doce e Subsidiá -

rias, em razão de complementar o ciclo produtivo desses, atra 

vés do transporte. 

002-00024-8 J 
=1~::--::-================1=1~~:===01=~ ____________ _ I _ • .". .... _ 

SEN:l.OOR A:.B,:l.1'n FR:l.NCO ,..".. 

x - IDlIfTWteAÇÃQ DO ~JTIYO IIIIINQIDO 

M7.N'lSTERIO DOS TR:l,NS?JRTES 
............. '1111»1& 

MINlSTERIO DJS TRANSPORTES 

:--- II :ZÕÕ e 201 
I - TIXTO loIUSTIFtCAÇÃO 

' .... 
FUr,IÇAO: 16 - TRANSP.:JBTE 

Sll3PR():;R.:l.MA:0537 - Cf)ol5TRLÇAO E PAVIt-ENTAÇAO Cf.: RlDJVIA5 

META :0023 - TRECHO ROOO/IARiO DUPLICADO (K~) 

1-

o Objoetivo d~sta é incluir a Co.1strução e Pavimentação d,~ .Rodovia 

8R 101 n:J Estada d.~ Sergipe, e:1tre o PJsto Fiscal de a-:esso a Ara-

cajJ e o cruzamento d·= a:esso a Laranj,=iras ao Norte do Posto Fis-

cal do a'-:esso a Aracaju a Itapora'1Q.1 do Sul. 

Valor CI$ 25.000.DJO ( Cr$ Milhões de ab:il de 93 

A duolicação d.~ste~ dois trechos se faz neces~ário em razão de se tra-

tar ~ P:Jl1tos d,~ estrangulamento rodo/iário, caracterizado,; por g:andt! 

incidência de congestionamento, diários e elevad,) nW1ero d'l acidente., 

dimiruindo ainda o consl.l11O de corrbustlveis e melhora'ldo a·; cond .çõe3 

de segJrança OJS u5uári05. 

Setembro de 1993 
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r L-_-_ .... -------..-.Jl! ... ·~1 .. 01 

I-A""OIt"-
,,- SEN.l,OOR ALB~NO FRANça 

J[ - 100NTIJI'tcAÇJo DO CIIPOIn'lVO .MINDlGO 

RIO DA INTEGRAÇAO REGIONAL 

~ _ TlllTO I ~U.'T1fM:AÇio 
, .... 

flJllÇAO: 07 

StEP\~(X;RA.>.\A: 0077 

1JE1A : 0316 

[);:St:NIfO_ Vlt-f:.N""O R€GIJN!\L 

IRHlGAÇAO 

A.~ irriga:la em Produção (I-Ia) 

;''''''''11 

o Objetivo dt~sta é ~ neste Palm PluLia"1Ual Biênio 1994/95 

a AWt.IAÇAD DE AR::AS I~IGI\D11S t-f.) ESTADO C€ SERGIPE 

V~OR D$ 15.000.000 ( D$ Milhõe~ de Abril / 93 ) 

o Estado de Se~g\pe detém um siste~a de bacias Hidrográficas e disponibi­

lidades hídricas plena1lente favoráveis aos projetos de irrigaçã'J. O su -

cesso já alcançado no E~taoo com a irrigação viabiliaza este proj~to, bem 

como contribui p3ra a elev3ção dos níveis d.~ produção e p:odutividade a-

gtÍcola, gHração de ~~re;:jo e melhoria das cClI1-1:Lções de vida dI) ho?m~m do 

campo, refletindo-se IXlsitivamente na p"Jp'Jlaçã"J de baix::I re'd03. e pequenos 

projJtar:es rurais. 

l
<&íiíõ-. .. """ 1 I 002-00026--,) '--:. =---:-_______ Ià; ,. 01 I L-______ --..J 

I - A"""",,_ 
I"-SENo,O'J'( P,\.BAt-() FR:l.NCO 

1::. O O:l. INEGRAÇAO REGlJNAL 

I "'mTEGRAÇAO REGIONAL 

L ItteC ...... M ALMMIIIGI..,...,., o "Alta.- r" .,--..,. OI.IC CCII"l. o In. A" ........ 

K - TExTO I,jUITI'tCAÇÁQ 

fllNÇão: 07 - DESEN~OL Vlt-ENTO R'::GIONA!.. 

SU3PROGRA!~P,:0183 - PHQ3Ri\M.l.ÇAO ESPECIAL 

t-ETA :0333 - AllJTORA Ir-PLANTAor.\ 

1""'11'100 . 

l 

Sexta-feira 3 2379 
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o Objetivo desta é incluir neste Plano Pluria~ual Biênio 1994/95 

a Ci:.lSTRlJÇAO E AI4'LlA~A,) 00 SI3TEMil. o;: ACUTOOAS / SE 

AWlIAÇAO o;: 300 Kt.1 a:: RSO;: a:: JUlTORAS 

VALOR as 6.500.000 (DS Milhões de Abril I 93) 

A Construção destes 300 KM d~ rede de adutoras, vis3ndo a~liar os 

sistem3s de ab3stecimento dágua basea·:!os n:lS adutoras do São Francisco 

Piratining3, Ag:este, Itabaianinha, Alto Sertão e Se;:tan~ja, cujos 1~ 

mites de adução encontram-se esgotaóJs. Com o aoroveitame~to destas a-

dutoras o quI!! se q.Jer é promover o aproveitame~to do poten:ial de 

crescimanto da região, única via p3ra obter-se em definitivo a elimi­

nação d3 pobreza absoluta, as~im como a grada~iv3 e permane~te me lho -

ria das condições sócio-ecomicas d:, população de Sergipe. 

I 
002-00027-2 

=IO&iõõ=·= ........ = .... =----------,llrn .c 01 1'-_____ --.1 

I - AUTOR DA ENINDA r- SENA::xJR ALBA'() FRA'lCO 

:' •• ><0 I [ 

.. - TUfO I ",USTIFlCAÇÃO 

' .... 

1-

FU~AO: 07 - Desenvolvimento Regional 

DI~3is Subprogra1las - 1I1lllantação do Palo Cloroquím1.co de Sergipe 

o Objetivo desta é de incluir neste Plano Pluria,aual Biênio 1994/95 

a llMP~ANTAÇAO 00 PJLO CLOROQU:MICO para concluir a infra-estrutura 

do Setor de Indústria - SE 

VAi..O~ DS 12.0:X)'(:03 (li$ Milhões de abril I 93) 

A consolidação do eixo químico do No:deste com reflex~s altamente pos~ 

tivos no BalaiÇo de Pagamento do Pais, além de geração de e.~rego e 

renda para esta população, se fundamenta na prioridade can:ejida à im­

pla'tação do polo CloropetroQU\mico de Sergipe. 

Setembro de 1993 
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AS'5im, este projeto ~ fundam?~tal não só para o desenvolvimeanto regi~ 

na1, ele integra0 Eixo químico do N<Jrd,~ste. ES'5as ações visarão à pro­

dutividad.e e à conçetitivid3d,~ interna e e.<terna, ajun':a-'do-s.e ao d,~­

s~nvolvimento emergante, que dav3 também orientar a administração dos 

incentivo'5 fiscais para a região. 

""""""=;0;;;;.---------------, '(,QC. 'J 'eJ'c. • ... I 
B~1_A0~18-4 

)' ..... _.... 1\'"'0; .. 01 1L... ______ -1 

1-·"' .... -

:l .. tDt:NTIJftc.lÇio DO DdP'OIfTIVQ IMI:NDI\OO 

II i' 
x - TtXTO loIuaT"tCAçJo ,..,. 

F\JNÇJ!.O 

SI.BPHOGR:I,M,,\ 

07 

0183 

OCSENVClL Vlr-ENi) RSG ~OrlAL 

1-

t-CT i\ 0506 - UFRA-E$TRlJ.l.J!A ECO!'61T.CA E SOC lAi. Ir-f'LANT!\Oil, 

o Objedtivo dtlsta é ,!.nc~ neste Plano Plu-:iarnJal Biênio 1994/95 

CClN5T~AO OC POtHE SOME O RIO S.~GlIJE 

Vt\lffi ')() PHOJf..TO t:I$ 10.000.000 ( t:I$ MllHOES ABHIL / 93) 

Este p,ojeto proporcionará maior integração sociJ-e:onom:ca entre os 

lIIJI"Iicípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros, Pirambu, Nossa Senhora 

do Socorro, laranjeiras, São Cristóvão, Maruim, Rosário do Catete , 

benefician:lo diretamente mais de 500 mil pes'5oas, cerca de 1/3 da 

população do Estado de Sergipe, cau'landtl fortes e!'eitos germi.,ati -

vos e multiplicadores sobce os setores urbano-indJstrial e turístico 

01.1118 área de 1.500 \QA.2. Ensejará economia de tempo e de transporte 

no deslocamento da força de trabal,1Q residente em Araca}J para os 

g,·andes complexos industriais principalmen~e para o Pol0 Cloroqui­

mico e Terminal Portuário. 

Sexta-feira 3 2381 
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002-00029-7 ""'Ica&õi= ...... = .. ..,......----------,Il··ôi ,. 01 1I 
I - AUTCII DO _ '-------------' 

r- SENi\{)~ ALB,"\NJ FRA"lCO 
x - IDlNTI'ICAÇ.Io 00 CtSPOSrTtvO I:MtNDAOO 

I' MIt:hsm:no O;l. INTr:GRA'~A'J R<::GlONAl_ 

:. - TUTO I JUITI'ICAçlo 

""'" 
FUNÇAO 07 - CESENV;)"VI~!'HO REGI )N~L 

;""'''''ll 

SUSPl1OGRA\1A rrJ37- CON3TRuçAO E PAVlt-ENTAÇA'') CE RODOVIAS 

t-ETA CI$2- T"lEC1-() RoooVIA'UO IWLANTADO ( Ko.\ ) 

O objetivo d,~sta é incluir no Plano Plurianual Biênio 1994/95 

l 
a CONSTRUÇIl,') • PAVIt-ENTAÇIl'J E R'::Ci.PER;l,ÇAO DE R'JOOVIA3 ESTADUAIS / SE 

1-

VALOR 00 PLEITO ~r$ 20.ooo.0i)) (0$ MILl-(JES EM AS'UL / 93) 

I~~AN1AÇAO OS 30J KM d~ Estradas Estaduais 

A Co~strução, Pavimzntação d~ Rodovias Esta1u3is em S~rgioe é d~ 

fu'1Clamen':al importância para dar maior possibilid.ld,~ d~ trafego 

e:1tre as regiões de m3ior pro-:lução p3ra os o'Jtros centras consu­

midores, com maior rapidez, segJrança e economia d: corrtlustível 

e mer.'Jr d,~sgaste da frota que trafega em tod,) o Estado, melhora~ 

do a p:odutivid.ld,~ e a qualid~d,~ na prestaçã:J dos s~rviços de 

tran'Sp''Jrte. 

002-00030-2 
ICOWõ 

NIILAIIC"'M I'" ~ ___________________________________ ~ oi- ~ 01 

I - AUTOOI DA_ 

I-SENADOR VALMIR CAMPELO I'PTa ' I"'OF I 
J: - 'OINTIPICAÇIo DO _!TIVO bllNQIOO 

I~~~ 1~~~~!=:;:e::::~~S~oD:i:iS:~~~:t::O:azenda 
:J: - TUTO/J1m'1P1C.IÇ.Io 

TDTO 

FUNCAO: 16-Transporte 
PROGRAMA: 091-Transporte Urbano 
Subprograma: 0572-Transporte Metropolitano 

r-I! 

l 

Setembro de 1993 
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Aloque-se na META-0041-Capacidade de Transporte de Pas-
sageiros ampliada(pass/Dia): 

REGIAo: CO 
QUANTIDADE: 100.000 (pass/dia) 
FONTE: 1 
DESPESAS DE CAPITAL: CR$ 1.703.600.000.000,OO(hum tri -

lhão setecentos e treis bilhões seiscentos milhões de cruzeiros) 

Cancele-se, no Orgão MINIST~RIO DOS TRANSPORTES o mesmo 
valor, na fonte I, da Região Sudeste. 

A presenté emenda visa resgatar os recursos que, desde o PPA de 
1991/95, eram previstos para o Transporte Metropolitano do DF. 

Importante é salientar que essa obra já possui mais de 50% de 
execução e, como sempre teve tratamento prioritário pelo Governo Fede 
ral e do Distrito Federal possui até data prevista de inauguração no 

ano de 1994. 

l~0?·-000'~~ -~ ~1" ___ ~ ___ ~_M ____________________ ~IIMÕ1~01 11~ _____ v __ • ___ ' __ \J_ •• __ • ____ ~ 
I .......... -

1- DEP. PALOERNEY AVELINO 
J: • 'oc .... ",c.tÇ.Io 00 _ITIVO ..... DADO 

...: .... _ ~_ ......... .... " ... ~ I" •• ..-a • .,. COIItI. (lITIM ..... 1 ..... 

J: - TlITO "UIT"OCAç.Io 

'aro 

, PPR 

INCLUIR, nas Subprogramas 0563 - Portas e Terminais ~srítimos e 0037 - Bali­

zamento executado, a Região Norta, Cal! recursos da CR$ 2 e CR$ 3 Bilhõ­

es, respectivamente, provenientes da Função 16 - Transporte, consignados 

na regilkl Nacional. 

-
o Governo Federal acaba da aprovar, através da SlDAPI, dois polos da escoams!! 

to da produçlkl de !lOja, das ragi!íes Centro-Oeste e Norte do País, através do 

rias Pladairs e Ar.azonas, tendo como pontas ds ap::lio as partas da Itacoatia -

ara, no AaJZO"l88, e Santarém, no Pará, tornsndo m3i.s coqHItitiva a exporta -

çia da produto. Há nacassidade, portanto, da o:Jtar esses rios, sobretud:J a 

/'ladeira, da inrra-astrutura (balizllIIIISIlto a sinalizaçlo) para suportarem a 

dSIIIanda a realizar oe investinlanto!! da ~liaçi!o dali porto!!. 
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:1~:=_:':":~~===================lml~~:=:~=Q=1=11~ ___ ~_;0_~_-g_~0_0_a~_)-_\) ____ ~ 
I - AlI1'OR a.a,.,.... 
1- DEP. PALDERNEY AVELINO 

~INISTERIO DAS ~INAS E ENERGIA 

- .... ~ 
2.2 169 

Ir€WIR, no SubprogrOOl8 0289 - Proepecçio e Avaliação de Jazidas (FuCX;ão 

~ Energia e Recursos I'linarais), a regUio Norte, COlll recursos da 10 billlhõa3 d 

ruzeiros raaiS'rovonilll'1tes da referida fl..OÇiio, consignados na região Nacio­

[la!. 

Coai o r~jalllllr1to proposto, pratonda-aa aaaagurar a alocação da recursos 

que pO!l!libilite.: 

a) prosl!8guimanto da axploraçiio ~ gáa natural na bacia do Rio UrucUR, no 

Anlazonaa, já que noa objetivos do PIlA, no tocante a gáa natural, niio é se­

quer lB'lCionada a ragilo 1DIlZ000ca. 

b) or~to da axploraçlo de IIinérios na regilo BIIIIIZ&1ics, tando, entre 

outros objetivoa, o de ai.niaizar os conflitos entra gariapairos a índios, a 

eliminaçiio progreaaiva dos agentes de poluiçlo dos mananciais hidrográficos 

o o controlo efetivo do podar público no tocanta a toda a cadeia produti-

va. 

1 

..... __ .... I 00~:-00033-7 
~. __________________ ~Ir;l~Ql I~I ____________ ~ 

I - AUTDII DrIl DIOOA 

1- DEP. PALDERNEY AVELINO 
x - tDlIIITI'lc..w;Jo DO CIIIIOerTIVO IIIIINQ&OO 

\: .. ;;; '::.Eifr'Tt;i0 DA SACOE 

loWIUI ......... 

I 2.2 185 
~ ... TlJTO 'oIUSTIfW:"çio 

' .... 
Acroscor, no Subprograma 0428 - Aasistlncia ~ica o Sanitária - Função 13 

Saúde o San9amento, na regiiio Norta, r8Cl.lrsos dIICR$ ;3 bilhõos provenien­

tes da referida fl..OÇio, conaignocl:Ja na regiiio Ncional. 

Protende-so, COll a ~, BIIII8IJUl'ar inv~t:t.ntoe, niIo previstos no projeto 

de rsvisio do Plano Plurian".JIÜ, para: 

a) conatruçio de poetoe de aáide naa COIIIlJIlidadea rurais; 

b) rlNlplll."su--.to das unidedaa lllictico-hoapitalaras nas aadea lIIUI"Iicipais; o 

c) aquiaiçiio de barcos hoapitalarM (hospitala flutuantes) para atendimento 

à populaçln ribeirinha. 

A Ragilio Norta nio ií conta.plada COll racuraoa de investiMntoa no .. rojato do 

Plano Plurianual (pá;J1na 98), _ tAo ___ ta COII racuraoa p8!'a ~tançlio da 

rede axiatanta. 

Setembro de 1993 
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00:~~~~jlt~~\~4 - ,~, 
L...1i&Mi_-_· .. _"' .. _______ --JII-~~ co Dl I ,--I _______ ---' 

! - iUT""""_ 

I .... DEP. PAUOERNEY AVELIND pp~ 

lt - lDf.NTI'~ QO CNSPOlrTlYO [I"NDAOO 

'~~INisT~IO DA INOOSTRIA, do C~ERCIo 3 do TURISMO 

:UClIO 
2.2 179 

.. - TEXTO / ",USTlPtcAç1o 

INCLUIR no Suprobrama 0364 - Empreendimentos Turísticos, da Funç50 ll-Indús -

tria, Comércio e Serviços, a Região Norte, com recursos CR$ lD(DEl)' bi -
,lhões provenientes da referid~ funlão, consignad~s na regiã~ Nacional 

para outros subprogrOOlas da mesma função. 

proposta visa, concretamente, assegurar a implementação do objetivo do Plano 

lurianual de estimular o turismo sem prejuízo do meio ambiente, garantindo i~ 

estimentos cOlllplamantares na implantação de lJIIa infra-sstrutura para o turis­

ecológico na Aaaz5nia, levando em conta a evid~ncia de que a região arnazôn~ 

a representa hoje o maior pala de interesse, interna e externamente, para o 

I 
002-0~0J5··:~ 

=1<õMõ==· .... ""'· .. ="' ....... ----------,II-'M
01co 

01 I '-_______ ~ 
I -iUT .. "" ........ 

1- DEP. PAUDERNEY AVELIND 
:l - JDlNTI'ICAr;lo DO CIISPOlrTlYO lMENDIlOO 

'MINISTERIO DA INTEGRAÇAD REGIONAL 

........ 
, 2.2 138/148 

I - nXTO I JUSTlPlCAçlo 

INCLUIR, na função 07 - Desenvolvimento Regional, Subprograma - Co,s -1 
trução de !"uros de Arrimo, na Re;)ião Norte, com recursos de CR$ 5 bi 

lhões provenientes da referida fu~ão, consignados ne região Nacional. 

Dentro das diretrizes de política espacial para a Amazônia, pretenda -

se incluir subprograma que contemple investim&,tos na contenção de e~ 

costas, madia,te construção da muros de arrimo, nas cidadas situadas 

às margans dos rioa, que sofrem o problema da q~eda de barrancos. Es -

pera-se, como resultado, preservar grande extensão (frentes) das ci -

dadas que se vêm ameaçadas de desabamento das co,truções executadas. 
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I 0.0'i_000~,{,-' 
IL .... __ -_-_"'_ .. _____________ ----'"~l " 01 I '-_____ ,_r ____ IoI_\J_'_'_--' 

I - • ."."" .. -
1- DEP. PALDERNEY AVELINO 'jjpR "AI'I 

10 DA INTEGRAÇAO REGIONAL 

(2.2 
I - TUTO I JUITI1tC.lÇÃo 

""'0 

---

INCLUIR, no Subpro;p:ama 0534 - Estradas Vicinais, a região Norte, com 

racursos da CR$ 10 bilhãa!provBl1ia'ltas da função 07- DaSBl1volv~ 

to Region.ll, consignados na região Nacional. 

Dentro das diretrizes do política Bspacial para a Amez~a, pretenda­

S8 alocar recursos - 00:::1 cont~lados no projeto da revisão do Plano 

Plurianual - pare construção e/o~ recuperação da estradas vicinais,l! 

gando os núcleos produtivos às sedas municipais e às margens dos rios, 

para asc08lllBnto da produção, o~ ainda intarliga-rlo as micro-regiões 

produtivas. 

Espera-se, como raeultsdo, a reativação aconOlaica dos palas urbanos da 

médio porta e a fixação do homem do intarior a. seu "habitat", com a 

consequenta raduçi§o do Axodo rural. 

I 002-00037-0 ICiõiOi
_ ... ",.. I '-lõ='''1-,.-0-1 -' .... 1 ______ _ 

I - • ."."" .. -
1- OEP. PAUOERNEY AVELIOO ,"" ... 

PPR AM 

MINISTtRIO DAS COMUNICAÇQES 

131 
~ - TUTO I tU.lITlFtC.lçlo 

INCLJIR, no SubprogrOOla 0134 - TELEFONIA, Função 05 - COI!JJnicaçães, a 

ragUo Norta, com racurs~ do CR$5 bilhõa:! provBnia~te!l da raferida 

Função, consignados na rs~ião Nacional. 

o remanejamento proposto á formulado a partir da diretriz do próprio Pl~ 

no Plu1:'ianual, n:J q'J8 concarne ã mpliação da plateforIIB de serviços pú­

blicOlS de COIIIIJlicações, atra\lés de rodes da dados locais, bOOl como ~ 

la qJB S8 rafere à t.plantação da sarJiços básicos nos municípios, com 

IInf_ para o atBl1dimento às c:D.JI'Iid8d9s rurais. 

BasicaMBnta, se pretenda assegurar recursoa para: 

a) i.nIplan~1Io de [O) nas !ledas dos nJ.JI'1IIIicipioa da região Norte; li 
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b) instalaçllo extensiva de postos telaf&licos II1II clllllSlidadss rurais do I 
interior, espacialMenta sn ireas fronteiriçaa. I 

002-00038--8 

L-I .... _-_-_""" ______ --'II-;, .. 01 II L-_____ -----1 

I - 1.\1\'011"_ 
OEP. PAUDERNEY AVELINO I"UTIIIO 

I PPR 
I - IDlJrrI'I'1C..IÇ.oIo DO ~rTrvo IMINQIOO 

~INISTERIO DO B~ESTAR SOCIAL 

I .. MAIt. UI ALUII_"'" • · .... ao· c ... " ......... ... ctIn't •• t1«_ .... ~ ___ --2.2 168 

K - Tl110/olUlT"tCAçIo 

ACRESCER, no Subprogra.a 0448 - Sanaemsnto Geral, na Região I\brte, r~ 

cur.50S de CR$5 bilhõea provenientes da Função 13 - Saúde e SaneamBIJ. 

to, consignados na Região Nacional. 

o r-..j~ proposto visa alocar recuraoa para macrodrenagem da i~ 

rapéa que corts. sades aunicipais, hoje completamente poluidos, a ex~­

pIo do que ocorre BIII I'Ienaus (igarapés de S.Raiarundo, Educandos e Fran -

co) e _ ltacoatisra (igarapé do Joary), no AlllaZonaa, os quais, com o 

~to populacional, CDn!ltitU8111 focos de proliferação da doanças 

de veiculação ~ldrica. O cólera represanta o exe .. ;llo lIaia recente. 

002-00039-6-..... 1=-_--_"'_ .. ______ --Jlr·'Õl .. 01 II 
I - AUTOR .. _ ~---------__ _l 

1'- OEP. PAlDERNEY AVELINO " AI'! 

INCLUIR no Subprograma 0342 Projetos de Proteção Ambiental Apoiado _ 

Função 03 - AaninistraçAo e Planeja!ll9to, a região Norte, C01ll roo'-'rS08 

de Ç~$ soa IRilhõelPrOlllTliantes da referida funç!b, consign!!dos na 

regi50 Nacional. 

Sexta-feira 3 2387 



2388 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

" alagada falta da ~titividllde de borracha natural braaileira está 

aseociada principa1lB1te ã lIWIIncia da intrOÕJÇlO da tecnologia a men!. 

jo da extreç" e bansrici_to d:J l'tax. Se l'DNar oriantaçio técnica 

para a .-lhoria da qualidade do prolkJto a, pari eM~, a fOrlll8ÇlIo da 

riícl_ axtrativietas que poeaibilittn o ..... to da randa f8l1iliar COlll 

a axploraçlo da outro::: produtos extrativos e culturaa a:u--.tarae (pe!. 

~!I a da ciclo curto), contribuindo pare o povDM1ll"lto do interior 

e daf888 da eobarania nacional • d:l lMIio lRbienta. 

""'1ê&iÕÕ=OO_ ....... .,;;;:; .. .---1S-6-2 -----'11);- • "' ,I 
I - AUTCllIIl__ ....... -------------

002-00040-0 

I ...... FLAVIO ARNS l"AltTH)O PSOB 
x - !DtENTIFICM;ÁO 00 DIVOIITI_O IIlINIIlOO 

~~~~~~~~==~~~---------------------------------

][ - T(XTO I.UOTIFOCAçIo 

T"'" 
TRANSPORTE ESCOLAR PARA PESSOA COM OEFICIENCIA 

101 

Promover a aquisição, a nível nac~onal (NA), de 2.000 (duas mil) 

unidades de transporte escolar destinadoa a pessoa portadora de def~-

IIncia. 

Destacar no Subprógrama 0239 - Transporte Escolar - o valor de 10% 

para o atendimento da pessoa portadora de deficllncia , segundos dados 

contidos na plgina nQ 35 do anexo 11 deste documento. « Estima-se que 

o percentual de portadores de deficillncies esteja em torno de 10% a 

12% da população, e apenas 3% tllm acesso à educação". 

As intituições particulares, sem fins lucrativos~que atendem 

pessoas portadoras de ~1cillncias, vllm desempenhando um pa~al que na 
verdade competiria ao poder público. 

Assim, é necesslrio prever-se um investimento para o Transpo!. 
te Escolar aFim de que os educandos dessa área tenham garatindo o ace~ 

so à educação. Alem disso, o transporte escolar para pessoa com defi­
cillncia que participa de uma instituição educacional especializada e 

fundamental pelo fato de, normalmente, a Irea de abrangllncia do atendi 

menta extrapolar os limites geogrlficos do municípiO. 
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002-0004~, -8 

I 
_.I<'llf,r.Ut ~ ~lr~:t'l~t\'I"':I 

"'L=-;-=-"'IIt"""~-'_1~86~2~~~~~~~~~~~~~~~~II~'; • 02 ] L---____________ • 

I - .tUfO!! M __ 

~I--__ ~F~'~S~\~(I~O~~~~----------------------------------------____ .. __ .~~ji;~ ____ I;R 

INIST~RIO DA EDUCAÇ~O E DO DESPORTO 

MINIST~~~·EDÜCAÇAO E DO DESPORTO 

co: MICAIt. P, MAMI"'~,. '".utUQ'" I; .............. corri. o rrt. " KIt I.Wb::OMtO 

X - TE.TO/.UI1'IF~ 
TUJ'O 

Acrescente-se ao Programa 049 - Educação Espec1al a seguinte emenda: 

Tomand -se P01" parâmetro as populações das regiões: 

1----- Valorso CCi"'itcrr:pl [lop. Brasil. Pop.Port.Defic.Reg. Distr. Reg. de recur 
PLano Plur.93/94 Fonte:Sino Fonte: Esbmativa obedecendo B propor-

se Senso/ Orgn mund.Saúde cionalidade -

IBGE/91 CR$ milhões - Ab/93 

NACIONAL 5.51i1:l.B33 146917459 14691746 5.501.833 

NORTE 25.892 10257266 1025726 111.188 -
NURU!:::iTt 116.736 42470225 4247022 460.297 

SUDESTE 1.402.882 62660700 6266070 679.242 

SUL 20.132 22117026 2211703 239.749 

C.OESTE 26.863 9412242 941225 102.029 

TOTAL 7.094.338 -- -- 7.094.338 

----l 
NtTI"I~ 

Considerando o valor contemplado no programa 049 da Educação Espe-

cial (página 86) e a sua distribuição percapita ap1;esento um novo 

quadro de distribuição dos valores. 

JlnTI"I~Q 

Aceita-se a estimativa de que em torno de 10% da população apresenta 

a19um tipo de deFicii>ncia. O atendilllllnto educacional para esta parce-

la da população á precário não ultrapassando as 3% do unl.verso QU8 

deveria ser atendido ( página 36). 

Desta Forma, é Fundamental te.,-se um critério para a distribuição cbs 

recursos, que poderia ser o da alocação proporcional Era número de habi 

tantes de cada região, pois o quadro de d ir i c u lcletles e geral. 
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I 
INIT",*s CI: 'MEN04, ... wrO 

~j~'=-~===ft=~~8-6-2--------------~1I·m ~ 02 I~ ________________ ~ 
I - _011 Dl_ 

\"- FLAVIO ARN5 

:K - TIXTO nusTIFICAÇlo ..... 
Inserir no Subprograma 

ESTAR SOCIAL 
IA 

0487 - Ass~stância Comunitária 

0001.11000423103-1508104872222 

Sub-Atividade - coordenação das Ações Integradas da Pessoa Portadora 

de Oeficiênc~a à Comunidade. 

Fonte lS3 - Contibuição Social 

455041 CR$ 300.000.000,00 

453041 CR$ 100.000.000,00 

454041 CR$ 50.000.000,00 

451141 CR$ 20.000.000,00 -
A lei nQ 7.853 de 24 de outubro de 1989 outorga à COROE a com-

petAncia de formular a " Politica Nacional para Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos com a coo­

~ação das órgãos públicos, ~nstituições privadas e comunidade em ge -

ralo 

Para o cumprimento de sua missão institucional, faz-se necessá­

rio que as Sub-Programas Treinamento de Recursos Humanas e Assistência 

Comunitária sejam considerados prioritários na Lei de D~retr~zes :e 8~ 

~ementárias - LDO e Plano Plurianual PPA 94-95. 

05 programas citados precisam ser mantidos até que as esferas~ 

ministrativas estaduais e municipais estejam estruturadas para executá 

los. 

O corte orçamentário nesses programas implicará no não atendi~ 

to ao portador de defic~ância, interrupção de ações o que signif~cará 

retrocesso no programa de integração do portador de ~dciência à so­

ciadade 9 resgate de sua cidadania. 

Da recursos orçamentários são necessárias para a implanta -

ção da Pol!tic~ Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de D~ 
ficiência que entre seus objetivos visa a conscientização e aparelh~ 

mento do EStado , Município e comunidade em geral para identificação 

do portador de deficiência e respectivo acesso, inclusão e permanên­

cia em todos os serviços oferecidos à po~ulação. 
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00:~"00043-4 r L __ -__ "'_M ______________ .JII .. 'õl.. 01 

I - _011 l1li DIOCIl 

1-Deputado FERNANDO DTNI Z 
:I - , ..... 1I'1C.tÇlo 00 -'IVO 1111_ 

I:~-I=:::_·~ 
LO --........... MÍIII:aI. o ·"'PII- I " ............ corri. o In_ A .... ___ 

][ - TUTO I ~.,.,.,,!CAÇ.Io 

Inclua-se no Projeto de Lei n9 02J de 1993, o seguinte art1go: 

Art. A programação de investimentos constante desta Lei 

obedecerá, em cada ano a que se refere, relativamente ao seu valor 

global, aos seguintes cr1térios de distr1buição: 

I - 34% (trinta e quatro por cento), proporcional à população 

de cada Estado; 

II - 33% (trinta.é tres por cento), inversamente proporc10nal 

à renda "per capita" de cada Estado; 

III - 33% (trinta e tres por cento), proporcional à população 

com carencias alimentares típicas da indigencia. 

Parágrafo único - Para aplicação dos cr1terios de que trata 

este artigo, excetuam-se das despesas totais aquelas consignadas a 

subprogramas cujos projetos atendam aos critér10s fixados na Const1 

tuição Federal. 

Aparentement~não houve cr1tério para a reg10nal1zação do PIa 

no Plurianual, haja vista a concentração de recursos em algumas re 
giões. 

Esta emenda é apresentada porque este autor considera que pa~ 

te do critério aprovado na Lei n9 8.694, de 12 de agosto de 1993 

(LDO), relativo ã programação dos invest1mentos federais para 1994, 
deva ser estendido ao PPA. 

Assim, retiramos a parte referente a construção, recuperação 
e manutenção de portos, aeroportos, ferrovias, rodovias e s1stemas 

de geração e transmissão de energia elétrica, bem como a segurança 

e defesa nacionais, face a impropriedade de se defender a excepc1~ 

nalidade que atenta contra os critér10s de d1str1buição aqui fixa 

dos e sem a observãncia da necessidade de a União cont1nuar tr1lhan 

do os caminhos da descentralização adm1nistrat1va. 

I I.CCiõõ __ ·_-.:..l.:Ô .. .:2~6~ .. ______________ .....JII .. 'i .. 1 

I - _011 l1li_"l1li 

1- CARLOS NELSON BUENO 

x - 'OINTIP'C.oçJo 00 OISI'OIlTlyO .IIINllllOO 

][ - TUTO /JulTmcAçlo 

TDnI 

Trans rtes 

Trans rtes 

)".urtJOO 
! PMOB 

AfellO ," , 

Inclua-se na prioridade do plano plurianual 94/95 a meta abaixo 

descrita: 
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- Subprograma: 0567 Transporte Hidroviário 

Meta:(l) Navegabilidade rios Tietê/paraná- SP 

- Região: Sudeste 

- Valor: a$ 20.000.000.000( vinte bilhões de cruzeiros) abril/93 

- Fonte: Demais programas 

A navegabilidade dos rios Tietê/Paraná irá proporcionar a integr~ 

Ção da malha rodoviários existente com essas hidrovias, baratea~ 

do o preço do transporte e desafogando as vias asfaltadas. Irá 

também beneficiar os Estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul 

Minas Gerais e paraná, atendendo a uma população estimada em 

5.000.000 de habitantes e uma região altamente produtiva. 

I 
00~:··0004~·-~ 

1:a&M::={=êi=2:'6::~:~============================lrr.:.~;M~-~--l--'I~ ________________________ ___ I - AIITOtI c._NDA 

,..,... CARLOS NELSON aUENO "PMoB 

AMBIENTE 

AMBIENTE 

I - TUTO UUSTIJICAçlo 

Inclua- se na prioridade do plano plurianual 94/95 a meta abaixo 

descrita: 

Subprograma: 0346- Bacias Hidrográficas 

META: (2) Bacias Hidrográficas - Rios Mogi Guaçu/ Pardo e Piraci 

cabal Jundiaí 

Região: Sudeste 

Valor: ~$ 30.000.000.000,00 (Trinta bilhões de cruzeiros) abril/93 

• Fonte: Demais programas 

A preservação das Bacias Hidrográficas destes 4 rios são fundamen 

tai4 no impacto do Meio Ambiente da região: O trabalho executado 

com a devida antecedência nas bacias dos Rios Mogi- Guaçu/ Pardo 

irá evitar a recuperação hoje necessária para as bacias do Pir~ 

cicaba/ Jundiaí, assim solicitamos a inclusão da Região Sudeste 

na prioridade de ação do Ministério neste subprograma. 
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de Jur2l'S prat~carJ?s na =r.1ron1 .. ~\ !J(u-\5~!~::r-,3 e.::.t~1. fL~I';::':' ~::"'I~::-" 
_H CLJ,~*5_ ... t-:j ~ 

0= ""t'C"J"'-:-"l~- ~Ltrr..$.j'ji·:Jo:; sei" ~o 8: C.c'\CO:-::' i'CI =_1IT·l:ct-:'t:::' 
:-.'--2 .12.":: .. -:3,1':;' ~ ~ 

002-00047-7 
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I ~CWõ __ -_'_"IIT_M_' ______________ ~llõj MOl I~ ____________ __ 
I - AUTOR Dl EIII_ 

1- D \ -.1 Ar;; _ E ip (JTt1 DO .J' "-, 

x - 100NTI'ICAÇJo DO _!TIVO 'lItNIIlDO 

J:~mç I=::::_·_~ 

:a - TEXTO '.USTI'ICAçlo 

T .... 

15 
( I]VL Q 

,
"umDO '='>T '" - I 1;( 

cm,eo O' VALSR FI"II'IL CO SUBPFmGRAMA ASSISTENCIA FINANCEIRA '-,a "'pl_-

c:aç~o nacJ...mal DE CP;; 42.671.873 (mühe1es) 
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.:r oi ~~;-"_L< <~,:'d~ à 2':'0"1...111. -1 -::"'T, :,"",.-:=, I- -="'-\1'.1 _!-, ,.-':.! .i =.:_ ;.e-
'-:t2tc...r !-"l-,:.n':-i:'.rCo ;-~ ,jé.::,' .. '""l ~''''TI rl?-" _-'1"-1'- .. l:.=.:; 'o;. ,:< 

".1 ;'1,:) ,..1 _ í,:r-·J..t.~l :,_ - lJ ' •. ",: .: ':' 

-,:"::-"2..." d.; t?":L'.-~,j'J ... <!:, (1".jI'~"'t·1.~J-1 

L IIOCAa," 1oL..IMI_ ......... o -ANUO- I A .~. IM: OIIfTlM D rn .... 1I1I11IC1IGIM 

I - TI_TO I ~,,1CAÇIo 

1 __ 0 

TnT> 

,L '~ '0 :~r~r~:-A~~ CONSTRUÇ~O E PAVI-

MENTAÇI'lO DE RODOVIAS - 0537 a VALOR CR$ 10.1)00.')(") (m~lhôes) fon-

te 1 apl~caç~o nac~onal. (págl.na 2(0) 

ACRESCENTAR O VALOR j)E CR$ 10.000.000 (m~lhtles) AO SUBPROGRAM.:\ 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIARIO - 0545 2TI él('"",,2a~ -- ,-'. 
. ' , , 

q emendd .... ~S21 retl.'''"at" j--e":lr-'!E.)? ,'.=- ":'_"In;;tr tç~C' jr.:' -:JJ;Õl"': I_,do~!.~_ 

a1aca-los em tr5nspo~~e terrOvlarl0. "\JJ03 ~~be~ ja _m~Ot ~~n-_, 
'tr2nspol-te fErr-Ov]~t-lü pat-a {J dC;En<I:J~' ... l.ílentc, j2 LaTI rd:..:3 :.=i )llT..::r­

S!JO dD Bras~ 1. 

A matr1~ br~sllelra Me tr~'spor~es é totalmen~e ~'ef .=:8nt~~ ~~ 

.;~!egla o transporte ,·üdDVlár!.o ,2m d...:'trlilh?r,to d.:.; d2m;;l~-~ LI _, ':,:, 
,.:ust2t jo pett-Óls-O E: ,jci ::.ns .... tL\;,:,~C C_' ~O..J'-,,1.a.:s ;:';:;Ollt~ ;:_1;-':;' .1 J_ 

{lr:.<9Ç'àt.O IJ o ma:.=. ,-J1;:s.,do Pc.s:~í.~l j.::; 11'"'''';:=;=\ Turr- .: jli' ~.'-~,=ni;r1':' ~t=,. 

Setembro de 1993 
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I 002-00(~4\t-'3 
lL....êdMõ_-_ .. _ .. ______ -----IIlHiÕ\ .. 0\ I '---___ ------l 

I - _""DA ........ 
1''''''00 "5 P I I PrI\DB . 

..... 
~ 4 i 075-11.2 

Fun~ão 13 - Saúde e Saneamento 
Subprograma - 0431 - ProdUtos Prof~láticos e Terapêuticos 

,1eta: cód~go 0098 - D~str~bu~ção de lled~camentos (lhl Pessoas) 

Keg~ão: NA 

Quant~dade: 376.29~ Alterar para 83.147 

A meta 0098 não é acumulat~va. A distribuição de medicamentos tem como 

meta ating~r 70% da população bras~leira, ou seja, 105 milhões de pes­

soas ao ano. 

Para 1994 foram prev~stos recursos sufic~entes ~ara atender 

anual. Porém para 1995 os recursos serao ~nsuf~c~entes 

atender 61,925 m~lhões de pessoas, logo, nos dois 

atender 83,147 m~lhões em média. 

lêa. .......... IITM 11""" _'---________ -----1 0\ .. 0\ 
I -_""DA ........ 
1- ~i O (Z.çSf\!> 

J: - ID ... T"1C.lIÇ.Io DO _ITIVO EIIENDADO 

de Aeronáut~ca S/A c=: Mec_ ... .....,. .... ~. o -""00- t •• p..-w.- wc =wTi. Q fT" ........ ...-.00 

:K - TUTO OUST"lCAçJo 

TDTII 

anos 

I~ 

e só 

94/95 

a meta 

poderão 

poderá 

Inclua-se o Programa:062 Indústria. Na forma do subprograma: 

0347 produção ~ndustr~al, localizado na região sudeste. 

- Subprograma: 0347 Produção Industrial 

- Meta: 0124 Aprim. da Infra-Est. de Apo~o (Perc.) 

- Quantidade Física: 35 

- Grupo Fonte: 250 

- Despesa de capital: 178.608 

- Despesa corrente: 19.846 

- Total: * 198.454 

* Cr$ milhões de abril/93 
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Durante o processo de elaboração do PPA o Ministp.rio da Aeronáu 

tica não incluiu, em tempo hábil, a Programação de suas empresas v~n 

culadas. 

I 
...-rJl.lQOC1 - NU"OU .. lITo 

=,a.õõ=-=-= ..... :;-----------,I' .. i){ la OI 1'-________ --' 
I - .1IT0It ... --

1-
J: - IDI"TI'1C.fIÇ.Io 00 OIIPOtITIYO IIlINIIIIDO 

S/A 

LO 1IIeCM, IM ALUM'" ........ " • .....,. I .... ..,..... "'" coni. " !TI_ .. _.1:..-0 

:J: - TUTO/.....,.I'~ ,...,.. 
1--

Inclua-se o Programa:062 Indústr~a. Na forma do nubprograma 

0347 Produção Induntrial, localizado na reg~ão sudeste. 

- Subprograma: 0347 Produção Industr~al 

- Meta: 0131 Desenvolv. Prog. Esp.- Criação Protótipos (pro).} 

- Quantidade Física: 02 

- Grupo Fonte: 250 

- Deopesa de Cap~tal: 235.666 

- Despesa correnLe: -x-x-x 

- Total: *235.666 

* Cr$ milhões de abril/93 

1-
Durante o processo de elaboração do PPA, o Min~stério da Aero 

náutica não incluiu, em tempo háb~l, a Programação de suas 

vinculadas. 

I...., .... _-_ .... _______ ---Jllõi la Cf 
I - .1IT0It ... --

empresas 

I:mOB 

S/A 

LO 1HtCM, DI ~ ..... o· ... • IA .,. ..... MIl ~. o m_ ... !II 1..-0 

:J: - TUTO I.IIIT"'~ ,...,.. 
1-- l.li .... 

\ 
I 

Inclua-se o Programa:062 Indústria. Na forma do subprograma: 

0347 produção Industrial, localizado na região sudeste. 

- Subprograma: 0347 Produção Industrial 

- Meta: 0142 Modern. de Equip. (Equip.) 

- Quantidade Física: 30 
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- Grupo Fonte: 250 

- Despesa de Capital: 55.126 

- Despesa Corrente: -x-x-
- Total: *55.126 

* Cr$ milhões de abril/93 

Durante o processo de elaboração do PPA o Ministério da AeronáE 
tica não incluiu, em tempo hábil, a Programação de suas empresas v~~ 

culadas. 

1iilõ1 .. ;;;;;-........... nãi'"""""""-------,II"j)j • Oi I ~I _~._.--_--_-_. __ .. __ __' 
I - AUra. Dl-
1- \-\thj {) .rogef, 

S/A c=: ........ ....-..- ......... · .... ·ca· ...... ·_..ri •• ITI.AIPI ...... 

:J: - TDTO I ~UlTIFJCAÇ.Io 
TIIII'I 

Inclua-se o Prograrna:062 Indústria. Na forma do subprograma: 
0347 produção Industrial, localizado na região sudeste. 

- Subprograma: 0347 Produção Industrial 

- Meta: 0147 Prod. de Aeronave de alto porf. (unid.) 
- Quantidade Física: 10 

- Grupo Fonte: 250 

- Despesa de Capital: 8.268 
- Despesa Corrente: x-x-x 

- Total: *8.268 

* Cr$ milhões de abril/93 

1-
Durante o processo de elaboração do PPA, o Ministério da Aer~ 

náutica não incluiu, em tempo hábil, a Programação de suas 

vinculadas. 

empresas 

Sexta-feira 3 2397 
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=l
ê4WO= .... =-="' .. ..-----------., ~o:&J 11.--____ --' 

1- AlSTo. QlDlCNDol 

~--~~'7iO~Kc-~--S-~-----------------------..I'iPr~M-D-S~·;19~ 

Aeronáutica 

S/A c= 1-.r.M," &1.. ....... ~.o ·~IDIIIS" ~ ............... a:.rn. 11 rn: ....... ,--... 

:J: •• TIno I ~UST .. 1C4Ç.io 
TIlmt 

1--

Inclua-se o Progra~a:062 Indústr~a. Na forma do subprograma: 

0347 Produção Industr~al, localizado na reg~ão sudeste. 

- Subprograma: 0347 Produção IndustrLal 

- Meta: Estudo e Pesquisa Desenv. (pro).) 

- Quantldade Físlca: 03 

- Grupo Fonte: 250 

- Quant2dade Física: 03 

- Despesa de Capital: 52.922 

- Despesa Corrente: 13.230 

- Total: *66.152 

* Cr$ milhões de abrll/93 

,-
Durante o processo de elaboração do PPA, o Mlnistério da Aer~ 

náutica não incluiu, em tempo hábil, a Programação de suas 

vinculadas. 

ICiIiii ........ 1rI'... I ....... ------_---..J r'õj .. oi 
I - AUTO. Ql DICNDol 

L H ~'u'O R..o'Sf\:S 

DO 

Ministério da Aeronáut2ca 
....... M;Me 

Empresa Bras~leira de Aeronáutica 

LO ...eM, PI.u.JIMI ... ....wc.. o '"ANClI8- I'" .. ~ . ... eotrri: •• rn. A .tll ..... 

:J: - TEXTO I ~UIT .. 1C4Ç.io 
TDIW 

empresas 

Inclua-se o Programa:062 Indústria. Na forma do subprograma: 

0347 Produção Industrial, localizado na região sudeste. 

- Subprograma: 0347 Produção Industrial 

- Meta: 0514 Modernizar a Infra-Est. Operacional 1m2) 
- Quantidade Física: 10.000 

- Grupo Fonte: 250 

- Despesa de Capital: 14.470 

- Despesa Corrente: 6.202 

- Total: *20.672 

* Cr$ milhões de abril/93 

Setembro de 1993 
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Durante o processo dé elaboração do PPA, o Min~stér~o da Aerz 

náutica não incluiu, em tempo hábil, a Programação de suas 

vinculadas. 
empresas 

Sexta-feira 3 2399 

L-I*-_-_-______ ---'" .. Õt OI º ~ 1'--_____ ---' 
I - AUI'OIIC11l_ 

I • 
/-t€:1..\Q ({.as~ 

S/A 

~ ~.DI"""_""' .• ·~·' ........... CCIfT'Í •• nr. ........... 

lE - TEXTO OUIT'I'1CAÇ.io 
T1lmI 

\--

Inclua-se o programa:062 Indústr~a. Na forma do subprograma: 

0347 Produção Industr~al, localizado na região sudeste. 

- Subprograma: 0347 Produção Industrial' 

- Meta: Ações de pesq. Apl. Real~zadas (pesq.) 

- Quantidade Fís~ca: -x-x 

- Grupo Fonte: 250 

- Despesa de Cap~tal: 80.209 

- Despesa Corrente: 53.473 

- Total: *133.682 

* Cr$ milhões de abril/93 

1-

Durante o processo de elaboração do PPA, o Ministério da Aerz 

náut~ca não incluiu, em tempo hábil, a programaçáo de suas 

vinculadas. 

emrpesas 

I 002-00057--4 r=1*-:=;-:;-.-= .... ~-------,II"êt OI QL J ~ _____ --' 
I - AUTOII"'_ 

I . 
\-tt;1...o..0 RQSe-s 

J: - ,DCNT"OCM;Jo 00 DIeP08ITIVO 11101_ 
lO 

Min~stér~o da Aeronáutica 

Empre;;j3r~leira de Aeronáutica S/A co _M ... ..--....... _ ••• 0,_0 _ ...... mo ••••• -

lE - nu" NUITIPOCACJo 

""'" 

, .. ··wos 

Inclua-se o Programa:062 Indústr~a. Na forma do subprograma: 

0021 Administração Geral, 1ocal~zado na região sudeste. 

- Subprograma: 0021 Adminnistração Geral 

- Meta: 9999 Não Prioritário 

- Quantidade Física: -x-:t 
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- Grupo Fonte: 250 

- Despesa de Capital: 276 

- Despesa Corrente: 2.486 

- Total: *2.762 

*Cr$ milhões de abril/93 

Durante o processo de elaboração do PPA, o Min~stério da Aero 

náutica não incluiu, em tempo háb~l, a Programação de suas 

vinculadas. 
empresas 

L...1 .... _HiUiiê_ .... _______ -lII'ffi .. Q~ 1'---_____ -' 
I - AUTCllDIl_ 

1-

Jl.eronáut~ca 
............ a '" 

EHBRAER AVIATION INTER.~ACIONAL c= ...,. ... ~ ........ ·.,...~I.· ........ ·_-n.o'Tt: ..... I ...... 
X - TUTO I ~unmcAÇlo 

Inclua-se o ~rorrrama:063 Comérc2o • Na forma do suborocrrama: 

0353 - Comercializacão, localizado na reqião sudeste. 

- Sub9rograma: 0353 - Comercial~za~ão 

- Heta: 0514 - 1!odern2zar Infra-Est. Q'Jeracinal(m2) 

- ~uantidade ~!sica : 1.000 

- ~rupo Ponte : 250 

- Desuesa de Cauàtal 49.297 

- Desuesa Corrente 21.127 

- Total *70.424 

* Cr~ milhões de abril/93 

1-

Durante o processo de elaborac:-ão do ,mA O l1inistério da 

Aeronaútica não incluiu, em teM~o hábil, a ~roqramar.ão de suas ' 
empresas vinculadas. 

Setembro de 1993 
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=, .......... ""'-= .. ...-.. ----------,lIjü OI Oi 11..-1 _____ ----.J 

I - _011 lIol __ ,-
J: - 1000WICAÇAo DO DII!'OIITIVO 1_INIIolOO .. 

AERO~,$.UTICJI. 

L I ....... .. ~MA.co.. o -..,...- r ... ~ • ..,. CCIfTi. elTl_ A ........ 

:J: - TUTO I ~UlTIPICAÇ.Io ..... 
Inclua-se o ~rograma :062 Indústr~a. Na Forma do subnroqrama: 

0347 - Produ~ão Industrial, localizado na recrião sudeste. 

-Subproqrama: 0347 - producão Industrial 

- Meta: 0214 - Aori~. da Infra-Est. de Anoio (Perc.) 

- 0uantidade ~ísica : 28 

- Grupo Fonte : 250 

- Despesa de Cap~tal 138 

- espesa Corrente: 1.242 

- Total: *1.380 

*Cr~ m~lhões de abril-93 

1-

Durante o processa de elabora7ão do ~nA o 'Iin{stér~o da Aeronáu 

tica não incluiu, em temno hábil, a ~rocrrama~ão de sua empresas vincula 

das. 

00:2"0(~060-4 

-'sw=---= .... =---------,llõI OI Ql 11 L.. ____ ---' 

I - _011 lIol --

1- u.00 " ~_ f?V5'D. S 

J: - IDlIITIPICAÇ.io DO OIIPOIITIVO 1_INIIolIIO 

JI.eronáutica 

N 

L lM&Ut." "'-'-_ ....... o -...... - C lo .~-. • ... a.ri: •• \TI. 10""1 ..... 

:J: - TUTO NUlTIPICAÇ.Io ...... 

'~p 

Inclua-se o Proarama: 063 Comércio. Na Forma do subnroqrama: 

0353 - comercializa~ão, localizado na reqiao sudeste. 

- Subproqrama : 0353 Comerc~aliza~ão 
_ Meta : 9514 Modernizar Infra-Est. Oneracional ('12) 

- ~uantidade Fís~ca: 4.000 

":':Grll~o "Fonte: 250 

Despesa de Cupital 20.713 
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- Despesa Corrente 

- Total : 

* Cr~ milhões de abril/93 

48.331 

*69.044 

Durante o .orocesso de elaboracão do ?nAo rlinist':lerio da Aero­

náutica não incluiu, em tem?o hábil, a ~roqrama~ão de suas emnresas 
vinculadas. 

IM"Lj)/l/H' _"~I 
'U~'" U'IJ'U'JJ. i.. 

"'1--~"""~"""---------'lIjlT • OI II~-_'-_'_-_-_-__ ---....J 

I - AIITOIIIIA __ 

1- HJü'o RcSAS 

L "'IeM." ~ ......... .,.... I A·" ...... • .,. cwrri •• !TI." ......... 
lE - TUTO 1 • ..,.WJCAÇ.Io 

T .... 

Inclua-se o ::>roarama: 062 :::ndústria. ~ia forma do sub,..,roCTrama 

0021 - Administra~ão Geral, localizado na reaião sudeste. 

~ Sub~roqrama : Inàústria 

- !!eta : 9999 Não orioritário 

- 0uantidade ~rsica: -.-

- Gru')o Fonte : 250 

- Despesa de Canital 0,2 

- Despesa Corrente: 1,3 
- Total : *2,0 

*Crt. milhões de abr~lJ93 

Durante o processo de elaboracão do n~A o :1inister~o da Aero­
náutica não incluiu, em tem?o hábil, a Proqrama~ão de suas e~nresas 
vinculadas. 

Setembro de 1993 
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...... I ... _ ...... _ .... _____ --lll'ill te O' 11.-1 ____ ---I 

I-_GA_ 

1
- I . Hri1Q &05ftS 

............. 1& 

Indústria Aeronãut~ca Neiva 5 A c= .-.eM, IM ~ .......... G • ....,. I'" ......... CIGIITÍ. O !TI_ A" l--...:t 

:K - TIXTO 'oIUST'PICAÇJo -
I~ 

Inclua-se o Proqrama: 062 Indústr~a. Na forma do sub"roqrama 
0347 - Producão Industrial, local~zado na reqião sudeste. 

- Subproqrama : 0347 ?roducão Industrial 

- l'~eta : 0514 ~odern~zar Infra.,.Est. O"eracional (m2) 
- nuantidade Física: 1.500 

- Grupo Fonte : 250 

- Desoesa de Canital 2.660 

- Desoesa Corrente: 1.140 

- Total: *3.800 

* Cr~ milhões de abril/93 

Durante o orocessa de elaboracão do P"A o Hin;lstér~o da Aero­
náutica não incluiu, em tem~o hábil, a proqramacão de suas eMOresas 
vinculadas. 

002··00063-9 

O:Zlaw~-=:""=----------'II:;i te 01 1 L....I _____ ----1 

I-&Ufa.GA_ 

1-
/1inistério da Aeronáut~ca 

_lIIHIIM a.;AM1 IA 

Empresa Brasileira de Infra-Estrutura ~erooortuária 

LO ....... 111 AUMI_ ---=-.. -.,...- I Ao .,,..... .... c.ri: •• rn • .to ........ 

:K - TIXTO,...,.,."oc.oç.Io ...... 
Inclua-se o Programa:007 Adrnin~stracão. Na forma~o suboroqraM 

0523 Infra-Estrutura Aero!,ortuãria, de âMbito nacional. 

- Subproqrarna : 0523 Infra-Estrura Aerooortuã'ria 
- .Meta : Arnoliacão de Aerooortos(Cnid.) 

- nuantidade FíSica: 20 

- Grupo Fonte: 250 

- Despesa de Capital l. 66l. 010 
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7 Despesa Corrente 

- Total 
184.557 

*1. 845.567 

* Cr~ milhões de abrilj93 

Durante o processo de elaboracão do n"A o Hinistér~o da Aero­

náutica não ~nclui4 em temno hábLl, a proqramacão de suas e~nresas 
vinculadas. 

"""I

êõiiõ::=-:-=-= ........ --------,lIffi .. 01 11..-1 _____ .....J 

I - AUTOIIIII __ 

1-
.. 

M~n~sterLo da Aeronautica 

LO ......... III&&...M11_AAÍreeeII •• • ..... • ... ·-....,·_'*'" •• ITl ........... 

][ - TUTO I "...,,1CAÇJo 

Inclua-se o °roqrama: 087 Transnorte Aéreo. Na forma do subor2 
grama 0524 Controle e Sequranca do ~ráfeqo Aéreo, de âmbito nacional. 

1-

Subprograma : 0524 Controle e Sequranra do Tráfego Aéreo 

!1eta : 0124 Aprirn. da Infra-Est. de AT)OLO ('=ler.) 

Quantidade Física : 56 

Grupo Fonte : 250 

Despesa de Ca'=lital: 130.792 

Despesa Corrente: 14.532 

Despesa Total: *145.324 

*Cr~ milhões de ahrilj93 

Durante o processo de elabora~ão do ?PA o Minister~o da Aero­

náutica nao incluiu, em temoo hábil, a progra~acão de suas emoresas 
vinculadas. 

Setembro de 1993 
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L...1 .... _-_-_______ ....... 11""õi OI oi 
1-...".011l1li--

Gol .............. IA 

Telecomunicacões Aeronáut~cas S A c= ....eM ... 1oLAoUI_ """--......... I .. - • ..-a- .,. COIfT'Í. o lTIM .. •• I~ 

:I: - TUTO 'JuaT"lCAç.Io 
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Inclua-se o ~rograrna: 087 Trans90rte Aéreo. Na forma do suboro 

grama 0524 Controle e Sequranra do Tráfeqo Aéreo, de ãrnb~to Naclonal. 

- Sub~rograma : 0524 Controle e Sequranca do Tráfeao Aéreo 

- Meta : 9999 Não ?r~orltárlo 

- ~uant~dade Fís~ca 

- Grupo Fonte : 250 

- Despesas de Cap~tal 69.313 

- Despesas Correntes : 

- Total : *69.313 

* Cr5 milhões de abril/93 
--

1-

Durante o processo de elabora~ão do ~DA o Mlnistério da AeLO­

náutica não incluiu, em tempo hábll, a prograrnacão de suas empresas 

vinculadas. 

002-00066-~3 

L...1 ... _-_ .... _______ ......JII'""õ, OI m 11'--______ --' 
I - AUTOII l1li __ 

1- l-h/dO t«JSM 
:I - 10000WIC.IÇ.io DO -..vo UIllIIADO 

P;7:" I~-; M FAznu 

, - I,~ L--... 1 ........ UlALIoUI_MÍIICaI •• ·"" .. · ,,,-, ... • .... CICIn'Í ... tTI.......... TABEIA 4 I06tl"'II.2 
:I: - TUTO'JuaTmc.aç.Io ------------------'-------' 

Alterar o valor das despesas de capital e total oos demais 

11 - Indústria, Cornércl.o e SerVl.ços. 
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Demais Sul:çrogramas - Naciooal (-NA) 

Situação Anterior capital COrrentes 

1.162.860.014 13.568.768 

1 80.732 577.856 

2 O 248 

5 1.162.779.282 12.990.664 

Situação Proposta 64.245.512 13.568.768 

1 80.732 577.856 

2 O 248 

5 64.164.780 12.990.664 

'Ibtal 

1.176.428.782 
658.588 

248 

1.175.769.946 

77.814.280 

658.588 

248 

77.155.444 

Tem por oojetivo =!gir erro de digitação, onde foi lllformado valores em llU.l 

cruzeiros ao invés de milh:3es de cruzeiros, que afetou o total elos "DEMAIS SUBPRO 

Gru\M1\S" da Função 11 - Indústria, Corrércio e Serviços. 

002-00067-: 

1_ Níi:Mi1l!M II~ 
~ _________ --J fi la Oi 

I - IoIII'CII DA __ 

,- !-fiL,O IWSAs 

CI~NCIA E TECNOLOGIA 
CI~NCIA E TECNOLOGIA 

][ - TOTO I oIIIITlflCAÇJo 

FunC"ão 03 - ADlIINISTRA\,ÃO E PLANEJAI1ENTO 

,Subprograma 0055 - PESOUISA APLICACA 
I~eta 0067 - ProJetos de PeSClUJ.sa A"Jl~cada Apo~ados 

Região: NA 

Quantidade: 5680 

Valor 1.284.813 

Alterar nara 1.684.813 

DESPESAS 
Correntes 

657.373 

860.468 

Total 

1.942.186 

2.545.281 

lsf I 

~ necessário acrescentar ao sub~rograma nesCluisa an1icada, o 

valor de Cr$ 603.095 ~ilhões, no gruoo fonte 1, fonte 100, referentes 

ã contranartida do PADCT que, nor e~uIvoco no cadastramento dos dados, 

foram indevidamente incluídos no sub~rograma nartlclpação societária 

(0035), neta (0063), do IlCT, na fonte 100. Está sendo apresentada para­

lelamente emenda corretiva no subnrograma particinaç~o societária, nao 

~avendo, ~rtanto, nesse caso, acréscimo no valor global do órgão. 
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002-00068-0 

I 
~---· ...uKIM""o 

... r-=" ........ = iiíiOC----------.II]i • QL 1'-_____ _ 
I-AUrOllIlA_ 

CItNCIA E TECNOLOGIA 
E TECNOLOGIA 

__ ._~...;... •• • ........ 10 ........ _ -n. I.,.. ........... 

Função 03 ADlIINISTRAÇÃO E PLANEJJ'.l1ENTO 

Sub~rograma 0035-PARTICIPAÇÃO SOCIETARIA 

neta 0063 Projetos Em!?resariais de P&D a,?oiados 

Região: NA 

Valor 

Alterar !>ara 

DESPESAS 

De Capital 

6.739.777 

6.136.682 

Total 

6.739.777 

6.136.682 

por equívoco, no cadastramento dos dados, foram incluídos nos recursos 

de Partici!>ação societária; meta 0063, no grupo fonte 1, fonte 100, 

CrS 603.095 milhões oue de fato, eram destinados ã contra~artida do 

PADCT (liCT 24101), Sub!>rograma 0055, nesouisa a!?licada, meta 0067. 
Dessa forma, estão sendo anresentadas concomitantemente duas emendas 
corretivas. Esta, que sunrime o valor de Cr~ 603.095 m1lhões do subpro­

grama 0035 e outra que acrescenta esse montant~ ao subprograma pesquisa 

aplicada, meta 0067, onde está incluído o PADCT. 

002-00069-[1 

1L..-;w.;;'!.!..1 _ .. "'_ .. ______ ---JI ror-::y1] 1.-' _____ ----1 

1- ........ -

I~ELINTON FHGUNOES 
1: - lo.N"'1C.OÇJo DO IlIII'OlnlVO IIOIMI\lDO 

.. I'IINISTERIO DA UIO{)STRIA. CLI'IERC1O, E TURISI'IJ 
"\,IIIDICII~,,nuu .. 

l'IINISTERIO O~ INODSTRIA, COMERCIO E TURISMO 

, .... 
INCLUA-SE NO SUB-PROGRAMA 0363 - PROMOÇAO DO TURISMO - NO MINISTERIO DA INDOS­

TRIA, DO COMERCIO E 00 TURISMO. 
META 0492 _ TRECHO RODOVIARIO [MPLANTADO, RECURSOS PARA ATENDER A REGIAO CEN-

TRO-OESTE (CO). 

I 
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INCLUSAO: META 0492 - SUB-PROGRAMA 0363 
META FONTE 

REGIAO QUANTIDADE 
CO 150 

OEOUÇAO 

META FONTE 
REGIAO QUANTIDADE 

NE 150 

I-

OESPESA~.~E CAPITAL 

167.625 

DESPESAS DE CAPITAL 

167.625 

A REGIAO CENTRO-OESTE, APESAR DE SEU POTENCIAL TURISTICO, NAO TEM RECEBIDO 
OS RECURSOS QUE LHE PERMITIRAO UMA CAPTAÇAO SUBSTANCIAL DE DIVISAS PARA A NA -
ÇAO. 

NAO SE PODE ESQUECER DA RODOVIA TRANSPANTANEIRA EM MATO GROSSO, A QUAL ATRA­
VESSA O PANTANAL E OS ACESSOS AOS BALNEARIOS DE AGUAS QUENTES. 

~ NECESSARIA A INCLUSAO DE RECURSOS DE MANEIRA A QUE SE DESENVOLVA O TURISMO 
DA REGIAO. 

'~02-00070-1. 

'

--183-1 .... I'..... II ....... ~~ ____ -_--' 01 .. 01 '-_____ ----l 

I -AUT .... _ 

I~ElINTON FAGUNOES 

I'IrNIST~RIO DAS I'IINAS E ENERGIA . 
.. ~ N'TUI& 

ELEmOORAS 

L ..... M .... .11.""_ ........ '"&ItOe'" 1:' ."'~ ...... cc.n •• rn. lo •• ~ 1-- II 
j,.&ií1U 
I 167 

:J: - TIlITO ' ..... T"OCAÇJo ,.,.,. 
INCLUA-SE NO SUB-PROGRAMA 0263 - GERAÇAO QE ENERGIA HIDRELETRICA - MINISTERIO 

DE MINAS E ENERGIA - META 0195 - CONCLUSAO DE NOVAS USINAS HIDRELETRICAS - RE­
CURSOS PARA ATENDER A REGIAO CENTRO-OESTE. 

INClUSAO: SUB-PROGRAMA 0263 - META 0195. 
META FONTE' DESPESAS DE CAPITAL 

REGIAQ QUANTIDADE 
CO 230 .5 2.B44.504 

DEDUÇAO: SUB-PROGRAMA 0263 - META 0195 
META 

REGIAO QUANTIDADE FONTE 
NE 230 5 

I-

DESPESAS DE CAPITAL 
2.B44.So4 

A REGIAO CEtlTRO-OESTE E CARENTE EM TERMOS DE ENERGIA ELETRICA. 
EM ESPECIAL DESTACA-SE o ESTADO DE MATO GROSSO O QUAL DEPENDE QUASE QUE EX­

CLUSIVAMENTE DA ENERGIA ORIUNDA DE OUTROS ESTADOS. 
NAo HA COMO NEGAR A IMPORTANCIA QUE REPRESENTA A USINA 00 MANSO, CUJAS 

OBRAS VEM SE ARRASTANDO A ANOS E, ATUALMENTE ENCONTRA-SE PARALIZADA COM GRANDES 
PREJUIZOS AO ESTADO, QUE SE VE TOLHIDO EM SEU DESENVOLVIMENTO, E AO PAIS, PELO 
QUE JA FOI INVESTIDO E ESTA SE PERDENDO. 
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11ã31-·il .. 
I -IUO ..... _ 

11OELINTON FAGUNDES 
X - lIC"'IP"acJ,o 00 "-IITIVO eMe.DIDO 

• - TlITO/.UIT""~lo ..... 

,MIN!S:rÉRIO DA 
DA 

002-0e07i-0 

Il'iõõi ,. 111' II 
' • ..-r11O PL 

INTE{;RAÇ~O REGIONAL 
INTEGRAÇ/li) REGIONAL 

147 

'1'rr 

INCLUA-SE NO SUB-PROGRAM!I 0537 ., CONSTRUÇIlO E PAVIMENTAÇ~O DE RODOVIAS, NO 
MINISTERIO DE INTEGRAÇ~O REGIONAL. 

META 0492 - TRECHO RODOVIARIO. IMPLANTADO, RECURSOS PARA ATENDER A REGIAO 
CENTRO-OESTE. 

INCLUSAO: SUB-PROGRAMA 0537: META 0492 
META fONTE 

REGrAO QUANTIDADE 
CO 850 1 

DEDUÇOES: 
2 ' 

SUB-PROGRAMA 0537: META 0492 

META 
REGIAO QUANTIDAOE 

NA 850 

--

FONTE 

1 
2 

DESPESAS DE CAPITAL 

430.463 
164.738 

DESPESAS DE CAPITAL 

430.483 
164.738 

DEVIDO AO fATO DE QUE A REGIAO CENTRO-OESTE E A MAIOR PRODUTORA OE GRAOS 00 
PAIS, SAO NECESSARIOS RECURSOS QUE PERMITAM QUE AS SAFRAS NAO VENHAM A SE PER­
DER PELA FALTA DE RODOVIAS EM BOAS CDNDIÇOES. 

HA A NECESSIDADE DE PAVIMENTAÇAO DE SUAS RODOVIAS VICINAIS, PRINCIPALMENTE 
AS COLETORAS. 

002-000n-8 

m;1:;;-1Bc;;;3~ .... ··;r. .. iii'''----------'II~-; lO 01 1 .... 1 _______ --1 

I - lUO""' __ 

I~ELlNTON FAGUNOES 
X - 100"'''ocacJ,o 00 DIUOIITIVO eMUIIIOO .. 

IIIIM", DI M. ..................... , ............ ce-rr._. IT ........ , .. ..... 

• - TIITO loIUITt'ICACIo ...... 

!"'1'fT I 

INCLUA-SE NO SUB-PROGRAMA 0534 - ESTRADAS VICINAIS - no MINISTERID DE INTEGR~ 
ÇAD REGIONAL - META 0492 - TRECHO ROOOVIARIO IMPLANTADO, RECURSOS PARA ATENDER 
A REOIAO CENTRO-OESTE. 

INCLUSAO: META 0492 - SUB-PROGRAMA 0534 
META' FONTE 

REGIAD QUANTIDADE 
CO 12~0 1 

2 

DEDUÇ~O: META 0492 - SUB-PROGRAMA 0534 
META FONTE 

REGIAO QUANTIDADE 
NA 1200 1 

2 

DESPESAS DE CAPITAL 

856.740 
162.368 

DESPESAS DE CAPITAL 

856.740 
162.368 
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A REGIAo CENTRO-OESTE ~ A MAIOR PRODUTORA DE GRAOS DA NAÇAo. 
Ha NECESSIDADE PREMENTE DE SER EXECUTADA UMA ~ALHA DE RODOVIAS VICINAIS PARA 

TENDER AS NECESSIDADES DOS PRODUTORES, EVITANDO-SE ASSIM AS PERDAS DE PRODUÇAO 
UE CAUSAM DANOS PARA TODA A POPULAÇAO BRASILEIRA. 

002-00073-6 

1'-= ..... 1.;;,..á3;..:..1_ ..... ________ ---'"~ li 01 II....I _______ --.J 

I- ...... Dl_ 
I--UElINTON FAGUNDES 

1: - IOt"'IPocoçJo DO _ ...... 0 l"IMOlDO 

x - TUTdI'JU'T~ ..... 

M.in'istér io- da 
,,1ofItUM ~C""'IA 

Miúistérió d~ Inte 

,'" PIT 

INCLUA-SE NO SUB-PROGRAMA 0323 - PLANEJAMENTO URBANO NO MINISTERIO DE INTE­
GRAÇAO REGIONAL - META 0022. 

TRECHO PAVIMENTADO RECURSOS PARA ATENDER A REGIAo CENTRO-OESTE (CO). 
INCLUSAD: META 0022 - SUB-PROGRAMA 0323. 

META FONTE DESPESAS DE CAPITAL 
REGIAo QUANTIDADE 

CO 15 4.283 

DEDUÇAo: META 0022 
META 

REGIAO QUANTIDADE 
NO 15 

I-

FONTE DESPESAS DE CAPITAL 

4.2B3 

A REGIAO CENTRO-OESTE, POR SER A MAIOR PRODUTORA DE GRAOS 00 PAIS, CARECE DE 
RECURSOS E~ DIVERSAS ~REAS URBANAS QUE POSSIBILITEM O CRESCIMENTO DE TODA ESSA 
REGI AO. 

002-00074-4 
.,._"" _ .. _...,." 

:cr;:~:1*UW~:-::=================11:1F:1=:.=01==I~I ___________ __ I -AUI'OIIM_ 

l~lINTON FAGUNOES 
x - 1OI11T1I'1CAÇoIo DO -....0_ 

P:~_I~~NAS E ENfRGIA 

c=: ......... ,...... ........ · ..... ·II.· ...... ·_..-ri..m ............ 

:I: - TlXTO/..,,1fICAÇJo 

I' .... 169 

INCLUA-SE NO SUB PROGRAMA o2~7 - TRANSMISS~o DE ENER'XA EL~TRICA - NO MINIST~RIO 
DE MINAS E ENERGIA - META 0199, - LINHA DE TRANSMISS~O CONSTRUfDA, RECURSOS PARA 
ATENDER A REGI~O CENTRn-nF~TF. 
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INCLusAo: SUB PROGRAMA 0267 -J1ETA 0199 
META FONTES 

REGIÃO QUANTIDADE 
c O 800 5 

OEouçAo: SUB PROGRAMA 0207 - META 0199 
META FONTES 

REGIAO QUANTIDADE 
N E 237 5 
n o 166 5 
S D 254 5 
S L 143 5 

DESPESAS DE CAPITAL 

4.736.327 

DESPESAS DE CAPITAL 

1.690.000 
753.260 

1.310.265 
982.802 

NAo HA COMO SE NEGAR A IMPORTÃNCIA DA REGIÃO CENTRD-OESTE NO PROCESSO PRODUTIVO 
NACIONAL. 

INFELIZMENTE A REGIÃO CENTRO-DESTE ~ OBRIGADA A EXPORTAR SEUS PRODUTOS PRIMÁRIOS E 
IMPORTAR OS MESMOS PRODUTOS DEVIDAMENTE INDUSTRIALIZADOS, DEVIDO A QUASE QUE TOTAL 
IMPOSSIBILIDADE DE INSTA LAÇA0 DE INSDOSTRIAS DEVIDO A FALTA DE ENERGIA ELtTRICA. 

HA QUE SE RESSALTAR, EM ESPECIAL, O ESTADO DE MATO GROSSO EM SUAS REGIOES NORTE E 
M~DIO NORTE, DE ALTíSSIMO POTENCIAL ECONOMICO, QUE ESTÃO PRIVADOS DE ENERGIA ELtTRICA 
PELA FALTA DE LINHAS DE TRANSMISsAD, IMPEDINDD ASSIM O SEU PLENO DESENVOLVIMENTO. 

002-00075-2 

~ ~ __ r-__ -______________ ~I~I~~~~O_1~1~1 ____________ __ 
I-AU'I'CRDA_ 

Ii.iELINTON FAGUIIlES \"'"M. 

...... ~ IA 

Dr?ART~NTO NACIONAL DE ESTRADAS DE ~AG~ 

LO 1MeU." ....-........ ......,. I A· ....... • _ earrí. o I"M A ........ 

][ - TUTO/".,.,.mcAÇIo 

II I· .... ':'uW 

~INCLUA-SE NO SUB PROGRAMA 0537 - CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS NO MINISTt-
RIO DDS TRANSPORTES - META 0022 - TRECHO PAVIMENTADO, ACR~SCIMO DE RECURSOS PARA 
ATENDER A REGIÃO CENTRO-OESTE. 

ACRtSCII'IOS: SUB PROGRAMA 0537 - META 0022 
META FONTE 

REGIÃO QUANTIDADE 
C O 350 

DEDUÇOES: DEMAIS SUB PROGRAMAS 
META 

REGIAO QUANTIDAO. 
C O 

,-

5 

FDNTE 

5 

DESPESAS DE CAPITAL 

4.8D8.405 

DESPESAS DE CAPITAL 

4.808.405 

POR SER A ~IDR PRODUTORA DE GRÃOS DO PAIS A REGIAO CENTRO-OSTE NECESSITA DE IN-
VESTIMENTOS QUE VENH~ A INCREMENTAR AINDA MAIS SUA PRODUÇÃO, GERANDO EMPREGOS E 
DIMINUINDO OS CUSTOS. 

HA QUE SE DAR UMA ATENÇÃO ESPECIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, NO QUAL EXISTEM AINOA 
RODOVIAS FEDERAIS NÃO PAVIMENTADAS QUE CAUSAM AS MAIS PRODUTIVAS REGIOES DO ESTADO. 
~O 05 CASOS DA 8R 364 NO TRECHO ENTRE DIAMANTINO E ENTRONCAMENTO COM A RODOVIA ESTA­
DUAL MT - 170 E, O PROSSEGUIMENTO DA PAVIMENTAÇAo DA RODOVIA BR 163 AT~ A DIVISA COM 
O PARA A PAVIMENTAÇÃO DESSAS DUAS IMPORTANTíSSIMAS RODOVIAS RESULTARÁ EM BENEFíCIOS 
IMEDIATOS A REGIÃO E CONSSQUENTEMENTE A NAÇÃO. 

1. ~ I 
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00~~-0007 6-1 

1~~~18~3~~K~ __________________ ~I~I~~~-=.~o,~II~ ______________ _ 
I - AUTOII OA_ 

I~LINTON FAGUNDES 

~INISTERJO DE INTEGRAÇAD REGIDNAL 
C14!,111U&IC~1 IA 

~INISTERIO OE INTEGRAÇ~D REGIONAL 

I - TI,TO / ~U'T"ICAç.Io 
TOlO 

INCLUA-SE NO SUB PROGRAMA 0183 - PROGRAMAÇÃO ESPECIAL NO 
INTEGRAÇÃO REGIONAL - META 0506 - INFRAESTRUTURA ECONOMICA 
RECURSOS DESTINADOS Ã REGIÃO CENTRO-OESTE. 

ACRtSCIMo: SUB PROGRAMA 0183 - META 0506 

MINISTtRIO DA INTEGRAÇÃO 
E SOCIAL, ACRtSCIMo DE 

META FONTE DESPESAS DE CAPITAL 
REGIÃO QUANTIDAOE 

C o 3 325.840 

DEDUÇÃO: SU8 PROGRAMA 0183 - META 0506 
META FONTE DESPESAS DE CAPITAL 

REGIÃO QUANTIDADE 
N A 3 325.840 

- HA NECESSIDADE DE SEREM ALOCADOS MAIS RECURSOS PARA A REGIÃO CENTRO-OESTE DENTRO 
DO SUB PROGRAMA 0183. 

EM ESPECIAL, PARA MATO GROSSO, SÃO NECESSÁRIOS RECURSOS QUE PERMITAM A CONCLUSÃO 
DOS DISTRITOS INDUSTRIAIS DE RoNDoNOPoLIS, CUIABA E VARZEA GRANDE, OS QUAIS REPRESEN­
TAM E PARTICIPAM DO CRESCIMENTO ECDNOMICO E SOCIAL DA REGIAo. 

002-00077-9 

1L....-..!!;1B:!:;;u-~"'_ .. _________ ....Jlltt • 01 11 ..... _______ _ 
I - AUTOIIOA_ 

I~ELINToN FAGUNDES 

MINISTtRID DA INTEGRACAQ REDIONAL 

I - TI,TO /JUlTIFICAç.Io 

TUI'O 

INCLUA-SE NO SUB-PROGRAMA 0538 - CONSERVAÇAD DE RODOVIAS - NO MINISTERIO DE INTEGRA­
ÇAo REGIONAL - META 0026. 

TRECHO RODoVIARIo RESTAURADO, RECURSOS PARA ATENDER A REGIAO CENTRO-DESTE. 
INCLUSAo: SUB-PROGRAMA 053B - META 0026. 

META FONTE DESPESAS DE CAPITAL 
REGIAo qUANTIDADE 

CO 1500 756.341 
2 112.015 

DEoUÇDES: SUB-PROGRAMA 0538 - META 0026 
META FONTE DESPESAS DE CAPITAL 

REGI~o QUANTIDADE 
NA 1500 1 756.541 

2 112.015 

Setembro de 1993 



Setembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEVIDO AO FATO DE QUE A REGIAO CENTRO-OESTE ~ A MAIOR PRODUTORA DE GRAOS DO PAIs E 
JUSTO QUE A MAIOR PARCELA DOS R(CURSOS DESTINADOS A RESTAURAÇAD DE RODOVIAS SE~AM 
DESTINADOS PARA ESSA REGIAD. 

E DE FUNDAMENTAL IMPDRTANCIA QUE TODA A MALHA RDDDVIARIA VICIN~L SEJA MANTIDA EM 
BOAS CONDIÇOES DE TRAFEGO DURANTE TODO o ANO AFIM DE SE EVITAREM OS PREJUROS E ALTOS 
CUSTOS DE TRANSPORTES DA PRODUÇAO DA REGIAD. 

002-000/8""7 
lêíIiíii ......... .,.-. 11 ..... 
_ 01 • 01 

I~--.~-~-M--~------------------~ 

DEPUTADO PRISCO VIANA 

,--
I - nXTO/"UITI'~ 

Art. A programação de investimentos, no 

âmbito de cada 6rgão ou entidades federais, não poderá 

contemplar nenhum subprojeto novo no biênio 1.993/95 

JUSTII'ICAçXO 

A vedação aqui proposta tem o caráter restritivo 

necessário para que o governo que estiver saindo não 

comprometa os recursos dos orçamentos dos anos posteriores 

e, ao mesmo tempo, permite que ele concentre recursos em 

metas prioritárias e conclua algumas de suas obras. Por 

outro lado, também possibilita ao governo entrante tempo e 

disponibilidade de recursos financeiros para fazer o 

programa de governo e o PPA para o pr6ximo per lodo de sua 

vigência sem constrangimentos herdados. 

00~~ '"00079-~~ , 
r.Ji1 ...... =-Liõ-.......... ·---------,II'·õ1 . 05 II 

I -..".~ DA~ '------------------

'" DEPUTADO PRISCO VIANA , BA 
:I .. tOI..,.~1C"IÇIo DO ~rvo l_tllD&Do 

r.M~ I::::~.w 

L _MM. UI &MII_ ................ li " ......... IUC ~ •• m • .... 11 • ..-0 

'K - TEXTO loIUlTl1tUÇlo 

Art. Na definição dos subprojetos 

prioritários pela União não serão incluldos os que se 
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destinem a municIpios com mais de quinhentos mil 

habitantes e/ou a unidades pOl1tico-adJainistrativa cuja 

densidade populacional seja superior a m6dia brasileira. 

JUS'l'IrrcAçKo 

A proposição aqui apresentada tem objetivo evitar 

que a União continue a investir em infra-estrutura urbana 

ou em construção de "favelas de concreto", ou em outro 

tipo de infra-estrutura que estimule a concentração 

populacional, urbana ou regional, sem se importar com a 

raiz do problema que é a descentralização de renda, ou com 

o bem-estar do indivIduo. Ao invés, o Orçamento da União 

tem carreado recursos para estimular a concentração 

popUlacional e demonstrar a incapacidade de fazer frente 

aos investimentos que decorrem deste tipo de polltica. 

Esta proposição visa, também, enfatizar, dar 

coerência e fortalecer a motivação maior que levou a 

União a criar o Ministério da Integração Regional, a qual 

considera como "elementos essenciais para viabilizar um 

desenvolvimento mais harmônico, do ponto de vista social", 

elementos como "a configuração regional-espacial da 

alocação dos investimentos em infra-estrutura, em 

atividades produtivas e na formação de capital humano, a 

criação de condições para a desconcentração econômica e 

demogrlifica das cidades e a utilização racional do meio 

ambiente e dos recursos naturais •.. ". 

De outro lado, a superpopulação que hoje se observa 

nas capitais dos Estados e suas regiões metropolitanas 

deve sugerir uma inversão do fluxo migrat6rio interno na 

busca do equilíbrio locacional da população sob pena de 

agravarmos as péssimas condições sociais atualmente 

verificadas nessas áreas, comO a falta de habitação, de 

hospitais, de água e saneamneto, o desemprego, tudo isso a 

motivar a violência e a criminalidade. 

Na década de 40 a população era mais concentrada 

nas pequenas cidades e na zona rural. Eram cerca de 70% 
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ali e apenas 30' nas grandes cidades. Essa estatlstica 

inverteu-se. Atualmente quase 80' da população brasileira 

mora nas cidades e est~8 a cada dia pioram nas suas 

condições hUJIanas, sociais. ! t_po de iniciarmos essa 

inversão, cuja liderança cabe ao poder po.blico - ao 

Congresso Nacional e ao Governo da União. 

002-00080-9 

""'I ... =-=-...., .... Ii':'"· ---------,117, • 02 ,I 
1-"""-- ~--------~ 

DEPUTADO PRISCO VIANA 

L ...eM. P......-....-.• -MIaI- .. & .~. - -'1._. m ...... -

I - TEXTO 'oIUSTI,.1C&CJ,o 

'" I BA 

Art. •••• A progralllação de investimentos constante 

deste PPA para o per lodo a que se destina obedecerA, no que 

se refere ao seu valor global, aos seguintes critérios de 

distribuição: 

I· - 34' (trinta e quatro por cento), proporcional à 

população de cada Estado; 

II - 33' (trinta e trls por cento), inversamente 

proporcional ~ renda "per capita" de cada Estado; 

JUSTIFlCAçXO 

Esta proposta considera que parte do critério 

aprovado na Lei na 8.694, de 12 de agosto de 1.993 (LDO), 

relativo a proqralllação dos investimentos federais para 

1.994, deva ser extendido para 1.995. 

III - 33' (trinta e tr's por cento), proporcional à 
população com coer'ncias ali.entares tlpicas da indiq'ncia. 

ParAqrafo o.nico - Excetuar-se-ão do valor qlobal 

referidG neste artiqo os valores consignados a subprogramas 

que agrupem p~ojetos que dev.. ser excluldos em obedilncia 

a crit6rios fixados na Constituição Federal bem COIIIO aqueles 

relativos ~ seguranqa e defe .. nacional. 
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HÃo ve.o. co.o defender a .anutenção da 

excepcionalidade, para o ano de 1.995, de construção, 

recuperação e aanutençio de porto., aeroporto., ferrovias, 

rodovia. e .i.t .... de geração e tran •• i •• ão de energia 

e16trica se. a ob.ervlncia do. crit6rio. de distribuição 

aqui defendido. e ._ a observlncia da necessidade de a 

União continuar trilhando os ca.inhos da de.centralização 

ad.:ainistrativa. 

002-00081-7 

I 
.......... ~.,. . 

.. r..,...." .... =-... -=·---------,Itôf • 02 1'-______ --1 

I - "" .... -
DEPUTADO PRISCO VIANA ,- PPR :" BA I 

L ...... &II....--_ .• · .... ·IA·~· ... ~ •• "'.a .. l_ 

:I: - TIno HuntrlC.lCio 
r 

..... 
Art. Os orça.ento. deverio contelllplar proj etos 

priorit6rio., de fora.· a co.pen.ar a. de.pesas realizadas 

pelo Governo Federal coa a .anutençlo do. 6rglos Federais, 

do Congresso Nacional, do Tribunal de Conta. da UniRo e do 

Poder JudicU.rio, visando facilitar o cu.pri.ento do 

disposto no caput do art. 35, que fixa o prazo para reduzir 

as desigualdade. inter-reqionai •• 

............. 

JUS'rIFlCAç!O 

De.de a pro.ulqaçlo da con.tituiçlo, aandat6ria no 

co.bate a. de. igualdade. inter-regionai., nio se vê 

ab.olutamente nenho proqraaa que, real_nte tenha COIIIO 

objetivo claro a inverslo do fluxo .iqrat6rio de forma a 

lIIudar a direçlo do que e.ta acontecendo e. relaçlo ls 

de.igualdade. reqJ.onai •• As de.igualdade. ta. cre.cido, ao 

inv6. de di.inuir. 

Setembro de 1993 



Setembro de 1993 DIÁRIO ,DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 3 2417 

Esta emenda visa criar condiçoes mais ~ncisivas de se 

combater este aumento das desigualdades inter-reg~onais, de 

acordo com a art. 165, S 7Q combinado com o art. 35, S 12 , 

IV das Disposiços Constitucionais Transit6rias.? 

I 
... l'MJ06f:'CC""[~I .. ItTO 

lr.êilMõ=õõ"i: ..... =."' .. ;;IIT"' .. ..-----~---------1 ~I'" l . t0 "Dl '--_____ _ 
I-...,.OIlDADIbI ... 

IÕEPUTriDO JOS::: cr.f1LOS ;;L=:~UI,4 
I - IOCltT",C.oçJo DO DIUOeITIVO !II!NDAOO 

__ DO 

\"1rr .. ~STt:RIO DE \-1I\d1.S c C:~-iE<::;I~ 
~~~~-t. ___ ~~.~~M~~~~~~~~,~_.i~~~~~~~~--------------------------------

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 

Lo= "DICU, bI .u.M'II'" ~. o aMUO· I " • ,. ......... lIU( c."TIII O 1'1',,, .... 11 '_l0l00 

][ - TU' O '.USTI',CAç.to 

Tmo 

dO ~1inlstén(. .'l M~nas e !:nergia: 

lucxo 
I 2 

" .... IU. , 47 

-Rev::alízação do p:ogama NaC10nal De Conservação de Energla 

E' étl'lca. 

oIUSTlr-IC4ÇAO ::::l 
O Progama Nacional de' Co';'senação oe Energlà Elétrica se faz 

necessário em razão ~os elevadó~ nivels de desperdícIo oe !ne=g~a t! . 

flficôdos nas inaústrias do'país. 
iH~'~J ,..I)..(~(}(j J~~ J 

I ~ lo. • v I' ../\ .. ' ..: 

I 
.", .... , 1\1( .. t~ltK'"O 

r.lêilMõ~~~~.-";;n~M~----------------------------,Ir.lNõ~.M~----~1 L. __________________________ ~ 
~. ___________ --l ~1 Ir 01 .. 

I - _011 DA ....... 

][ - TU TO '.USTI,tcAç.to 

T<XTO 

CARLOS ALELUIA 

E ENERGIA 

Ener ia 

-Acrescente-se as diretrizes do Setor de Energia Elétrica 

do Ministério de Minas e Energia: 
" ,,-

-Promover a regularização das concessões com o estabelecimen 
I' 

to tios respectivos contratos de concessões. 

Cumprir a Constituição e p·reservar os direitos' do consumi­

dor e dos concesionários. 
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.... r=--=-="'= .. ----·------" Wt • Dl ,I L-_-_-.-_. -_-_"=-_-_ .. __ ----l 

I-""'~"'­
IÕÊPUTADO JOSt CARLOS ALELUIA 

AOlte-se as oiretrizes do Ministerio da Saúde: 

-Estaoele=er um progama Nacional de Planejamento Familiar. 

Dar igualdade de condições às famílias carentes para o acesso 

ao conhecimento e aos métodos para o planejameto da família, de modo ' 

a assegurar-lhes o mesmo direito já obtido pelas famílias de maior ren-

da. 

I ...-rMlCl6c.. It ,.tttOt,".,.o 

r-.... L-::-=-:~:M=================II~~=~-~-l~ll~ ______________ ~ I -""'00001_ 
CARLOS ALELUIA 

- .. MINISTERIQ DA AGRICULTURA DO ABASTECIMENTO E 
liA _ .... MÇAIIrlfTJDtlA 

MINISTtRIO DA AGRICULTURA DO ABASTECIMENTO E 

I - TUTO/.UITIF'CAçlo 

TVmO 

Adite-se aos objetivos do Ministério da Agricultura, do Aba~ 

tecimento e Reforma Agrária: 

-Implantar o Programa Nacional de Eletrificação rural com d~ 

finição e recursos para o financiamento da eletrificação rural. 

O país não dispõe de um Programa de Eletrificaçõ Rural que 
atenda as necessidades e os recursos, hoje carreados na área de Ele 
trificação Rural são todos à fundo perdido e que não permite a rea­
limentação e a formação do fundo que seria possível com o financia­
mento. 
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002-00086-S 

I 
.""""1 " """ou_no 

1:~::=NA:=:._:ft:M:============================IG1~~l""'M'--.-O--l-'I~ __________________________ ~ 
I - &\ITOII 0& ""'11& 

:. - TUTO I.USTlrICAç,lo 

TI"'" 

CARLOS ALELUIA 

Acrescente-se ao Setor de Petr6leo e Gás Natural do Ministé 

rio de Minas e Energia: 

.OIRETRIZES; 

-Assegurar o suprimento de gás natural para o desenvolvimento 

das empresas.estaduais. 

(Distribuição de gás natural) 

Cumprir a Constituição. 

LI~ ____ NA __ ~ __ ft_M_· __________________________ -JII~i .01 

I -&\ITa-0& ........ 

l*Õeputado JOS~ CARLOS ALELUIA 
:l - """'''P~ DO _\TIVO ,.,_ 

E ENERGIA 

E ENERGIA c=: aecu, W ALUIIIl_ ..M.cc. .• -M&XO- E ... .,.... • .ui 1*f'T~ • • 11'1:_ ... _1--.0 

, :. - TUTO/.UIT'PICAç,lo 
, .... 

Muda-se o ítem dos objetivosde Energia Eléfrica: 

IPFL 

1--0 

02 

-Continuidade das obras em andamento, com destaque para a impla~ 
tação de usinas hidrelétricas de médio porte, particularmente nas Re -
giões Sudeste e Centro-Oeste. 

PARA: 

-Continuidade das obras em andamento, com destaque para a implan­
tação de usinas hidrelétricas de médio porte, particularmente nas Regiões 
udeste e Centro-Oeste e Corumbá I - GO. 

O aproveitanento Hidrelétrico de Col'Ultlá I está sendo construído no toLnicípio de 

Idas Novas - GO. Este ~reendimento, com potência prevista de 384 14W, situa-se a 300 
de Brasília. Conforme recentes estimativas de demandas energéticas elaboradas pela I 

letrobrás, o sistema elétrico interligado da regi§o Sudeste estará em condições críti­
as de suprimento já no biênio de 95/96. Esta carência é ~ia do desbalanço ~ 
re oferta e demanda, decorrente de paralização no Prograna de Desenvolvimento das no­
as fontes energéticas. 
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~ 
Este ~ faz cc. lPl o racillOllllleOto seja fneviUvel, principalmente nas pan-

as do sistea'l, o lPl inclui a regUlo cent:ro-oeste de Brasília. 
O aunento de recursos solicitado é partanto,de vital import~ia para garantir 

ritmo de const1"1.JÇOO das obras e a antecipaçAo da data de geraçAo desta hidrelétrica, 

vitando racionanentos e lJIE!das de energia na regilkl de Brasília. 

Setembro de 1993 

002·'00088-4 

:1"::~:=-:~:M='====================I~I~~l~.-O-1~11~ __ ~_';'_-_;_~_~_-~_~_~_~_' __ "-_"_"_"--J 

I -&UTOII"'_ 

lõewtado JOSE CARLOS PLB..UIA 

E eERGIA c= -.cM. UI ALAMI_~ •• -MIXO- I A ........ ala ..-ri" • m. A ........ 

I - nnONUST"lC.tçlo 
TUTO 

1--' 02 1'''48 

Muda-se o ítem dos objetivos de Energia Elétrica do Ministério de Minas e 

Energia: 

-Concluslkl de obras civis e início de tlJeraçlkl da lJE Xing6, além da insta­

lação das últimas turbinas da ltE s-Jel. 

PARA: 

- Concluslkl de obras civis e início de tlJeraçlkl da lJE Xing6, além da con­

clusão das obras civis e instalaç§o das últiEs turbinas da ltE ~l. 

Un dos llIIiiores entraves ao desenvolvillento de nossa regilkl é o atual sistema 

de geraçlkl elétrica feito através de usinas termoelétricas na maioria com vida útil 

vencida, provocando constante intern.pçlles no fomecillento, alélll do alto custo COOl ti!! 
rivados de Petróleo. 

A soluçllo para este problema está na concluslkl da Usina de Saruel, COOl patê!! 

ia instalada de 216 KW, hoje COOI duas turbinas EIII tlJeraçlo, faltando lIIJito pouco para 

lusão das obras e entrada EIII tlJeração das três úlUnl1lS turbinas. 

I L...i4&iõ_ ..... .t...1 %?=· .. .-!.'f ______ ---II r'Õl. 01 

I - &\lTOII ... DOINOA 

I - TEXTO ,"un"ICAçlo 

UlT" cc '''I:'IilC:NU. I.tl& tIJtCI,lOOUIIIl""C; ali 

",,,..,çk, OI """'0"_''''0 

TIJ,q,SMO 

" 
Altere-se a reg~onal~zação do Subprograrna promoção do Tur~srno, co-

d~go Func~onal Prograrnãt~co n9 07.xxx.0363, do M~n~stér~o da Ind., do 
Com. e do Tur~smo, pág~na 145 da mensagem 71/93 CN. 
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DESPESA DE CAPITAL (cr$ - MJ.lhões) DESPESAS CORRENTES (Cr$ - MJ.lhões) 

DE: NA - 200 DE: NA - 81. 380 
EX - O EX - O 

N - 1.300 N - 2.500 
NE - J.955.732 NE - 25.306 
SE - O SE - O 

S - O S - O 
CO - O CO - O 

PARA: PARA: 

NA - 200 NA - 81.380 
EX - O EX - O 

N - 1.050 N - 2.400 
NE - 1. 700. 732 NE - 25.106 
SE - O SE - O 

S - 505.000 S - 300 
CO - O CO - O 

Os Estados do Sul desenvolvem o Programa Sul Fronte~ras no ámb~ 
to do MERCOSUL, que propõe ações na área de tur~smo, centradas na pro­
moção do patrimônio histórico, cultural e nas áreas de preservação a~ 
biental, visando o desenvolvimento sustentado da reg~ão Sul, através -
exploração intensiva de suas potenc~al~dades. 

Face a posição estratég~ca da reg~ão Sul no MERCOSUL, a 
de do programa e os objetivos a que se propõe at~ngir,deve mere 
ção especial por parte do governo federal. 

002-0 Ià090-6 

I 
.. .,.~S cc "'lUQtIIl(WTO 

r.lIr-Iõiõiõ-... , ... "' ..... iTiia',,----------.\Ii;- .. 01 1 ..... _______ --' 
I - _011 DA __ 

1-. VA Ltb'1IM UH o.. 
:I: - _ .. 1C.IÇJo 00 ......,...IYO EIIENDADO 1:= .... I::;~~~I'S' .. i>Q ~ICM-~STAR ~cIAJ-

Altere-se a regionalização do Subprograma Sistemas de 
digo Funcional-programãtico nQ 13.XXX.0449, do Ministério 
Social, pãgina 188, da mensagem nQ 71/93/CN 

Esgotos, cô 
do Bem-Estar 

DESPESA DE CAPITAL (Cr$ - Milhões) DES PESA CORRENTES (Cr$ Milhõe 

O DE: NA - 1.526.808 
EX - O 

N - 1.312.876 
NE - 1.969.314 
SE - 1.312.876 
S - 787.725 

CO - 1.181.589 
PARA: 

NA - 1.526.808 
EX -
N - 1.012.876 

NE - 1.969.314 
SE - 1.312.876 

S - 1.087.725 
CO - 1.181.589 

I-

DE: NA -
EX 
N -

NE -
SE -

S -
CO -

PARA: 
NA -
EX -

N -
NE -
SE -

S -
CO -

O 
O 
O 
O 
O 
O 

o 
O 
O 
O 
O 
O 
O 

A região Sul ê a fronteira do Brasil com os paises do MERCOSUL, me 
recendo uma atenção especial no tocante a serviços publicos de interes~ 
se comum e uma priorização por parte do governo federal. 

Os Estados do Sul desenvolvem o programa Sul Fronteiras que propõe 
ações na ãrea de saneamento ambiental, propondo ainda ações imediatas 
nos municipios de fronteira visando a implantação de barreiras sanitã­
~as. evitando a disseminação de doenças de veiculação hidrica. 
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~02-000?:-4 

1<õi1:i ....... ;;OU.·;;o;;; ....... ---------,11-';1 OI 01 1I .••. __ • - -_'0 __ ._. 

I - AurOll "" _000\ 

1--

Altere-se a reg~ona1~zação do Subprograma Hab~tações Urbanas.cód~­
go Func~ona1 programãt~co n9 10.xxx.0316. do M~n~stér~o do Bem-Estar S~ 
eLa1. pág~na 175. da mensagem n9 71/93/CN. 

DESPESA DE CAPITAL (Cr$ - M~lhões) DESPESAS 
DE: NA - O DE: NA -

EX - O EX -
N - 7.326.347 N -

NE - 14.652.692 NE -
SE - 9.361.445 SE -

S - 4.884.231 S -
CO - 4.447.213 CO -

PARA: PARA: 
NA - O NA -
EX - O EX -

N - 6.326.347 N -
NE - 14.652.692 NE -
SE - 9.361.445 SE -

S - 5.884.231 S -
CO - 4.447.213 CO -

-.-

CORRENTES (Cr$ 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 

O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 

- MLlhões) 

~ reconhec~do nac~ona1mente o agravamento acelerado da sítuaçáo ha 
b~tacLonal do RS, especialmente pela prol~feração de áreas de sub-hab~: 
tação nos grandes centros urbanos, criando bolsões de m~sérLa.Torna-se 
Lnv~ável a solução destes problemas somente com recursos do Estado e 
municipios. A intenção é atuar em conjunto com a Un~ão, não só nas gran 
des cídades, como promover programas para c~dades de pequeno/méd~o por: 
te e áreas ruraLS, numa tentatLva de m~n~m~zar os mov~mentosm~grator~os 

',)02'-00092-2 

L..lêiMõ--,-j"'"-=~=-4-1." _______ ~II'·Õl or 01 11.-1 ______ _ 

I - AurOll "" _'00\ 

'1'0 • 

• - TUTO I.U.T"ICA;1o 

~ ~ 
Altere-se a reg~omna1Lzação do subprograma AbastecLmento D'água,cól 

dLgO Func~ona1-programátLco n9 13.xxx.0447, do MinLstérLo do Bem-Estar 
Social, págLna 187 da mensagem n9 71/93/CN 

DESPESA DE 
DE: NA­

EX -
N -

ME -
SE -

S -
CO -

CAPITAL (Cr$ 
4.136.550 

O 
2.186.227 
5.924.943 
2.962.472 
1.458.645 
2.221. 855 

- M~lhões) DESPESA CORRENTES (Cr$ - Mâhões) 
DE: NA - 27.186 

EX - O 
N - O 

ME - O 
SE - O 

S - O 
CO - O 
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PARA: 
NA -
EX -

N -
NE -
SE -

S -
co -

--

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

4.136.550 
o 

1. 886.227 
5.924.943 
2.962.472 
1. 758.645 
2.221. 855 

PARA: 
NA -
EX -

N -
NE -
SE -

S -
co -

o 
o 
o 
o 
o 
O 
o 

A reg1ão Sul é a fronte1ra do Bras1l com os países do MERCOSUL.me 
recendo uma atenção espec1al no tocante a serVLços públ1COS de Lnteres= 
se comum e uma prLor1zação por parte do governo federal. 

Os Estados do Sul desenvolvem o programa Sul Frontelras que ~ro 
põe ações na área de saneamento amblental, assum1ndo como base geográfl 
ca as baClas h1drogrãficas de Frontelra; melhorla nas condlções de aba~ 
teclmento de água, esgotamento sanltárlo e recuperação e preservação a~ 
biental, propondo a1nda ações imedlataS nos munlcíp10S de frontelra V1-
sando a lmplantação de barrelras san1tárlas, eVltando a dlssemlnação de 
doenças de velculação hídrlca. 

002·-00093-.~ 

.... r:=I;:;:;;;~=õa=·TI·;----------,1 r-'i cc 1 1 ..... 1 ______ _ 

I-AUTOIIDol_ 

VALDOMIRO LIMA 
t'..,.loo 
I PDT 

... 
RS 

z - ... .". ... oc.tÇJo DO _""IVO 'IO'NDAOO FiIiíIií 

I::iiI~~RIO DO BEM-ESTAR SOCIAL _. 
II 

1'11"" , 197 
• - TIXTO ' .... umeAÇ1o 

TDft 

Altere-se a regionalização da Função 15 - ASSISTENCIA E PREVID~NCIA, 
Subprograma 0485 - Assistência a Velhice, do Ministério do Bem-Estar 
Social, Meta 0015 - Idoso Atendido, pág. 197, da mensagem 71/93/CN. 

I-

DESPESA CORRENTE 

de: CO: 252.479 
NE: 1.198.638 
NO: 599.640 
50: 2.849.116 
SL: 315.600 

DESPESA CORRENTE 

para: CO: 252.479 
NE: 1.100.000 
NO: 599.640 
50: 2.800.000 
SL: 463.354 

A regionalização proposta não atende as necessidades das regiões bra­

.ileir ••• A. condições climáticas e a expectativa de vida na Região 

Sul é maior do que nas outraS regiões, o que deve-se dar um 

apoio ao Subprograma Assistência a Velhice. 

maior 
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002-00094-9 

:::I
Cliõõ::i'9:'õ:

WT

y:===============1 ::''':'i='':=l==11-1 _______ _ I - AUToot" __ 

VALOOMIRO LIMA 
x - 100N'TlfrCM;1o 00 OfSPOIITNO !III[NDADO 

MINISTtRIO 00 BRM-ESTAR SOCIAL 

• - TU TO l'UIT"ICAÇJo 
, .... 
Altere-se a regionalLzação da Função 15 - ASSISTeNCIA E 
Subprograma 0483- Assistência ao Menor, do Ministério do 
cLal, Meta 0014 - CrLança Atendida, pág. 195 da mensagem 

OESPESA CORRENTE 

de: CO: 1.549.306 
NE: 5.376.916 
NO: 3.679.598 
50: 4.840.575 
SL: 1. 859.960 

OESPESA CORRENTE 

para: CO: 1.549.306 
NE: 4.876.916 
NO: 3.679.598 
SO: 4.840.575 
SL: 2.359.960 

-'-

I"'"'' POT " RS 

PREVIOeNCIA, 
Bem-Estar So 
71/93/CN. -

A regionalização proposta não atende as corretas necessidades das R~ 

giões Brasileiras. As condições climáticas da Região Sul, justificam 

um maior apoio ao subprograma Assistência ao Menor. 

002""0009: "";: 

:IC~:=i=~:Õ=4==============I=I~'~Ã4J-~~11-1 ____________ __ 
I - AUToot .. -- I 

I~ :~~IOO 
. lIt;..LPQ""l2Dl...ll-I~ !POT 

• - TIITO l'UITI'ICAÇJo I 
,1XTtI I 

Altere-se a regionalização do SUbProg~ama FERROVIAS, 
código funCionai-programático n,XX,XXX, 542, do MiniS­
tériO dos Transportes, meta 0028, p~gl a 201, da Men­
sagem n,71/93/CN, 

de: NA -
50 -
S L -

Cr$ milhões abril - 83 ' 
OESP, CAPITAL fonte META 

2,481.977 
1,860,077 

70,350 

1 
5 
5 

TRECHO FERROV,RECUP. 
(KM) 
260 

50 
5 
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ara: NA -
50 -

SL -
SL -
SL -

!-

OESP. CAPITAL 

381.842 
1.860.077 

607.970 
670.350 
108.188 

JUSTIFICAÇIO 

1 
15 

1 
5 

META 
TRECHO FERROV.RECUP. 

(KM) 
180 

150 

56 

A regIonal izaçio proposta nio atende as corretas 
nece&&ldades da. RegIões brasllelra&. As condIções 
daI Vlal férreas da RegIão Sul obrIgam a um maIor 
apoIo ao Subprograma FERROVIAS na meta de TRECHO 
FERROVI~RIO RECUPERADO. 

002-00096-::; 

~1U.=A~=·ô=·;~~~------------'lr~.D1 I~I ____________ _ 
I - AUTOII CIO--

l- ",A~OO,ll\UtO LlMA 1'''''''_ I PD. '~S 
:I - IDlICTI.IC"';.Io 00 _"TIVO 'MUCIOCO 

, ÃS.f 

-

Altere-se a reglonallzaç!o da meta 0381, Instltulcao 
Privada Apoiada do Mlnlst6rlo de Educaç50 e Despor­
to, subPrograma 0185, funçao Educaç50 e Cultura, 
p6g.151. aneKO 11. ela Mensagem n.71 ae 1993. 

Cr$ mllhGes abrll-93 
De: 

despesa 
quanto Fonte capital 

CO 873 2 8.589 
Nf "I. 7"11 2 "18.097 
NO 853 2 8.589 
50 "lOS 2 1 .... 600 
5L 5"16 2 8.012 

para: 
despesa 

quanto Fonte capital 

CO 578 2 5.900 
NE 3.872 2 39.508 
NO ... 97 a 5.075 
50 2.258 2 22.399 
SL 1.a15 a 13.005 

JUSTIFICAÇIO 

l reglonallzaçlo proposta prejudiCa a Reglllo Sul e 
desconsiderar projetos em andamento neste subpro­
grama. 
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1-1,a.:!.."i'..:!r;.=::;:...:4L .. _T .. _____ • _____ ~___.J [;~---;:!.il '-1 __ t_~0_2_-?_'e_0_91_-_3 __ _ 
I - Aur"" 00 .~."oo 

lt - TUTO I.lUSTI1ICAçlo 

,''''-0 
Altere-se a reglonallzaç50 da metI 037B. Escola 
Equipada do Ministério de Educaçlo e Oesporto. sub­
programa 0187. função Educaçlo e Cultura. pág.152. 
aneHO 11. da Mensagem n. 71 de 1993. 

cr$ mllhOes abri 1-93 
Oe: 

despeea 
quanto fonte capital 

CO 19 2 7.300 
NE 1 lO 2 43.100 
NO 19 2 7.300 
SO 32 2 12.900 
SL 12 2 4.400 

Para: 
despesa 

quanto fonte capital 

CO 14 2 5.152 
NE BB 2 34.500 
NO 11 2 4.432 
SO 50 2 19.580 
SL 29 2 11.355 

I NI1'IJ"UClIõ 

JUSTlflCAClO 

A reglonallzaçlo proposta prejudiCa I Regllo Sul. 
desconsiderando suas car6nclls. 

I 002-00898-: 
lL...cwõ

_-_· .. --l;....:!!.';.::;..o4:!--_____ .---Jlliií·Ã • ~ I ~ ______ _ 
I - _011 00 __ 

VAI DOtAuto LI 1-11'\. 
x - IOCNTI'ICM;Ao DO D1UOIITNO !MCNOI\OO 

r:"Oiõ01õ j::::ii;:;;"o O~ eOUc..AC.ÃÕ e. 'i:>O !;>~'5!b..er" 

li: - TlXTO/'UIT"_1o 
T ...... Amplie-se a a meta 0389. CAIC (Implantado) dO Minis­

tério de fducaçlo e do Desporto. subprograma 0483. 
funçlo Educaçlo e Cu I tu rI. pág .-14i';;. anuo I I • da 
Mensagem n.71 de 1993. 

De: 
Para: 
CO 
NE 
NO 

quanto 
420 
583 

82 
150 
50 

Cr$ milhões abrll-93 
fonte desp.Capltal 
2e5 19.059.749 

2 
2 

28.493.583 
2.982.298 
7.34\5.322 
3.0B~.891 

" I 
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2 2.'15'1.013 
5 630.678 

50 150 2 6.531.28e 
5L 150 2 6.5'19.98'1 
FONTE PARA CANCELA"ENTO: 
Meta 0377. 5ubprograma 01a8. p6g.153 

fonte Oesp.Capltal 
Total 
CO 
NE 
NO 

~? 

JUSTII'ICA"lO 

2 7.733.83'1 
2 861.'109 
2 '1.278.977 
2 791.518 
2 1.332.129 
" 471.771 

o objetivo Oesta emenOa 6 o Oe reforçar esta Impor­
tante meti ao 5uDprograma Asslstencla ao Menor. 
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___;õiiiN&.iiiiiiii..-----------, I 002-00099-0 
r~ -I';'"?! " .. ,.. , __ ?~ 01~ 01 ~ ____________ ~ 

I - AUTOOIOlOlC_ 

J: - IOC .... "lCoç,Io 00 OIII'OIfTIVO 'M'NOlOO 

IOIV~'- • 

k1tere-se a reg10na11zação do subprograma Planejamento Urbano,cód1go 
Func10na1-Programát1co n9 07.xxx.0323 do M1n1stér1o da Integração Reg10 
na1, pâgina 144, da mensagem n9 71/93/CN -

DESPESA DE CAPITAL (Cr$ - M11hões) DESPESAS CORRENTES(Cr$ - M11hões) 
DE: NA - 8.314.839 DE: NA - 17.500 

EX - O EX - O 
N - 1.951.441 N - 39.438 

NE - 2.988.088 NE - 44.628 
SE - 2.017.086 SE - 72.826 

S - 1.208.256 S - 78.806 
CO - 1.79&.524 CO - 24.711 

PARA: 
NA -
EX -

N -
NE -
SE -

S -
CO -

i-

8.314.839 
O 

1. 951. 441 
2.188.088 
2.017.086 
2.008.256 
1. 796.524 

PARA: 
NA -
EX -

N -
NE -
SE -

S -
CO -

17.500 
O 

39.438 
24.628 
72.826 
98.806 
24.711 

A organização terr1toria1 assume importância fundamental na reg1ão 
Sul face a necessidade de descompressão urbana e inter10r1zação econôm~ 
ca. diminuindo a pressão nos grandes centros urbanos na busca de ma10r 
equilíbrio regional. 

Por outro lado, a 1ntegração do MERCOSUL eX1g1râ uma 1ntervenção 
nos Estados do Sul para acelerar o crescimento econôm1co e soc1a1, org~ 
n1zar o desenvolv1mento das cidades de forma harmônica com a preserva­
ção do meio ambiente e 1ntegrada com os dema1S países. 
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-=-=-=,;------------, I 002-00~ 00-7 r ..... _lIT 
.. \~04 II'·'Ã,. ,f 1 ..... _____ _ 

I - lUTOII c.l OOC_ 

J: - lot:lfTIf'IC.tÇ.lo 00 QIUOaITIVO CIIENc.lOO 

.teM, 111 ACAIUI .... .uY..cce .• -&JII..'" I A -"MMol- tuC COJITi •• ITI. A •• I ..... 

Altere-se a reglOnallzaçao da meta 0251, Estoque Es­
tratégiCO Formada (t), do Ministério da Agricultura 
e da Reforma Agrária, subprograma 0098, funçfto Agri­
cultura, Pág.127, anexo 1" da Mensagem n.71 de 
1993. 

Cr' mlln~es abrll-93 
Oe: 

despesa 
quanto Fonte capital 

CO 2.500.000 3 1B.000.000 
NE 250.000 1 2.300.000 
NO 1.000.000 1 9.200.000 
SO 250.000 1 2.300.000 
SL 1.000.000 1 9.200.000 

Para: 
despesa 

quanto Fonte capital 
CO 2.000.000 1 18.100.000 
NE 250.000 1 2.300.000 
NO 2!50.000 1 2.300.000 
SO 2!50.000 1 2.300.000 
SL 2.2!50.000 1 20.700.000 

i-

A reglonallzlçlo proposta prejudica a Regllo Sul. A 
Regllo 6 respons6vel por mais de qO~ da produçlo 
agrlcola nacional, necessitando maior apolo no Sub­
programa 0098. 

ITc L..-L~..t&.:~·....:.4_lIT"' _________ ...Jllõ'i OI 01 
I - lUTOII c.l OOC_ ,-. V"'-OO'.1I@ LIMO. 
x - tOlNTIPtCM;Jo 00 DtPOaITIYQ IIIIIND&OO 

lê&iidõõJõ l~iM"STti Rto 

Altere-se a re2ionalizacão do SUbprograma Patrimônio Histôrlco, 
Artistico e Arqueologico, código funcional-programãtico nQ 08.xxx. 
0246, do Ministerio da Cultura, pãgina 162 da mensagem 71/93CN. 
DESPESA DE CAPITAL (Cr$-Milhões) DESPESA CORRENTE (Cr$-Milhões: 
OE: NA - 435.928 DE: NA - 226.893 

EX - 'O EX - O 
N - 29.000 N - 29.000 

NE - 45.000 NE - 41.748 
SE - 29.000 SE - 93.009~ 

Setembro de 1993 
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S - O S - 84 
'0 - 559.228 CO - 3.228 

~ARA: PARA: 

-, 

NA - 405.928 NA - 206.893 
EX - O EX -

29.000 N - 33.236 
45.000 NE - 41. 748 
29.000 SE - 93.009 

S - 30.000 S - 20.084 
CO - 559.228 CO - 3.228 

Os Estados da Região Sul estão desenvolvendo o programa Sul Fron 
teiras no âmbito do MERCOSUL que propõe ações na área de turlsmo,cen 
tradas na promoçáo do patrimônio histõrico e cultural, visando a in~ 
tegração do MERCOSUL. 

r importante salientar que o elemento de integração mais marcan­
te dos quatro paises do MERCOSUL (em especial o Brasll com a região 
Sul) e o cultural, merecendo uma priorlzação por parte do governo 
federal. 

?t02-00:02-3 
... rO&õõ_.:...i~~;",-4.:."''' ____________ -,11'·6i cc 01 

I - AUTOII DA _NCA 

1"-
I - ID!HTI,~AÇio 00 DlSPO.ITIVO llll'Na.\OO 

~ - TUTonuSTlFocAçIo 

TI"'" 

" .. 
-z.o3.. 

Altere-se a regionalização do Subprograma Transporte Metropolitano,cõ 
digo Funcional-programático nQ 16.xxx.0572, do Ministerio dos Trans-­
portes., página 203, da mensagem 71/93/CN. 
DESPESA DE CAP !TAL (Cr$ - Mi 1 hões) DESPESA CORRENTES (Cr$ - Mi1hõe~ 

DE: NA - O DE: NA - O 
EX - O EX - O 

N - O N - O 
NE - 13.136.414 NE - 981.762 
SE - 14.852.349 SE - 4.144.907 

S - O S - 486.350 
CO - O CO - O 

PARA: PARA: 

NA - O NA - O 
EX - O EX - O 

N - O N - O 
NE - 9.136.414 NE - 941.762 
SE - 14.852.349 SE - 4.144.907 

S - 5.335.502 S - 526.350 
CO - O CO - O 

"""' ......... 
O crescimento acelerado da região metropolitana de Porto Alegre 

(RS) exige intervenções urgentes na área de transporte, por se tra~ar 
do espaço mais dinãmico do Estado, concentrando 30% da sua populaçao 
em qpenas 2% do seu território. _ . 

Os problemas de transporte estao assumlndo proporções incontro­
láveis, saturando as redes existentes e exigindo investimentos na ex­
pansão e modernização dos serviços. 
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I (~02-00 i 03-: J<ICWÕi!iõi;-;--.... • ............. .-----------------,II .. 'Ã DO A I '-____________ _ 
I - AUTOOI DA rw_ 

1" .... VAl cOH.IM L\\.A.iÃ 
x - IOf:NTlfI'ICAÇJg DO OISIJOIITIVO tMIND&OO _ 00 

~\NIt,t"I!.ec" IX:I~ l"RI'\~~9o.tTes. 

li: - TI.TO I JU.T"ICAçJo 

T .... 

Altere-se a regionalização da meta 0022, Trecho Pa­
vimentado (km) do Ministério dos Transportes, sub­
programa 0537, função Transportes, p~g,200, anexo 
I I, da Mp.nsagem n,71 de 1993, 

Cr$ milhões abrll-93 
De: 

despesa 
quant, Fonte capital 

CO 108 1 1,434,032 
NE 118 1 1,654,652 
NO 339 1 4,668,610 
50 74 1 992,792 
SL 22 1 330,930 

Par9: 
despesa 

quant, Fonte capital 

CO 80 1,062,245 
NE 100 1,402,247 
NO 279 3,842,307 
50 74 992,792 
SL 118 1,781,423 

-,., ..... 

JUSTIFICACIO 

A regionalização proposta prejudica a Regliio Sul ao 
desconsiderar os projetos em andamento de RodOVias 
nos Estados do Paraná, Santa Catarina, e RIO Grande 
do Sul, 

, ..... 
zoo 

\102-~0,: 04-(j 
1I-I:....:o~--=Oy,;;J.. .... _T .. ______ ___'1 r:'Ã OI ~ 1'---_____ _ 

I - AUTOOI DA rwltOol 

1" .... 

• - rrXTO /oIUITIP'K:AÇJo 

T ..... 

Altere-se a regionalIzação do 
MINAIS MARfTIMOS, código 
n,XX,XXX,05B3, do MinistériO 
0034, página 202, da Mensagem 

Subprograma PORTOS E TER­
funCionai-programático 

dos Transportes, meta 
n,71/93/CN, 

:''''"''00 , Por 

l 

Setembro de 1993 

I 



Setembro de 1993 

de: NO -
NE -
50 -
Sl -

paraI NO -
NE -
50 -
SL -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Cr$ mIlhões abrI 1-93 
OESP, CAPITAL fonte META 

114,254 
77 ,389 

2,312,329 
104,800 

OE5P,CAPITH 

114,254 
í7 ,389 

1,840,861 
B07,970 

ORAGAGEM REALIZADA 
(M3) 

5 1,400,000 
5 291,647,338 
5 38,200,000 
5 1,800,000 

fonte META 
ORAGAGEM REALIZA 
(M3 ) 

5 1,400,000 
5 291,647,33B 
5 30,000,000 
5 9,281,990 

r-
JUSTlflCACIO 

A regI ona II zar;:lo proposta nlo atende as correta. 
necess~dades das RegIões brasIleIras, As condlr;:ões 
d •• via. de navegar;:io da RegIão Sul obrIgam a um 
maIor apoIo ao Subprograma Portos e Terminal. Marí­
tImos na meta de reallzar;:io de dragagem na Reglilo, 

I 
002-00!0~"8 

:r:::':i:;::;:'tt==========================1 "'I
Ní

""'''''"1c-.--'I ... ___________ _ 
I - _011 QII ---

J: - 'OINT"'Coç.lo DO DoPOaITIYO '''10_ 
NACIONAL DA SAODE 

LO ".M, IM ......... aM.c. .• -.utt •• I" ., ......... C8MTÍ •• Ifl_" ......... 

:J: - TIITO n"'T"ocAÇ,lo ,.,... 
Atera-se a regional1zação do subprograma MODERNIZAÇAo DA REDE BÁSICP 

DE SAODE (UNIDADE), código funcional-programático n9 13,075.0090, do M1-

nistério da Saúde, página 186, da mensagem n9 71/93/CN. 

--

DESPESA DE CAPITAL 

de: NA=1.120.540 

SE=3 .172 .000 

DESPESA DE CAPITAL 

para: NA=l.061.546 

SE=3.172.000 

S= 58.994 

A rede de Un1dades Assistenciais da SSMA, que presta a assis­

tência sanitária ã população gaúcha, necessita de reformas e/ou constr~ 

ção de novos prédios para qual1ficar seu atend1mento. As condições c11m~ 
t1cas adversas refletem na procura de atendimento médico que, qu'anto ma1S 

diversificado e aparelhado, diminue as internações hospitalares e na mOE 

talidade geral da população. 
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m=====r----------------------------~=~-----~ll_-__ 0_02_.-_0~_,.j_06_._.6 ____ __ r ..... _-~lc;~-;;;,....;tf~ _____ __'lI .. ' .. A OI 4 . _ 
1- .......... --

J: - .HNT"ICM;Jo 00 _111V0 IMINDODO 

____ ~------------------------------~-----~~--~I·~ln A3~ 
]I: - TEXTO nuaT"ICAçJo ,.... 

Altera-se a Regionalização do Sub-programa EXPANSAO DA REDE LAB. 
SAUDE PUBLICA (LABORATORIOl, Código funcional-programãtico nQ 13.075.00 
95, do Ministerio da Sãude, página 187, da mensagem nQ 71/93/CN. 

DESPESA DE CAPITAL 
DE: NA ~ 2.425.914 

DESPESA DE CAPITAL 

PARA: NA s 2.360.614 
5 s65.300 

- A rede de Laboratórios de Saúde Pública da SSMA, que presta a 
assistência laboratorial ã população gaúcha, necessita de reformas e/ 
ou construção de novos predios para qualificar o seu atendi~ento. A~ 
condicões climãticas adversas refletem na procura por atendlmento me­
dico que necessita do suporte labora~orial qualificado p~ra d~mimuir 
a morbi/mortalidade geral da populaçao e os custos de mUltas lnterna­
ções hospitalares. 

r-; L-....L.:ioi;-!!::;;'..:l.'1""_ .. _____________ ---JII .. 'i .. 1 I ,-I _0_,0_2'-_0_0:_e:_' -_4 __ --l 

1- .......... --

1- VALDOMIRO LIMA 
J: - IOINT"ICM;Jo 00 _I1'VO IM'NO&OO 

l::-I:::::_·.,a~ 

]I: - ruro IJuar"ICAçJo 
, .... 

:"""00 POT ;" RS I 

Para a regionalkzação, do SUBPROGRAMA 0024 INFORMÁTICA, págkna 93 
TABELA 3, do Oemonstratkvo Skntétkco da Oespesa Prkorktária por SU2 
programa, propomos o seguknte: 

DESPESA DE CAPITAL DESPESA DE CAPITAL 

de: NA: 6.756.165 Para: NA: 
NO: 46.783 NO: 
NE: 130.251 NE: 
SO: 961.042 SO: 
SL: 146.234 SL: 
CO: 69.743 CO: 

1-
ti~1!--

A proposta apresentada~rá atender a atualização dos 
informática e dos profissionais da área. 

6.700.000 
46.783 

130.251 
900.000 
263.441 

69.743 

equkparnentos de 1 
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I 002-00i 08""2 
1L---'I"-=';;.:::.Õ-l.q" _______ --"1...J ,"'i .. 1 1'---_____ _ 

I - ''''Clt DAOC_ 

1- VALDOMIRO LIMA 

][ - TIITO I ~U'T"OC'ç.1o 
T ..... 

1~&llTIOO ;" I PDT; RS 

94 

Para a reg~onal~zação, do SUBPROGRAMA 0045 ESTUDOS E PESQUISAS ECONO­

MICAS-SOCIAIS, pág~na 94, TABELA 3, do Demonstrat~vo S~ntét~co da De~ 

pesa Pr~or~tár~a por Subprograma, propomos o seguinte: 

DESPESA DE CAPITAL 

NA: 2.414.703 

NO: 

NE: 

SD: 

co: 
SL: 651. 969 

1-

Visando manter atualizadas informações e conhecimentos referentes a, 

s~tuação sócio-econômica, bem como as condições de nossa realidade,ds 

do o crescimento da crise que nos atinge, a Reg~ão Sul, objet~van~o 

subs~diar a elaboração e implementação de políticas públ~cas de prote 
'" ção e apo~~ (resgate) às populações carenc~adas e no resguardo do 

atend~mento das necessidades básicas do c~dadão, busca incent~var .. o 

o SUBPROGRAMA 0045 • 

I~Ão':'iIlT'" l 002-00109-1 
...... ...;.,. .. .L::l ::....J::!'--_____ -:-_.....JII'";,~ OI Do( 1'-______ _ 

I - ""Clt DA OC_ 

1- VALI>OM IftO LIMA 

0' EJWt.'" ,,'O C /)6 $. Po R O 

C l"'tCM, IM A&, ....... w.co. .• '".AJC"- r A·' ... • ... corTá. o ITlM & •• I_~ 
][ - TIXTO nusT"ocAç.1o 

AI tere-ee a reg lona II zaçlo da meta u :'ia I nstl tu I cao 
Publica apoiada do Mlnlst6rlo de EdUClçllo e Despor­
to, eubprograml 0185, funçlo Educaçlo e Cultura, 
p6g.151, anexo 11, da Menslgem n.71 de 1993. 
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crt mllha.s abrll-a3 
DO: 

despIu 
·quant. fonte Clpl tal 

CO 308 2 12.883 
Nr! 1.871 2 72. '44 
NO 301 2 12.883 
SO 495 2 21.901 
SoL 192 2 9.018 

Plra: 
despesa 

quanto fonte capital 

CO 4"18 2 19.32"1 
NE 1.09"1 2 "17.328 
'NO 100 2 17.388 
SO 785 2 33.218 
SL 287 2 I I .593 

JUSTlfl CICIO 

A rlglonlllzlçlo propostl preJudlCI I Reglao Sul I 
delconslderlr projetos em Indamento. neste subPro-
graml. 

ITq~"",M 11':7 II 002-00!!0-4 
.o~ 

1 - ""'011 DA __ 

1-~Al.DºMIRO J..IMA I'PQT' 
:t - IOCNTIPIC.w;.Io Do _ITIVO I_CNOADO 

1)(: f, />t.JUrC"; fi E DQ~P6-RTf) 

C .... M ... AlAAM_ MÂIIceI. • ·ANUa· I ... , ........ c.rri. • ITI" ... " I...... r--,.a:" 
][ - TlxtO /4I1ST"ICAÇIo 

...... AI,ere-se a r-egTOlflll 'llfÇTlf -crlr me"a _U,:J'tl, ~DÇUI. 

EqUipada do Ministério oe EdUClçlo e Desporto, sub­
programa 01S8. funçlo Educaçlo e Cultura. pAg.153. 
anexo 11. da Mensagem n.71 de 1993. 

Cra mllhaes abrll-93 
De: 

aespesa 
quanto fonte capital 

CO 3.898 2e4 1.422."1511 
Nr: 19.521 2."1 7.178.8511 
NO 3.7111 2."1 1.318.271 
50 5.8"19 2e"t 2.187.2311 
5L 2.311"1 2.4 785.1"17 

pari: 
despesa 

quanto fontl capltll 
CO 2."1" 2.4 8815.1111"1 
NE 111.187 2e"l 5.930.213 
NO 2.079 2.1 7111.903 
SO 9.173 201 3.382.1711 
SL 5.327 2e"l 1.9151.813 

-
JUSTII'ICAÇIO 

A rlglonlllZlçaO proposta preJudlCI I RIgllo Sul. 
oescon.lderlndo SUIS necessldloes di 'r'l dO enalno 
pllbllco. 

Setembro de 1993 
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I ~t;wq~~~~~~"o:T_" ________________ ~II~~ 01 04 
I - AUTOII DA __ DA 

r- V A lo. D tJ.&.o\ I """ 

... ,. 
:te 

:J: - TEXTO /JUn"ocAç.lo 

IIl"(ere-se a regi onall zaçao da meta 0377, Sal a de Au­
la Construfda dO Ministério de EducaçAo e Desporto, 
subprograma 0188, funçAo EducaçAo e Cultura, 
pá9.153, anexo I I, da Mensagem n.71 de 1993. 

De: 

CO 
NE 
NO 
50 
5L 

Para: 

CO 
Nr:: 
NO 
50 
5L 

--

quanto 
2.023 
9.989 
1.839 
2.9q3 
1.153 

quanto 
1.232 
8.255 
1.060 
q.677 
2.717 

JU5TlflCAI;JO 

CrI mllhOes abrll-93 

Fonte 
2eq 
2eq 
2eq 
2eq 
2e4 

Fonte 
2eq 
2eq 
2eq 
2e4 
2e4 

despesa 
capital 

4.226.644 
21.4q7.715 
3.863.291 
6.536.250 
2.314.698 

despesa 
capital 

2.638.670 
17.667.95Q 
2.269.9Q8 

10.016.959 
5.815.061 

A reglonallzaçlo proposta prejudica a ReglAo Sul, 
desconsiderando suas necessldade~ da ár~a do ensino 
PObIlCO.' . 

'~~~~-------------------'~~--~fl __ -' __ 00_2_-_0_0_i~_,2_-'_~. ______ _ 1:L..C6õííõ __ ·..!.i..:~::;"::;o:T~"-,-____________ --,1 r·~~ OI 01 . 
'I -AUTOIIDA __ 

1- V'A Lt>O \::\IB9 Llt.! t... 
:I - 100HT"OCAÇ.Io 00 O:SOOIITIVO IMENDAOO 

li: - TUTO '.UIT"OCAÇ.lo 

\ TDIO 

Altere-se a regional~zação do Subprograma Estudos e Pesqu~sas H~dro­
gráf~cas, cõd~go Func~onal-Programát~co n9 07.xxx.0296,do M~n~stér~o da 
Integração Regional, pág~na 143, da mensagem 71/93 CN. . -

DESPESA DE CAPITAL (Cr$ - Milhões) DESPESAS CORRENTES (Cr$ - Mühões) 
DE: NA - O DE: NA - O 

EX - O EX - O 
N - O N - O 

NE - 56.283 NE - O 
SE O SE O 

S O S O 
CO - O CO - O 

Sexta-feira 3. 2435 
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PARA: 

NA -
EX -

N -
NE -
SE -

S -
co -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PARA: 

o NA - o 
o EX - o 
o N - o 

31.283 NE - o 
o SE - O 

25.000 S - O 
o co - o 

A Região Sul, anall.sada sob uma ótica global, do ponto de vl.sta 
de dl.sponl.bill.dade de água, apresenta um quadro favorável. No entanto , 
submetl.da a uma análise regionall.zada, verifica-se que em determl.nadas 
regiões existem áreas com caracteristicas hl.drográficas que levem à es­
cassez de água nos periodos de verão (secas) e ao excesso nos periodos 
de l.nverno (enchentes). 

A contInua degradação da quall.dade de água dos rl.OS, assocl.ada à 
estl.agem e às enchentes, tem levado ã ocorrência de sérl.os confll.tos de 
uso, notadamente entre o abastecl.mento público, a diluição de despeJOs, 
a irrigação e a geração de energia, sem contar o lazer. 

Este quadro leva à necessl.dade de intervenção que perrnl.ta o real 
conhecl.mento do comportamento hidrológl.co dos Sl.stemas hIdricos, com Vl.S 
tas à munl.Cl.ar os órgãos responsável.s pela gestão da água de l.nstrumen= 
tos que permitam a ml.niminação dos conflitos de uso. 

002-00113-9 

I 
,"IT~I De .... 'fiteMl ... ilfTO 

rL_:.::iQ~~":::41-" ___________ --l1 :I~:"':=: .. ==O =1 =1 ... __________ --.. 
I -""'001 01 __ 

1-. ""'4 Kd1loT 

lJMhC .... '111 AL ........ ......-coe. 11 -"",.- I" .......... IWC COIfT'M • ITI .... IUI t ....... 

I - TUTO I ~ulT"IC"'1o 
~ ~ 

Altere-se a regionalização do Subprograma irrigação, código Fun- I 
cional-programático nQ 07.xxx.0077, do Ministério da Integração Regio~ 
nal, página 139, da mensagem 71/93/CN. 
DESPESA DE CAPITAL (Cr$ - Milhões) 
DE: NA - O 

EX - O 
N 173.969 

NE - 12.743.636 
SE - 2.149.972 

S - 1.208.515 
CO - 3.608.270 

PARA: 
NA 
EX 

N 
NE 
SE -

S -
CO 

O 
O 

173.969 
9.743.636 
2.149.972 
5.208.515 
2.608.270 

DESPESA CORRENTES (Cr$ - Milhões) 
DE: NA -

EX -
N -

NE -
SE -

S -
CO -

PARA: 
NA -
EX -
N -

NE -
SE -

5 -
CO -

O 
O 

75.930 
923.774 

77.679 
86.228 

216.430 

O 
O 

75.930 
723.774 

77.679 
386.228 
116.430 

A região Sul, e particularmente o Estado do Rio Grande do Sul, 
respondem pela maior parte da produção agricala brasileira. 

As constantes oscilacões climáticas têm provado significativas 
perdas na producão devido ã estiagens, com graves reflexos na econo 
mia nacional. -

O Rio Grande do Sul dispõe de amplas áreas agricultiveis que 
ainda não são exploradas devido ã falta de água nos periodas em que 
ocorrem as safras de verão. Somerte na bacia do Rio Santa Maria, e­
xistem cerca de 550.000 ha de áreas particularmente agricol~s. Des­
tes, somente 80.000ha são cultivados face ã falta d'água. 

A incorporação destas áreas ao processo produtivo somente oco r 
rerã com aumento de oferta de água. Alia-se a isto a-capacidade do­
agricultor de Região Sul em assimilar tecnica de cultivo irrigado. 

Setembro de 1993 
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002-00~, ~.4-7 

ICiiI"'iõi(Hi~Liii ... iiT"'''''----------''I'ti OI O 1 II ~ .. .,_. ~ _'M ..... 

I - AUTOII QlOOl_ 

,- VAl-t?OH,IRo Ll~ 
I - ,OCNT"lCoIÇ.Io 00 IXlII'OIlTtvO JMINQlOO 

1=:-_1:2Ü~bt~~ DA 

Altere-se a regionalização do Subprograma Regularização de Cursos 
O'ãgua cõdigo funcional-programãtico nQ 07.xxx.0297, do Ministerio da 
Integração Regional, pãgina 143, da mensagem 71/93/CN. 
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DESPESA DE CAPITAL (Cr$ - Milhões) DESPESAS CORRENTES(Cr$-Milhõe; 
DE: NA - O DE: NA - O 

EX - O EX - O 
N - O N - O 

NE - 3.692.219 NE - O 
SE - O SE - O 

S - O S - O 
CO - O CO - O 

PARA: 
NA -
EX -
N -

NE -
SE -
S -

CO -

O 
O 
O 

2.092.219 
O 

1.600.000 
O 

PARA: 
NA -
EX -
N -

NE -
SE -

S -
CO -

O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 

Se analizarmos o ano hirolõgico (Região Sul) verificamos que 
84% do defluvio ocorre no período de abril a outubro. e 16% ocorre no 
período de novembro a março. Neste ultimo período ocorre a maior deman 
da de ãgua para irrigação, abastecimento publico e diluição de despe-­
jos. 

No eeríodo de inverno, quando estão dlsponíveis cerca de 84% 
do total de agua, os usos são relativamente pequenos. 

Isto mostra a necessidade de regularizar a disponibilidade de 
ãgua durante o ano, acumulada nos períodos de excesso, minimizando com 
isso as enchentes, para liberar nos períodos de escasez diminuindo os 
conflitos de uso. 

002-00115-: 

I 
.-ST..,ça" Ol I'II(tNQU .... JlTQ 

""'1'-êaõií== .... .:-_ ... ;;mIlT_ .. ~-I=~-O~-4-'--~~~~~~~~~-=J Ir.-. .. ·..-~ -OI -( -" '--______ _ 

I - AUTOII Ql--

VALDO!VII~ LI KP.. 
1 .. ...,100 

PJ)T 
I - 'DI!NTII'IC.w;.Io 00 DIPOIITIVO IMINQlOO 

c= _IICM," .&I. ...... ~ •• -MfIlID- I" ·~MMl· .... COIn'._ o ITI. A ......... 

' ..... 1I K - TlXTO I ~UST .. 1CAÇlo 

Altere-se a reglonallzaçao da meta 0492, Obras HI­
dr6ullcas Realizadas (m3), do Mlnlsthlo da Integra­
ç!io Regional, subprograma 0077, funçh Desenvolvi­
mento Regional, P69.139, anexo li, da Mensagem n.71 
de 1993. 
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Cr. ml In~ee abri 1-93 
De: 

despesa 
quanto fonte capl tal 

CO 90.170.337 1 2.235.273 
Nf 1.01111.931 1 1.090.359 
NO 1.01111.931 1 25.8"17 
SO 21. 1 18.603 1 11911.701 
SL 31.1511.5311 1 '198.189 

Para: 
despesa 

quanto fonte cap I tal 
CO 60.113.558 1 1." '''1. 1 P" 
Nf 1.01111.931 1 1.[ 
NO 1.01111.931 1 
SO 21. 1 18.603 1 1191:1. 
SL 111.213.315 1 1.243.281.1 

JUSTl f I ClCIO 

A reglonallzaçlo proposta prejUdica a Regllo Sul. A 
Regllo 6 reepons6vel por male de 40~ di produçlo 
agrlcoll naclonel, necessitando maior apolo no Sub­
programa 0077, 

.... lêiMõ_---l·[.;:..o;a"' .. f.("---______ ....JII .. Ã .. t1 I ..... t - _____ ----.l 
I - AUTCM III\~ 

1- y'!rLDO\::1I,w LII:tA 
J: - 100NT"'IC.roçJo DO OOUOIITNO 1111"l1000 

Altere-se a regional IzaçAo da meta 0236, Unidade de 
Pesquisa Equipada e ReeqUlpada, do MinistériO da 
AgriCUltura e da Reforma Agrária, sUbprograma 0055, 
funç50 Agricultura, pág.12'1, anexo 11, da Mensagem 
n.71 de 1993. 

Cr. ml I nlles abr 11-93 
Oe: 

despesa 
quant, fon~e capital 

CO lO 1 19.083 
Nf 7 1 13.385 
NO 6 1 11.111 
SO 9 1 19.083 
SL 7 1 13.385 

Para: 
despesa 

quanto fonte capital 
CO 8 1 15.266 
Nf 6 1 11.419 
NO 5 1 9.541 
SO 9 1 17.171 
c: 1'" , "'P.R"', 

1--

JUSTIFICAC10 

A reglOnallzaç!lo proposta prejudiCa a Regllo Sul. A 
Re9110 6 responsável por mais de 40~ di produçlo 
agrlcOla nacional. 

Setembro de 1993 
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"""'1ê6iõõ=·=j9=··Ó="'Q.--------------"'I] r·'i ao 1 1 __ 1 ______ _ 

I - &UTOII Qol _MOA 

1''''' VALDOMIRO LIM11. 
I - lMltrlflC"':;1o 00 DlUO'ITIVQ e: .. [NQl.DO - "" MINISTtRIO DO TRABALHO 

J[ - TEXTO NUIT1FHlAçlo 

Tore 

IIIUTtOO I'" RS I PDT 

191 

Para a regionalização da Função 14 - TRABALHO, subprograma 0215: Cur­

so de Qualificação, do Ministério do Trabalho, Meta 0447: Agente 

Multiplicador para Form. Prof. Treinado, pág. 191, da mensagem nr. 71/ 
/93/CN, propomos o seguinte: 

DESPESA CORRENTE: 

NA: 1. 015 o 000 

CO: 
NE: 
NO: 
SD: 
SL: 274.050 

-......... 
~ fundamental ter agentes multiplicadores treinados para a implantação 

do Programa Cidadania Rural que obJetiva, através da formação profis­

sional, fixar os trabalhadores e pequenos proprietários na zona r~ral .. 

~0:)'-~0' ,() .. (.\ 

::1ê6iõõ::T-I.~=·"=-.:J"'"'~t;" _-___ - _____ -_-_-_--=---=-~~_=_~---.Ij r.iiOii"I~-ao-l -,'; [ ".:~>: 
I - &UTOII 001 _MOA 

r-- VALDOMIRO LIMA 
!"",",ICIO 
I PDT 

I - 100NTI'IC";.lo DO DlSPOSlTIVQ '''[MCADO 

..,.,. 00 

MINISTtRIO DO TRABALHO 

, ..... 
191 

li: - TEXTO '.UIT"HlAÇIo 

Tore 
Para a regionalização, da Função 14 - TRABALHO, Subprograma 0215, Cur-

sos de Qual~ficação, do Ministério do Trabalho, Meta 0448 - Jovem 

Treinado para o Mercado de Trabalho, pág. 191 da mensagem nr. 7l/93/CN 

propomos o segu~nte: 

DESPESA CORRENTE: 

NA: 228.247 

CO: 
NE: 
NO: 
5D: 
5L: 61.626 
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... 
O mercado de trabalho tende a se especializar cada vez mais e para 

fanto é necessário que os jovens que ingressam neste mercado de 

f - s que esta especialização trabalho estejam preparados para as unçoe 

cria_ 

002 -00 i: Y··8 

Setembro de 1993 

I'-Cíliíõõõ--lI....l!!·9~·Õ~Lt _______ --'11 .... ;jô_'i.....;: .. "---l ...... 1 .... 1 ______ -----' 
I - AIITOII "" OOC_ 

1"- VALDOMIRO LIMA i• .... ' .. PDT !" . : RS 
J: - ,Dt:NT"IC";1o 00 OIUOIIT1VO ''''NIlOOO 

- DO MINISTtRIO DO TRABALHO 

L IHfHCM •• II '"-....... AAÍac'aI. o -.... - ........... IUC CC*TI. o 'TI_ .. ,. ... ..... 

~ - nXTO nUIT"ICAÇIo 
, .... 

Para a regionalização da Função 14 - TRABALHO, Subprograma 0479: Nor­

matização e Fiscalização da Proteção no Trabalho, Meta 0222 Treina­

mento Realizado, página 193 da mensagem 71/93/CN, propomos o seguinte: 

DESPESA DE CAPITAL: 

NA: 14.882 

CO: 
NE: 
NO: 
SD: 
SL: 4.018 

--
A destinação para a Região Sul, virá beneficiar os trabalhodores que 

estão iniciando no mercado de trabalho, por isso um ap010 ao subpro­

grama 0479, meta 0222, se faz necessário. 

=1L-êíliíõõõ:=i~=·~=4:"================II:;jô::i= .. ==1 =1 ..... 1 _______ _ 
I - AIITOII ""ooc_ 
1- VALDOMIRO LIMA 

1''''''100 
I PDT " RS 

I - 100Jrn"P'tc;AÇ,Io DO txPOl'T1VO lIllEND&DO 

.~ .. 
·192 

~ - TI .. O I ~U'T"lCAçlo 
,mo 

Para a regionalização, da Função 14 - TRABALHO, Subprograma 0473, Ass~ 

ciativismo e Sindicalismo, Meta 0136 Sindicato Assistido, página.192 

da mensagem 71/93/CN, propomos o seguinte: 
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DESPESA CORRENTE: 

NA: 1. 773 

CO: 
NE: 
NO: 
SD: 
SL: 478 

Para a Região Sul poder ter um sindical~smo forte e representativo é 

necessário que os lideres sindica1s tenham reais condições de l1deran 

ça e de administrar bem os sindicatos. 

Sexta-feira 3 2441 

I=êaõiõõ=-=i:::-:-;=:;OT=-~ --------,II'-'i ,. 1 ] I 
I - 0"'001 DA __ ~----------

1"- VALDOMIRO LIMA 
!"&aT1OQ 
I PDT 

'-" 
RS 

MINISTtRIO DO TRABALHO 

193 

:J: - TUTO I ~U'T"ICOÇJo 
T .... 

Para a Regionalização da Função 14 - TRABALHO, Subprograma 0480, Pr~ 

venção do Acidente de Trabalho, do Ministério do Trabalho, Meta 0443 -

Cartilha Sobre Dir Trab em Saúde Divulgada, pág. 193, da mensagem 71/ 

/93/CN, propomos o seguinte: 

--

DESPESA CORRENTE: 

NA: 26.600 

CO: 
NE: 
NO: 
50: 
SL: 7.182 

A destinação aqui proposta se faz necessária devido ao grande número 

de acidentes de trabalho e doenças profissionais ocorridas na região 

sul. 
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=I':=,-=:;=-='O .. =t:;=-u --------.]\ ... 'i O! 1 II~_···_''''_''''_' -_--_ ... -_-_--_-__ _ 
I - A\lTOI! DA OIItNII& 

I~ VALDOMIRO LIMA 
I - JOf:NTlflC.v;.Io 00 Ot$POSITJ\"O !:bt[NI'»J)O 

..- 00 

:J: - TEXTO 'JUST"teAçlo 

T"" 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

RS 

Inclu~r na parte referente ao M~n~stér~o da Just~ça, pago 42, do te~ 

to em que fala da POLíTICA INDIGENISTA, pág. 43, a segu~nte sugestáo: 

INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS ÚTEIS E NECESSÂRIAS AOS PROPRIETÂRIOS E 

POSSEIROS DE ÁREAS INDíGENAS. 

=j<6*=·~=·Õ=WT~""'-----------'1 r"i ,. 1 IIL-______ _ 
I - &\ITOII DA OIItNII& r- VALDOMIRO LIMA 
x - lDEHTI'ICAÇ.lo 00 DI~'ITIYO [1II[NOlOO 

00 

MINISTtRIO DA JUSTI A 

~ lMOtCU. IN .l.L.UAIMOII oUIA.ICCI. o ~.&JllUO- t •• ~"""" .. ou, c:otrftll o IUtI A Sl.l~~ 
:J: - TEXTO IJUIT"'CAçlo 

I~UlT1DO 

I PDT 

TIX1't\ .,,:_-

."' 
RS 

196 

Altere-se a regronalizâ~ da Função 15 Assistênci~ e prevldência, 
subprograma 0484 - Assistência ao Silvicola, do Ministério da ~usti 
ça, meta 0161 - Demarcação e Regulamentação de Terra Indigenas, pág. 
196 da mensagem 71/93/CN. 

DESPESAS CORRENTES 

de: CO: 16.371 
NO: 172.908 
SD: 2.051 
SL: 4.143 

DESPESAS CORRENTES 

para: CO: 15.000 
NO: 171.000 
SD: 2.051 
SL: 7.422 

""'''lCACoIo 
A regionalização proposta não atende as corretas necessidades das re­
giõs brasileiras. Se faz necessár~o a demarcação de todas as áreas in 
digenas do RS, inclusive para reaviver marcos de antigas áreas; há ne 
cessidades urgentes de demarcar pelo menos 10 ,áreas ~ndigenas só no 
Rs; além d~sso para se recuperar terras indigenas há necess~dade de 
consideráve~s somas para ~ndenização de benfentorias dos ocupantes de 
boa fé (paragráfo 6Q do Art. 231 da Constituição Federal), justif~cam 
um maior apoio ao subprograma Assitenc~a ao Silvicola. 

Setembro de 1993 
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002""00~.~: 4'-4 

=r"'='l=;=~""'-4---------'II-i ao 1 1,-1_' -_ .. -_. '_' _'"_-_.-._-__ _ 
I - AUTOII DA __ 

I~ VALDOMIRO LIMA 
1·....,.100 
! PDT 

J: - ,MNT"teAÇM 00 OIUOIITIVO EOIENDAOO 

DO 

MINISTtRIO DA JUSTIÇA 

196 

I - TUTO nUIT"teAÇJo 

f"" 
Altere-se a regionalização da Função 15 - Assistência e Previdência, 
Subprograma 0484, Assistência ao Si1vico1a, do Ministério da Justiça, 
Meta 0166 Serviços Assistenciais a Postos Indigenas, pago 196, da 
mensagem 71/93/CN. 

DESPESAS DE CAPITAL 

de: co: 46.407 
NA, 15.580 
NE: 6.573 
NO: 17.013 
SD: 2.707 
SL: 4.253 

DESPESAS DE CAPITAL 

para: CO: 45.000 
NA: 15.580 
NE: 6.573 
NO: 17.013 
SD: ~.~~~ "'T .• 

-~ 
A regionalização proposta não atende as corretas necessidades das 
regiãos brasileiras. Isto porque só no RS há mais de 20 comunida­
des indigenas (Guaranis e Kaigangues), cujos postos de atendimen­
to e assistência estão precariamente construídos, havendo, inclu­
sive comunidades sem qualquer Posto organizado. Todas as escolas 
destes Postos Indigenas precisam ser recuperados, o que justifica 
um maior apoio ao Subprograma Assistência ao Silvico1a. 
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:r"':I:';-:o:a:"================1 :C-:'~=ao==l =:1'-1_"_···-_-_· _-_""_-_-"_ .. -__ _ 
I - AUTOII DA __ 

I~ VALDOMIRO LIMA 
J: - IMNT"teAÇM 00 OIUOIITIVO 'OI'NOAOO 

o.-

I - TUTO nUIT"teAÇJo , .... 
...,.. 

1"""'100 
I PDT RS 

II (lIkA 93 

Para a regionalização, do SUBPROGRAMA 0015 - CUSTODICLE REINTEGRAÇAO 

SOCIAL, página 93 - TABELA 3, do Demonstrativo Sintético da despesa 

prioritário por Subprograma, propomos o seguinte: 
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DESPESA DE CAPITAL 

NA: 701.460 

NO: 
NE: 
SO: 
SL: 175.425 
CO: 

A proposta aqui apresentada irá atender as necessidades da Regiáo Sul, 

onde o número de apenados está crescendo, com isso se faz necessário 

um maior apoio ao Subprograma CUSTOOIA E REINTEGRACAO SOCIAL. 

Setembro de 1993 

I """ ...... C4õôõõ::j;::·Õ:7J===============11 =-='''1-.. -~-----'II,---_____ _ I - AUTOII DA __ 

l- VA~Q2\-\\!\O LIMI). 
x - IIXNTIFtCAÇIo 00 OISPOIITIVO EMINDAOO F ..... I-~~\~IC~LO OO!> Te~II)~I1..~S 

K - TUTO /oIUITIPOCAç.Io 

T .... 

Altere-5e a reglonallzaçiio 
Transportes de P~ssag@lros7 
nlstérlo dos Transportes, 
n.71/93/CN. 

da meta 0041 - Capacidade de 
no Subprograma 0572, do M,­

página 203, da Mensagem 

de: 
NE -
50 -
SL -

Cr$ m,lhões abr,l-93 
OESP. CAPITAL fonte 

2.781.067 1 
9.761.536 1 
1.114,882 1 

OE5P,CAPITAL fonte 

para: 

NE - 2.781,067 1 
50 - 8.261.536 1 
5L - 2,614,882 1 

1--

JUSTIf'ICACIO 

A regionalização proposta não atende as corretas 
neceS51 dade& das Reg I ões bra&1 lei ras, A emenda pre­
tende corrigir as distorções da proposta do Executl­
vo, 

''''''fur 
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L.l.lft~q,O~;'li~·"_T" ______ ~II""Ã oc oi 
I - AIlTOIl Ool ~.Ool 

I - IDEHTI"CAÇÀO 00 OIS'OIITIVO [ .. [MOlOO 

• - T[XTO I.lUITI"c:,çlo 

JUSTIFIGAClO 

A regIonalIzação proposta prejudIca a RegIão Sul ao 
desconsl derar os proJ etos 'em andamento dos Portos 
dos Estados do Paraná, Santa CatarIna, e RIO Grande 
do Su I. 

11'--____ ~_'_0_2_--_0_:'0_,_~._:~~_8_-_7 ___ _ 

I - ,OENT",CA/;.Io 00 OIUOIITIVO E"ENOolOO 

...... '3!5" 

:J: - TEXTO I.UlT"ICAÇ.lo 

TDTO 

Altera-se a reg~onalização do subprograma 0057 - Informações 

C~entíf~cas e Tecnológ1caS, 

do M~n~stér~o de c~énc~a e Tecnolog~a, pág1na 95 da mensagem n9 71/93. 
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Cr$ m~lhões-abr~1/93 
CAPITAL CORRENTE 

DE PARA DE PARA 

R. NORDESTE 21. 639 15.639 

R. CENTRO OESTE 11.160 9.160 

R. SUDESTE 14.377 9.377 

R. SUL 124 5.124 746 8.746 

Os recursos f~nancekros dest~nados para o subprograma 0057 -

- Informação c~entifica e Tecnológ~ca, para a Reg~ão Sul, são lnsuflc~en 

tes para o desenvolv~mento dos programas e projetos em andamento. 

A implantação da Rede Reg~onal de Informação em c~ênc~a e 

ecnolog~a no Estado do RS, conectada a Rede Nac~onal de Pesqu~sa-RNP(Co 

rde r da pelo CNPq), levou o Estado a apl~car recursos flnance~ros na or 

em ~e US$ 300.000 até o presente momento. 

Para a consolldação do S~stema Estadual de Informação e. 

~ênc~a e Tecnolog~a/RS, serã necessária a ap1~cação de recursos flnan­

e~ros vlsando tornar dlsponIvels, através da Rede Reglonal, as lnform~ 

óes CkentIfkcas e Tecnolõg~cas a serem organkzadas em base de dados. 

---I I'''''' ---I 
\
C6Mõ" '&M."".UI L. ______________________________ ~ 01 M 01 ~ ____________________ ~ 

I - lUTOOI "" [Y[NOA 

~PUTADO UBIRATAN AGUIAR 

:m: - rtXTO/olUJTI'lcAçl0 

'U"o 
INCLUA-SE NAS DIRETRIZES DO MINISTeRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO. ° SEGUINTE: 

DIRETRIZES 

AS AÇÕES DO MINISTeRIO DEVERÃO OBEDECER AS SEGUINTES DIRETRIZES: 

_ REFORMULAÇÃO DAS PRIORIDADES DE ENSINO, COM A PRIORIZAÇÃO DO ENSINO TeCNICO, 

DE FORMA A PERMITIR A GERAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA ADEQUADA AO MERCADO BRASILEIRO, 

NECESSÁRIA AO NOSSO CRESCIMENTO. 

~","'lCACoIe 

---

A EMENDA OBJETIVA A SOLUÇÃO DE MELHORIA DO ENSINO TeCNICO PROFISSIONALIZANTE, COM 

A FINALIDADE DE: 

- PROMOVER A EXPANSÃO E MELHORIA DO ENSINO DE Zg GRAU; 

- AJUSTAR A OFERTA DESSE N1vEL DE ENSINO AS EXIGENCIAS DE UM MERCADO DE TRABALHO 

EM FRANCO PROCESSO DE CRESCIMENTO; 

- GARANTIR NOVAS ALTERNATIVAS DE FORMAÇÃO NESTE N!VEL DE ENSINO, DE FORMA A EVI­

TAR O ESTRANGULAMENTO NO ACESSO AO Ef3INO SUPERIOR. 

Setembro de 1993 
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~I'_~_'_-'_'"' __ '_'_"_'~ ____________________________ '~==~II'"'U--~-----I bl __________ ~_0_~_'·._~_)0 __ :_:_r_._',_J ______ ~ 
I - AUTOfII 04 ''''lHo.Io 

';i 

IJ~:1'1I1'ADO UII IRA l'AN At:U lAII 
I - IOltn,,\c.w;lo DO tMS'O"T1VO U'tMOAOO 

it.o.IlilAGliMOIIIU'------------------------------------

.!t,~~~1~~2..1~~.~!~~;.:I\A:..:ç""Ã;.:O'--"R"'~:=G.:.1O::.:N"'A:.::L=-------------­
MINISTeRtO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL c= JIII.IIC .... • ;:u~. __ :~.~: .. fi .. « 4 ",,-" INI C~, ••• !TI. " le_ ........... 

]t - fUTO/.lUST.PlCAçI0 

-------------------

SUB PROGRAMAS PRIORITÁR!OS 

COOIGO/T!TULO 

16.088.0534 - ESTRADAS VICINAIS 

COOIGO/T!TULO 

07.040.0542 - FERROVIAS 

SUPLEMENTAÇÃO 

QUANTID.WE 

1.635 Km 

CANCELAHENTO 

QUANTIDADE 

110 Km 

1.691.505 

VALOR 

I. 691. 505 

o PROGRAMA DE RODOVIAS VICIIIAIS ~ FUNDAMENTAL AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, POIS POSSIBILITA I'TEGRA­

cÁO NAS ZONAS PRODU'IORAS AO MERCADO CONSlJlllOOR, VIAB!LlZANDO A PRODUÇÃO DE EMPREGOS. QUANTO AO GANCEl.A.'!ENT~ 

o MESI4l DEOC1\RE OA NI.o PRlORlZAç.\O E VIABILIZAÇXO DO SEGMENTO FERROVIA ~O CONTEXTO DAS AÇOES 00 ~INISrtRIO 

DA INTEGRAÇÃO REGIONAL. 

r~<~ __ ·-_'~_-_·._.õ_;~ ________________________ ~II~~_'u __ ~ __ ~11~ __________ 0_0_2_·_0_0_::_3:_-_7 ____ ~ 
- AUTOIII bA '''CNDA _. 

DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR 
l[ .. IDIHTIFtCAÇJ.o DO 0I1110a,Tl1I0 ,N'NQ,lOO 

E ENERGIA 

E ENERGIA 

c=-:::::::.:.. ... ~ .. ~-.&:.::::::-~:~:-:::-::=. ..... 
lt - rUTO' ..Iun.,lcAçl0 

---- ---------------
EMENDA ADITIVA 

ADITE-SE NAS DIRETRIZES DO MINISTeRIO DAS MINAS E ENERGIA NO IT~M ENERGIA ELETRICA, 

O SEGUINTE: 

- IMPLANTAÇÃO DE PEQUENAS CENTRAIS HIDREL~TRICAS ( PCH'S) NAS REGIÕES NORTE, 

NORDESTE E CENTRo-OESTE. 

VÁRIAS CIDADES DO NOm, NOl\DEsn E CENTRO-OEsn, FICAI! CONDENADAS AO ATRASO POR FALTA DE ENERGIAS ELa 
TRICA E DE UMA DIRETRIZ QUE PER!!IU ENCONTRAR SOLUCOES PARA O PROBLEMA, A troCA DE GRANDES OBRAS E GRANDE~ 
USINAS DE GERAÇÃO DE ENEROIA Emru:CA ACABOU, ATt POR FALTA DE RECURSOS DA UNIÃO. A SOLUÇÃO ESTÁ NA IMPLANTA­
ÇÃO HACI~ DE SIS'IEHAS PIONEIROS J. RASE DE PCRa, ATENDENDO A UM RAIO PEQUENO E ECONOMIZANDO, PORTANTO, NA 
TRANSIIlSsAo DE ENEROIA EItnuCA. 

Sexta-feira 3 2447 
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L 
________________________ ~L. __ ~ __ ~ll _______ ?_ie_2_-0_0_.:_:~:_~.-_5_' __ ~ L-'iTAa IIHit

.- DC •• 

I - AUT Ofl Q.Ir. ( .. t;NDA 

!'"':rUTADO eBlRATAN AGUIAR 

:l - 'Or:kTl'ICAÇI.o.::..~::I::.,~.;M:::.:N .. = . .:O----------------------­
I;~~ __ -+.~~~~.~~~?M~~DO~O~E~SP~O~R~TO~----------------­

~INISrtRlO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

L ''''!!tu. ,. "l.e..u:.::'-::..c~ •. I" ......... IUC ''''1'IM. I'fIM .. IC_ ......... 

Jt - TI.TO l"UITI1.cAçlo 

fi'" SUPLEMENTAÇÁO 

SGBPROGRAMAS PRroRlTÃRIOS PROGRAMA NOVO ) 

CÓDIGO I tITULO META QUA1ITIDADE 

O!l.04l.01QQ - ENSINO POLIVALENTE - CONSTRUÇÃÕE ADEQUAÇÃO - 40 

CÓDIGO I ,ImLO 

DE ESCOLAS AGRortCNICAS 

CANCELAMENTO 

META 

1).075.04"8 - AssrTI:NcIA HtDICA E - ALUNO BENEFICIADO 
SANITÁRIA. 

VALOR 
J.Oõõ.õôO 

VALOR 

3.000.000 

.--

PRETENDE-SE APERnIÇDAR E AJUSTAR A PROPOSTA DO EXECUTIVO, PRIORIZANDO PROGRAMA FUNDAMl!:NTAL AO DE­

SENVOLVIMENTO DO PAU. o ATENDIHENTO REGIONALIZADO HA FORIfA PROPOSTA, DECORRE DE OBlDIEHCIA À DISPOSITIVO 

CONSTANTE DE LEI DE DIRE'rlllZES ORÇAMENTÁRIA, HÃO DEIXANDO, ENTRETANTO, DE DAR PRIORIZAÇÃO A REGiÃO MRDE~ 

TE POR SER A MENOS FAVORECIDA DO PAIs. 

r 1-_'_ .... _ ... "'_ .. ______ -----111 1..-;4ô,_ .. ~ .. ----lI 1-1 __ 0_02_. -_00_:.2_3-_3_---l 
I - OU1'OOI 00 OCOOol 

I"';;':PlITADO UBIRATAN AGUIAR 

][ - IDlNTI',c""io 00 04S'OIITIVO '''INooOO - .. MINSIrtRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 
~ aa """" OIIIÇ.Ufr",.OíIi". 

'IINISrtRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

I - TUTO ,.uITI'ICAçlo 

TI'" 

SUBPROGRAHA • 0199 
TíTULO : ENSINO POLlVALE'ITE 

SUPLEMENTAÇÃO 

CATEGORIA ECON~MrCA : DESPESA DE CAPITAL 

DISTRIBUIÇÃO : 

REGIÃO NOm 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

SUBPROGRAHA : 0205 
T!TULO : ENSINO DE GlWIUAÇXO 

20.000 
400.000 
300.000 
Ioo.oão 
180.000 

CANCELAMENTO 

CATEGORIA ECON~MICA : DESPESA DE CAPITAL 

CANCELAMENTO : 

REGIÃO SUDESTE 1. 000.000 

--

DESPESA CORRENTE 

5.000 
200.000 
100.000 
50.000 

145.000 

DESPESA CORRENTE 

500.000 

!'MT* PMDB 

._-

PRETENDE-SE APERFEIçoAR E AJUSTAR A PROPOSTA DO EXECUIIVO, PRIORIZANDO PROGRAMA FUNDAMENTAL AO DESE!! 

VOLVIHENTO DO PAís. o A'IEIIDIMENTO REGIONALIZADO NA FORMA PROPOSTA, DECORRE DE OB1DI~NCIA À DISPOSITIVO COSN 

TAN'IE DE LEI DE DIRETRIZES ORCAMEN'tlRIA, NÃO DEIXANDO, ENTRETANtO, DE DAR PRIORIZAÇÃO A REGÜO NORDESTE, POF 

SER A MENOS FAVORECIDA 00 PAIs. 

Setembro de 1993 
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I 
ILC_~ ___ ' __ ~A_" __ ~_M ____________________________ ~ __ ~ r.l"~'*~-~-----'I ~!--____________________________ J 

I - AUTOfI DA _HDA 

I;;~ UBIRATAN AGUIAR 

SUBPROGRAMA 0563 

TITULO PORTOS E TER.~INA IS MARlTIMOS 

CATEGORIA ECONOMICA : DESPESA DE CAPITAL 

DISTRIBUIÇÃO , 

REGIÃO NORDESTE 

SUBPROGGRAMA : 0563 

-rlTULO : PORTOS E TERMINAl'; MARInMOS 

CATEGORIA ECONOMICA : DESPESA DE CAPITAL 

CANCELAMENTO : 

REGIÃO CENnO-OESTE 

............... 

!"'''!f'I",c.;; ----..,ic:-";-~-~ 

pMDB : ('&.I 

14.083.57. 

CAlICELA.'IE!lTÇl 

14.083.'574 

PRETENDE-SE CORRIGIR OHISSÃO DO PROJETO DO EXECU!IVO, POIS NÃo) l'.XISTE PQRTO , :I""':,A~ ".,R1T!"O "A 

REGIÃO CENTRO-OESTE. POR OU!RO LADO, OS PORTOS E TERMI'AIS ~ÁRTTIMOS DO ~ORDESIT. "ARE'c~ )f l '"\'E5T1'\E~TOS 

QUB POSSIBILITEM SUA ADEQUAÇÃO AO MARCADO INTERNACIONAL. 

~r::: __ '_-_~_"_~ ____________________ ~I~j_"~~~~~I,-l _____ ~_,0_2_-0_0_,:_35_-_0 ____ ~ 
I - AIITOft a. rNCHa. -. 

DEPUTADO UBIRTAN AGUIAR' 

~INISttRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 

C.~·~:-:-'::·':'~-:--::":II." c ... ,,---. eu. c.r •• e lU_ .to te_ 'If,""'" 
~ - TlEJ:TOI"UIT"ICAç1o 

tini 

SUB PROGRAMA 0456 
TITULO : CONTROLE DE POLUrçÁO 
CATEGORIA ECONOMICA • DESPESA DE CAPITAL 
DISTRIBUIÇÃO • 

REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESIE 
REGIÃO SUL 

SUBPROGRAMA : 0456 
TITULO : CONTROLE DE POLUIÇÃO 
CATEGORIA ECONOMICA • DESPESA DE CAPITAL 
CANCELAMENTO : 

NACIONAL 

-

SUPLEMENTAÇÃO 

200.000 
100.000 

20.000 

CANCELAMENTO 

320.000 

l 

PRETENDE-SE APERFEICOAR E AJUSTAR A PROPOSTA DO EXECUTIVO, PRIORIZANDO PROGRAMA FUNDAMENTAL AO DE­

SENVOLVIMENTO DO PAIs. O ATENDIMENTO REGIONALIZADO NA FORMA PROPOSTA, DECORRE DE 081DI~NCIA À DISPOSITIVO 

CONSTANTE DE I.!I DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA, NMl DEIXANDO, ENIRETANTO, DE DAR PRIORIZAÇAo A REG1Ão ~QRDE§. 
TE POR SER A MENOS FAVORECIDA DO PAIs. 
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" 

002-00i36-:8 

.l[ - JUlO I ,1u~nlr.c.<:.,1.a 
~;iiTQ-----_._--- -------_._------------

I 

RE'':!ÃS' C~~~T"':O-OESTE - J .000.000 
500.000 
500.ÜOO 

S~:CELA'iE~TO -------
I SUBPRJG~t,'\.'ol.A: -:- J': J - ':l~M1:.(':~...L ~;:A(zÀO 

i CATEGORIA :_(0!'4~\y,J_::A: J!:S?ESAS ~E. CAPITAL 

1 CA..~C~LI\.'1d .. ·LO. 

I - i_OOO.Ooo 

I"'U"'~ 
f j)tl.ETt~m>sl" APEP.FEtÇQAR 'e AJUSTAR A PROPOSTA 00 EXECUTIVO, PRIORIZANDO PROGRAMA FUNDAMENTAL AO DE-

I SEN~OLV!MEN1<1 iN PAls. ~ Al"DlMEIHO R.€GIOHALlZAOO ~A FOR.'" PROPOSTA, DECORRE DE OBIDl~HCIA À DISPOSITIVO 

I CONSTA~7E D. ur DE D1RE11llZES ORCAHENTÁRIA, HÁO DEIXANDO, EH"IRETAlITO, DE DAR PRlORIZAC'\O A REG!ÁO NORDE~ 

TE ::UP. SER A liENOS r'\VO'U:CIDA 00 PAlS. 

I 

0'111'1_1111' 'l7_L 

I 
V'~-UV.~I u 

1·, ..... ·----'--------.: ['"""'---" '-______ -:----:' 
I - .... 1Jt0llt 01\ ,,,..(HQA 

I-~EPUTADO L'SI?ATA:I,{\Gt:IAR-

C '''OIC.l.4 ClIIf Ifo~:::'t:'::-:-~::': :4:::;-, .. ",,-- ..... Cl)ftT,,, • ITI. " .e:_ I.UCIIIIQICIt 

]L - TUTO I JIJSTI,'cloçlo 

I
'''''' SUPLD!E~TAÇÃO 
SUBPROG~~! 0025 - EDIFICA,ÔES PÚBLlCAS 

CA1EGORIA ECONOMICA: DESPESAS DE CAPITAL 

DISTRIBUIÇÃO: 

REGIÃO NORDESTE - 30.000 

éANCELAMENTO 

SUB PROGRAMA: 0025 - EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 

CATEGORIA ECONOMICA: DESPESAS DE CAPITAL 

CANCELAMENTO: 
NACIONAL .. 30.000 

Setembro de 1993 
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"'"' 
PRET!ND!-SI AMllFElÇOAR I AJUSTAR A PROPOSTA 00 EX!ctrrIVO, PRIORlZANOO PROGRAMA FUNDAMENTAL AO DE­

SENVOLVIMENTO 00 PArS. O ATENDIMENTO REGIONALIZADO NA PORHA PROPOSTA, DECORRE DE OBIoIENCIA À DISPOSITIVO 

CONSTAlt'IE DE LEI DI! DIRE'l'RIZES ORÇAMENTÁRIA, NÃO DEIXAHOO, ENTRETANTO, DE DAR PRIo~lZACÃO A REG!ÃO HORDE§. 
TE POR SER A MENOS FAVORECIDA 00 PAIs. 

I 
..... 'Mleot. .. " ..................... ., 

LL._·-·_ .... ·_ .. ,,_ .. _-_-=~ ___ ____'-·11 .. · .... --J L.-.-_____ _ 

I - AUTOII lIA rMINDA --1l11'll1AIKl IlJIlHAlhN AI,IIIM 

OPOIIiUç,Iõ 00 OIItdõ --_._---------------
~ __ ~~.-r..~~~~~~~~-I~~:~·~~~A~~~~~'(K~:~IA~I~. ____________________________________ __ 

'11 N I ó I rR 10 IXI IIr~H:S I AR soe 1M. 

][ - «XTO nUn.,ICAç.lo 

fi ... 

SlIlIl'ROGMMA 044R 
I r 1111,0 SANI'MII N 10 I:I.I\AI. 
('AIICORIA ICONÜNltA : 1JI'.:-;I'I'~A UI' ('AI'IIAI. 
II1STRII\lIl~AO: RII,IÃCl rll1Rn' 

1<1 I: I AO NIIRI>~ S 1'1': 
IU"(;[ AO SlIII~,Sl K 
1<n:IÃo SUl. 
REG[ÃO CENTRO OESTE-

SlIl'l.l',Ml,N I'A~ÁO 

1.11<10.000 
I J.(KIO.OIIII 
5. 0110. 1l1l0 
5.000.000 
~.OOO.OOO 

CANCEI.AHENTO 

SUBPROCRAMA : 0353 
TITULO : COMERCIALIZAÇÃO 
CATEGORIA ECONÕ/1ICA : UESI'ESA DE CAPITAL 
CANCELAMENTO: REGIÃO NORTE 1.000.000 

ReGIÃO NORDESTE 10.000.000 
ReG[ÃO SUDESTE 9.000.000 
Rr.GIAO SUl. 2.000.000 
RFGIÃO CENTRO OESTR- 10.000.000 

-

1I 

O I'ROC:RAHA Ilt' RC~XIVIA~ VICINAI~ " F'I'NIJAMt:NTAI. AO IWS~:NVCJI.VIHF.NTO RFI:IClNAI •• 1'''5 l'lSSIKII.IIA INIH,RA­

'An NAS ~nNAS I'HfH~rnIRAS AlI 'II'HC:AlXI CWISIIMIIM'R, V IAIUI.lnNI .. A I'HfHHIl'ÁO 1>~ fHI'"~'I.1IS. 11I1ANI~ Ali ,'AN,'H AMI N 11\ 

h Ht:SHO IIK'X:KHf. UA NAo I·HIUKI~.AcAo r. VIAK".IIAr,;ÃO IXI Sf.l;Hlo:N'm fKRROVIA NO WNlt:Xm liAS A~OfS IXI /llIn~l'r"1O 
UA I NTF.C:KAr,;ÁCI Rt:I:JIlNAI .. 

002'-00:39-2 

~r~_·_-·_"·_-____________ ~I~L-~ .. ~I~l __________ __ 
I - AUTOII Do\ IMINOA -. 

1JI:I'IITAIXI UIIII\A IAN AloU I AR 

~~·Z=·~-''"'POO--=-~.M~~~~------------------------------------________ ___ 
~:=:='=.--li=_",f1=1 N=I~~ ~"~':"I!.I~~~~:"~ Kt:GIUNAI. 

NlNISl'rlUO I>A INW(,KA!.''\O RI~(:IONAr. 

L=: INOCM, ,. ,,1.. ...... .uúacOl, .......... l.to ·tIl ..... • .. COIITi •• ITI. A"" 11iItI ...... 

][ - TIITO I ~UST"IC'Ç.lo 

TI'" 

~URPROCMMA 0<; 14 
TT1Ul.O : fSTRAIJAS V1CrNAIS 
CAI'~:r.ORrA ECONÚHICA : DESI'ESA DE CAPITAL 
DISTRiBUIÇÃO: REGIÃO NORTE 

REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE -

SUI'1.F.MF.NTAÇ~O 

10.000.000 
20.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 

~lit/ll& -- ----

1117 
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CANCELAlllHIO 

SURPROG/!A/fA : OlR1 
TInIU! : PRIX:RAMAÇAo F~r('rIAI, 
(,A'lr(~If(IA foTON(1MwA: IWSJlY$A nv. (;AIII'I''\I. 
CANCf.l.AM~N'I'O: NACIONA~ 60.000.000 

o I'Ro(;RAHA IIf' MIMl('VIA~ VIr.INAI~ " FIINIWW,HTAI, AO 1)f'~~NVtM,VI,*"N'IIJ RF.!:IIIHAI., 1'fJ1~ I'fJS~1 RII,I1A INWI:RA­

'Ali HA~ ~'INA~ I'R'M~rt11MAS Ali '''R''AI_, '~IN~IIHII.IN, VIARII,I1AHW A l'IUMMIÇXn 111' f'HI'Nf',am. 'MIAN'11l Ali ':AN,'H.A>II ~'" 

I, Ht'~HI' IW'X:MRf' liA NXII I'RlIII1I1.ACÃO \( VIAKlI,lZAf,;ÃO 1_' K~A:HI!N'nl V\(RMOYIA NII I>IN'rr.xru IIA~ A~nf'" IMI HINI~Ir.HIII 
lUA I N'l'y.GMAcAII Rf:t: IIIHAI .. 

002-e0:40-6 

:1 ... : ..... :·: .. 0I<: .. =============11ra; ..... ~. --'Il-,I _____ _ 
I - AuTott l'lIA IICJllDA 

1- DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR 

J[ - ,o'I<1'''ICAÇIo DO """'""IVO ,IO'NDAOO 

lO 

~~~~~;.T.M=IN~I~S~T~~~~~I~~UA ~~O~~Á~.~~T~I~C~A ____________________________________________ ___ 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

*oc .... 111 ......... w.c. .• -.ul"- I .............. IUC c.ri •• If'_ .. ti_ , ....... 

:J: - rllro Nun"ICAçlo 
, .... 

SUBPROG/!AMA : O~21 
TITUW ' INfRA-F5TRUTURA AEROPORTUARIA 
CATEGORIA ECONÔMICA: Or.5PESA DE CAPITAL 
DISTRIBUIÇAo: Kf:CIÃIJ NORl'E -

RF.G I ÃO NOKIWSTE 
REGIÃO CENTRO-OESTE -

SUBPROGRAMA : OlA1 
TtTULO • PROGRAMAÇÃO r.SPECIAL 
CAHCEl.AHEN'IO, NACIONAL 

..... 

SUP~EHENTAÇXO 

500.000 
500,000 

2.000.000 

CAHClll.AHllNTO 

3.000.000 

. -----
107 

o I'ROc:RAHA I .... 1«IIXIVIAn VICINAIN " FI'"UAHRNTAI, AO Ilf'RF.NVtW.vIHF.N'IIJ Rr.I;lCINAI., POI~ 1'fJ~RI"II,1 rA lN'rFI:RA­

'Ali NA!: /'IHAS "IIfHHrnIllAS Au '.'H"AI.' nINNlIHII.III. VIAHII,11AHI., A l'I«~H.çA(J IIf( YMI'HYIaIH. '~IAN'I!I Ali ':AN"hl AHI'NI' 

, """"" IIV'X'RMF liA NA" I'Mlllllll.ACA" ~ V'ASII,17-Af,;ÁI' '"' S~llHy.N'm ~hHIIOVIA NI) IllN'lY.Xl/I liAS AÇ/l.:S ,., NlNISI~"l/I 
rA lN'ry.I:MAçAII Mv'':IIINAI .. 

002-00141-4 

I 
....,-... IC "'","1111.,.. 

I~"*-____ ~ __ · ___ ~_M ____________________________ --JI:I~:::=:.======I ~ __________________________ __ 
I - AIITOII III IIH_ 

1".... DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR 

:I - 'OINT'''''AÇIo DO .. UOI\ITIVO 1/lINDoUIO - .. >IlNISTeRIO IJ(J REM-ESTAR bOC[A~ 
..... IIUC .. \IMMIII ~c"iiitl4 

HINISTr.HIO DO ilP.M-F.STAR SOCIAL 

tJteteu. 'M 6&. ....... oUIr.ÍMoI •• ·IoMI",- I ... " ........ MIl elllTÍ •• ITIM ....... ...... 

K - TIl.TO 'oIUITlfteAÇIc) 

TI ... 

Slml'ROGRAMA : (\4~R 
TITUI.D : DESI'PSA CON1'RA I NUNDAçOES 
CATEGORIA EcoHl'lHlr.A : DESPESA DE CAPITAL 
OIS'IRIBUIÇÁO, REGIÃO NORTE 

REGIAO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CEIIIIlO-DESn: -

SUI'LEHENTAÇÁO 

10.000,000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
20.000.000 

106 
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CANCELAMENTO 

SUBPROGRAHA ' 0183 
T1TIll.O , PROGRAHACÃO ESPECIAL 
CANCELAHEN'lU' NAC lONAL 60,000,000 

rn~ 

! o I'Ro<:RMIA IW Rfll1f1VIAR VIr.INAIR r. FIINIlAM"NIAI, AO IWRI'NVIII.vIMRNTO RFC:IONAI .. I'OI~ I'O~SIIlIl,IIA INIH:RA­

'Ali NAS i'ONA!i I·KlIll{l'I'(IH.A~ AO HIIU'Anu l'ON!{UHlIXllt. VIl\UII.IIANIlU " !'Honuc.;Au m· l·HI'«tL\)~. I)IIANIU IM 'flN,'''1 AMI NI 
, ~lfM1U I1HR'RKf IM NAu I'KlflKI/M'AU ~ VIAllII,II.A~AU IR' Sf:(:H~Nm H,RKOVIA NU WNII'XIIl I1AS M.tlF' IXI NINISlrRIO 

IllA INIH:RAÇAIl Rf'(:IIlNAI .. 

J...\--_--__ "' .. __ 1_4..:..,70=-____ ---I1 r'Oi • o 1 I L..I _______ ---l 

I - AUTOIIOII~ 

1- DEP, LOCIA VANIA 
" .. 
GO 

..- DO 

MINIST€RIO DA EDUCA 
~ .... DAIII ..... , 14 

MINIST€RIO DA EDUCA ..... 
"CM, P AI..M*.-oI~. o '"......,. I A ." ..... ..c CGITI_ o rn: •••• I ........ TABELA 4 156 

li: - TUfO I JUIT"ICAçlo ,...,.. 
Altere-se a Despesa do Subprograma 0205 - Ens~no de Gradua­

ção , Meta 0403 - Inst~tu~ção de Ens~no Super~or Apo~ada - Reg~ão Cen­

tro-Oeste, o valor da Despesa de Cap~tal para CR$ 234,B84,00 e o das 

Despesas Correntes para CR$ 205,809,00, total: CR$ 440,693,00 (CR$ m~­

Ih5es de abr~I/93). 

Fonte de Cancelamento: 

"DEMAIS SUBPROGRAMA" (pfig. 166) 

Valor: Despesas de Cap~tal CR$ 100.000,00 (CR$ m~lh5es) 

Despesas Correntes CR$ 40.000,00 (CR$ m~lhões) 

A pre~ente necessidade de se 8qu~par as unÁdades de en5~no 

do setor, que, além do sucateamento ocorrido em seus equipamentos e 

instalações, não possuem as condições necessfir~as 8 os equipementos ade 

quados para a boa apl~cação do ensino. 
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00~:-00i 41"i 

L..r-_--__ .... __ l.:...;4..:..;70=--____ ----JII~ • o di L.. _______ ----J 
I - AUfOll l1li __ 

/.. DEP. LOCrA V~NrA 

:K - TUTO nUST"ICAçJo ..... 

DO 

MINrST~RID DA SADDE ......... .,.., 
FUNDO NACIONAL DE SAODE 

i'" GO I 

Altere-se e Despesa do Subprograma 0431 - Produtos Prüf~l~ 

t~cos e Terapêut2cos, Meta 0098 - DLstr2bulção de Med2camentos, para: 

- quantldade: 476.295 

- valor: CR$ 52.677.943,00 (CR$ mllhões de abrll/93) 

CANCELAMENTO: 

- Subprograma 0031 - ASslstêncLa Flnance~ra 

- valor: CR$ CR$ 11.059.917,00 (CR$ mllhões de abr2l/93j 

- Categoria: Despesas Correntes 

-
A carAncia de recursos tem imposs2bllitaoo a população< de 

adquirir os medicamentos no trato oe doenças a enferm~dades. A d~strL­

buição de medlcamentos tem permitido um malar controla das epldemlBs e 

consaquantemente uma maior tranqu~lldade da popualção com relação à Sa 

úde pública. 

002~00i44-9 

Setembro de 1993 

'-1 .. _ ..... _-_ .... ___ ....:l..:..47:..:o~ __ ----.JII7, • O d L..I--_____ -.l 
I - AIITOIIIIII __ 

DEP. LOcrA VANI4 

MrNIST~RIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 
DI:JGeI M~""I LA 

MINrST~RIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 

:K - TUTO/ .... T"ICAÇ.lo ..... 

lU' 
I ~O 

-." ..... 
IABELA 4! 175 

Altere-se a Despssa do 5ubprograma 0315 - HabLtações Urba­

nas, Meta 0093 - Famíl~a 8aneflclada, Região Centro-Oeste, para: 

- Quantidade: 86.711 unidades hab~tac~onaLs 

- Valor: CR$ 5.819.478,00 (CR$ milhões de abr~1/g3) 
Cancalamento: 

- PRoGRAMAÇAD PRIDRITARIA CONDICIONADA - (pág. 223) 

- Valor: CR$ 1.042.265,00 (CR$ m1lhões da abr1l/93) 
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Em funglD da aumento d.9D~dGn8do do popula;lo, a quant1dade 

de con8truç5é~ habitac~anQi~ p3~2 o 3CGI~dimQnco ~8 famfliss carentes 

tem se torn-9.dtl in'3qr'icien':~Q 

De.?3 fa~m2, p8ds-sa acre3~a8~~~ 20.000 unidades a Regila 

Centro~OBet8 qUQ P~g88~~ rio 66Q71 j O~~~ 80~?i ir com o intuito de ameni­

zar a carência habi):.t3Cir:ql~1 no !8',d1d!"J" 

Alt8,C8""'~HB 1:3 08~p89Cl do Swbprogralllrl 0627 = fll.lmentação 8 N.!:!, 

trição, Meta 0027 - Criança DCBnutridQ ntandlda, pera: 

_ quantidad." •••••••• 5.5!'íO.OOO 

_ \/al<:Jr •• " ........ "cI1.1 I!L897,38'1,00 (CRt milhões de abrü/93) 

CANCELAMENTO: 
_ Subprogram~ 0031 - nzslgC~nglB Fin~nceira 

_ V.ler: CR~ 3.022.169.00 (CPS miln588 d9 Bbrl1/~3) 

-
A manutonç~o dc~ 3L~rui0~a dG atGndimsnto ~ c~i3nça desnwlr1 

da tem poe~ibilitado ~ PQ~ul~g~o ccrGotG uma mnia~ Lranqu21idade em r~ 

lação a alimentog3ô ~GO crlnn~Q~r ~um peia ond8 a carQn~ia de recursos 

tem aumentado a nG~8ro dG bbi~D8 ou filoeffiO de c~i3nga~ 9ubnutrldas, o 

projeto torne-gg fundamr~n~31 POZQ 3 rO~mG~~O de criança no pela0 

rNLiíW™ 
/470 

I -AUTOIIIIl __ 

1-

=~=,=-+'=;;i;;:r.i:i'::=i:i-ii:;:;",,,;:,;;,,",E,,,O,,,,U,,,C,,,I..;" C",' .,,'~ ""O~,i: [l C S P O R T I] 

EOUC'1ÇJíO E DESPORTO 

L 1tM"'. IM AI..IIJItM15 iNJIt'OJ. fi ~~., ~ ;:;:;,::-~ (~'~:1 o rjG~ íj C!ij 1j'':I!tl:L~ f~ 8 t: '- A 4 ria"" 1 53 
~ - fUTO/..,.,..,lC.lç,lo ~~~~~","",","'-'-"'-'--~'---' 

,.... 
Alt.re-28 3 Do.aBss da SubprogE3ma O/ss - Ensrno Regular 

Mata 0377 - Sala de Aula Conscru!da, Reg~ão Centro-O~ste, para: 

- quantidade: 2.400 salas 

«> vi'1lo!'! GP''; ~~::<-~jo3:J7í'OIJ (Cn~; filllhô8<J d'~ ~Jbril/9'3) 
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CANCELAMENTO: 

- OemalS Subprograma9 (pág. 166) 

- Valor: CR$ 761.679,00 (CR$ mllhões de abrll/93) 

o alto índ~ce de crianças e Jovens não matrlculados 

gião tem como uma das prlncipa19 causas a pequena oferta de vagas 

na re-

nas 

esc<olas. A construção de 2.400 salas de aulas torna-se necessárla para 

um oferecimento maior de vagas à população em ldada e5co~r da reglão. 

I L.. .... _ ..... _._ .. WT_ .. ______ --.JII~'i. CY2 11 ...... _____ _ 
I - AUTOII DA ___ 

l-oEPutado OSVALDO COtLHO 

c= . .c ................... ~ • "Mt,e" I •• ~ .. -..c -,'M • rTl. A •• 1._...-0 I ... · 
:K - TEXTO/olU1T""'Açlo 

rc

= Revogue-se o art. 

~"I~O 

o 1" Plano Plurianual - PPA, instrtUlanto de p1anej amento 
estabelecido na constituiçio, coa caráter aultianual, com duraçio 
de cinco anos, tornou-se ua instrumento legal de orientação dos 
gastos pdblicos pela Lei n" 8.173/91, para os exercícios de 1.992 
a 1.995. Já ea 1.992, houve uma primeira revisio, que se trans­
formou na Lei n" 8.446/92, para vigorar no tri6nio 1.993/95. Em 
seguida veio ao Congresso o PL 02/93, solicitando uma revisão 
ppra os excercícios de 1.994/95, ao qual o próprio Poder 
Executivo já propõe emenda através da Mensagem n" 26-CM (226 na 
origem) • 

Coa todo este precedente histórico, há que se tentar resga­
tar o caráter plurianual e perene que o Constituinte quis dar ao 
planejamento institucional. Mio há porque dar 6nfase ãs modifi­
cações constantes, feitas anualaente, de ua projeto de 
governabilidade, criado para dar horizonte aos agentes econômicos 
e segurança aos individuos, e que é sempre refeito. Além disso, 
espera-se, já tenha sido profundamente discutido no âmbito do 
Poder Executivo, encaminhado ao Poder Legislativo a, novamente, 
rediscutido, de ~o~a mais ampla ~ com o envolvimento da 
sociedade e que q por consequência, não deve ser objeto de redis­
cussão e revisàp anu~' n~ ~nn~~~--. 

Setembro de 1993 
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I 
.,. ....... __ 1_ •• '" 

:r:::-:-:-==============I-'-~.~I~ __________ __ I -_0."_ 
,-- DEPUTADO OSVALDO COELHO 

co -.caa.lII.......- ...-........ I a -"-l." ~ •• rn: .......... 

][ - TE.TO/_T ...... ~ 

Acrescente-se nas DIRETRIZES DO MINISTERIO DA EDUCAÇ~O (Página 
36 ) o segllinte: 

A Aplicação dos recursos provenientes do Art. 60, do ADCT se­
.2 invers~mente proporciGnal ao nível de ensino de cada região 
do País. 

Visa combater o r.nalfabetismo nas regiOes onde há ~~ficiênc!a 

de ensino básicc • 

.... ,'---:-:-: .. : .. :. =============1 ~I'._=-. ---'11,-_-_._-____ _ 
I - AllfOllIll_ ,-- DEPUTADO OSVALDO C'oELHO ,- PFL ''''PE 

" 

c= -.c ..... __ ~ .• -· __ ·.A ...... _..n. em_ ........ 

][ - TUfO "I/IT"~ 
TUTO 

Acrescente nas DIRETRIZES DO MINISTERIO DA EDUCAÇAO (página ~6), 
o seguinte: 

As universidades federais deverão oferecer prioritariamente 
vagas em seus estabelecimentos re ensino para cursos notur­
nos. 

Hoje quem frequent~ as universidades federais diurnas sAo al~ . 
nos pertecentes a classe média alta, enquanto Que os alunos carentes, 
trabalham durante o·dia e pagam mensalidades caríssimas ~s faculd~~~~ 
e universidades particulares, 
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:r::-:-:.".======~~::~~::-=] """lIA=-__ • ~II '-_ .... _ ... _01<_' "~-_<""'='''_'''. __ _ 
1-_011"' __ 

1- OSVALDO COELHO == I""'''' PFL 

LO aK.U .... ~~...w..x. • "'AoIICJIeI" l' ~ .............. ..". •• m ••• 1i , • ..., 

~ - TEXTO 'oIUITIFteAc;1o 

I"" 

Ilcrescen1:e~?'" nos Ü8JErIl.'OS E GIP,:fR!ZES PARA '4 REGIIIO IJORDES 

TE rio Ministério da Integr'3ção Regionel. a seQlJln>:", diretrl~: 

Desenvolver prrgramas Me credltO agrícola p~r~ investimento 
pm regi5es semi-ári~~s. 

Estimular a produção agrlcola no s~mi-Ali~o_ 

=1 .......... : .... :::· .. :"' .. ==============, ~r·-~ .. ~II ~n_. ~ --~~-~ __ .....J 

I -_011"'''_ 
PFL I'" o~1 

I - 1OI1II71,.lCAÇlo DO DIII'OIrTtvO 1:MINDlO-O 

1::-· !=:::--,_~ 
c= aDICU. hI AI.UJII __ ~, e c""w· i" .......... wr: ~l .. O' ITr_ <li •• , ...... 

1 __ 
0 

I - TEXTO I 'UST"t<:Aç1o 

'<mo 

Ac=esccn.e-se nas DIRETRIZES 00 M!NTsrERIO DOS TRANSPORTES, 
(página 58J, o seguinte ~e/to: 

Recuperação do sistema hldroviáno naciuI181. 

Se faz necessário priorizar este importante melo de eSC0a~en­

to da proc1t1ção. 
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I 
.. .,. .... · NlEIM*I"nO 

r::: .... :-::"' .. :·=================J Ii:Ir ... ' .. ..-.---,I .... _______ _ 
I-IoIIfDIIIII_ 

1-- OSVALDO COELHO 

LO .. te .... 1ll1oUAM __ ~ •• '"a.uo. , .. .. ~ • .. ,*",UI o rua ..... '_1iIIDMO 

I - uno HII$T"IeAçlc ..... 
1-.0 

Acrescente-se nas DIRETRIZES do Ministério do Bem-Estar Social 
(pégina 29), o seguinte complemento: 

. Descentrali!ação, conferindo-se aos recursos federais cará­
ter complementar aos investimentos das demais esferas de governo, da~ 

do prioridade a projetos em que a população beneficiada participe 
diretamente de sua execução. 

JUS T I F I C A ç A O 

Trata-se de priorizar o sistema de saneamento comunitário r.e­
senvolvido com grande Sl'cesso em vários municínins hr8sileiros. 

I' L_-_ ..... _-_íf_ .. ___ ,_4_7_0:....-_______ --'1 '''õ,. 01] '_ ____________ -' 
I-IoIIfCIIIllA_ 

1-

I - TUTO I ~IIITI'IeAç1c ..... 

DEP. LOCIA VANIA Ip"p 
MINISTERIO 

Altere-se e Despe~a do Subprograma 0066 - REFORMA AGRARIA, Me-

ta 0238 - Faml1la Assenteda, Reglão Centro-Oeste, para o valor de 

CR$ 20.720.532,00 ( CR$ mllhõe~ de abrll/g3). 

FONTE DE CANCELAMENTO: 

Sub programa: 0031 

AsslstAncia Financelr~ 

Valor: C.R.$ 6.000.000-,00 (CR$ milhões de abril/93) 

Categoria: Despesas Correntes 
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" 

Agrava-aa dia a dia a tanalo aocial varificada no maio rural, 

na Ragilo Cantro-Oaata, com avidlncia para o Estado da GOiás, conforma 

aa poda conatatar palo noticiário atravás da Impransa. Tal fato, pa­

laa daeegradavaie coneequlnciaa, r8quar a URGENTE intarvançlo do Gova~ 

no Fadaral, atraváa da daetinaçlo da racursoe pr6prioa, na buaca da 

uma eoluçlo a tampo. A adoçlo urganta da madidae da atueçlo no aator 

viaa primordialmanta evitar maiorae conflitoa na. áraae localizada. n~ 

quala Ragilo,.o qua, se nlo efetivado, 8nsejaria a ocorrAncia da cons~ 

qulncia. sabidsmenta gravas. 

Oestarta, torns-.a planamante justificável e consignaçlo de r~ 

curaos para equale mister, igualendo-sa, palo manoa, a importAnc!a co~ 

signada à Regilo Norte. 

002- là0 i ~4- ~ 

~1~ __ ~ __ "_~M ____ 1_47_0 __________ ~1~01 I~I ______________ __ 
l- .... OIIao_ 

OEP. LOCIA VANIA i'Go 

- lO MINISTtRIO DA INTEGRA AO REGIONAL 
_ ........ ~r "" 

MINISTtRIO DA INTEGRAÇAO REGIONAL . .. 
96 IJlN:M, 111 "' .............. -.MIa- I A·,. ..... • .. c:.ni •• ITI. A .. ' ....... 

:J: - TUTO/olUlTIPICAçJo ...... 

-

Altere-se a Despesa do Subprograma 0077 - IRRIGAÇAO, P! 

ra o valor de CR$ 4.252.880,00 , Reg~ão Centro-Oeste, cancelando-se c 

acrésc~mo proporcionalmente nas dema~s reg~ões. 

DE: PARA: 

Região Centro-Oeste •• CR$ 3.824.700,00 (17,99%) 

Região Nordesta ••..•. CR$ 13.667.410,00 (64,27~) 

Região Su~oeste •••••. CR$ 2.227.651,00 (10,49~) 

Região Sul ••••••.••.. CR$ 1.294.743,00 ( 6,09~) 

Região Norte •••••..•. CR$ 249.999,00 ( 1,18~) 

CR$ 4.252.990,00 (20~) 

Obs. CR$ milhões de abril/93 

De acordo com o Art. 42, incisos r e Ir, no Ato das D~~ 

posições Const~tucionais Trans~tõr~as, que d~z: 
"Art. 42 - Durante quinze anos, a União aplicar~, do. 

recursos destinados à irrigação: 

I - 20~ na Região Centro-Deste 

11 - 50~ na Região Nordeste, preferencialmente no sem~ 

árl.do". 

As Regiões Centro-Oeste 11 Nordeste teriam que figurar, n 

Subprograma IRRIGAÇ~O, com os seguintes valores: 

- RBg~ão Centro-Ooste ••••• CR$ 4.252.880,00 

- Região Nordeste .•.•••••• CR$ 10.632.2~1,OO 

Tais números refletem claramente o preju~zo advindo 

Região Centro-Oeste, além da agressão aos preceitos constitucionais. 

Setembro de 1993 



Setembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

mlltaiõõ=-.a.·,;;;; ..... ;;;;: .. ..--,-t-J------..,J ''''0',. o, ,I ... _______ _ 
1- ."'011 '" 
~ DEP. LOCIA VANIA 

DO 

MINISTtRIO DA SAODE -.... -..., 
FUNDO NACIONAL DE SAOOE 

~ .ele", til ML.MII"'~.' .~. r" -• .-a-." CICc'TI •• !TI ..... _ , ....... 

][ - TUTO I.UIT"OC'ÇJo 

I..... 1· ..... TABELA 4 188 

'"""' 
Altere-se a Despesa do Subprograma 0449 - Sistemas de Esgotos, 

Meta 0093 - Família Bsnsf1c1ada, para: 

- quantidade .•... 340. 000 

- valor ......•••• CR$ 2.152.978,00 (CR$ mllhões da abr1l/93) 

CANCELAf'lENTÓ: 

Subprogra~a: 003' - Assistência Financs1ra 

• valor: CR$ 635.'70,00 (CR$ milhões de abr11/g3) 

Na dsscriç~o das DIRETRIZES, OBJETIVOS e METAS SETORIAIS, a presente pro 
posta de revisão do Pleno Plur1anual reconhece que "políticas de redução do ga~õ 
público, adotadas como resposta a cr1SBô econômicas recorrentes, têm afetado de mo 
do geral oe programas socia1s e, em parücular, os da área da saúde, acarretando um 
decréecimo drástico a pers1etente do apnrte da recursos para o setor. Na prime1ra 
metade dos anos 80, o gasto federal per capita com saúde caiu 27X. Entre 89 e 9' a 
queda foi de 30%. 

Tais acontecimentos levaram o setor ao completo caos, notadamente pela 
precariedade de saneamento básico, diriculdede da acesso da população aos medicamen 
tos essenc1ais, desat1vação de hospita:s etc. -

Assim, juetif'ica-ee plenamenr.e a alocaçiio de maior volume ao setor, que , 
não sendo de caráter para solução derin~tiva. pelo menos, v1rá abrandar as agruras 
de que são acomet1das as populaçõee situadas nas diversas regiões brasile'ras. 

Os recursos ora transFeridos decorrerão de decrssc1mo nos valores consi~ 
nadoe para PROGRAMAÇ~O DA DESPESA, na éspeciricação AMORTIlAÇRO E ENCARGOS DA OlVI­
DA ~ONTRATUAL. A repactuação dos contratos, a aplicação de mad1das obJetivando a 
queda da inflação, apontam para e qued~ da taxa de juros, deixando, sem margem de 
dúvida, a clareza da redução dos gastos com amortização a encargos da dívida. 

0@;'~-00i5~-2 
... 1 .... __ ..... _-_"'_ .. __ '_4_7_0 _______ --', ... , ..... 1010;0-'-.-0-,-" L ....... _________ _ 

I - .... 0II .. 00c_ 

DEP. LOCIA VANIA 
x - IOCIC .. 'OCAÇIo 00 _ITIVO '"' __ .. 

MINISTERIO DA SAOOE 
Ii_ ...... ' ~ 

FUNDO NACIONAL DE SAODE 

"':&.1, .. ~_~.' &4'10.- 1& -"I11III&- .. -'f, •• rn: ...... .... 

~ - TElTO INIT"OC'ÇJo ..... 
186 

Altere-se a Despesa do Subprograma 0428 - Assistência Méd1ca e 

San~tár~a, Meta 0089 - Modern~zação da Rede Hosp~talar, para: 

- quant1dada ••••.•• 68 

- valor •••••••.•.•• CR$ 4.402.435,00 (CR$ milhões de abr1l/93) 

CANCELAMENTO: 

- Subprograma: 003' - Assistência Financeira (pág. 94) 

-. valor: CR$ 1.294.245,00 (CR$ milhões da abr41/93) 

Sexta-feira 3 2461 
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Na descrição das DIRETRIZES, OBJETIVOS e METAS SETORIAIS, a presente pro 
poeta de rev~são do Plano Plurianual reconhece que "políticas de redução do gagto 
público, adotadae como resposta a crlses econômicas recorrentes, têm afetado de mo 
do geral os programas sociale e, em particular, os da área da saúde, acarretando um 
dBcréec~mo drástico e pers~etBnte do aporte de recursos para o setor. Na pr~me~ra 
metade dos anos 80, o gasto federal per capita com saúde caiu 27%. Entre 89 e 91 a 
queda f 01 de 3~. 

Tals aconteclmentos levaram o setor 80 completo caos, notadamente pela 
precariedade de saneamento básico, dlficuldade de aceSBO da população aos medicamen 
tos e8.!3enc~ais, desativação de ho!Spl. tal.s etc. -

Assim, juatiflca-se plenamente B alocação de maior volume ao setor, que , 
não sendo de caráter para solução derinit~va, pelo manos, vlrá abrandar as agruras 
de que são acometidas as populações sltuadas nas diversas regiões bra8ile~ras. 

Os recursos ora transferidos decorrerão de decréscimo nos valores conslS 
nado~ para PRDGRAMAÇAD DA DESPESA, na especificação AMORTIZAÇAD E ENCARGOS DA D!VI­
DA CONTRATUAL. A repactuação doe contratos, a apl~cação de medldas obJet~vando a 
queda da lnflação, apontam para a queda da taxa de juroe, deixando, sem margem de 
dúvida, a clareza da redução dos gastos com amortização e encargos da dívida. 

Dl II 00~2-00~.~/-i IliSiiii"...A .. ..,.AII 
1470 II~~ • 

1- ""011 Ql"-

[- DEP; LOCIA VANIA I'pp i"GO 
I - lDlJrT'''JC.IIÇJo DO ~JT""O r.I'MDAbO 

1::-_I=:::"_.wTiiJEXTO DA LEI 
TEXTO DA LEI 

_IHC:AA, b""""'_~ •• • ~. I" ........ IUI taITI •• lTI_ ....... , ..... 

I - TlXTc/,un"oe.çIo 
TDTO 

-

Acrescenta Parágrafo único ao Art. 3Q da Projeto de Lel ng 2, de 

1993-CN, a segu~r descr~to: 

"Art. 3Q - (inalterado) 

Perágrafo únlco - os proJetos e at~vldades orçamentár~os 

que integrarão as leis orçamentárias anuais serão compatibilizados 

com as metas especificadas anualmente nas leis de diretr~zes orça­

mentárias, respeitados os crltér~os adotados para distribuição da 

programação d05 ~nveetimento~, ficando assegurada a lrredutlb~lld~ 

de dos indices part~c~pat~vos de cada Estado, em relação ao exerci 

c~o anterior lt
• 

A adoção de critérios para a dlstribuição dos investi-

mentos, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, tem, com elevada fre 

quAncia, ocasionado sen~fveis prejuízos a diver~as unidades da Fed~ 

ração, no tocante à execução dos subprogramas prioritárlos, desta­

cadoe da classlficação funcional-programát~ca, integrante do Plane 

Plur ianual. 

Deetarte, para que a compatibil~zação da Le~ de Diretr2 

ze~ Orçamentárlas e do Orçamento Geral da União com o Plano Pluria­

nual se realize com toda a eflci8ncla possível, necessário se torn~ 

a instituição de mecan~smos lega~s que venham a assegurar a quanti· 

ficação dos valor as a sarem alocados aos projetos, em sua execuçã, 

físlca e flnanceira, garentindo, de tal sorte, a manutenção do el, 

indissolGvel entre o planejamento e a orçamentação. 

Setembro de 1993 
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I 002-~0i~8-9 
L~-_--_'~_"i~~_--7~_-~~~_--_--_-___ - __ --~-11"'1~~~ ____________ _ 

I - 1UTOO Ql OIfODA 

~1~ __ 'C~~A~RL~0~S~A~L~8~E~R~T~0~C~A~M~P_I~S~T~A~ _____________ -___ ~~~_-__ --__ -__ -________ ~[·_~P_·Õ __ T ___ ·-__ -_;~_~_J~-
J! - IO!I(TI'IC':';lo 00 o.~PO~lTIVQ e:uc "CotCO 

r.:.zi).r .... L---I:;iJ.,V4' .. "~.NÕA'";.u---·------------- -------~----

\]~~9 _ _l ~_~~!?T-E-~.IO 005 _ TRANSPORTES _____ . __ _ 
1~""':&c,.,IIIÇ 1~1" .. Çl;...,.cj!)&.UrlOltl,.AlIIIl,.TAJl"" 

TO ---,."'.0 -c:: 

~ - T:!.l.TO/Ju~T1JI!;,\çlo 

tl.&TO 

A I tere-se 11 reg I anal I zaÇao do 
MINA1S MARITIMOS, códigO 
n.XX.XXX.0583, do Ministério 
0031, pâglna 202, da Mensagem 

de: NO -
NE -
SD -
SI. -

Gr$ ml Ihftes abri 1-93 
OESP. GAPITAL fonte 

111.251 
77.389 

2.312.329 
10"1.800 

5 
5 
5 
5 

SUbprogramo PORTOS E ~ER­
funCionai-programático 

dos Transportes. meta 
n.71/93/GN. 

META 
DRAGAGEM REALIZADA 
(13) 

1."100.000 
291.8"17.338 

38.200.000 
1.800.000 

DESP.GAPITAL fonte META 
DRAGAGEM REALIZA 
(M3 ) 

para: NO - 11.25"1 5 17"1.659 
Nf - 7.389 5 27.8"16.10"1 
SD - 2."182.329 5 "1'.008."123 
SI. - 1. '01.800 5 1.800.000 

NITI'."'Ciõ 

JUSTII'IGACIO 

A reglOnallzaç80 proposta n80 atende as corretas 
necessidades das RegUles brasllelras_ As condlçlles 
das vias de navegaç&o aa ReglftocSudeste Obrigam a um 
maior apolo ao Subprograma Portos e TerminaiS Marr­
tlmos na meta de real IzaÇao de dragogem na Regl§o. 

;.4.1 ...... fOZ 

rJ~~ -"1~·674A ------ I I''';~ "I 
_~_~I 

002-0\H ~9-l 
----------~ ~---------I - .\Ift.:.ft Q.I, ~)le).:.l 

r~'CARLOS ALBERTO CAMPISTA 
:! - 1:;!.'fT11 :.:..;':~ 00 Ct!;:-:;,,~I..,.O ~1JCNc.:.wv 

r:;::--J;...,.!..o-v:,.,........" .. ~,T ... '-"'- .... ",.1-- -- ---------

:39000 MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
1..:....-..J::;... ... .:J..... -1~'''A~IJ ;... 0#1 ~ .......... oIL.oIoU1tA - - u_ - • -

C - -.--- j .... , .. , 
·"'0 ....... (111 .. ~t.LII"l.A ~ ... c". Q ·,1.1'(.0· ( ,,"'AI''''''- QuI: o::oo.rt:1f o 'ttlf " U" '\ltloQ.l.O<J 'JI. 

:! - T~ ... TO / JU!i'lr.C"I.(;!J 

r
"-. ----.------------ ----- ---

Altere-se a reglonallzaç&o do Subprograma FERROVIAS, 
código funclonal-program6tlco n.xx.XXX.05"12, ao Mlnl5-

I térlo dos Transportes, meta 0028, página 201, da Men­
I sagem n.71/93/GN. 

,.i .... " 

I 201 
---- - --------
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IS corretas 
AI condlçaea 

obrlglm a um 
n. meU de TRE-

I rl.IOnll IZlçlo propostl nlo Itende 
nICI •• IOldl. OI' Reglals brl,llelrl •• 
OI' VII' f6rrels di Rllllo Sudeste 
Mllor IPolO lO SUbprogrl~1 f~RROVIAS 
OHO f~RROVI'RIO R~OUP~ftAOO. 

r '-_-_· ... _··.:..i·7;...:;6..;..7 _____ --~:_-_--_'] ['1'- t. ~ L 002-00i60-~. 
t - ''''011 ao l"~'O& 

I~ARlOS ALBERTO CAMPISTA 
1· .. ·'l.oJ 

POT 
I - tMIff"ICIoÇ.Io 00 eo,.Q5ITlVO t .. t"CAOQ 

'fg~~I'~'~~iNÍ'~~~O-;~s TRAN~;O-~;;~ -- -
.:u...;e~''''''''-·i~l~ ... I;Q4'''''OI4.II'''''''--'''''''''''------- .-------

I~=====:=====--==================---:-:::-.:--;i::-: .. ~".) ~'.'''A 
.... cu. t. &4. ...... wc:. w..c", ....... "UO· I ..... ~. 11ft c.ri •• In .. .l1"I .. t~ L~ _ _ ~~~ __ 

!t - rOTO IJ~ST"lc .. çlQ 

"I, 
Altere-se a regi anil IZlçlo 
Trlnsportes oe Passageiros, 
nlst6rlo OOS Trlnsportes, 
n.71/n/CH. 

OI meti 00~1 - Capacidade de 
no SUDprogrlml 0572, do MI­

p6glnl 203, oa Mensagem 

di: 

Cr, mllhaes abrll-93 
O~SP. OAPITAL fonte 

H~ - 2.781.0117 
50 - 9.7151.5315 
SL - 1."".882 

O~SP.CAPITAL fonte 

pu.: 

H~ - '.781.0157 
50 - 10.715'.5315 
SL - '.11".882 

JUSTlfIOAC;IO 

I r"lonelluçlo proposU nlo aUnd. IS corretas 
nlc,.eIOldee oa. Reglae. brlellelrl, •• emenda pre­
tendi corrigir I' OlstorçG •• di propostl do ~x.cutl­
vo. 

Setembro de 1993 
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L· ... ~·~~~ ,--- 'II"']}~ 
I - AUTOII ao OIENOA 

,,,,-'--
I~ARL05 ALBERTO CAMPISTA 

--~- ['&AI 00 

I POT ! Ri! 

~=""''-'''Q.'U.õõ&",~\,o,~.1Q------------------------ -._--
MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

~1~Iõ Oi ~oÂQc ~, .. 1.a~ 

E - TExTo'"u;,11Ic.&çlo 
rufe 

...... , 

-----
Altere-se a reglonallzaçao da meta 003~, Berço Im-
plantado do Hlnlst6rlo dos Transportes, subprograma 
0572, funçlp Transportes, p'9.203, aneMO 11, da Men-
sagem n. 71 de 1993. 

CrI mil Mies abri 1-93 
Oe: 

despesa 
quanto fonte capital 

Nf 9 5 3~"I.777 

NO 15 5 1115.3152 
50 10 5 B.881.3!51 
SL 

Plrl: 
despesa 

qUlnt. ,"onte capital 

Nf 1 5 38.308 
NO 1 !5 123.070 
50' 12 5 9.1180.101 
SL "I !5 3.5!52.5~0 

JUSTI,"IC"ÇIO 

" reglonlllzlçlo proposta prejUdica a Regllo Sudeste 
desconslderlr o, projetos em andamento dos Portos 
doe fetlooe do fsplrl~o sa~õ~ Rio de Janeiro e Sao 
Plulo. 

CARLOS ALBERTO CAMPISTA 
:lI - IOf:HTlf'CN;.lo 00 ~:"O'ITIVO t"CN~OO 

Co ~~~i,,;õõi. ... ç.I;,1t.O~.Iõ--'----------

39000 I MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
~;;'-~-'~IJII&Çlõ:iã~oi.oc~,,,",,,,'-I.---------------·------

: ....... . 
1_Z.~;;'~ 

- --,-

--.U' 
, ~J 

.'.'O.<." •• _'.~'~'''''_'.''''_uu><:_." •.• O.''.'.''.O •• ,_. _., ••• _, ........ '.'_""_' •••• ' •• _,,_ ••• _ ..... '_._ ....... ___ -''-; .... ,_o_",:~,--_- i~u,,,~ 
~ - TUTonU$Tl1Ic~çIo 

r "Itere-se a regional IzaJ50 da meta 0022, Trecho Pa­
vimentado (km) dO Hlnlst6rlo dOS Transportes, SUb­
progrlml 01537, funçlo Transpores, P'9.200, aneMO 11,' 
di Hensagem n.71 de 1993. 
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Cr(\ nJ I I nll e s sorll-93 
De: 

tlespese 
quent. fonte capltl'l) 

CO 108 1 1.'134.032 
NE 11a 1 1.654.652 
NO 339 '1.668.610 
50 71 992.792 
SL 22 330.930 

Para: 
despeSIl 

quanto fontE tllpltel 

CO Hl9 1.'134.032 
NE 118 1.65".652 
NO 189 2.602.853 
50 22'l 3.058.548 
SL 22 330.930 

"",nll"c;.ACIO 

JU5TIFICACIO 

A raglonal I~ac~o prOPDsta prejudico a Regina 5udesta 
ao aesconsldaror fi~ projetos em Qndomento de Rodo­
vias nos Estados ao Rio de Janeiro, Esplrlto SGnto, 
5ao PaulO a Mines Gereis. 

002-00i63-:-; 

Setembro de 1993 

,-r~_-_''''_'i'_~'5_7 -------_---J] I"''i -~ ~ -1 L 
I - ,,,,,,). o.t '''t.CA '------------:~-__ 

C~RLDS ALBERTO CAMPISTA ---- t ... ·w 

.. ~~~~~ ...... ;;..tJ\.f'3\l{1.~Io----------_._-.--· ___________ ~ ___ _ 

2~º9~ 1 __ ~IN~~~ERro DA EDUCAÇAO E DESPORTO 
.;.,..o...oVl'ltl~~I ... "<.lã"~""'~~(":4A"" ________ • __ _ 

Altere-se a reglOQlllzacSo de meta 0185, Instltulcao 
PUbllctl apolaa~ ao Hlnlst:érlo de EOucaç90 e Despor-
to, 5UDprogrllmo 0185, funç~o Eaucoç!o e Culture, 
pâg.151, anexo 11, da Mensagem n.71 de 1993, 

De: 
CrI mllnões Gbrll-93 

áesp .. s~ 
queot. Fonte capital 

CO 308 2 12.883 
NE 1.671 2 72.1'14 
NO 301 2 12.883 
50 "195 2 21.9Q1 
5L 192 2 ~L01e' 

Para: 
dfJfJPes[J 

quanto fonte Clipltlill 

CO "1'15 2 19.32'+ 
NE 59<1 2 25.7"10 
NO 400 2 17 .308 
50 , .265 2 5'1.803 

2 7 2 n. 

JUSTlflCAC10 

A reglonallzaç§o proposta preJudlce o Regina SUde$t6 
e aesconelderor projetos em andamento. neste Sub-
progr3mo. 

I PDT 

--1-



Setembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

002-00164-3 

rõ04õ''f~6~'' ---~ I""~ ~ --J l 
I - AU'I'OOl 00\ t .. tMOI. C-. ____________ _ 

' ...... 'CARLOS ALBERTO CAMPISTA ___ n i'põ"!- --- i"RJ 
lI: - IO[N'Tl'ICAI;"b 00 Ot,"O:SITlVO (IIICNQAOO 

:';':)OG.1~õUoÕÔllj" ... ~tIOÕlltlii------

26000! MINISTERIO DA 
o:.ocMiõ;~~~luo;Iõ oÃ o#'ClcW.r ~l"·"""" 

rlLi"io·-------

--------- ---

Altere-se a reglonallzaçAo da meta 0381, Instltulcao 
Privada Apoiada do Mlnlst6rlo de EducaçAo e Despor­
to, subprograma 0185, funç50 Educaçlo e Cultura, 
p6g,151, anexo ", da Mensagem n.71 de 1993. 

Cr' ml IhOes abri 1-93 
De: 

despesa 
qUlnt. fonte capital 

CO 873 2 8.589 
Nf 1.711 2 18.097 
NO 853 2 8.589 
SD 105 2 11.600 
SL 5111 2 6.012 

Para: 
despesa 

quanto fonte capital 

CO 873 2 8.589 
NE 2.1811 2 22.176 
NO 853 2 8.589 
SO 2.2511 2 33.378 
SL 1.250 2 13.151 

""'..-11'1c.Aêilõ 

JUSTlflCAÇlo 

• regional Izaçlo propGstl prejudica I Regllo Sudeste 
e desconslderlr projetos em andamento neste Subpro­
graml. 

002-00165-1 

Il-' _-_ .... ......:.~:...:...;r6::..:.-7 _____ -_____ -_:J--' I"'~ O( -;] 1 ...... ______ _ 
I - AUTo.< 00\ OIt."" 

--------------.. ---- ---"""'''00 
CARLOS ALBERTO CAMPISTA ! POT 

! - ICtNTI'ICI.;ÃO 00 01''"0' TI'/O !UC~ColOO 
rÇ.Z""~-~----'-cr~ ..... ~w 6'0.;10-------------- ----------- - -
26DDD I Ministerio da Educaçi!o e Desporto 
~;Cl~ l~ii. .. t;!~lloIÍ:.._c,oi.AlJI( ... .wI"'.oUII.. • ______ n - _u -- -- - --

l!t - TUTO I ~USTl1Ic~çlo 

r .'tere-se I reglonlllzaçAo da meta 0378, Escola 
Equlpadl do Hlnlst6rlo de fducaçlo e Desporto, sub­
programl 0187, funçlo fdUClçlo e Culturl, p6g.152, 
Inexo I I, di Mensagem n.71 de 1993. 

- r ..... ·--
i RJ 
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Cr. ml Inaes abri 1-93 
De: 

despes. 
quanto fon te capital 

co 19 2 7.300 
N~ 110 2 13.100 
NO 19 2 7.300 
SO 32 2 12.900 
SL 12 2 '1.'100 

Para: 
despesa 

quanto fonte capital 

CO 19 2 7.300 
N~ 81 2 31.500 
NO 19 2 7.300 
SO 50 2 19.923 
SL 30 2 '1.000 

oN'SllJlluilõ 

JUSTII'ICACIO 

A reglonlllZlçlo propostl preJudlcl a Regllo Sudes­
te, desconsiderandO suas car6ncllS. 

PROJETO DE LEI 
N° 10, DE 1993 - CN 

MENSAGEM N° 89, DE 1993 - CN 
(No 497/93, na origem) 

EMENDA 

Suprimir do Projeto/Atividade do Anexo I -
06.010.1003.0017 - Construção do Edifício Sede da Superin­
tendência Regional de São Paulo, a importância de 
Cr$60.000.000 

Incluir no Projetol Atividade no Anexo I - Conclusão 
da Delegacia Municipal de Caapirangal AM, a importância 
de Cr$60.000.000 

Justificação 

O Município de Caapiranga, localizado no Estado do 
Amazonas, com uma população em acelerado desenvolvimen­
to, necessita urgente do apoio do (joverno l'eOeral para con­
cluir a sua Delegacia, tendo em vista que o Governo do Estado 
do Amazonas, não tem como ajudar esses municípios, a muni­
cipalidade com seus recursos - comprometidos com paga­
mento de pessoal e encargos sociais, junte-se a isso, a baixa 
arrecadação e a recente decisão do corte de 58% do FPM. 

O Município de Caapiranga, por se localizar no médio 
Solimões, (rio), teve a maioria de suas terras alagadas pela 
última enchente que se abateu sobre o Estado do Amazonas, 
a maior já verificada, fato que expulsou os brasileiros da terra 
da Várzea, fato que obrigou a municipalidade a socorrer esses 
brasileiros que perderam suas plantações e seu rebanho. 

Com esta emenda procuro ajudar essa municipalidade 
a concluir essa Delegacia. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 42' SESSÃO CONJUNTA, EM 2 DE 
SETEMBRO DE 1993 

l.l-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de Mensagens Presidenciais 

_N° 103, de 1993-CN (n° 532/93, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República , encaminha ao 
Congresso Nacional o Projeto de Lei n° 21, de 1993-CN, 
que 'altera dispositivos da Lei n° 8.447, de 21 de julho 
de 1992, e dá outras providências. 

1.2.2 - Fixação de calendário para tramitação da ma­
téria 

1.2.3 - Leitura de Mensagens Presidenciais 
- N" 102, de 1993-CN (n° 531/93, na origem), pela 

qual o Senhor PresIdente da República, encaminha ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n° 345, de 25 de agosto 
de 1993, que dá nova redação aos arts. 5" e 19 da Lei 
n° 8.031, de 12 de abril de 1990, que cria o Programa 
Nacional de Desestatização e dispõe sobre a suspensão 
de processos de privatização. 

- N° 106, de 1993-CN (n° 540/93, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República, encammha ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n" 346, de 27 de agosto 
de 1993, que altera o art. 2" da Lei n° 8.352, de 28 de 
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dezembro de 1991, com a redação dada pela Lei n° 8.458, 
de 11 de setembro de 1992, que dispõe sobre as disponibi­
lidades financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT e dá outras providências, e autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Saúde - Fundo Nacional de 
Saúde, crédito extraordinário no valor de 
CR$35.000.000.000,00. 

-N° 107, de 1993-CN (n° 541/93, na orIgem), pela 
qual o Senhor Presidente da RepúblIca encammha ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n° 347, de 27 de agosto 
de 1993, que altera a Lei n° 8.631, de 4 de março de 1991. 

- N° 108, de 1993-CN (n° 542/93, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República, encammha ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n° 348, de 27 de agosto 
de 1993, que dispõe sobre o exercício das atribuições insti­
tucionais da Advocacia-Geral da Umão, em caráter emer­
gencial e provisório, e dá outras providências. 

-N° 104, de 1993-CN (n° 542/93, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República, encaminha ao Con­
gresso Nacional o Projeto de Lei n° 22, de 1993-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor de encargos financeiros da União -
recursos sob supervisão do Ministério da Fazenda, crédito 
supleme~ta: no valor ~e CR$700.000.000.000,00 (seten­
c~~tos bIlhoes de cruzeiros reais), para os fins que espe­
Cifica. 

-N° 105, de 1993-CN (n° 550/93, na orIgem), pela 
qual o Senhor Presidente da República, encaminha ao Con­
gresso Nacional o Projeto de Lei n° 23, de 1993-CN, que 
estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício 
financeiro de 1994. 

1.2.4 - Fixação de calendário para tramita.ção dos 
Projetos de Lei nOs 22 e 23/93-CN 

1.2.5 - Apreciação da Matéria 
- Projeto de Lei n° 19, de 1993-CN, que autoriza 

o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
crédito especial até o limite de CR$800.000.000,00 (oito­
centos milhões de cruzeiros reais) para os fins que especi­
fica, em regime de urgência, nos termos do Requerimento 
n° 139/93-CN. Aprovado o projeto, sendo rejeitadas as 
emendas, após pareceres de plenário. À sanção. 

1.2.6 - Requerimento 
- N° 140, de 1993-CN, de autoria do Deputado Jonas 

Pinheiro, solicitando prorrogação por mais 60 (sessenta) 
dias, do prazo concedIdo a este órgão técnico, para conclu­
são dos seus trabalhos. Aprovado. 

1.2.7 - Comunicações da Presidência 
- Término do prazo e perda da eficácia da Medida 

Provisória n° 337, de 28 de julho de 1993, que altera o 
art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991, com 
a redação dada pela Lei n° 8.458, de 11 de setembro de . 
1992, que dispõe sobre as disponibilidades financeiras do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador - F ATe dá outras 
providências, e autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento da Seguridade Social da União, em favor do Minis­
térIO da Saúde - Fundo Nacional de Sayde, crédito ex­
traordinário no valor de CR$35.000.000.000.000,00 (trinta 
e cinco trilhões de cruzeiros). 

- Término do prazo e perda da eficácia da Medida 
Provisóna n° 338, de 28 de julho de 1993, que altera a 
Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993. 

- Término do prazo e perda da eficácia da Medida 
Provisória n° 339, de 29 de julho de 1993, que dispõe sobre 
o exercício das atribuições institucionais da Advocacia-Ge­
ral da União, em caráter emergencial e provisório, e dá 
outras providências. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Medida Provisória n° 341, de 6 de agosto de 1993, 

que acrescenta parágrafo único ao art. 57 da Lei n° 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção 
do consumidor, e revoga o art. 3° da Lei n° 8.656, de 
21 de maio de 1993. Aprovada, sendo rejeitada a emenda. 
À promulgação. 

- Medida Provisória n° 342, de 10 de agosto de 1993, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União crédito extraordinário para os fins que especifica, 
e dá outras providências. Aproyada nos terIl!0s do Projeto 
de Lei de Conversão n° 21/93. A sanção. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN-

TERIOR 
Do Sr. Carlos Lupi, proferido na sessão de 25-8-93. 
3 - RETIFICAÇAO 
Ata da 34' Sessão Conjunta, realizada em 5-8-93 

4 - ATA DE COMISSÃO MISTA 

SUMÁRIO DA ATA DA 34" SESSÃO CONJUNTA, 
REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 1993 

Retificação 

Na publicação do Sumário, feita no DCN, de 5 de 
agosto de 1993, na página 1627, l' coluna, no item 1.2.3 
- Leitura de Mensagens Presidenciais, imediatamente após 
a Mensagem n° 72/93-CN (n° 478/93, na origem), inclua-se 
por omissão o seguinte: 

- N° 73, de 1993-CN (n° 479/93, na origem), subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional a Medida Pro­
visória n° 338, de 28 de julho de 1993, que altera a Lei 
n° 8.631, de 4 de março de 1993. 

- N" 74, de 1993-CN (n° 480193, na origem), subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional a Medida Pro­
visória n° 339, de 29 de julho de 1993, que dispõe sobre 
o exercício das atribuições institucionais da Advocacia-Ge­
ral da União, em caráter emergencial e proVisório, e ~á 
outras providências. 
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Ata da 428 Sessão Conjunta, em 2 de setembro de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ 
Almir Gabriel _ Aluízio Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Antonio 
Mariz _ Aureo Mello _ BelIo Parga _ Beni Veras _ Carlos 
De'Carli _ Carlos Patrocínio _ Chagas Rodrigues _ Cid Sabóia de 
Carvalho _ Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ Divaldo Suruagy _ 
Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitãcio Cafeteira _ Eva Blay 
_ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson 
Camata _ Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique 
Almeida _ Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ lram Saraiva _ 
Irapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ João Calmon _ João 
França _ João Rocha _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José 
Paulo Bisol _ José Sarney _ Júlio Campos _ Júnia Marise _ 
Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Louremberg 
Nunes Rocha _ Lourival Baptista _ Lucídio Portella _ Luiz 
Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ 
Márcio Lacerda _ Marco Maciel _ Mãrio Covas _ Marluce Pinto 
_ Mauro Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nelson 
Carneiro _ Nelson Wedekin _ Ney Maranhão _ Pedro Simon_ 
Pedro 'Teixeira _ Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito 
_ Ruy Bacelar _ Teotonio Vilela Filho _ Valmir Campelo. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

AVENIR ROSA 
MARCELO LUZ 

RORAIMA 

AMAPA 

FATIMA PELAES 
GILVAM BORGES 
LOURIVAL FREITAS 
MURILO PINHEIRO 
SERGIO BARCELLOS 

PARA' 

DOMINGOS JUVENIL 
ELIEL RODRIGUES 
GERSON PERES 
MARIO CHERMONT 
NICIAS RIBEIRO 
OSVALDO MELO 
PAULO ROCHA 

PP 
PP 

BLOCO 
PMDB 
PT 
BLOCO 
BLOCO 

PMDB 
PMDB 
PPR 
PP 
PMDB 
PPR 
PT 

AMAZONAS 

JOAO THOME 
PAUDERNEY AVELINO 

RONDONIA 

CARLOS CAMURCA 
EDISON FIDELIS 
RAQUEL CANDIDO 
REDITARIO CASSOL 

ACRE 

JOAO TOTA 
RONIVON SANTIAGO 
ZILA BEZERRA 

TOCANTINS 

DARCI COELHO 
DERVAL DE PAIVA 
FREIRE JUNIOR 
HAGAHUS ARAUJO 

MARANHAO 

CESAR BANDEIRA 
CID CARVALHO 
COSTA FERREIRA 
HAROLDO SABOIA 
JAYME SANTANA 
JOSE BURNETT 
JOSE CARLOS SABOIA 
ROSEANA SARNEY 
SARNEY FILHO 

CEARA 

ANTONIO DOS SANTOS 
ARIOSTO HOLANDA 
CARLOS VIRGILIO 
CESAR CALS NETO 
GONZAGA MOTA 
JACKSON PEREIRA 
LUIZ GIRA0 
LUIZ PONTES 
MARIA LUIZA FONTENELE 
MAURO SAMPAIO 
PINHEIRO LANDIM 

PMDB 
PPR 

PP 
PSD 
BLOCO 
PP 

PPR 
PPR 
PMDB 

BLOCO 
PMDB 
P~DB 
PMDB' 

BLOCO 
PMDB 
PP 
PT . 
PSDB 
PRN 
PSB 
BLOCO 
BLOCO 

BLOCO 
PSB 
PPR 
PSD 
PMDB 
PSDB 
PDT 
PSDB 
S/P 
PSDB 
PMDB 
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SERGIO MACHADO 
UBIRATAN AGUIAR 

PIAUI 

B. SA 
CIRO NOGUEIRA 
FELIPE MENDES 
JESUS TAJRA 
JOAO HENRIQUE 
JOSE LUIZ MAIA 
MURILO REZENDE 
MUSSA DEMES 
PAES LANDIM 

RIO GRANDE DO NORTE 

ALUIZIO ALVES 
IBERE FERREIRA 
LAIRE ROSADO 

PARAIBA 

ADAUTO PEREIRA 
EFRAIM MORAIS 
EVALDO GONCALVES 
FRANCISCO EVANGELISTA 
IVAN BURITY 
IVANDRO CUNHA LIMA 
JOSE LUIZ CLEROT 
LUCIA BRAGA 
VITAL DO REGO 
ZUCA MOREIRA 

PERNAMBUCO 

ALVARO RIBEIRO 
FERNANDO LYRA 
GILSON MACHADO 
INOCENCIO OLIVEIRA 
JOSE JORGE 
JOSE MENDONCA BEZERRA 
JOSE MUCIO MONTEIRO 
MAURILIO FERREIRA LIMA 
NILSON GIBSON 
PEDRO.CORREA 
ROBERTO FRANCA 
ROBERTO MAGALHAES 
SALATIEL CARVALHO 
WILSON CAMPOS 

ALAGOAS 

AUGUSTO FARIAS 
CLETO FALCAO 
JOSE THOMAZ NONO 
MENDONCA NETO 

PSDB OLAVO CALHEIROS 
PMDB ROBERTO TORRES 

VITORIO MALTA 

PP 
BLOCO 
PPR 
BLOCO 
~MDB 
PPR 
PMDB 
BLOCO 
BLOCO 

PMDB 
BLOCO 
PMDB 

BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
PPR 
BLOCO 
PMDB 
PMDB 
PDT 
PDT 
PMDB 

PSB 
PDT 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
PMDB 
BLOCO 
PSB 
BLOCO 
PP 
PMDB 

BLOCO 
PSD 
PMDB 
PDT 

SERGIPE 

BENEDITO DE FIGUEIREDO 
CLEONANCIO FONSECA 
DJENAL GONCALVES 
JERONIMO REIS 
JOSE TELES 

BAHIA 

ALCIDES MODESTO 
BENITO GAMA 
BERALDO BOAVENTURA 
CLOVIS ASSIS 
ERALDO TINOCO 
FELIX MENDONCA 
GEDDEL VIEIRA LIMA 
GENEBALDO CORREIA 
JABES RIBEIRO 
JAIRO AZI 
JAIRO CARNEIRO 
JOAO ALMEIDA 
JOAO ALVES 
,JONIVAL LUCAS 
JOSE CARLOS ALELUIA. 
JOSE LOURENCO 
LEUR LOMANTO 
LUIS EDUARDO 
MANOEL CASTRO 
SERGIO GAUDENZI 
TOURINHO DANTAS 
UBALDO DANTAS 
WALDIR PIRES 

MINAS GERAIS 

ALVARO PEREIRA 
ARMANDO COSTA 
CAMILO MACHADO 
ELIAS MURAD 
FELIPE NERI 
FERNANDO DINIZ 
GENESIO BERNARDINO 
HUMBERTO SOUTO 
IBRAHIM ABI-ACKEL 
IRANI BARBOSA 
ISRAEL PINHEIRO 
JOAO PAULO 
JOSE ALDO 
JOSE GERALDO 
JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS 
JOSE ULISSES DE OLIVEIRA 
NEIF JABUR 

PMDB' 
BLOCO 
PPR 

PDT 
PRN 
PPR 
BLOCO 
PPR 

PT 
BLOCO 
PSDB 
PSDB 
BLOCO 

. BLOCO 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PPR 
BLOCO 
PMDB 
PPR 
PPR 
,BLOCO 
PPR 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
PSDB 
BLOCO 
PSDB 
PSDB 

PSDB 
PMDB 
BLOCO 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
BLOCO 
PPR 
PSD 
BLOCO 
PT 
BLOCO 
PMDB 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
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ODELMO 'LEAO 
PEDRO TASSIS 
RO~;r. ANISIO 
SAUr:.O COELHO 
SERGIO FERRARA 
SERGiO'MlRANDA 
SERGIO NAYA 
TARCISIO DELGADO 
VITTOR~O MEDIOLI 
WAGNER ,DO NASCIMENTO 
WILSON CUNHA 
ZAlRE REZENDE 

ESPIRITO'SANTO 

ETEVALDA GRASSI DE MENEZES 
HELVECIO CASTELLO 
JONES SANTOS NEVES, 
JORIO, PI\l BARROS 
NILTON BAIANO < • , 

ROBERTO yALADAO 

RIO'DE JANEIRO 

ALVARO VALLE 
ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS LUPI 
CIDINHA. CAMPOS., 
FRANOISCO DORNELLES, 
JAIR BOLSONARO 
JANDlRA FEGHALI 
JOSE VICENTE BRIZOLA 
JUNOT ABI-RAMIA 
LUIZ SALOMAO 
MIRO' TEIXEIRA 
PAULO DE ALMEIDA. 
P1ÜJLp ~OS 
REGINA GORDILHO 
ROBERTO CAMPOS 
ROBERTO JEFFERSON 
SANDRA CAVALCANTI 
SERGIO CURY 
VIVALDO BARBOSA 
VLADIMIR PALMEIRA 
WANDA REIS 

SAO PAULO 

AIRTON SANDOVAL 
ALDO REBELO 
CARDOSO ALVES 
CHAFIC FARHAT 
CHICO AMARAL 
CUNHA BUENO 
DELFIM NETTO 
EDUARDO JORGE 
ERNESTO GRADELLA 

PRN 
PMDB 
PRN 
PSDB 
PMDB 
PCdoB 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PRN 
BLOCO 
PMDB 

BLOCO 
PSDB 
PL 
PMDB' 
PMDB 
PMDB 

PL 
PSDB 
PDT 
PDT 
PPR 
PPR 
PCdoB 
PDT 
PDT 

"PDT 
PDT 
PSD 
PDT 
PRONA 
PPR 
BLOCO 
PPR 
PDT 
PDT 
PT 
BLOCO 

PMDB 
PCdoB 
BLOCO 
PPR 
PMDB 
PPR 
PPR 
PT 

FABIO MElRELLES 
FAUSTO ROCHA 
FLORESTAN FERNANDES 
GERALDO ALCKMIN FILHO 
HEITOR FRANCO 
HELIO BICUDO 
JOSE ABRAO 
JOSE, ANIBAL 
JOSE DIRCEU 
'JOSE SERRA 
KOYU'. IHA 
L'IBERATO CABOCLO 
LUIZ MAXIMO 
NELSON MARQUEZELLI 
OSWALDO STECCA 
PAULO LIMA 
PAULO NOVAES. 
VADAO GOMES" 
WALTER NORY 
• < 

MATO GROSSO ' 

AUGllSTINHO FREITAS 
ITSUO TAKAYAMA 
JONAS PINHEIRO 
JOSE AUGUSTO CURVO 
RÓD,~IGUES PALMA 

DISTRITO FEPERAL 

BENEDITO DOMINGOS 
CHICO VIGILANTE 
JOFRAN FREJAT 
MARIA LAURA 
OSORIO ADRIANO 
P1\l.1J:,O OCTAVIO 
SIGMARINGA SEIXAS . , 

GOlAS 

ANTONIO FALEIROS 
HALEY MARGON 
JOAO NATAL 
LAZARO BARBOSA 
MARIA VALADAO 
MAURO BORGES 
MAURO MIRANDA 
PAULO MANDARINO 
RONALDO CAIADO 
VILMAR ROCHA 
VIRMONDES CRUVINEL 

MATO GROSSO DO SUL 

ELISIO CURVO 
GEORGE TAKIMOTO 
NELSON TRAD 
VALTER PEREIRA 

PPR 
S/p 
PT 
PSDB 
PPR 
PT 
PSDB 
PSDB 
PT 
PSDB 
PSDB 
PDT 
PSDB. 
BLOCO 
PMDB 
,BLOCO 
PMDB 
PP 
PMDB 

B;LOCO 
BLOCO 
BLOCO 
,PMDB 
Br;OCO 

PP 
PT 
BLOCO 

··PT 
BLOCO 
PRN 
PSDB 

PSDB 
PMDB 
PMDB 
P;MDB 
P,PR 
'pp 
. PMDB 
-PPR 

BLOCO 
BLOCO 
PMDB 

PRN 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
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PARANA 

BASILIO VILLANI 
CARLOS ROBERTO MASSA 
CARLOS SCARPELINI 
DENI SCHWARTZ 
EDESIO PASSOS 
EDI SILIPRANDI 
FLAVIO ARNS 
IVAN lO GUERRA 
LUIZ CARLOS HAULY 
MUNHOZ DA ROCHA 
OTTO CUNHA 
PAULO BERNARDO 
REINHOLD STEPRANES 
RENATO JOHNSSON 

SANTA CATARINA 

CESAR SOUZA 
DEJANDIR DALPASQUALE 
DERCIO KNOP 
EDISON ANDRINO 
HUGO BIEHL 
LUCI CHOINACKI 
LUIZ HENRIQUE 
ORLANDO PACHECO 
PÁULO DUARTE 
RUBERVAL PILOTTO 
VALDIR COLATTO 

RIO GRANDE DO SUL 

ADROALDO STRECK 
ADYLSON MOTTA 
CARLOS AZAMBUJA 
EDEN PEDROSO 
EDSON MENEZES SILVA 
FETTER JUNIOR 
GERMANO RIGOTTO 
JOAO DE DEUS ANTUNES 
JOSE FORTUNATI 
ODACIR KLEIN 
OSVALDO BENDER 
PAULO PAIM 
TELMO KIRST 

PPR 
PP. 
PP 
PSDB' 
PT 
PDT 
PSDB 
BLOCO 
PP 
PSDB 
PRN 
PT 
BLOCO 
PP 

BLOCO 
?MDB 
PDT 
P~B 
PPR 
PT' 
PMDB 
BLOCO 
PPR . 
PPR 
PMDB 

PSDB 
PPR 
PPR 
PDT 
PCdoB 
PPR 
PMDB 
PPR. 
PT' 
PMDB 
PPR 
PT 
BLOCO 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Sena~ores 
e 269 Srs. Deputados. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sobre a mesa, Mensagem Presidencial que será lida pelo 

Sr. 1° Secretário. 
É lida a seguinte 

MENSAGEM N° 103, DE 1993 -- CN 
(n° 532/93, na ofigem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 

de EXPQsição Motivos do Senhor Ministro de Estado Che(e 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República, o texto do projeto,de lei que 
." Altera.dispositivos da Lei n° 8.447, de 21 de julho de 1992, 
e dá outras providências" . 

Brasília, 25 de agosto de 1993. -Itamar Franco. 
E.M. n° 102 

Em 25 de agosto de 1993. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo 

projeto de lei que altera dispositivos da Lei n° 8.447, de 21 
de julho de 1992. 

A nova redação que o proje~ de lei estatui para os arts. 
19 e 43 da citada lei objetiva adequá-la à autorização contida 
na Lei n~ 8.681, de 31 de julho de 1993, que permite a emissão 
de Notas do Tesouro Nacional para atendimento a programas 
e projetos nas áreas de ciência e tecnologia, da saúde, da 
segurança pública e do meio ambiente, no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização. 

Respeitosamente. - Alexis Stepanenko, Ministro de Es­
tado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República. 

PROJETO DE LEI N° 21, DE 1993 - CN 

Altera dispositivos da Lei n° 8.447, de 21 de julho 
de 1992, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1°' Os arts. 19 e 43 da Lei n° 8.447, de 21 de julho 

de 1992, passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 19. . ............................................... . 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 

aplica às receitas provenientes da alienação de ações, 
bens e direitos no âmbito do Programa Nacional de 
Desenvolvimento, cuja destinação exclusiva obedecerá 
ao disposto no inciso VIII do art. 43 desta lei." 

"Art. 43. .. .............................................. . 

VII - ressarcimento à Caixa Econômica Federal 
pela subscrição de ações de Empresas do Governo Fe­
deral em nome do Tesouro Nacional ou pagamento 
de débitos da União junto àquela instituição financeira; 

VIII - programas e projetos nas áreas de ciência 
e tecnologia, da saúde, da defesa nacional, da segllraça 
pública e do meio ambiente, com recursos oriundos 
da aquisição de Notas do Tesouro Nacional por alienan­
tes de ações, bens e direitos no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização, instituído pela Lei n° 
8.031, de 12'de abril de 1990. 

§ 1 
§ 2° Os títulos emitidos para atender ao disposto 

no inciso IV deste artigo conterão cláusulas de inaliena­
bilidade até o seu vencimento e serão vendidas às res­
pectivas empresas beneficiárias do aumento de capital, 
reservados aqueles destinados ao aumento de capital 
da Caixa Econômica Federal. 

" 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Congresso Nacional) 
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LEI N° 8.447, DE 21 DE JULHO DE 1992 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 1993. 

LEI N° 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o programa de Desestatização. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mensa­
gem que acaba de ser lida encaminha o Projeto de Lei n° 
21, de 1993 - CN, que trata de alteração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o ano de 1993 e será encaminhado à Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução n° 1, de 1991 - CN, a Presi­
dência estabelece o seguinte calendário para tramitação da 
matéria: 

Até 7/9- Publicação e distribuição de avulsos; 
Dia 22/9 - Prazo para apresentação de emendas; 
Até 27/9 - Publicação e distribuição de avulsos das emen­

das; 
Até 22/10 - Encaminhamento de parecer final à Mesa 

do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, mensagens presidenciais que vão ser lidas pelo SI. 1° 
Secretário. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGEM N° 102, DE 1993 - CN 

(N° 531/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado-Chefe 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República, o texto da Medida Provisória 
n° 345, de 25 de agosto de 1993, que "Dá nova redação aos 
arts. 5°, e 19 da Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, que 
cria o Programa Nacional de Desestatização e dispõe sobre. 
a suspensão de processos de privatização". 

Brasília, 25 de agosto de 1993. - Alexis Stepanenko. 
E.M. n° 103 

Em 25 de julho de 1993. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Temos a honra de submeter a elevada consideração de 
Vossa Excelência proposta de reedição da Medida Provisória 
n° 334, de 23 de julho de 1993, que dá nova redação aos 
arts. SO e 19 da Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, que 
cria o Programa Nacional de Desestatização e dispõe sobre 
a suspensão de processos de privatização. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os pre­
ceitos contidos naquela Medida Provisória, tendo em vista 
a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de apreciação 
pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo úni­
co do art. 62 da Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve 
justificam a edição de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. - Alexis Stepanenko, Ministro de Es­
tado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 345 
DE 25 DE AGOSTO DE 1993 

Dá nova redação aos arts. 5° e 19 da Lei n° 8.031, 
de 12 de abril de 1990, que cria o Programa Nacional 
de Desestatização e dispõe sobre a suspensão de pro­
cessos de privatização. 

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 62, da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1° Os arts. Ye 19 da Lei n° 8.031, de 12 de abril 
de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. SO O Programa Nacional de Desestatiza­
ção terá uma Comissão Diretora, diretamente subordi­
nada ao Presidente da República, composta de doze 
a quinze membros titulares, e igual número de suplen­
tes, sendo: 

I - cinco dos cargos de membro titular e respec­
tivos suplente serão exercidos por representantes de 
órgãos da Administração Pública Federal, livremente 
nomeados pelo Presidente da República; 

II - de sete a dez cargos de membro titular e res­
pectivos suplente serão exercidos por pessoas de notó­
rios conhecimentos em direito econômico, em direito 
comercial, em mercado de capitais, em economia ou 
em finanças, nomeados pelo Presidente da República, 
após a aprovação de sua indicação pelo Senado Federal. 

"Art. 19. A Secretaria de Planejamento, Orça­
mento e Coordenação da Presidência da República 
prestará o apoio necessário ao funcionamento da Co­
missão Diretora do Programa Nacional de Desesta­
tização. " 

Art. 2° Os processos de alinenação, no âmbito do Pro­
grama Nacional de Desestatização, poderão ser suspensos, 
pelo prazo de vinte dias, caso o Senado Federal, mediante 
requisição dirigida ao Presidente da República, avoque o pro­
cesso para reexame do laudo de avaliação da empresa ou 
dos bens a serem alienados, no prazo de cinco dias contado 
da publicação do edital a que se refere o art. 11 da Lei n° 
8.031, de 1990. 

Parágrafo único. O prazo de suspensão a que se refere 
o artigo será contado a partir da data de entrega do laudo 
de avaliação requisitado à Presidência do Senado. 

Art. 3° Caberá ao Presidente da Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização: 

I - dar continuidade ao processo de alienação, mediante 
aviso no Diário Oficial e nos jornais onde houver sido publi­
cado o edital, caso o Senado Federal ratifique o laudo ou 
não se manifeste até o término do período de suspensão em 
que o laudo de avaliação será considerado ratificado; 

II - convocar, dentro de dois dias, à vista da resolução 
do Senado Federal, reunião especial da Comissão Diretora, 
para promover a reavaliação, ou as retificações indicadas, 
no prazo de dez dias. 

Parágrafo único. Da reunião especial prevista no inciso 
lI, poderão participar, se assim deliberar o Senado, senadores 
e técnicos que indicar. 

Art. 4° Feitas a reavaliação ou as retificações, o pro­
cesso terá prosseguimento, mediante publicação de novo edi­
tal, pelo prazo que faltava decorrer, à época da suspensão 
do processo. 
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Art. 5" Ficam convalidados os atos praticados com base 
na Medida provisória n° 334, de 23 de Julho de 1993. 

Art. 6° Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

'Brasília, 25 de agosto de 1993; 172° da Independência 
e 105° da República. ~ Fernando Collor de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. "LEI N" 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Desestatização, e dá 
outras providências. 

" , 
............ . .......................................................... . , 
Art. 5" O Programa N~clOnal de Desestatização terá 

uma Comissão Diretora, diretamente subordinada ao Presi­
dente da República, cujos membros, titulares e suplentes, 
serão por ele nomeados, depois de aprovada a sua indicação 
pelo Congresso Nacional. 

§ 1" (Vetado). 
§ 2" O Presidente 'da Comissão Diretora terá voto de 

qualidade. 
§ 3° 'Participarão das reuniões da Comissão Diretora, 

sem direito li voto, quaisquer outras pessoas cuja presença, 
a critério de' seus membros, seja considerada necessária para 
a apreciação dos processos. 

§ 4° Os membros da Comissão Diretora e os funcio­
nários em serviço na refenda comissão, nem os membros e 
sócios das empresas incluídas no Programa Nacional de Deses­
tatÍ2:ação, seus côjunges 'e parentes até o segundo grau, não 
podeção adquirir ações' ou bens' pertencentes às empresas in­
cluídàs no Programa Na2ional de Desestatiza<;fão. 

[ \ ,. , 

Art. 1 L Para salvaguarda do conhecimento público das 
condições, em que se processará a privatização, assim como 
da situação econômica, financeira e operacional de cada em­
presa incluída no Programa, NacÁW,al de Dysestatização, ~erá 
dada aI\1pla divulgação das informações necessárias, 1l1ediante 
a publicação de edital, no Diário Oficial da U:nião, e em jornais 
de notória circulação nacional, do qual constarãq, pelo menos, 
os seguintes elementos: 

a), justificativa da privatização, indicando o percentual 
do cap'ital social da empresa a ser alienado; 

b) data e ato que determinou a constituição da empresa 
originariamente estatal ou, se estatizada, data, ato e motivos 
que determinaram sua estatização; 

~) passivo das empresas, a curto, médio e longo prazos, 
indiçan,do QS responsáveis pelo mesmo ap'ós a privatização; 

d) situação econômico-financeira' da empresa, especifi­
cando lucros ou prejuízos, endividamento interno e externo, 
pagamento de dividendos 'ao Tesouro Nacional ou recebi­
mento de'reçursos providos pelo Governo Federal, nos últimos 
exercícios; , 

e) indicação da utilização dos recursos oriundos da priva­
tização; 

f) informações sobre a existência ou não de controle de 
preços sob produtos ou serviços da empresa a privatização 
e qual a 'variação dos mesmos nos últimos exercícios e respec­
tiva comparação com os indíces de inflação; 

g) descrição do volu~e de recursos investidos pelo Esta­
do, no caso de empresas privadas estatizadas, e de como serão 
recuperados esses recursos após a privatização; 

h) sumário dos estudos de avaliação da empresa, elabo­
ração de 
acordo com o disposto no art. 13, incisos IILe IV, desta 
Lei; , 

i) critério de fixação do preço total de alienação da em­
presa e o valor de cada ação, com basy nos laudos de avaliação; 

j) (Vetado). ' 
I) a indicação, se for o caso, de que será criada ação 

de classe especial, e os poderes nela compreendidos . 

Art. 19. O Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento prestará o apoio necessário ao funcionamento da Co­
missão Diretora do Programa Nacion'al de Desestatização . , , ' 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 334-
DE 23 DE JULHO DE 1993 

Dá nova redação aos arts. 5° e 19 da Lei n° 8.031, 
de 12 de abril de 1990, que cria o Programa Nacional 
de Desestatização e dispõe sobre a suspensão de pro­
cessos de privatização. 

MENSAGEM N° 106, DE 1993-CN 

(N° 540/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de MotiVOS dos Senhores Ministros de Estado 
da Fazenda, da Saúde, do Trabalho, da PreVidência Social 
e Chefe da Secretaria de Planejamento; Orçamento e Coorde­
nação da Presidência da República, o texto da Medida, ProvI­
sória n° 346, de 27 de agosto de 1993, que "Altera o art. 
2° da Lei n° 8.352, de ,28 de dezembr,o de 1991, com a redação 
dada pela Lei n° 8.458, de 11 de setembro de 1992, que dispõe 
sobre as disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo 
ao Trabalhg9pr - Fg.T e dá outras providências, e autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério dé',\ Saúde - Fundo Nacional 
de Saúde, cré.dlto extraordinário no valor de 
CR$35.000.000.000,00" 

Brasília, 27 de,agosto de 1993. - Itamar Franco ' 
EM Conjunta n° 275 

Em 27 de agosto de 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência proposta de reeedição da Medida Provisória 
n° 337, de 28 de julho de 1993, que altera o art. 2" da Lei 
n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991, com a redação dada 
pela Lei n° 8.458, de 11 de setembro de 1992, que dispõe 
sobre as dispombilidades financeiras do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT e dá outras providências, e autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Minitério da Saúde -Fundo Nacional 
de Saúde, crédito extraordinário no valor de 
CR$35. 000.000.000,00. 

A presente proposição tem por abjetivo reiterar os precei­
tos contidos naquela Medida Provisória, tendo em vista a 
iminência da perda de sua eficácia, em face da falta de aprecia­
ção pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição. 
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Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve 
justificam a edição de nova Medida Provisóna. 

Respeitosamente. - Fernando Henrique Cardoso, Minis­
tro de Estado da Fazenda - Walter Barelli, Ministro de Esta­
do do Trabalho - Ministro de Estado da Saúde - Antônio 
Britto Filho, Ministro de Estado da Previdência Social - Ale­
xis Stepanenko, Miknistro de Estado Chefe da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidêncta da 
República. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 346, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1993 

Altera o art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro 
de 1991, com a redação dada pela Lei n° 8.458, de 
11 de setembro de 1992, que dispõe sobre as disponibi­
lidades financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor - F ATe dá outras providências, e autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da Saúde - Fundo 
Nacional de Saúde, crédito extraordinário no valor de 
CR$35.000.000.000,OO. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1" O art. 2" da Lei n" 8.352, de 28 de dezembro 
de 1991, com a redação dada pelo art, 1" da Lei n" 8.458, 
de 11 de setembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2" ................................................ . 

IV -ao INAMPS, em caráter excepcional, para 
pagamento de Autorização de Internação Hospitalar 
- AIH e de Unidade de Cobertura Ambulatorial -
UCA, no exercício de 1993, desde que garantidos pelo 
Tesouro Nacional, mediante lançamento de Notas do 
Tesouro Nacional, Séne F, regulamentada~ pelo De­
creto n" 747, de 5 de fevereiro de 1993, que poderão 
ser resgatadas antecipadamente, sempre até os valores 
que o F A T necessite sacar dos depósitos especiais para 
atender à manutenção de sua reserva mínima de liqui­
dez ou às despesas com benefícios do seguro-desem­
prego e do abono de que trata o art. 239 da Constituição 
Federal. 

§ 4° O empréstimo de que trata o inciso IV deste 
artigo não poderá exceder o valor corrente de 
CR$35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de cruzei­
ros reais), e terá prazo de vencimento de seis meses, 
a contar da data de efetiva liberação dos recursos, pror­
rogável por mais sessenta dia~, no caso de não ter sido 

publicado até a data de vencimento do empréstimo, 
o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, refe­
rente ao exercício de 1994. 

§ 5° Na necessidade de se efetuarem resgates an­
tecipados, conforme previsto nos incisos III e IV deste 
artigo, o Conselho Deliberativo do FAT - CODE­
FA T, deverá comunicar o fato ao Ministério da Fazen­
da, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, 
com antecedência mínima de trinta dias da data do 
resgate. " 

Art. 2° O FAT, através do CODEFAT, liberará ime­
diatamente o empréstimo de que trata o § 4° do art. 2'; da 
Lei n" 8.352, de 1991, com a redação dada pelo art. 1" desta 
Medida Provisória 

Art. 3° Fica o Tesouro Nacional autonzado a emItir 
em favor do F A T título da dívida pública, nos montantes 
e condições necessários para dar cumprimento ao disposto 
no inciso IV do art. 2" da Lei n° 8.352, de 1991, com a redação 
dada pelo art. 1" desta Medida Provisória, os quais serão 
mantidos em custódia pelo Banco do Brasil S.A., como garan­
tia de operações que venham a ser contratadas pelo INAMPS. 

Art. 4° As leis orçamentárias da União consignarão no 
orçamento do INAMPS, à conta dos recursos de que trata 
a alínea d, do parágrafo único do art l° da Lei n" 8.212, 
de 24 de julho de 1991, dotações específicas para o pagamento 
do serviço da dívida decorrente das operações de que trata 
o inciso IV da Lei n" 8.352, de 1991, com a redação dada 
pelo art. 1° desta Medida Provisória. 

Art. 5" Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União (Lei n° 8.652, de 
29 de abril de 1993), em favor do Ministério da Saúde -
Fundo Nacional de Saúde, crédito extraordinário no valor 
de CR$35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de cruzeiros 
reais), para atender à programação constante do Anexo I 
desta Media Provisória. 

§ I" Os recursos necessários à execução do disposto no 
artigo anterior serão provenientes de Operações de Crédito 
Internas - em moeda. 

§ 2" Em, decorrência da abertura do presente crédito, 
fica alterada a receita do Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social- INAMPS, na forma do Anexo 
II desta Medida Provisória. 

Art. 6° Ficam convalidados os atos praticados com base 
na Medida Provisóna nU 337, de 28 de julho de 1993. 

Art. 7" Esta Medida Provi~ória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasllia, 27 de agosto de 1993: 172" da Independência 
e 105" da República. - ITAMAR FRANCO - Fernando Hen­
rique Cardoso - Walter Barelli - Alexis Stepanenko. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Anexada pela Subsecretaria de Coordenação 
Legislativa do Congresso Nacional 

LEI N9 8.352, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dispõe sobre as disponibilidades financeiras do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, e dá outras 
providências. 

LEI W 8.458, DE 11 DE SETEMBRO DE 1992 

Altera o artigo 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro 
de 1991, que dispõe sobre as disponibilidades financeiras 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador - F AT e dá 
outras providências. 

o Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O artigo 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° O Banco do Brasil SI A poderá utilizar 
os recursos originários dos depósitos especiais de que 

TOTAl SUiUIIIDa. I 31 000 000.000 ! 

trata o artigo 9" da Lei n° 8.019, de 11 de abril de 
1990, para conceder empréstimos: 

I - ao setor rural; 
11 - ao Instituto Nacional de Assistência Médica 

da Previdência Social - INAMPS, em caráter excep­
cional, no exercício de 1991; 

UI - ao INAMPS, em caráter excepcional, no 
exercício de 1992, desde que sejam garantidos pelo 
Tesouro Nacional, mediante a entrega de títulos públi­
cos especiais de sua emissão, com registro no Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, admi­
nistrado pelo Banco Central do Brasil, com remune­
ração equivalente aos encargos previstos nos respec­
tivos empréstimos e com poder liberatório e endos­
sáveis a partir do vencimento das operações de emprés­
timos por eles garantidas na hipótese de inadimplência 
do INAMPS,.ou sempre e até os valores que o FAT 
necessite sacar dos depósitos especiais para atender 
à manutenção da sua Reserva Mínima de Liquidez ou 
às despesas com os benefícios do seguro-desemprego 
e do abono de que trata o artigo 239 da Constituição 
Federal. 

§ 1° O empréstimo de que trata o inciso II deste 
arti.l!;o não poderá exceder o valor corrente dI;: 
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Cr$220.000.000.000,OO (duzentos e vinte bilhões de 
cruzeIros), e terá prazo de vencimento até 31 de junho 
de 1992. 

§ 2" O empréstimo de que trata o parágrafo ante­
rior poderá ser objeto de refinanciamento, desde que 
oferecidas as garantias referidas no inciso III deste ar­
tigo. 

§ 3° O empréstimo de que trata o inciso UI deste 
artigo não poderá exceder ao valor corrente de 
Cr$5.000.000.000.000,OO (cinco trilhões de cruzeiros), 
ou ao valor correspondente a 46% (quarenta <: seis 
por cento) do valor da difere~ça entre a arrecadação 
estimada para o exercício de ,1992, na Lei n° 8'.409, 
de 28 de fevereiro de 1992, sob o título de contribuição 
para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL 
(Fonte 153) e aquela que efetivamente ocorrer durante 
o exercícIO." 

DECRETO N° 747 DE 5 DE FEVEREIRO DE 1993 

Consolida o regulamento da Lei n9 8.249, de 24 
de outubro de 1991, que estabelece as características 
da Nota do Tesouro Nacional - NTN e dá outras provi" 
dências. ' 

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO de 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social,. 
institui Plano de Cústeio, e dá outrar? prQvidências. 

Art. 1° A Seguridad~ Social compreende um c~njunto 
integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 
sociedade, destinado a assegurar ,o direito relativo à, saúde, 
à previdência e à aSSIstência social. " 

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos 
seguintes princípios e diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento; 
b) uniformidade e equiválência dos benefícios e serviços 

às populaçõres urbanas e rurais; 
c) seletividade e distributividade na prestação dos bene-

fícios e serviços; 
d) irredutibilidade do valor dos. benefícios; 
e) eqüidade na forma de participação no c'usteio; 
f) diversidade da base do financiamento; 
g) caráter democrático e descentralizado da gestão admi­

nistrativa, com a participação da comunidade, em especial 
de trabalhadores, empresários e aposentqdos. 

LEI W 8.652, DE '29 DE ABRIL 'DE 1993 
, . 

Estima a Receita e fixa e Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1993. 

• MEDIDA PROVISÓRIA Nu 337, 
DE 28 DE JULHO DE 1993 

Altera o art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro 
de 1991, com a redação dada pelà Lei n° 8.458, de 
11 de setembro de 1992, que dispõe sobre as disponibi­
lidades financeiras do Fundo de Amparo ,ao Trabalha­
dor - F AT e dá outras providências, e autoria o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade social 

da União, em favor do Ministério da Saúde - Fundo 
Nàcional de Saúde, crédito extraordinário no valor de 
Cr$35.000.000.000.000,OO. 

MENSAGEM N° 107, DE 1993-CNf 
(N° 541/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas ExcelênCIas, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda o texto da Medida Provisória n° 347, de 27 de agosto 
de 1993, que "Altera a Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993". 

, Brasília, 27 de agosto de 1993. - ITAMAR FRANCO. 
EM n° 274 , , 

Em 27 de agosto de 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter a elevada cOIlsideração de 

Vossa Excelência proposta de reedição da Medida Provisória 
n° 338, de 28 de julho de 1993, que altera a Lei n° 8.631, 
de 4 de março de 1993, visando evitar sério problema de 
fluxo de caixa para a União, que decorreria da aplicação dos 
§§ 4°, alínea b, y 8°, ambos d,a referida Lei. 

, A presente proposição tem por objetivo reiterar os precei­
tos contidos naquela Medida Provisória, tendo em vista a 
iminência da perda de sua eficácia, em face da falta de aprecia­
ção pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição, 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve 
justificam a edição de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. - Fernando Henrique Cardoso, Minis­
,-tro de Estado da Fazenda. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 347, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1993 

Altera a Lei n° ~.6n, de 4 de março de 1993. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art, 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1° O art. 7" da Lei n° 8,631, de 4 de março de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

" ' 
"Art. 7" ............ /" ................................. .. 

§' ·S:' '; 6~' ~f~it~~' fi~·~~i~· 'i;~~d~~id~;' p~i~~' i~~ç~~ 
mentos contábeis efetuados pará a utilização dos crédi­
tos de CRC, decorrentes da aplicação do disposto nesta 
Lei, terão o seguinte tratamento: 

a) o Imposto de Renda devido da pessoa jurídica 
será calculado em separado, à alíquota de vinte e cinco 
por cento devendo a base de cálculo do referido impos­
to ser exciuída do lucro líquido, para fins de determi­
nação do lucro real; 

b) este imposto ser~ definitivo, não podendo ser 
compensado com o imposto sobre a renda mensal, apu­
rado com base no lucro real, devendo ser convertido 
em quantidade de UFIR diária pelo valor désta no 
último dia do mês a que corresponder e pago no último 
dia útil do mês subseqüente ao da apuração; 

c) o Imposto de Renda apurado na forma da alí­
nea a poderá ser compensado com os próprios créditos 
de CRC até o limete ~a parcela assegurada à União, 
nos termos do disposto no art. 159 da Constituição 
Federal; 
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d) na hipótese de a pessoa Jurídica optar pela 
compensação a que se refere a alínea c, o referido 
imposto vencerá em parcelas mensais à razão de 1/240 
(um, duzentos e quarenta avos), vedada a compensação 
de mais uma parcela em um mesmo período, e somente 
admitida a dedutibIlidade da variação monetána pas­
siva da provisão para o Imposto de Renda na mesma 
proporção. " 

Art. 2u O disposto nas alíneas b, c, d do § 8" do art. 
7° da Lei n" 8.631/93, com a redação dada pelo art. 1" desta 
Medida Provisória, aplica-se também à Compensação com 
CRC de créditos a receber pela União, relativos a impostos 
federais, na forma da alínea b do § 4" do art. 7" da Lei n" 
8.631/93. 

Art. 3" Ficam convalidados os atos praticados com base 
na Medida Provisória n° 338, de 28 de julho de 1993. 

Art. 4" Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 27 de agosto de 1993; 172" da IndependêncIa 
e 105° da República. - ITAMAR FRANCO, Fernando Henri­
que Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI W 8.631. DE 4 DE MARÇO DE 1993 

Dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para 
o serviço público de energia elétrica, extingue o regime 
de remuneração garantida e dá outras providências. 

Art. 7u O regime de remuneração garantida e, em con­
sequência, a Conta de Resultados a Compensar - CRC e 
a Reserva Nacional de Compensação de Remuneração -
RENCOR, ficarão extintos na data da publicação do decreto 
regulamentador desta lei. 

§ l° A extinção da CRC e da RENCOR não exime 
os concessionários inadimplentes de quitar os re!>pectivos dé­
bitos. 

§ 2" Até 30 junho de 1993, o!> concessionários que já 
tiverem firmado o contrato de suprimento a que sc refere 
o art. 3° desta Lei, poderão transferir para outros concessio­
nários e para Itaipu Binacional parcelas dos seus saldos credo­
res nas CRC, acumulados até a data da publicação do decreto 
de regulamentação desta Lei, excluídos os efeitos da correção 
monetária especial a que se refere o art. 2" da Lei n° 8.200, 
de 28 de junho de 1991. 

§ 3° As parcelas dos saldos credores das CRC, referidas 
no parágrafo anterior, serão destinadas à quitação, mediante 
encontro de contas de débitos vencidos até 31 de dezembro 
de 1992, obedecida a seguinte ordem: 

a) relativos ao suprimento e ao transporte de energia 
elétrica gerada por Itaipu Binacional; 

b) relativos ao suprimento de energia gerada por outros 
concessionários supndores; 

c) remanescentes da RENCOR; 
d) relativos aos suprimentos de combustíveis fósseis. 
§ 4" Após o encontro de contas efetuado na forma do 

parágrafo anterior, os detentores de créditos da CRC poderão 
compensá-los com os seguintes ativos da União existentes 
em 31 de dezembro de 1992: 

a) créditos a receber de compromissos internos e externos 
cujas garantias foram adimplidas pela União; 

b) créditos a receber relativos a impostos federais; 

c) créditos a receber relativos à RGR; e 
d) outros ativos a critério do Ministério da Fazenda. 
~ 5° A ELETROBRÁS receberá créditos da CRC, de 

que sejam titulares concessionários de distribuição de energia 
elétrica, para compensação de débitos vencidos relativos a 
contratos de financiamentos com ela celebrados, podendo uti­
lizar tais ativos para os efeitos do que estabelecem as alíneas 
a, b e d do parágrafo anterior. 

~ 6° Os eventuais saldos de CRC, remanescentes em 
30 de junho de 1993, após as compensações autorizadas por 
esta Lei, poderão ser utilizados, durante o período da respec­
tiva concessão ou em seu término, na fonna e para os fins 
estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, ouvido o Ministério 
de Minas e Energia. 

§ 7" (VETADO) 

§ 8° Os lançamentos contábeis efetuados com valores 
da CRC, decorrentes da aplicação do previsto nesta Lei, serão 
considerados para efeito da tributação pelo Imposto sobre 
a Renda da pessoa jurídica titular da conta conforme as alíquo­
tas vigentes às épocas de formação dos saldos, podendo, o 
débito fiscal correspondente, ser pago com os próprios créditos 
de CRC, 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 338, 
DE 28 DE JULHO DE 1993 

Altera a Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993. 

MENSAGEM N° 108, DE 1993-CN 
(N° 545/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Advogado-Geral da 
União, o texto da Medida Provisória n° 348, de 27 de agosto 
de 1993, que "Dispõe sobre o exercício das atribuições institu­
cionais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergencial 
e provisório, e dá outras providências". 

Brasília, 27 de agosto de 1993. - Itamar Franco. 

EMno5 
Em 27 de agosto de 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter a elevada consideração de 

Vossa Excelência proposta de reedição da Medida Provisória 
n° 339, de 29 de julho de 1993, que dispõe sobre o exercício 
das atribuições Institucionais da Advocacia-Geral da União, 
em caráter emergencial e provisório, e dá outras providências. 

A p~esente proposição tem por objetivo reiterar os precei­
tos conttdos naquela Medida Provisória, tendo em vista a 
iminência da perda de sua eficácia, em face da falta de aprecia­
ção pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição. 

Assim, a relevância e urgência que a matéria envolve 
justifIcam a edição de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. - Geraldo Magela da Cruz Quintão, 
Advogado-Geral da União. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 348, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1993 

Dispõe sobre o exercício das atribuições institucio­
nais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergen­
cial e provisório, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1° O exercício das atribuições institucionais pre­
vistas na Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, 
dar-se-á, em caráter emergencial e provisório, até a criação 
e implantação da estrutura administrativa da Advocacia-Geral 
da União - AGU, nos termos e condições previstos nesta 
Medida Provisória. 

Art. 2" O Poder Público, por seus órgãos, entes e insti­
tuições, poderá, mediante termo, convênio ou ajuste outro, 
fornecer à AGU, gratuitamente, bens e serviços necessários 
à sua Implantação'e funcionamento. 

Art. 3° Aos Procuradores Regionais da União incumbe 
orientar e supervisionar, tecnicamente, os representantes judi­
ciais da Umão com exercício no âmbito da jurisdição dos 
respectivos TribunaiS Regionais Federais, respeitada a compe­
tência dos Procuradores Regionais da Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. A orientação e a supervisão previstas 
no caput deste artigo serão prestadas por intermédio dos Pro­
curadores-Chefes das Procuradorias da União nos Estados, 
inclusive às Procuradorias Seccionais. 

Art. 4° Na defesa dos direitos ou interesses da Umão, 
os órgãos ou entidades da Administração Federal fornecerão 
os elementos de fato, de direito e outros necessários à atuação 
dos membros da AGU, inclusive nas hipóteses de mandado 
de segurança, habeas data e habeas corpus Impetrados contra 
ato ou omissão de autoridade federal. 

§ 10 As requisições objeto deste artigo terão tratamento 
preferencial e serão atendidas no prazo nelas assinalado. 

§ 2° A responsabilidade pela inobservância do disposto 
neste 'artigo será apurada na forma da Lei n° 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. 

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se às requisições fei­
tas pelos representantes judiciais da União designados na for­
ma do art. 69 da Lei Complementar n° 73, de 1993. 

Art. 5° Nas audiências de reclamações trabalhistas em 
que a União seja parte, será obrigatório o comparecimento 
de preposto que tenha completo conhecimento do fato objeto 
da reclamação, o qual, na ausência do representante judicial 
da Umão, entregará a contestação subscrita pelo mesmo. 

Parágrafo único. Não se aplica à União a cominação 
de revelia e de confissão (CLT, art. 844). 

Art. 6° A intimação de membro da AdvocaCIa-Geral 
da União, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos 
representantes judiciais da União designados na forma do 
art. 69 da Lei Complementar n° 73, de 1993. 

Art. 7° O vencimento básico dos cargos efetivos de Ad­
vogado da União, criado~ pelo art. 62 da Lei Complementar 
n° 73, de 1993, é o fixado no Anexo I a esta Medida Provisória. 

Parágrafo único. Os Advogados da União farão jus, 
além do vencimento básico a que se refere o caput, à Gratifi­
cação de Atividade, instituída pela Lei Delegada n° 13, de 
27 de agosto de 1993, no percentual de cento e sessenta por 
cento, bem como à gratificação a que se refere o art. 7° da 

Lei n° 8.460, de 17 de setembro de 1992, conforme valores 
constantes do Anexo I desta Medida Provisória. 

Art. 8° Ficam criadas quarenta e uma Procuradorias 
Seccionais da União, a serem implantadas, conforme a necessi­
dade do serviço, nas cidades onde instaladas varas da Justiça 
Federal. 

Art. 9" São criados um cargo de Diretor-Geral de Ad­
IDInistração, DAS 101.5, quatro cargos de Coordenador-Ge­
ral, DAS 101.4, dois cargos de Chefe de Divisão, DAS 101.2, 
dois cargos de Oficlal-de-Gabinete, DAS 101.1, destinados 
à composição da Diretona-Geral de Administração; vinte e 
sete cargos de Procurador-Chefe, DAS 101.5, titulares das 
Procuradorias da União nos Estados e no Distrito Federal, 
de que trata o art. 2°, inciso n, alínea a, da Lei Complementar 
n° 73, de 1993; quarenta cargos de Procurador SecciOnal da 
União, DAS 101.4; três cargos de Adjunto DAS 102.4 e dois 
cargos de Assessor Jurídico DAS 102.3. 

Art. 10. As Procuradorias da União têm sede nas capi­
tais dos Estados e as Procuradorias Seccionais da União, nas 
cidades onde estejam instaladas varas da Justiça Federal. 

Art. 11. Não se aplica o disposto no art. 14 da Lei 
n° 8.460, de 1992, à escolha dos ocupantes dos cargos em 
comissão da AGU, até que organizado seu quadro de cargos 
efetivos e regularmente investidos os titulares de sessenta por 
cento destes. 

Art. 12. O Anexo II à Lei n° 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991, passa a vigorar na forma do Anexo II a esta Medida 
Provisória. 

Art. 13. O preenchimento dos cargos previstos neste 
Medida Provisória dar-se-á segundo a necessidade do serviço 
e na medida das dispombilidades orçamentárias. 

Art. 14. Fica o Mimstério da Fazenda com a responsa­
bilidade de prestar o apoio necessário à instalação e ao funcio­
namento da Procuradoria-Geral da União, em todo o territó­
rio nacional. 

Parágrafo único. O apoio de que trata o caput com­
preende o fornecimento de recursos matenais e financeiros, 
e será especificado pelo Advogado-Geral da União. 

Art. 15. A Secretaria de Controle Interno da Presidên­
cia da República fica responsável pelas atividades de controle 
interno da AGU, até a criação do órgão próprio da Instituição. 

Art. 16. Até que sejam implantados os quadros de car­
gos efetivos da Advocacia-Geral da União, o Advogado-Geral 
da União poderá atribuir a servidor em exercício e a represen­
tante judicial da União designado na forma do art. 69 da 
Lei Complementar n° 73, de 1993, Gratificação Temporária 
pelo exercício na Advocacia-Geral da União, observado o 
disposto neste artigo. 

§ 1° A Gratificação Temporária instituída no caput será 
paga de acordo com os níveis e fatores constantes do Anexo 
lU, aplicado sobre o valor do vencimento básico do cargo 
efetivo de Advogado da União de Categoria Especial. 

§ 2° Os quantitativos e os critérios para a atribuição 
da Gratificação Temporária serão estabelecidos em decreto. 

§ 3° A Gratificação Temporária, compatível com as de­
mais vantagens atribuídas ao cargo efetivo ou ao emprego 
permanente do servidor, não se incorpora ao vencimento nem 
aos proventos de aposentadoria ou de pensão, bem como 
não servirá de base de cálculo para quaisquer outros benefí­
cios, vantagens, ou contribuições previdenciárias ou de segu­
ridade. 
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§ 4" A Gratificação Temporána não poderá ser atri­
buída a ocupantes de cargo ou função de confiança ou a titular 
de gratificação de representação de gabinete. 

§ 5" O pagamento da Gratificação Temporária ces!>ará 
para os representantes judiciais da União designados na forma 
do art. 69 da Lei Complementar n" 73, de 1993, na data de 
vigência da Lei a que se refere o parágrafo único do art. 
26 da Lei Complementar n" 73, de 1993. 

§ 6" A Gratificação Temporária não será computada 
para os efeitos do art 12 da Lei n" 8.460, de 1992. 

Art. 17. O Advogado-Geral da União editará os atos 
necessários ao cumpnmento do disposto nesta Medida Provi­
sória. 

Art. 18. As despesas decorrente~ desta Medida Provi­
sória correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 19. Ficam convalIdados os ato~ praticados com ba­
se na Medida Provisória n° 339, de 29 de julho de 1993. 

Art. 20. Esta Medida Provisória entra em vigor na dâta 
de sua publIcação. 

BrasI1ia, 27 de agosto de 1993; 172" da Independência 
e 105" da República. - IT AMAR FRANCO - Geraldo Magela 
da Cruz Quintão. 

ANEXO I 

ADVOCACIA·GEItAL DA UNIÃo • AGU 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO ARTIGO 7" 
(CRS) 

Advopdo da Umfo de Categooa EspecIIl 31339.28 

Advopdo da UOIIa de l' Categon& 29324.08 

Advopdo da Umla de r C>tegona 27.401.82 

O~ Valores rellUvouo rMs de lJIlSIO de 1993 

ANEXO II 

~DVOCACIA·GERAL DA UNIÃO· AGU 

PROCURADORIA.GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CARRElII.A PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 

,CRS! 

14191.17 

13469.07 

11874.44 

DENOMINAÇÃO CLASSE QUANTIDADE 

Procurador da Fazenda NlClonal SubproCurador·a,ra1 

t-C.:U.egona 

2-Categona. 

ANEXO m 

ADVOCACIA·GERAL DA UNIÃO. AGU 

NÍVEL 

GT·I 

GT·U 

GT·m 

GT·IV 

FATOR 

0.90 

MS 

0.40 

0.30 

155 

-105 

_!lo c-. VenellllelllO búlc:o do CUJO trellVO de Advopdo da Umlo de C'legon. EspecIal 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Nu 8.112, DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores PÚ­
blicos Civis da União, das autarquias e das fundações 
publicas federais. 

LEI COMPLEMENTAR N° 73, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 

Institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da 
União e dá outras providências. 

Art. 2u A Advocacia-Geral da União compreende: 
1-.................................................................. . 
II - órgão de execução: 
a) as Procuradorias Regionais da União e as da Fazenda 

Nacional e as Procuradorias da União e as da Fazenda Nacio­
nal dos Estados e do Distrito Federal e as Procuradorias Sec­
cionais destas; 

Art. 26. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da 
União têm os direitos assegurados pela Lei n° 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os cargos das carreiras da Advoca­
cia-Gerai da União têm o vencimento e remuneração estabele­
cidos em lei própria. 

Art. 62. São criados no Quadro da Advocacia-Geral 
da União seiscentos cargos de Advogado da União providos 
mediante aprovação em concurso público de provas e títulos 
distribuídos entre as categorias na forma estabelecida no Regi­
mento Interno da Advocacia-Geral da União. 

§ I" Cabe ao Advogado-Geral da União disciplinar em 
ato próprio o primeiro concurso público de provas e títulos 
destinado ao provimento de cargos de Advogado da União 
de 2" Categoria. 

§ 2" -O COnCurso público a que se refere o parágrafo 
anterior deve ter o respectivo edital publicado nos sessenta 
dias seguintes à posse do Advogado-Geral da União. 

Art. 69. O Advogado-Geral da União poderá, tendo 
em vista a necessidade do serviço, deSignar excepcional e 
provisoriamente como representantes judiciais da União, titu­
lares de cargos de Procurador da Fazenda Nacional e de Assis­
tente Jurídico. 

Parágrafo único. No prazo de dois anos contado da pu­
blicação desta Lei Complementar, cessará a faculdade prevista 
neste artigo. 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE I" DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 844. O não-comparecimento do reclamante à au­
diência importa o arquivamento da reclamação, e o não-com­
parecimento do reclamado importa revelia, além de confissão, 
quanto à matéria de fato. 

Parágrafo único. Ocorrendo, entretanto, motivo rele­
vante, poderá o presidente suspender o julgamento, desig­
nando nova audiência. 
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LEI DELEGADA N° 13, DE 27 DE AGOSTO DE 1992 

Institui Gratificações de Atividade para os servi­
dores civis do Poder Executivo, revê vantagens e dá 
outras providências. 

(*) LEI N° 8.460, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1992 

Concede antecipação de reajuste de vencimentos 
e de soldos dos servidores civis e militares do Poder 
Executivo, e dá outras providências. 

Art. 7° O Anexo XIX da Lei n° 7.923/89 e o Anexo 
VIII da Lei n° 7.995/90, ficam substituídos pelo Anexo IX 
desta Lei. 

Art. 12. O servidor titular de cargo do Grupo de Dire­
ção e Assessoramento Superiores - DAS; ou de cargo de 
Direção de Instituição de EnSInO - CO; que optar pela remu­
neração do cargo efetivo não poderá receber remuneração 
mensal superior à maior remuneração paga a servidores a 
que se referem os Anexos I e 11 desta Lei, não ocupantes 
de cargos ou função de confiança. 

Parágrafo único. Excluem-se do cômputo, para fim des­
te artigo, as vantagens a que se referem as alíneas a a n 
e p do inciso 11 do artigo 3° da Lei n° 8.448/92. 

LEI N° 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992 
Concede antecipação de reajuste do vencimento e 

de soldos dos servidores civis e militares do Poder Execu­
tivo e dá outras providências. 

Art. 7° O Anexo XIX da Lei n° 7.923, de 1989 e o 
Anexo VIII da Lei n° 7.995, de 1990, ficam substituídos pelo 
Anexo IX desta lei. 

Art. 14. Os dirigentes dos órgãos do Poder Executivo 
deverão destinar, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos 
cargos de Direção e Assessoramento Superior de níveis 
DAS-I, DAS-2 e DAS-3 a ocupantes de cargo efetivo lotados 
e em exercício nos respectivos órgãos. 

LEI N° 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto de Renda e dá outras providên­
cias. 

(Art. 68, parágrafo único da Lei n° 8.383, de 30 de dezem­
bro de 1991.) 

Carreira Procurador da Fazenda Nacional" • 
Denominado Classe Quantidade 

Subprocurador-Geral da Fa- - 40 

zenda Nacional 
Procurador da Fazenda Naci- 1 a Categoria 255 
onal 
Procurador da Fazenda Naci- 2a Categória 305 

onal 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 339, DE 29 DE JULHO DE 
1993 

Dispõe sobre o exercício das atribuições institucio­
nais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergen­
cial e provisório, e dá outras providências. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, Mensagem Presidencial que será lido pelo Sr. I" Secre­
tário. 

É lIda a seguinte. 

MENSAGEM N° 104, DE 1993-CN 

(N° 542/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República, o texto do projeto de lei que 
"autonza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor de Encargos Financeiros da União -
Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito 
suplementar no valor de CR$700.000.000.000,00, para os fins 
que especifica". 

BrasHia, 27 de agosto de 1993. - Itamar Franco. 

EM n° 096/SEPLAN-PR 
Brasília, 25 de agosto de 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo 

Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de 
CR$ 700.000.000.000,00 (setecentos bilhões de cruzeiros 
reais), em favor de Encargos Financeiros da União - Recur­
sos sob SuperVisão do Ministério da Fazenda para atender 
despesas com a subatividade "Administração da Dívida Públi­
ca Mobiliária Federal (Interna)". 

2 A presente medida objetiva dar continuidade à condu­
ção da política de administração da dívida pública mobiliária 
federal que vem sendo desenvolvida em 1993, a qual tem 
por finalidade tanto a redução do estoque da dívida quanto 
o alongamento do seu prazo médio. 

3. Tal objetivo está sendo alcançado, por um lado, me­
diante o resgate líquido de títulos, e, por outro, despertando 
a confiança do mercado nas decisões governamentais sobre 
a política financeira como forma de garantir a preferência 
por títulos com período maior de amortização. 

4. Além disso, essa política de resgate de títulos vem 
permitindo a substituição de papéis com rentabilidade em 
torno de 30% ao ano por outros com rentabilidade de cerca 
de 16% ao ano, mediante operações de resgates antecipados, 
medida essa que vem proporcionando vantagens financeiras 
significativas ao Tesouro Nacional. 

Esclareço, ainda, que a referida solicitação encontra-se 
de acordo como que dispõe o art. 43, § 1", Inciso lI, da Lei 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, observadas as prescrições 
do art. 167, inciso V, da Constituição. 

Respeitosamente. 
Alexis Stepanenko, Ministro de Estado Chefe da Secre­

taria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presi­
dênciada República. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N° 096, DE 25-8-93 . 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama provi­
dências: 
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Atender despesas da ~uhativldade .. Administração da Dí­
vida Pública Mobiliána Federal - Interna" no sentido de 
emba~ar a ação que vem sendo desenvolvida em 1993, objeti­
vando a redução do saldo da DPMF, bem como o alongamento 
do seu prazo médio através do resgate líqUido de títulos e 
a substituição de papéis por outros com período maior de 
amortização. 

2. Soluções e providênCIas contIdas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
A alternativa é úmca para a situação apresentada 

4. Custos: 
A despesa será atendida com recur~os decorrentes do 

excesso de arrecadação das fontes 188 - "Resultado do BA­
CEN/Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacio­
nal" (CR$ 281 bilhões) e 152-"Resultadodo BACEN" (CR$ 
419 bilhões), totalizando CR$ ... 700 bilhões. 

5. Razões que 'justifIcam a urgência 
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6. Impacto sobre o meio ambiente: 

7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI N" 22, DE 1993-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da 
União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fa­
zenda, crédito suplementar no valor de Cr$ 
700.000.000.000,00, para os fins que especifica. 

O Congresso NacIOnal decreta: 
Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Fmancelros 
da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazen­
da, crédito suplementar no valor de Cr$700.000.000.000,OO 
(stecentos bilhões de cruzeiros reais), para atender à progra­
mação indIcada no Anexo I desta Lei. 

Art. 2°. Os recursos necessários ao atendimento do dis­
posto no artigo antenor decorrerão do excessão de arreca­
dação das receitas do Tesouro Nacional. 

Art. 3". Esta Lei ~ntra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Congresso Nacional) 

LEI N" 8.652, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício­
financeiro de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mensa­
gem que acaba de ser lida encaminha o Projeto de Lei nU 
22, de 1993-CN, que trata de abertura de crédito e será encami­
nhado à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Nos termos da Resolução n" 1. de 1991-CN, a Presidência 
estabelece o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Até 07/9 - Publicação e distribuição de avulsos; 
Dia 15/9 - Prazo para apresentação de emendas. 
Até 20/9 - Publicação e distribuição de avulsos das emen­

das; 
Até 30/9 - Encaminhamento do parecer final à Mesa 

do Congresso Nacional. 

~:::: == __ ..,..rovo 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, Mensagem Presidencial que será lida pelo Sr. 1" Secre­
tário. 

É lida a seguinte. 

MENSAGEM N° 105, DE 1993-CN 
(N° 550/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossas 

Excelências o Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
de 1994, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 5°, da 
Constituição, e no art. 35, § 2", m, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

2. O projeto compreende o Orçamento Fisc~l, referente 
aos Poderes da União, o Orçamento de Investimento das 
empresas em que a União detém a maioria ~o capital.social 
com direito a voto e o Orçamento da Segundade SOCIal, os 
quais foram elaborados de acordo com as disposições da Lei 
n° 8.694, de 12 de agosto de 1993, que fixou as Diretrizes 
Orçamentárias para 1994. 
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Conjuntura Atual e Cenário 
Macroeconômico para 1994 

3. A economia brasileira vem mantendo, neste ano de 
1993, a trajetória de recuperação iniciada a partir de setembro 
de 1992. O Produto Interno Bruto (PIB) apresentou um cresci­
mento acumulado no primeiro trimestre deste ano de 7,2%, 
em relação ao terceiro trimestre do ano passado, influenciado, 
principalmente, pela produção da indústria de transformação, 
que acumulou, no período compreendido entre setembro de 
1992 e março deste ano, a expressiva variação de 21,9%. 
Nesse contexto, as estimativas da Secretaria de Política Econô­
mica do Ministério da Fazenda - SEPEIMF indicam que, 
em 1993, o crescimento do PIB poderá alcançar a 3,2% em 
relação a 1992. 

4. No mercado de trabalho, embora o nível de emprego 
não tenha respondido na mesma intensidade da produção, 
a longa tendência de queda foi invertida, passando a apre­
sentar taxas positivas de crescimento, ainda que tímidas, desde 
janeiro último, contrastando com o desempenho dos últimos 
anos, marcado por dispensas crescentes. 

5. A recuperação do nível de emprego tem sido acompa­
nhada da elevação do salário real médio, em comparação 
a 1992, e, portanto, da massa salarial. Esse aumento relativo 
de renda, aliado à queda observada nas taxas de juros reais, 
sinaliza a geração de uma demanda interna que permite a 
manutenção do crescimento industrial até o final do exercício. 

6. De fato, a Pesquisa Mensal de Emprego da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revela 
que o rendimento médio real das pessoas ocupadas no primei­
ro trimestre de 1993 foi 11,6% superior ao do mesmo período 
de 1992, destacando-se os trabalhadores na indústria de trans­
formação, com 15%. O salário mínimo, por sua vez, apresen­
tou, no primeiro semestre, média real 6% superior àquela 
observada em igual período de 1992, graças, principalmente, 
à incorporação de antecipações bimestrais, iniciadas a partir 
de janeiro último. 

7. Quanto ao investimento, observou-se, a partir do 
quarto trimestre do ano passado, reversão de sua tendência 
declinante. Os investimentos passaram, como proporção do 
PIB, de 14.1 % no terceiro trimestre de 1992 para 14,9% no 
primeiro trimestre deste ano. Essa recuperação foi reforçada, 
em parte, pelo crescimento de 13% das importações de máqui­
nas e equipamentos registrado no período de janeiro/abril 
deste ano, comparativamente ao mesmo período do ano ante­
rior. 

8. No setor externo, os resultados acumulados até junho 
mostram expansão de 18% nas importações e de 15% nas 
exportações, relativamente a igual período de 1992. Mesmo 
diante de expéctativas de arrefecimento no ritmo do setor 
exportador, espera-se fechar o ano, segundo estimativas do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), com supe­
rávit comercial da ordem de US$13,3 bilhões (US$38,2 bilhões 
de exportações e US$24,4 bilhões de importações). 

9. Tais resultades deverão significar uma queda do saldo 
comercial de 10,8% e um crescimento das exportações e das 
importações de 6,0% e 18,6%, respectivamente, sobre os valo­
res observados no ano passado. O fluxo de comércio, entre­
tanto, deve crescer 10,6%, resultado não só da recuperação 
da atividade econômica interna, como também do processo 
de abertura do País ao exterior, através da eliminação de 
barreiras não-tarifárias e da redução paulatina das alíquotas 
do imposto sobre a importação. 

10. A execução da política monetária, no primeiro se­
mestre de 1993, foi contracionista, apesar das grandes pressões 
expansionistas exercidas sobre a base monetária pelas opera­
ções com o setor externo e pelos resgates líquidos de títulos 
públicos. 

11. A elevação nominal da base monetária no semestre, 
medida pela média mensal dos saldos diários, foi de 209%, 
o que corresponde à redução real de 31%, se comparada 
à elevação do índice Geral de Preços do Mercado Financeiro 
(IGPM), de 348,2%. No caso dos Meios de Pagamento (Ml), 
que registraram elevação nominal de 216%, a contraçãú real 
foi de 29,5%. Até mesmo o M4 - o agregado monetário 
mais abrangente - ficou abaixo da inflação, acumulando alta 
nominal de 335,6% no período, o que corresponde a uma 
queda real de 2,8%. 

12. Nas condições atuais da economia brasileira, é difícil 
avaliar o desempenho e a eficácia da política monetária, ainda 
que seus indicadores possam sugerir feição contracionista. De 
qualquer modo, é de se registrar a forte redução das taxas 
reais dos juros pagos pelo Governo na negociação de seus 
títulos, que, em outubro de 1992, apontavam para cerca de 
30% a.a. e, presentemente, encontram-se num patamar ao 
redor de 17% a.a. Este nível, entretanto, está ainda distante 
daquele que o Governo considera como saudável para a econo­
mia brasileira. Em razão disso, todos os esforços estão sendo 
dirigidos para restabelecer o equilíbrio financeiro estrutural 
do setor público, de forma a criar condições para reduzir 
as taxas reais de juros aos padrões internacionais. 

13. O problema central da economia brasileira, todavia, 
permanece sendo a inflação, que, embora não sinalize para 
nenhum movimento explosivo, tem mostrado resistência ao 
declínio de patamar. 

14. O diagnóstico predominante da inflação brasileira 
é o da crise fiscal, que se reflete em posturas individuais defen­
sivas por parte dos formadores de preços, cujas práticas são 
fundamentalmente afetadas por percepções acerca do colapso 
fiscal do Estado. 

15. Nesse contexto, a estabilização da economia pressu­
põe a concretização de um ajuste fiscal prévio, com susten­
tação estrutural, objetivando a inversão do sinal das expecta­
tivas e o estabelecimento das precondições básicas para a 
desejada estabilização econômica. 

16. Para isso, o cenário prospectIvo revela-se potencial­
mente favorável em vários campos. A par da imprescindível 
racionalização das despesas, a aprovação do Imposto Provi­
sório sobre Movimentação Financeira (IPMF) representa im­
portante contribuição para reforço de caixa do G~verno. A 
revisão da Constituição, a partir de outubro prÓXImo, abre 
a oportunidade para discussão de novas fórmulas que permi­
tam alcançar o reordenamento das finanças públicas. 

17. Na área das empresas estatais, a implementação, 
ao longo de 1993, de um processo de realinhamento de ta~fas 
e preços públicos, com vistas à recuperação real de receltas 
e de sua capacidade de investir, desenha, para 1994, um qua­
dro onde o setor não deverá pressionar a inflação através 
de recomposição de tarifas, nem onerar o Tesouro Nacional 
para aportes adicionais de recursos. 

18. A conclusão do programa de renegociação das dívi­
das dos Estados e Municípios, além de incorporar essas unida­
des da Federação à orientação geral de austeridade, deverá 
propiciar o retorno dos pagamentos à União e impedir novos 
endividamentos insolúveis. Paralelamente, um controle mais 
rigoroso, dentro das normas legais, das relações entre bancos 
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estatai~ e os ::.em. acionbtas contIOladore~. permitiu cerrar 
outro canal por onde e~coava. ~em critério, boa parte de gastos 
públicos. 

19. Por fim. ê' prim:ipalmente. cabe ressaltar o pertinaz 
e continuado e"tou,:n de redução da sonegação fi~cal. através 
da atuação da Secretana da ReceIta Federal e do Instituto 
Nacional do Seguro Social- TNSS. 

20. Quanto ao panorama da economia mundial, cabe 
ressaltar a atual desaceleração do nível de atividade. viven­
cIada tanto na Europa, pnncipalmente na Alemanha e França, 
como no Japão. TodaVia, com a recuperação que se vem 
delineando em países como E~tado~ Unidos. Remo Unido 
e Canadá. as expectativas ~ão de que, após doi~ anos de redu­
zido crescimento econômico. a economia dos países industria­
lizados apresentaní. em 19l13. desempenho pouco melhor. 

21. Tamhém com relação à inflação. as expectativas 
mundiais são otimistas. Apesar do lIgeiro repique no mícIO 
de 1993. espera-~e. para o conjunto do~ países industrializado~. 
a manutenção da tendência de queda observada nos últimos 
três anos, dado que se aguarda uma redução das pressõei> 
intlacionárias na Alemanha e no Japão e a manutenção da 
inflação americana em patamares próximos aos atuais. 

22. Vale salientar, ainda. a queda generalizada da;, taxa~ 
de juros de curto prazo ob;,ervada nos maior.::s pUlses da Orga­
nização para a Cooperação e Oe~envolvimento Econômico 
(OECO). Nos Estados Unidos, as taxas de juros de curto 
prazo continuam muito baIxa~, as vezes até mesmo inferiores 
a 3%, que é a meta do Federal Re~erve Board. O fato novo 
é a queda das taxas de juros dc longo prazo, ocorrida após 
o anúncIo do novo programa lbcal do governo americano. 

23. Esse cenário de baixa das taxas de juro~, halizando 
a libor, que rege a maior parcela da dívida externa brasileira. 
deverá resultar em alívIO adicional sobre as contas externas 
do País, contrabalançando eventuais reduções na demanda 
dos principais mercados compradores das exportaçõe& brasi­
leiras, que vierem a ocorrer em função da queda nos seus 
níveIS de alividade ou em decorrencia de medIdas protecio­
nistas. 

24. Complementarmente, vale o regIstro da manifes­
tação. no prazo estabelecido. dos bancos credores privados 
por ~uas preferências entre os vário~ instrumentos financeiros 
disponíveis no proce~~o de renegociação da díVida externa 
brasileira. Essa atitude não 50 repr.::senta um passo impor­
tante, como permite admitir a formalização, ainda em 1993, 
do acordo final que reconduzirá o Brasil ao normal relaciona­
mento financeIro com o exterior, superando, ao."im, e~se obstá­
culo que vinha difkultando a retomada de investimcntos e~­
trangdros no Paí~. 

25. Registre-se. também, o significativo impacto em 
nossa balança comercial decorrente da recuperação das econo­
mias de alguns pmses da América Latina, notadamente no 
âmhito do IvIcrco:,ul. 

26. Contudo, ainda que a conjuntura mais recente apre­
sente sinais de tendência po~itiva de cre,>clmento econômico. 
os estudos prospectivo~ da SEPE/MF, con:,olidados em indica­
ções relativas aos parâmetros básicos de projeção das contas 
públicas, recomendam a adoção de uma preVIsão de cresci­
mento do PIB mais prudente. da ordem de 2,SC'h em 1994, 
em relação a 1993. 

27. Tal previsão é. inclusive, compatível com cenário 
elahorado pelo IPEA. em que o impacto do aumento da massa 
salarial real sobre o TIIvel de atividade. provocado pela nova 
política salarial. "pesar de positivo num primeiro momento, 

tende a sc tomar crescentemente negativo- em períodos subse­
qüentes. 

28. Assim, a adoção de um parâmetro de evolução do 
PIB de 2.5% em 1994, embora signifique uma redução mode­
rada em relação às previsões de crescimento para o exercício 
de 1993, é mais consentânea com as perspectivas para o desem­
penho da economia no próximo ano. 

Política Econômica e Social do Governo 

29. A política econômica e social do Governo tem-se 
pautado pelo esforço de modernização e de desenvolvimento 
auto-sustentado do País, com realce para o ataque às causas 
estruturais que têm provocado a elevação do patamar inflacio­
nário de nossa economia. O alto nível da inflação, como se 
sabe, além de representar o principal obstáculo à recuperação 
do~ investimentos e, conseqüentemente, à retomada do cresci­
mento econômico, constitui-se em elemento altamente con­
centrador da renda, na medida em que corrói os salários reais 
e impede a recomposição do nível de emprego. 

30. Neste sentido, a ênfase do programa de estabilização 
está baseada na mudança do regime fiscal, a ser obtida em 
doi i> estágios sequenciais. O primeiro é o da implementação 
do Programa de Ação Imediata (PAI), lançado em junho 
último. Por esse programa, a recuperação das finanças públi­
cas envolve ampla reorganização do setor público e de suas 
relações com a economia privada, incluindo: 

- recuperação da receita tributária; 
- corte e maIOr eficiência de gastos; 
- fim da inadimplência de Estados e Municípios em rela-

ção a!o. díVidas com a União; 
- controle e rígida fiscalização dos bancos estaduais; 
- saneamento dos bancos federais; e 
- reforma e aprofundamento do programa de priva ti-

zação e maior controle sobre a gestão de empresas estatais. 

31. O segundo, que produzirá o ajuste fiscal sustentado, 
deverá resultar da revisão constitucional, para a qual o Execu­
tivo contribuirá através da apresentação e firme defesa de 
posições sobre itens críticos relacionados à área fiscal e as 
reformas voltadas para o fortalecimento da economia de mer-

. cada. 
. 32. Entre esses pontos, merecem destaque: 

- o tratamento racional ao capital estrangeiro; 
- a restrição dos monopólios estatais a áreas estratégicas, 

permitindo ampliar o processo de privatização; 
- a redistrihuição de funções entre a União e os Estados 

e Municípios; 
- redefinição do conceito de estabilidade do funciona­

lismo público federal; 
- a reforma do sistema previdenciário, compatibilizando 

a sua viabIlidade, do ponto de vista atuarial, com sua função 
social: e, 

- a adequação do regime tributário, de modo a garantir 
maior eficiência na arrecadação de impostos. 

33. A política monetária, por sua vez, deverá ser condi­
cionada pela evolução progressiva do ajuste fiscal. Para tanto, 
será mantida em níveis restritivos, de forma a garantir: 

- uma adequada remuneração em termos reais do esfor­
ço nacional de poupança; 

- um espaço para o manejo das taxas de juros de curto 
prazo, visando moderar movimentos especulativos contra a 
estabilidade da moeda; e 

- um satisfatório desempenho do balanço de pagamen-
tos. 
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34. Na área da política cambial, enquanto não se pro­
cessar o ajuste fiscal sustentado, e tendo em vista um bom 
desempenho comercial, o objetivo é o adequado gerencia­
mento do processo em curso de liberalização das Importações 
e a continuidade do processo de intengração regional no âmbi­
to do Mercosul. 

35. Na área social, além dos esforços de recuperação 
dos serviços essenciais de saúde e educação, merece destaque 
o Programa de Combate à Fome e a Miséria, como forma 
de mitigar os efeitos do desemprego sobre a população. 

36. Nesse particular, as ações governamentais voltadas 
para a distribuição de alimentos representam demonstração 
efetiva da necessidade de adoção de políticas compensatórias 
que minimizem os efeitos das dificuldades econômicas sobre 
as populações mais sofridas. 

37. Tem-se consciência, contudo, que o pleno resgate 
da enorme dívida social do país somente será viabilizado com 
a estabilização definitiva da economia, que permitirá a reto­
mada do crescimento, a recuperação do emprego e a elevação 
do salário real dos trabalhadores. 

Análise Retrospectiva do Comportamento 
Da Arrecadação 1991 - 1993 

38. Nos últimos anos, a receita da União e, mais especi­
ficamente, a receita do Tesouro Nacional, além de absorver 
as diminuições de recursos pactuadas na Constituição Federal 
de 1988, que compreenderam perda de competência tributária 
e aumentos das suas transferências compulsórias para os de­
mais entes federativos, vem comportando impactos negativos 
em algumas rubricas, principalmente naquelas que têm desti­
nação específica, provocados, entre outras, pelas seguintes 
causas: 

- demandas judiciais quanto à juridicidade e constitucio­
nalidade da instituição de contribuições ou da elevação de 
suas alíquotas, as quais atingiram a Contribuição para o Fundo 
de Desenvolvimento Social - FINSOCIAL e sua sucedâneã 
- Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
- COFINS, bem como a Contribuição sobre o Lucro das 
Pessoas Jurídicas (esta última julgada consticucional, em julho 
de 1992, pelo Supremo Tribunal Federal -- STF); 

- falta de instrumentos jurídicos que permitam uma ação 
fiscal mais eficaz da Receita Federal e julgamento mais rápido 
pelo Poder Judiciário de processos envolvendo crimes tribu-
tários; \ 

- deficiência estrutural da máquina fiscal, favorecendo 
o incremento da sonegação, estimada presentemente em mais 
de 50% do potencial total da receita do Tesouro; e 

- desempenho aquém do potencial da contribuição sobre 
a folha de pagamentos, em face, principalmente, do quadro 
recessivo prolongado; 

39. O período em apreço, do ponto de vista das receitas 
públicas federais, caracteriza-se, também, pelas difIculdades 
em se aprovar alterações que confiram ao Imposto Territorial 
Rural - ITR sua verdadeira dimensão, quer na captação 
de recursos financeiros, quer como instrumento de raciona­
lização do setor produtivo primário. 

40. No exercício de 1991, observou-se queda na receita 
dos impostos e contribuições, em relação à de 1990, como 
resultado, principalmente, da desindexação decorrente da MP 
298/91; convertida na Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, 
e do questionamento jurídi~o do Finsocial. 

41. Nesse exercício, entre as receitas que apresentaram' 
evolução positiva, destacam-se o Imposto sobre a Importação 
e o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF. O 
primeiro apresentou crescimento real de arrecadação de 8,0%, 
decorrente do aumento do volume das importações tributáveis 
e das elevações da alíquota sobre o petróleo, de zero para 
11 %, a partir de agosto e para 19%, a partir do mês de 
setembro. Vale ressaltar que esse resultado se deu no contexto 
da política de abertura da economia, mediante a qual se inicIOU 
um cronograma de redução das alíquotas sobre os demais 
produtos. Em termos concretos, a tributação sobre o petróleo 
passou a contribuir, no resultado de 1991, com os recolhi­
mentos referentes a outubro e dezembro daquele ano, efetua­
dos pela Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRÁS. 

42. O acréscimo verificado no segundo imposto decor­
reu do fato da tabela de retenção do imposto na fonte· sobre 
rendimentos do trabalho, correspondente a fevereiro, ter sido 
mantida até julho e a tabela referente a agosto até outubro, 
sem acompanhar a evolução dos índices de correção dos salá­
rios, gerando, ao término do exercício, ganho real de 5% 
na arrecadação. 

43. Por outro lado, os aspectos negativos decorrentes 
dessa desindexação refletem-se nos impactos sentIdos pelo 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ e pela 
Contribuição Social sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas, além 
dos ocorridos na área do Imposto de Renda das Pessoas Físicas 
- IRPF. A despeito da inflação, o IRPJ e a Contribuição 
Social sobre o Lucro· das Pessoas Jurídicas foram pagos, du­
rante o segundo semestre de 1991, sem qualquer atualização 
monetária. Igualmente, os pagamentos das cotas mensais do 
IRPF foram realizados com base nos valores apurados na 
declaração de rendlmentOs., sem qualquer tipo de correção. 

44. O Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
foi penalizado pela retração da atividade industrial, pela dimi­
nuição das alíquotas incidentes sobre o fumo e automóveis 
e, mnda, pela manutenção dos valores nominais da tabela 
do imposto sobre bebidas, de fevereiro até início de agosto. 
Apresentou, no cômputo geral, redução real de 10%. As maio­
res perdas ocorreram na parcela referente a bebidas, com 
queda real de 14%, e no restante do setor mdustrial, não 
compreendidos os segmentos de fumo e automóveis, com de­
créscimo real de 15%. 

45. Cabe ressaltar, também, o declínio natural da arre­
cadação do Imposto sobre Operações Fmanceiras - IOF, 
que, em 1990, à luz da Lei n° 8.033/90, incidiu sobre o estoque 
dos ativos financeiros bloqueados em 16 de março daquele 
ano. Em 1991, com a diminuição dos efeitos na transferência 
ou resgate das aplicações fInanceiras, sua arrecadação caiu 
de 1,3% para cerca de 0,6% do PIB. Essa queda levou o 
IOF a nível pouco acima do histórico, somente obtido em 
virtude de ter começado a incidir, também, sobre os resgates 
de aplicações financeiras de curto prazo, realizados a partir 
de agosto de 1990, nos termos da Lei n° 8.088/90. 

46. Os resultados do Finsocial estiveram o prejudicados 
pelo enorme questionamer~o jurídico da sua constituciona­
lidade. Assim, não obstante a elevação da alíquota de 1,2% 
para 2.0%, o montante arrecadado, em 1991, apresentou de­
clínio real de 15%, comparativamente ao ano anterior. 

47.' A Contribuição dos Empregadores e dos Trabalha­
dores para Seguridade Social teve sua arrecadação afetada 
pela redução da atividade econômica, que repercutiu desfavo­
ravelmente no nível de emprego, na expansão da informa-
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lidade da economia e na diminuição do ~aláno real. Ao final 
do exercício, revelou perda de 14% em relação ao ano ante­
rior. 

48. Ainda em relação às contribuições, institUIu-se a 
Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor, 
através da LeI n" 8.162, de 8 de janeiro de 1991, reforçando 
o orçamento da Seguridade Social com uma receita suple­
mentar equivalente a 0,1 % do PIB. 

49. Por sua vez, o exercício de 1992, começou sob a 
égide de novas leis que visaram a eliminação dos óbice" institu­
cionais que tanto desfavoreceram a arrecadação no ano ante­
rior. Destarte, a Lei Complementar n" 70 e a Lei n" 8.383, 
ambas de 30 de dezembro de 1991, criaram, respectivamente, 
a Cofms, em substituição à Contribuição para o Finsocial 
e a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, como instrumento 
próprio de correção monetária para o pagamento dos impostos 
e das contribuições federais. 

50. A Lei n" 8.383/91 trouxe, amda, outras importantes 
alterações, que afetaram a arrecadação de todas as receitas 
administradas pela Secretaria da Receita Federal - SRF, 
tab como: 

- a dilatação dos prazos de arrecadação dos tributos e 
contribuiçôes, atendendo, dessa fonna, à reivindicação das 
empresas que reclamavam de exigüidade do prazo para o 
processamento contábil-fmanceiro e, por outro lado, a perda 
de uma quinzena de arrecadação para, praticamente, todas 
as receitas administradas pela SRFIMF; 

-instituição áo pagamento do IRPJ em bases correntes, 
a partir de julho de 1992; e 

- a extmção da cobrança de Imposto de Renda sobre 
o lucro líquido. 

51. O Imposto sobra a Importação apresentou desem­
penho inferior ao do ano de 1991, apesar da manutenção 
do volume das importações tributáveis e do efeito anualizado 
da tributação sobre o petróleo, tendo em vista o prossegui­
mento da política de redução de alíquotas. 

52. O IRPF comportou a ampliação do limite de isenção 
da tabela de cálculo da declaração anual, acompanhando idên­
tica alteração ocorrida nas tabelas de aplicação mensal do 
Imposto sobre a Renda Retida nas Fontes (IRRF), passando 
do equivalente a 519 UFIR, em dezembro de 1991, para 1.000 
UFIR, a partir de janeiro de 1991. Ao final do exercício, 
apresentou arrecadação semelhante àquela verificada no ano 
anterior. 

53. A arrecadação do IRPJ foi afetada, no caso das 
instituiçôes fmanceiras, pelo lançamento, como provisão para 
devedores duvidosos, dos créditos relativos ao Fundo de Com­
pensação de Variações Salariais (FCVS), ao amparo da Reso­
lução do Banco Central n" 1,748, de 1990, e pela antecipação, 
por parte de várias empresas, da dedução permitida pela Lei 
n" 8.200, de 28 de junho de 1991. apesar desta prever a sua 
utilização somente a partir de 1993. 

54. Em contrapartida, a implantação do sistema em ba­
ses correntes, determinado pela Lei n" 8.383/91, somou, ao 
imposto relativo ao ano-base de 1991, parte do imposto gerado 
no próprio exercício de 1992. A arrecadação apresentou, ao 
encerramento do exercício, ganho aproximado de 68%, com­
parativamente ao ano anterior. 

55. Na área do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
houve um decréscimo de 9,0%, em relação a 1991. A origem 
da queda explica-se pela diminuição do imposto sobre os rendi­
mentos do trabalho. em função da já referida elevação do 

limite de isenção na fonte e pela indexação em UFIR da 
tabela de retenção. Tais fatores suplantaram o efeito positivo 
do pagamento, no exercício de 1992, não só do imposto sobre 
o lucro líquido relativo a 1991, como, também, de parte do 
imposto gerado em 1992. 

56. O desempenho do IPI apresentou evolução satisfa­
tóna, chegando, ao final do exercício de 1992, com nível da 
arrecadação 6,0% superior àquela verificada em 1991, em 
conseqüência, entre outras razões, da recomposição da alíquo­
ta do imposto incidente sobre cigarros, de 220% para 330%, 
efetuada pelo Decreto n° 630, de 12 de agosto de 1992. 

57. A Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social- COFINS. instituída pela Lei Complementar n° 70/91, 
com o objetivo de substituir a Contribuição para o Finsocial, 
assumiu a base de cálculo e a alíquota da sua antecessora, 
isentando, porém, as entidades financeiras que, em contra­
partida, tiveram majoração na alíquota da Contribuição Social 
s<:.bre o Lucro das Pessoas Jurídicas. A nova contribuição 
nao trou~e os resultados esperados, já que as maiores empre­
sas contmuaram a impetrar ações judiciais contra seu paga­
mento. A arrecadação apresentou, ao final de 1992, resultado 
decepcionante. com decréscimo em torno de 25%, em relação 
à ContribUIção para o Finsocial no ano anterior. 

58. O grande destaque, no segmento da receita das con­
trib.uições, ficou por conta da recuperação da Contribuição 
SOCIal sobre o Lucro Líquido, obtida, sobretudo, devido ao 
julgamento favorável pelo STF de sua constitucionalidade, 
ocorrido em julho de 1992. Aliou-se a esse fato, a mesma 
repercussão positiva alcançada pelo IRPJ, com a introdução 
do pagamento em bases correntes, uma vez que o pagamento 
dessa contribuição é apurado de forma semelhante ao do im­
posto. Assim, as alteraçôes da Lei n" 8.383/91 possibilitaram 
a tal contribuição absorver receitas antes previstas legalmente 
para 1993. Flllalmente, um terceiro fator aditivo foi o aumento 
da alíquota da contribuição das entidades financeiras, de 15% 
para 23o/c, a partir de agosto de 1992, em observância ao 
disposto no art. 11 da Lei Complementar n" 70/91. Ao final 
do exercício, a referida contribuição alcançou o expressivo 
ganho de 150%, em relação ao ano anterior. 

59. A Contribuição de Empregadores e Trabalhadores 
para a Seguridade Social, contudo, permaneceu sob os efeitos 
da retração econômica, cuja reversão somente iniciou-se no 
final do exercício, apresentando pequena queda em relação 
a 1<)91. 

60. Finalizando esta análise retrospectiva, verifica-se 
que o exercício de 1993 está sendo marcado por uma signifi­
cativa mudança na política fiscal-tributária, na qual se destaca 
a criação do Imposto Provisório sobre a Movimentação ou 
a Tram,missão de Valore~ e de Créditos e Direitos de Natureza 
Flllanceira - IPMF. 

61. Além disso, a arrecadação vem contando com os 
efeitos benéficos do processo de transformação do IRPJ que, 
em tempos maIS recentes, desde a edição da Lei n° 8.383/91, 
vem obtendo ganho~ a curto prazo, não só pela adoção do 
sistema de bases correntes, como, também, pela racionali-

, zação da base de cálculo do imposto, mediante novos procedi­
mentos, tais como a restrição à dedução de certos custos ou 
despesdas e a criação de mcentivos ao pagamento do tributo 
sobre o lucro inflacionário, o qual, de outra forma, seria dife­
rido. 

62. Porém, a mudança fundamental diz respeito às ações 
adotadas pela SRF, a partir de meados do presente ano, no 



Setembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 3 2491 

combate à sonegação, tais como o novo cadastramento das 
pessoas físicas e o acordo firmado com a Federação Brasileira 
das Associações de Bancos - FEBRABAN, permitmdo o 
acesso do fIsco aos dados cadastrais dos correntistas, sem 
que se incorra em quebra do sigilo bancário. 

63. Nesse quadro de mudanças, o Governo, embora 
tenha concedido reduções de alíquotas no Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados e no Imposto sobre Importação, tem 
conseguido resultados que apontam para uma melhora da 
arrecadação do Tesouro Nacional em 1993, comparativamente 
ao exercício de 1992. 

64. Mantém-se, como previsto, o programa de abertura 
da economIa do País, com a redução de alíquotas de impor­
tação atingindo, em 10 de julho últImo, valor médio de 14,2%, 
limite inferior ao estabelecido no cronograma original. A arre­
cadação deste tributo, no entanto, vem se mantendo estável, 
devido à ascensão do volume das importações, combinada 
com o montante advindo da tributação sobre o petróleo. A ' 
previsão é de que a arrecadação, até o final deste exercício, 
supere o valor de 1992 em 7,6%. 

65. O IRPF deve apresentar acréscimo de arrecadação 
de cerca de 50% em relação ao ano anterior, em virtude 
de alterações legais, como a implantação da Declaração de 
Ajuste Anual indexada pela UFIR e a elevação da alíquota 
mínima do imposto na tabela progressiva de 10% para 15%. 

66. O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas reve­
la ganho anualizado de cerca de 6,0%, pela aplicação dos 
dispositivos da Lei n° 8.541/92, que reforçou a base de cálculo 
do imposto, tanto pela redução do saldo da provisão para 
devedores duvidosos, de 3,0% para 1,5%, como pela amplia­
ção do conjunto das empresas sujeitas ao regime do lucro 
presumido. Vale salientar, ainda, que a arrecadação, em 1993, 
está comportando parcelas do imposto relativo a 1992 de pes­
soas jurídicas tributadas com base no lucro real e das pessoas 
jurídicas não sujeitas ao adicional. Tais parcelas são remanes­
centes da sistemática de ajuste adotada na implantação, a 
partir de 1992, da tributação em bases correntes, aprovada 
pela Lei n° 8.383/91. 

67. No que tange ao imposto retido na fonte sobre rendi­
mentos de capItal, notam-se resultados positivos, advindos 
do pagamento, na fonte, do imposto devido sobre operações 
de renda variável e aplicações financeiras de renda fixa pelas 
empresas jurídicas, deIxando de compor o conjunto das de­
mais receitas operaCIOnais, que formam a base de cálculo 
do lucro real. Salienta-se, ainda, que esse item de receita 
contou com três parcelas do Imposto sobre o Lucro Líquido 
referentes ao ano anterior. 

68. Quanto à parcela do imposto sobre rendimentos 
do trabalho, a recuperação econômica tem permitido ganhos 
salariais reais em relação a 1992, traduzindo-se em aumento 
de arrecadação. 

69. N a área do IPI, se por um lado, o acordo com a 
indústria automotiva, visto isoladamente, reduz a arrecadação 
do tributo, por outro, gera, através do efeito multiplicador 
dessa indústria, ganhos com a expansão dos negócios com 
os bens complementares. Assim, mesmo com a redução de 
tributação, a arrecadação desta rubrica vem apresentando re­
sultado um pouco superior àquele verificado no ano anterior, 
alcançando cerca de 2,0%, crescimento impulsionado, tam­
bém, pela recuperação do nível de atividade de outros segmen­
tos industriais. 

70. O IPMF, instituído pela Lei Complementar n° 77, 
de 13 de julho de 1993, aprovada em consonância com a 

Emenda Gonstitucional n° 3/93, vem sofrendo uma série de 
óbices de natureza jurídica no tocante à sua constituciona­
lidade, antes mesmo do início de sua aplicação. Acrescente-se 
a isso, o fato de ter comportado várias reduções na base de 
cálculo, durante a fase de elaboração e de tramitação da Lei 
Complementar. Entre estas, destacam-se, como as mais im­
portantes, a criação da caderneta de poupança trimestral, a 
fixação de alíquota zero em várias operações de movimentação 
das contas de aplicação financeira para as respectivas contas 
correntes e a não incidência nos saques de FGTS, de PIS/PA­
SEP e de Seguro-Desemprego. 

71. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido apre­
senta acréscimos na arrecadação devido, principalmente, a 
dois fatores: ao julgamento defmitivo do Supremo Tribunal 
Federal que garantiu a constitucionalidade dessa contribuição 
e à sua sistemática de pagamento, que acompanha as mesmas 
normas estabelecidas para o IRPJ pela Lei n° 8.541/92, já 
mencionadas anteriormente. O ganho de receita, em relação 
a 1992, é de aproximadamente 25%. 

72. A Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social, contudo, continua aquém da sua potencialidade, em 
razão da persistência das ações judiciais contra a sua cobrança. 
Atualmente, encontram-se depositados em juízo, segundo as 
estimativas, valores equivalentes a US$6,0 bilhões. Ainda As­
sim, em virtude dos acordos setoriais, a arrecadação deve 
crescer cerca de 23% sobre a de 1992 

73. Por fim, deve-se mencionar que a Contnbuição dos 
Empregadores e Trabalhadores para a Seguridade Social, co­
mo resultado dos efeitos positivos no nível de emprego formal 
e nos salários médios, graças à política de antecipações mensaIs 
e reposições quadrimestrais, deve encerrar o exercício de 1993 
com um ganho efetivo de 14,0%. 

A Receita Estimada - Orçamento Fiscal 
E da Seguridade Social 

74. O Anexo I demonstra a evolução das principais re­
ceitas do Tesouro, no período 1991-1993, segundo os Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social, exclusive Operações 
de Crédito, bem como a sua previsão de arrecadação para 
1994. 

75. As receitas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social para 1994 foram estimadas, a preços de abril de 1993, 
em um montante de Cr$5.206.421.000 mil, dos quais 
Cr$4.918.502.000 mil correspondem a recursos do Tesouro 
Nacional e Cr$287.919.000 mil, a recursos de outras fontes. 

76. Da massa de receitas do Tesouro Nacional, 
Cr$558.955,7 milhões constituem recursos ordinários para li­
vre programação, Cr$2.209 .456,1 milhões correspondem a re­
cursos vinculados a programações específicas, Cr$l. 738.68~.2 
milhões são formados pelas operações de crédito internas e 
externas e Cr$411.406,1 milhões representam a parcela de 
recursos a serem compulsoriamente transferidos pela União 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

77. Tais valores demonstram, claramente, a pequena 
margem de flexibilidade de que dispõe a Administração públi­
ca Federal na aplicação suas receitas, haja vista que apenas 
11,4% do total das receitas do Tesouro podem ser remane­
jáveis livremente, tornando, assim, bastante rígida a alocação 
dos recursos, conforme abordado em mais detalhes em outro 
tópico deste documento. 

78. As estimativas dos Orçamentos Fiscal e da Seguri­
dade Social espelham o resultado de projeções individuali­
zadas de cada item de receita, respeitadas suas características 
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intrínsecas e as alterações institucionais ocorridas, com a ob­
servância, porém, dos seguintes critérios comuns: 

- adoção da variação estimada para o Produto Interno 
Bruto, de 2,5%, como parâmetro de crescimento real, de 
acordo com as estimativas da Secretaria de Política Econômica 
do Ministéno da Fazenda; 

- observação do comportamento da arrecadação reali­
zada no primeiro semestre de 1993, como base para a projeção 
de 1994; 

79. Tais critérios se Justificam, no primeiro caso, pela 
indisponibilidade de projeção de indicadores específicos para 
cada receita e, no segundo, pela lógica de que, quanto menor 
a diferença de tempo entre a realização e a projeção de uma 
receita, com maior fidelidade estarão representadas sua sazo­
nalidade e variáveis externas, como, por exemplo, o índice 
de evasão fiscal. 

80. Além disso, previu-se a incorporação à receita dos 
impostos e contribUições administradas pela SRFIMF, de um 
valor equivalente a 0,50% do PIB, como resultado esperado 
do "Programa de Recuperação das Receitas Federais", que 
vem sendo implementado pelo Ministério da Fazenda -;- MF, 
abrangendo, entre outras medidas, o acompanhamento do 
cumprimento das obrigações tributárias dos chamados "gran­
des contribuintes" e a cobrança e notificação de pessoas físicas. 

81. Em relação às alterações institucionais que afetaram 
a estimativa da receita de 1994, em relação à de 1993, desta­
cam-se, por sua lmportância em relação à arrecadação, as 
seguintes: 

a) Lei n° 8.383/91- transformou o Imposto sobre a Ren­
da das Pessoas Jurídicas e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido de base anual para bases correntes, facultando às 
pessoas jurídicas não sujeitas ao pagamento do adicional a 
pagarem o imposto e a contribuição sobre o lucro relativos 
ao período de julho a dezembro de 1992, em duas cotas men­
sais, a partir de janeiro até março de 1993. Além disso, em 
seu art. 75, extinguiu o imposto na fonte sobre o lucro líquido, 
a partir do exercício financeiro de 1993; 

b) LeI n° 8.541/92 - em seu art. 30, reduziu a alíquota 
do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas de 30% para 
25%, a partir da apuração mensal do imposto relativo ao 
exercício financeiro de 1993 (abril de 1993). Por outro lado, 
em seu art. 17, instituiu o Imposto de Renda na fonte sobre 
as aplicações financeiras de renda fixa, relativamente às pes­
soas jurídicas. Além disso, facultou às .pessoas jurídicas a 
realizarem, em cota única, o lucro inflacionário acumulado 
até 31-12-92, sob uma alíquota especial de 5%, durante os 
exercícios financeiros de 1993 e 1994 (art. 31) e permitiu, 
às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real em 
1992, efetuarem o pagamento mensal do imposto e da contri­
buição sobre o lucro, relativos ao período de janeiro a abril 
de 1993, em duas cotas mensais, nos meses de abril e maio 
de 1993 (art. 51); 

c) Decreto na 799, de 17-4-93 - reduciu para 0,1 % a 
alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente 
sobre os automóveis populares; 

d) Emenda Constitucional n° 3, de 18 de março de 1993, 
e Lei Complementar n° 77, de 13-7-93 - instituiu e regula­
mentou o IPMF. 

e) Lei n9 8.688, de 21-7-93 -alterou a alíquota da Contri­
buição dos Servidores para a Seguridade Social, atualmente 
fixada em 6%, para uma estrutura de alíquotas múltiplas, 
variando de 9% a 12%, de acordo com o nível salarial do 

servidor. Esta alteração deverá entrar em vigor a partir da 
folha salarial do mês de outubro, gerando resultados finan­
ceiros a partir de novembro de 1993. 

82. O enfoque individual das principais rubncas que com­
põem a Receita do Tesouro procurou mensurar os efeitos 
das alterações institucionais sobre as estimativas de 1994 e, 
ainda, destacar a influência da receita incorporada pelo pro­
cesso de combate à sonegação. 

83. A estimativa do Imposto sobre a Importação foi reali­
zada de forma desdobrada nos itens petróleo e demais produ­
tos. No cálculo do imposto derivado da importação de petró­
leo, constatou-se que a arrecadação observada no primeiro 
semestre de 1993 estaria refletindo a ocorrência de operações 
de draw-back em montante equivalente a 50% do valor do 
imposto. Esse dado, para 1994, foi ajustado, para 26% do 
valor do imposto, possibilitando estimar-se um crescimento 
da arrecadação da ordem de 67% em relação a 1993, mantido 
constante o volume de importação de petróleo. 

84. Já a estimativa do imposto derivado das 'demais im­
portações tributáveis, apesar de prever um aumento efetivo 
de 10% no volume dessas importações, apresentou queda 
de 0,5% em relação ao ano anterior. A retração do imposto 
deve-se à observância do cronograma oficial de redução de 
alíquotas, cuja fase final está sendo implementada a partir 
de julho de 1993, resultando em alíquotas médias de 15,7%, 
em 1993 e 14,2%, em 1994. 

85. O Imposto sobre a Renda, analisado de forma global, 
mostra crescimento real de 6,1 % em relação a 1993, resultado 
obtido em virtude da agregação ao imposto de uma parcela 
de CR$28.586,6 milhões, equivalente, praticamente, à metade 
do montante esperado pela implementação do "Programa de 
Recuperação das Receitas Federais". Retirado esse efeito, 
a arrecadação equivaleria àquela do ano anterior. A distri­
buição do resultado do combate à sonegação sobre as receitas 
derivadas das pessoas físicas, jurídicas e antecipações do im­
posto retido na fonte, ponderou a importância de cada compo­
nente do imposto em relação ao valor global, fixando a distri­
buição em CR$1.593,3 milhões, CR$fí.932,8 milhões e 
CR$20.060,5 milhões, respectivamente. E importante ressal­
var que parte desse 
resultado foi acrescido às receitas do PINIPROTERRA e dos 
Incentivos Fiscais Regionais, nos valores de CR$544,9 milhões 
e CR$857,0 milhões, respectivamente. 

86. O imposto das pessoas físicas foi estimado em 
CR$32.838,5 milhões, C<'lm variação positiva de 27,9% em 
relação ao ano anterior. Tal variação respalda-se na poster­
gação da entrega das declarações de rendimentos, do mês 
de abril para o mês de junho de 1993, e ao conseqüente 
atraso da notificação do lançamento do imposto pela SRF/MF, 
iniciado em agosto, devendo estender-se até outubro. Como 
o pagamento do imposto prevê parcelamento em até seis cotas, 
Cr$2.600,0 milhões, relativos ao exercício de 1993, serão efeti­
vamente pagos em 1994. Estimou-se, ainda, crescimento real 
de 2,5% para os rendimentos das pessoas físicas. 

87. Já o imposto sobre as pessoas jurídicas, estimado 
em CR$131.143,8 milhões apresenta decréscimo real de 6,4% 
em relação ao ano anterior, diminuição essa que se elevaria 
a 11 ,4%, se eliminado o valor d((corrente do combate à sonega­
ção. A perda de arrecadação prevista para 1994 reflete as 
alterações legais constantes das Leis nl" 8.383/91 e 8.541/92, 
principalmente no que tange a: 

- pagamento de duas cotas mensais do imposto nos me­
ses de janeiro a março de 1993, relativas ao imposto devido 
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nos meses de julho a dezembro de 1992, pelas pessoas jurídicas 
não sujeitas ao adicional, importando no valor de CR$2.990,0 
milhões; 

- pagamento de duas cotas mensais do imposto nos me­
ses de janeiro a março de 1993, relativas ao imposto devido 
nos meses de janeiro a abril de 1993, pelas pessoas jurídicas 
que apuraram, em 1992, o imposto com base no lucro real, 
atingindo ao valor de CR$9.590,0 milhões; 

- redução da alíquota de 30% para 25% a vigorar sobre 
o imposto apurado em 1993, implicando em que a alíquota 
média ponderada para o ano em curso seja de, aproxima­
damente, 26,5%. A perda de 5,5% na alíquota média significa 
uma redução do imposto, em 1994, da ordem de CR$ 8.520,0 
milhões; 

- pagamento do imposto sobre o lucro inflacionário em 
1993 motivado pela alíquota especIal de 5%, que acarretou, 
nos pnmelros sete meses do ano, uma realízação elevada desse 
estoque. Prevê-se, portanto, uma redução desses pagamentos, 
em 1994, da ordem de CR$3.480,0 milhões, em relação a 
1993. 

88. Os pagamentos duplos mencionados nos dois pri­
meiros tópicos anteriores evidentemente não se repetirão em 
1994, explicando, assim, parte significativa da queda do impos­
to, ainda que essa perda tenha sido compensada pela estima­
tiva de crescimento dos lucros das empresas, da ordem de 
5%, tendo em vista a melhoria do desempenho geral da econo­
mia principalmente do setor financeiro. 

89. O imposto retido na fonte, estimado em 
CR$329.408,7 milhões, apresenta crescimento de 10,1 % em 
relação ao ano anterior, considerando a parcela adIcionada 
como resultado do combate à sonegação e de 3,4%, se despre­
zada essa parcela. 

90. No tocante ao imposto sobre os rendimentos do 
trabalho, que representa 58% do imposto retido na fonte 
ou CR$179,990,0 milhões, o modelo de projeção considerou 
os impactos das legislações salariais próprias dos setores públi­
co (administração direta, autárquica e fundacional) e privado 
sobre a arrecadação realizada nos primeiros sete meses de 
1993, mantendo constante a sistemática atual de correção da 
tabela de retenção na fonte pela variação mensal da UFIR. 
Os setores público e privado representam cerca de 17% e 
83% da arrecadação, respectivamente. 

91. Quanto ao imposto sobre rendimentos de capital, 
que participa com 30,7% do total do imposto retido na fonte, 
sua estimativa atingiu a Cr$95.000,0 milhões, com ligeiro cres­
cimento real em relação ao ano anterior, apesar de registrar 
uma perda de arrecadação, da ordem de CR$8.420,O milhões, 
referente a cotas do imposto sobre o lucro líquido pagas no 
primeiro semestre de 1993, relativas ao ano base de 1992. 
Ressalte-se que, a partir do ano base de 1993, o imposto 
sobre o lucro líquido foi extinto, de acordo com o disposto 
no artigo 75 da Lei n° 8.383/91, conforme já mencionado. 

92. Em contraparttda, a tributação na fonte das opera­
ções de renda fixa passou a alcançar as pessoas jurídicas, 
com resultados financeiros significativos a partir do mês de 
abril. Utilizou-se, portanto, como base para a projeção de 
1994, a média das arrecadações realizadas nos meses de abril 
a julho de 1993, com um resultado de CR$30.380,0 milhões. 
Nessa sistemática, gerou-se um ganho absoluto de CR$5.200,O 
milhões em relação a 1993, contrabalançando, em parte, os 
efeitos provocados pela eliminação da tributação sobre o lucro 

líquido, devendo ser ressaltado que se estimou, para as aplica­
ções financeiras, um crescimento real de 3,8%. 

93. No que concerne à arrecadação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, o valor estimado de CR$302.397,5 
milhões traduz ganho real de 9,5% que seria reduzido a 3,0%, 
desconsiderando-se o valor de Cr$17.958,5 milhões agregado 
ao imposto como resultado do "Programa de Recuperação 
das Receitas Federais" . 

94. Para o Imposto derivado do fumo, previu-se cresci­
mento real de 5% sobre a base de cálculo de 1993, expressando 
expectativa de recuperação das vendas da indústria do fumo. 
O crescimento. de 11 ,3% em relação ao ano em curso é fruto 
da soma, ao imposto, de CR$3.651,3 milhões denvados do 
resultado do combate à sonegação. 

95. Já o imposto derivado do setor automotivo foi atm­
gido pela redução da alíquota do imposto sobre os carros 
populares fixada em 0,1 %, através de acordo entre o Governo 
e a indústria automobilística. A alíquota média recuou de 
21,8% para 20,3%, gerando perda de arrecadação de cerca 
de 7% em relação a 1993, que representa, em números absolu­
tos, CR$1.460,0 milhões. 

96. Para a parcela do imposto vinculado à imporlação 
que, atualmente, representa 10,0% da arrecadação do IPI, 
adotou-se, como base de cálculo, a arrecadação realizada no 
primeiro semestre de 1993, inferindo-se um crescimento real 
de 10 ,0%, coerente com a estimativa de incremento das impor­
tações tributáveis. 

97. Finalmente, quanto ao imposto derivado dos demais 
setores industnais, manteve-se, como base de projeção, o 
desempenho da arrecadação de 1993, projetando-se um cresci­
mento real de 2,5%, equivalente à variação estimada para 
oPIB. 

98. O imposto sobre operações financeiras foi calculado 
de forma desagregada nos itens ouro e demais operações finan­
ceiras, alcançando CR$85.938,6 milhões. Desse total, 
CR$329,4 milhões são originários da tributação sobre o ouro 
e CR$85.609,2 milhões das demais transações financeiras. Co­
mo este imposto vem apresentando arrecadação e legislação 
estáveis durante todo o primeiro semestre de 1993, a estima­
tiva de 1994 segue a curva de arrecadação do ano anterior. 
acrescida apenas da variação do PIB. 

99. O Imposto Provisório sobre Movimentação Finan­
ceira, instituído pela Emenda Constitucional n° 3/93, e regula­
mentado pela Lei Complementar n° 77/93, foi estimado em 
CR$153.324,0 milhões, tomando por base uma arrecadação 
mensal equivalente a US$450,0 milhões. 

100. Esse patamar de arrecadação, prudentemente fixa­
do em 75% do valor mensal indicado pelas primeiras estima­
tivas realizadas no âmbito do Banco Central e da Secretaria 
da Receita Federal, leva em conta os efeitos das alterações 
introduzidas no projeto original, bem como as expectativas 
negativas de arrecadação geradas pelo progressivo volume 
de ações judiciais e reações contra seu pagamento. O cresci­
mento de 166,7% em relação ao ano anterior ê explicado 
pela entrada em vigência do imposto somente a partir de 
setembro de 1993. 

101. A receita das principais contribuições, que formam 
a base do Orçamento da Seguridade Social, aponta para cresci­
mentos positivos, com exceção da Contribuição sobre o Lucro 
Líquido que, influenciada pela Lei n° 8.383/91 e 8.541/92, 
deve arrecadar recursos ligeiramente inferiores aos esperados 
para 1993. 
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102. Em relação às Contribuições dos Empregadores 
e dos Trabalhadores para a Seguridade Social, a estimativa 
realizada pelo Ministério da Previdência Social, no valor de 
CR$6ó5.500.0 milhões mostra acréscimo real de receita de 
129r. fato observado pelo segundo ano consecutivo. como 
comeqüência da continuidade das medidas administrativas 
que vêm sendo adotadas por aquele Ministério no combate 
às fraudes e à sonegação. " 

103. Na estimativa da Contribuição para o Plano de 
Seguridade Social do Servidor, optou-se por adotar, como 
base para a projeção de 1994. o valor global da folha de 
pagamentos estimada para o Regime Jurídico Único. A substi­
tUIção da base da arrecadação do pnmeiro semestre de 1993 
por e~se novo valor. deveu-se à observância de que o recolhi­
mento da contnbuição não tem apresentado sintoma com o 
valor da folha de pagamentos. Considerou-se. tendo em vista 
a Lei n" 8.688/93. uma alíquota média de 10%, tanto para 
a contribuição do!> servidores quanto para a do empregador, 
elevando a arrecadação a CR$62.320,O milhões. em contraste 
com a previsão de CR$7.904.5 milhões em 1993. 

lO-L A projeção da receita plena da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social- COFINS continua pre­
judicada pela não apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, 
até o momento, da ação declaratória de sua constituciona­
lidade. fato que tem contribuído para a manutenção das de­
mandas judicims de suspensão de pagamento ou de pagamento 
sob a forma de depó~ito judicial pelas empresas. 

105. Apesar desse quadro, sua base mensal tem acusado 
alguma melhoria no decorrer do primeiro semestre de 1993, 
pos~lvelmente em função dos acordos setoriais que vêm sendo 
firmadns pelo Governo com a indústria. visando a redução 
da carga do Impo'ito ~obre Produtos Industriahzado!>. Neste!> 
acordos. estão incluídas cláusulas de retorno imediato do paga­
men1<.' da contribuição Em vista desta constatação. optou-se 
por utilizar, como base de cálculo para 1994, a arrecadação 
dof, me~es de maio. junho e julho. abandonando-se a curva 
médIa da arrecadação do primeiro semestre de 1993. Como 
resultado, a estimatlVa de 1994 situa-se num patamar superior 
em 14.7% à de 1993. conSIderando o incremento de 
CR$9.763,6 milhões. como resultado do combate à sonegação, 
o qual corresponde a 6% do total da contribuição. 

106. Na estimativa da arrecadação das Contribuições 
para o PIS/PASEP, conservou-se, como base de cálculo, o 
perfil da arrecadação de 1993. aphcando-se como diferencial 
um crescimento real de 3%. 

107. Quanto à estimativa da Contribuição Social sobre 
o Lucro das Pessoas JurídIcas, a influência das Leis n° 8.383/91 
e 8.541/92 retira da base do imposto para 1994. CR$11.000,0 
milhões relativos ao pagamento de cotas duplas da contri­
buição nos meses de janeiro a maio de 1993. Dessa forma, 
ape5ar da estimativa considerar uma variação dos lucros das 
empresas da ordem de 5.0% e uma expectativa de esforço 
de arrecadação de CR$5.710,8 milhões. a contribuição ainda 
perde 0,8% em relação a 1993. 

108. A receita da Contribuição da Renda Líquida de 
Concursos de Prognósticos para a Seguridade Social foi calcu­
lada &obre as arrecadações realIzadas de junho de 1992 a 
maio de 1993, com dados fornecidos pela Caixa Econômica 
Federal, no intuito de preservar o comportamento mensal 
da curva de arrecadação. A preços de abril de 1993, a receita 
alcançou a CR$6.254,9 milhões, apesar de perder recursos, 

da ordem de CR$ 100.0 milhões, para o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Desportivo. 

109. A arrecadação sobre a Remuneração das Disponi­
bilidades do Tesouf(] Nacional, que se origma da correção 
monetária paga pelo Banco Central sobre os saldos diários 
de caixa do Tesouro. apresenta resultado nitidamente inferior 
ao estimado para 1993. em virtude de prever-se, para 1994, 
uma programação financelfa extremamente rigorosa, impli­
cando em queda dos saldos diános médios, e conseqtiente­
mente. da remuneração desses saldos. 

110. Quanto à receita decorrente do recolhimento ao 
Tesouro dos resultados apmados nos balanços semestrais do 
Banco Central. prevê-!>e uma expressiva redução (cerca de 
50%) em relação a arrecadação verificada no exercício de 

. 1993. Isto se deve à expectativa de resgate significativo de 
títulos do Tesouro NaCIOnal em poder do Banco Central como 
decorrência da renegociação da dívida externa junto aos Ban­
cos privados e ao Clube de Paris. 

111. Observa-se. tinalmente, a mcJusão. no Orçamento 
Fiscal. da Contribuição e Adicional sobre a Receita de Con­
cursos de Prognósticos para o Fundo Nacional de Desenvol­
vimento Desportivo - FUNDESP, à luz da Lei n" 8.672, 
de 6-7-93. Esta leI. ao instituir o Fundo, previu como receita. 
entre outras, a criação de um adicional de 4.5% sobre o valor 
das apostas em concur'iOS de prognósticos (o que as eleva 
a 104,5%) e, ainda. redi~tribuiu a renda da Loteria Esportiva 
Federal, passando a receber 15% de seu resultado. A arreca­
dação das receita~ da contribuição e de seu adicional devem 
alcançar a CR$900.0 milhões. 

112. Cabe mencionar ainda. no contexto das estimativas 
de arrecadação. que a renúncia fIscal para o exercício de 1994 
devt!rá atmgir a 1.35(;( do PIB, com aumento de cerca de 
200/, em relação ao valor projetado para a proposta orçamen­
tária de 1993. A magnitude de tal evolução pode ser explicada 
pela observação dos seguintes fatos: 

- a metodologia empregada, em 1994, pela SRF/MF se­
gue uma ll11ha mais abrangente que a adotada no ano anterior, 
considerando como renúncia fiscal tudo que a Legislação fixa 
como favor fiscal, seja ele concedido a produtos. setores ou 
regiões. ~eja através de isenções. reduções da base tributável 
e reduções de alíquotas, independentemente de considerações 
a respeito de efeitos econômicos: 

-no período entre as projeções de 1993 e 1994, foram 
normatizados uma série de benefícios. incluindo. entre outros. 
a prorrogação do~ prazos de conce~são de isenção do IPI 
e a depreciação acelerada para máquinas e equipamentos (Lei 
n" 8.643/93); redução das alíquotas do IPI incidentes sobre 
carros populares (Decreto n° 799/93); criação de diversos in­
centivos para a capacitação tecnológica da indústna e da agro­
pecuária (Lei n" 8.661193); e restabelecimento da manutenção 
e utilização do crédito do IPI na industrialização de veículos 
de transporte coletivo de passageiros (Lei n° 8.673/93); 

- incorporou-se. ainda. à estimativa de 1994 os bene­
fícios fiSCaIS provenientes do Adicional ao Frete para Reno­
vação da Marinha Mercante. 

113 O quadro a seguir compara as estimativas para 
1993 e 1994, por tIpo de receita e participação em relação 
'ao PIB. 
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BENEFICIOS TRIBUTARIOS, POR TIPO DE RECEITA 
1993-94 

------------------------+-----------------------------+-----------------
VALOR ESTIMADO PARTICIPACAO \ 

NO PIB (EM CR$ MIL DE ABRIL DE 93) 
RECEITA 

1993 I 1994 1993 I 1994 
------------------------+--------------+---~----------+--------+--------

Imposto Importação 20.505.531 24.270.666 ,18 ,19 

Imposto sobre a Renda 28.841.540 57.549.386 ,25 ,45 
Pessoa Fisica 899.492 4.291.845 ,00 ,03 
Pessoa Juridica 27.921.233 47.534.876 ,24 ,37 
Retido na Fonte 20.815 5.722.665 ,00 ,05 

Imposto Prod. Industr. 80.076.416 87.439.444 ,70 ,69 
Operações Internas 71.076.422 70.939.515 ,62 ,56 
Vinco a Importação 8.999.994 16.499.929 ,08 ,13 

Imposto Oper. Financ. 365.448 ,00 

M. Ren. Mar. Mercante 1.911.571 ,02 

------------------------+--------------+--------------+--------+--------
TOTAL DOS BEHBPICIOS I 129.423.487 I 171.536.515 I 1,13 I 1,35 

------------------------+--------------+--------------+--------+--------
Fonte: COOrdenadoria-Geral do Sistema de Arrecadação/SRF/MF 

114. Ressalte-se que a distribuição regionalizada do 
efeito decorrente dessa renúncia fiscal, atendendo ao disposto 
no inciso X do art. 11 da Lei n° 8.694/93, está apresentada 
no Anexo lI. 

A despesa fixada para 1994: Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social 

115. Os valores contidos no Projeto de Lei Orçamen­
tária para 1994 indicam o agravamento da situação das contas 
públicas. Apesar disso, o Governo optou pela elaboração de 
uma peça orçamentária que refletisse, sem artificialismo -
tais como subestimação de despesas essenciais ou elevação 
fictícia de receitas tributárias -, todas as dificuldades que 
afligem as finanças públicas federais, quer no que tange à 
impossibilidade de destinação dos recursos necessários ao ple­
no desenvolvimento das ações que lhe competem, quer no 
que diz respeito à necessidade do Tesouro recorrer a endivida­
mento como única forma de garantir o financiamento de uma 
parcela mínima daquelas ações. 

116. Nesse contexto, o esforço desenvolvido nessa dire­
ção do orçamento-verdade teve início ainda neste exercício, 
quando da preparação do projeto de reformulação orçamen­
tária que, aprovado pelo Congresso Nacional, consubstan­
ciou-se na Lei n° 8.690, de 27-7-93, através da qual foram 

canceladas dotações alocadas a despesa de capital, na mon­
tante de CR$227,6 bilhões. 

117. Um segundo passo nesse sentido foi a aprovação, 
através de Decreto, de um cronograma de desembolso finan­
ceiro integral da parcela de recursos remanescentes da lei 
orçamentária de 1993. Por fim, procedeu-se à divulgaç~o ante­
cipada do cenário sob o qual seria elaborado o proJ~to de 
lei que ora submeto à apreciação desse Congresso NaCIOnal. 

118. O supracitado cenário já sinalizava a necessidade 
de financiamento do déficit orçamentário via emissão de títu­
los, em razão de insuficiência das receitas de impostos, taxas 
e contribuições para fazer face às despesas mínimas de manu­
tenção das ações correntes e de execução de um precário 
programa de investimentos. 

119. A despesa global proposta para 1994 alcança o 
montante de CR$5.206.421 mil sendo CR$4.918.502 mil à 
conta de recursos do Tesouro e 'CR$287.919 mil à conta de 
recursos de outras fontes. 

120. No que tange aos recursos do Tesouro, significa 
uma redução da ordem de 38,0% em relação ao aprovado 
na lei orçamentária para 1993 e de 16,2%, se considerada 
a reestimativa orçamentária para o mesmo exercício. O quadro 
a seguir apresenta os grandes agregados de despesa propostos 
para 1994, em confronto com aquela reestimativa. 
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". CR$ 1. 000 ' 
(A PREÇOS DE ABRIL DE 1993) 

------------------------------------------------------------------------
RECURSOS DO TESOURO 

------------------------------------------------------------------------
D I S C R I M I N A C A OI 1993 

(A) 
1994 
(B) 

% 
(B/A) 

---------------------------------------------------------~--~~----------
Pessoal e Enc. Sociais 557.356.854 787.436.142 . 41,3 

Transferências Consti­
tucionais a Estados, 
DF e Municípios 383.614.389 411.406.076 7,2 

Benef. Previdenciários 599.394.600 703.627.358 17,4 

Manutenção do SUS 164.681.372 155.000.000 (5,9) 

outr~s Desp. Correntes 

Investimentos 

687.847.266 472.839.853 (31,3) 

150~123.575 221.393.94'7' 47,4 
. 

Inversões Financeiras 237.721. 834 226"569.055 12,1 

outras Desp. de Capital 2.522.078 5.972.954 12'3,7 

Reserva de Contingência 45.013.893 

SUB T O T A L I 2.783.266.968.1 3.069.259.278! 10,3 
------------------~----------------------------------------------------
Juros e Enc. da Dívida 

Amortização da Dívida I 
215.327.727 I 

2.873:832.089 

559.337.242 159,8 

1. 289.905.480 (55,1) 

T O T A L I 5.872.426.784 I 4.918.502.000 (16,2) 
~----------------------------------------~-----------------------------

121. Cabe destacar, por outro lado, ainda no contexto 
de análise das despesas gerais propostas para 1994, incluindo, 
neste caso, os recursos de todas as fontes, que os valores 
alocados ao conjunto de ações dos órgãos e entidades dos 
Três Poderes da União alcançam a 53,18% do total do Orça­
mento, conforme pode ser observado no Quadro que integra 
o Projeto de Lei Orçamentána para 1994. 

122. A participação das Transferências a Estados, Dis­
trito Federal e Municíplos atinge a 8,58% do total, os Encargos 
Financeiros da União respondem por 33,62% e, finalmente, 
os valores destinados a fmanciar as Operações Oficiais de 
Crédito, adicionados aos outros recursos para financiamento 
de atividades do setor privado, absorvem 4,62% do valor 
total do Orçamento. 

Despesa com pessoal e encargos sociais 

123. A estimativa de despesas com Pessoal e Encargos 
Sociais foi elaborada em consonâncía com as disposições do 
art. 52 da Lei n° 8.694/93 (LDO/94), levando em conta, tam­
bém, as regras estabelecidas na Lei n° 8.676, de 13 de julho 
de 1993, que dlspõe sobre a política de remuneração dos servi­
dores civis e militares da Administração Federal direta, autár­
quica e fundacional. 

124. Deste modo, partindo-se da despesa de pessoal 
referente ao mês de abril de 1993, a nível de unidade orçamen­
tária, líquida de ocorrências sazonais, tais como adicional de 

férias, abono de férias, sentenças judiciárias e outras, calcu­
lou-se o seu efeito anual, acrescido do reajuste decorrente 
das revisões gerais, inclusive das -antecipações salariais. O 
valor global das despesas de pessoal e encargos, com recursos 
do Tesouro, alcançou a CR$787.436:142 mil, a preços de abril 
de 1993, significando um expressivo crescimento de 41,3% 
sobre idêntico valor de despesa a ser incorrido neste ano. 

125. Neste particular, cabe ressaltar alguns fatores que 
contribuem para esse acréscimo de despesas com pessoal e 
encargos: 

- a notória compressão forçada das estimativas de despe­
sas de pessoal de 1993, estipulada na lei orçamentária como 
um limite referido a percentual do PIB. Este fat~, inclusive, 
já obrigou o Governo a suplementar as dotações 'de' pessoal, 
em julho deste ano e deverá exigir, até o final deste exercício, 
novas suplementações; 

- a incorporação dos efeitos da política salarial dos servi­
dores públicos, antes indefinida e agora estabelecida pela Lei 
n° 8.676/93, através da qual, em 1994, o percentual de repo­
sição quadrimestral da variação do Índice do Reajuste do 
Salário Mínimo - IRSM se elevará de 80% para 90%. Este 
critérjo, embora previsto na lei como vigorando até maio de 
1994, foi estendido para o restante do ano; 

- a absorção dos reflexos da aplicação do acréscimo esca­
lonado da Gratificação de Atividade Executiva - GAE de 
80% para 160%, para os servldores que ainda recebem tal 
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gratificação naquele percentual. Esta alteração, em 1993, 
ocorrerá de forma gradual e com menor intensidade de eleva­
ção, atingindo 100% somente em outubro, ao passo que, em 
1994, se processará mais aceleradamente, elevando-se para 
120%, em fevereiro, até alcançar 160%, em junho daquele 
ano; 

-o resíduo dos efeitos do processo de isonomia que, 
nas despesas com pessoal de 1993, somente estarão integral­
mente refletidas nos desembolsos ocorridos durante 8 meses 
do exercício, ao passo que, em 1994, estão computados ao 
longo de todo o exercício; 

- a inclusão integral das despesas com a Contribuição 
para o Plano de Segundade Social, prevista na Lei n° 8.688, 
de 21 de julho de 1993, que, ao elevar as alíquotas de contri­
bUiÇão dos servidores de 6% para valores escalonados entre 
9% e 12%, de acordo com a faixa salarial, instituiu, também, 
contribuição em idêntico montante para a própria União; 

- a 'alocação, no âmbito dos Encargos Previdenciários 
.da União a cargo do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, do montante referente ao pagamento, em caráter suple­
mentar, de pensões e aposentadorias especiais concedidas por 
legislação específica a ex-servidores públicos. Tais despesas, 
de responsabilidade do Tesouro Nacional, foram classificadas, 
no orçamento de 1993, como outras despesas correntes; 

- o próprio aumento da proporção de servidores inativos 
em relação aos ativos, em razão do fluxo de aposentadorias 
por tempo de serviço ter se acelerado pela concentração de , 
servidores públicos em condições de a requererem, sem a 
consequente renovação dos quadros de servidores em ativi­
dades; 

- a incorporação de despesas previstas com a necessI­
dade de contratação de novos servidores concursados, em 
razão das deficiências quantitativas no contingente de pessoal 
ativo, como, por exemplo, na área da Receita Federal e no 
Judiciário; e 

- o prévio estabelecimento de programação de recursos 
em níveis adequados para atendimento a despesas com paga­
mento de sentenças judiciárias definitivas. 

126. Deste modo, as despesas de' pessoal e encargos 
sociais, coerentemente com uma filosofia de transparência 
nas contas públicas, estão orçadas de modo a refletir as efetivas 
necessidades com o pagamento das mesmas, sem adoção de 
quaisquer procedimentos que provoquem sua subestimação, 
como instrumento de equilíbrio artificial de receitas e des­
pesas. 

127. Por fim, cabe mencionar que no Anexo III apresen­
ta-se, em atendimento ao disposto no inciso IV do art. 11 
da LDO/94, o demonstrativo do cumprimento, em 1992, da 
limitação estabelecida no art. 38 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. Complementarmente, no mesmo 
Quadro, são indicados os percentuais alcançados nos exercí­
cios de 1990 e 1991, bem como aqueles previstos para serem 
atingidos, em 1993, de acordo com as reestimativas atuais 

e em 1994, ambos situados, portanto, aquém do limite estabe­
leCido constitucionalmente. 

Serviço da Dívida 

128. Os valores referentes ao serviço da dívida refletem, 
acima de tudo, a expectativa do Governo no que tange à 
renegociação da dívida externa junto aos bancos privados e 
ao Clube de Pans. 

129. No ca50 do serviço da dívida interna, verifica-se 
um acentuado Incremento nos gastos com Juros e Encargos, 
em contraposição a uma significativa redução nas despesas 
com Amortizações. Este movimento, aparentemente contra­
ditório se explica, em função dos seguintes fatores: 

-redução, ainda em 1993, de valor equivalente acerca 
de US$38 bilhões no estoque da dívida pública federal, baSica­
mente em função de resgate de títulos na carteira do Banco 
Central com recursos oriundos dos depósitos naquela autori­
dade monetária vll1culados a débito junto a credores externos; 

- o estoque da dívida junto ao Banco Central é com­
posto, basicamente, de títulos emitidos em 1992, carregando, 
portanto, elevados encargos; 

- expectativa de colocação, em 1994, de títulos com pra­
zos superiores a 12 meses, ou seja, com vencimentos em 1995. 

130. Em relação ao serviço da dívida externa o cresci­
mento nas despesas com Juros e Encargos traduz o reinício 
do pagamento dos compromissos junto aos credores interna­
cionais, cuja renegociação se encontra em fase de conclusão, 
e prevendo prazos de carência (onde juros são.pagos) a partir 
de quatro anos. 

131. Por fim, no que diz respeito ao serViço da díVida 
contratual de entidades governamentais federais, deve-se res­
saltar que o Projeto de Lei Orçamentária para 1994 apresenta 
em relação à Lei Orçamentária de 1993, um aumento de 
25,6%. Merecem destaque o compromisso relativo à dívida 
do Mll1lstério da Saúde - Fundo Nacional de Saúde junto 
ao Fundo de Amparo ao Trabalhor (cerca de CR$18,1 bi­
lhões). 

132. Cabe mencionar que, em cumprimento ao disposto 
no inciso VII do art. 11 da LDO/94, são apresentados os 
Anexos V e VI, com demonstrativos do estoque da dívida 
pública. 

Outras Despesas Correntes e de Capital 

133. Preliminarmente, é importante ressaltar que, no 
~ontexto do aprimoramento do processo orçamentário, a bus­
ca da elaboração do "orçamento-verdade" passa, necessaria­
mente, pela obediência às metas previstas na LDO/94. 

134. Assim, a proposta ora encaminhada procurou ob­
servar, da forma mais fiel possível, as metas prioritárias estabe­
lecidas no Anexo da LDO/94, restabelecendo o devido vínculo 
entre as ações de planejamento e de programação orçamen­
tária. 

135. Para atendimento a essas despesas, estão previstos 
recursos no montante de CR$2,475,176 milhões, com as se-
guintes fontes: . 
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Recursos do Tesouro 

CR$ MILHOES 
(A PREÇOS DE ABRIL DE 1993) 

2.236.810 

Recursos de Impostos, Taxas e Contribuição 1.764.279 

Recursos Diretamente Arrecadados e Outras 
Receitas do Tesouro 167.195 

operações de Crédito 

Emissão de Titulos 

Recursos de Outras Fontes 

136. O uso de emissão de títulos para fazer face a tais 
despesas tornou-sé imperioso, em razão das limitações dos 
recursos fiscais e levando em conta uma análise custo-benefício 
entre a realização de despesas consideradas imprescindíveis, 
ainda que à custa do endividamento, e a suspensção ou parali­
sação das ações correspondentes a essas despesas. 

Beneficios Previdênciários 

Manutenção do SUS 

Merenda Escolar 

84.918 

220.418 

238.366 

137. No que concerne a outras despesas correntes, está 
sendo proposta a alocação de recursos no valor global de 
CR$1.866,828,O milhões, para as metas destacando-se os se­
guintes valores prioritários da LDO/94: 

CR$ MILHOES 
(A PREÇOS DE ABRIL DE 1993) 

703.627,3 

155.000,0 

19.970,0 

Programa Assistencial do Leite 10.000,0 

Geração e Adaptação de Tecnologia 1.857,0 

138. Quanto às outras despesas de capital, estão sendo 
alocados recursos no montante de CR$608.348,O milhões, de-

Restauração de Rodovias 

Conservação de Rodovias 

Adequação de Rodovias 

Irrigação 

vendo ressaltar-se os seguintes investimentos considerados 
prioritários: 

CR$ MILHOES 
(A PREÇOS DE ABRIL DE 1993) 

12.265,6 

4.531,0 

6.076,2 

13.316,2 

Assentamento de Trabalhadores Rurais 26.277,6 

Habitações de Interesse Social 27.850,8 
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Operaç~es Oficiais de Crédito 142. Para a área de investimentos agropecuários e 
139. Pará'o exércicio dÇ! 1,99~, estáÇ) sendo propostas agroindustriais, estão direcIOnados recursos da ordem de 

dotações no valor'global de CR$131.274.179 mil em favor CR$9.343.288 mil nas subati.vidades "Programa de Coope-
da programação a cargo da unidade orçamentária Operações ração Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados 
Oficias de Crédito. - PRODECER", "Prog~ama Naçiollal,de D~se.nvplv.imento 

Rural - PNDR" , "Fmanciamento para Corretivos de Solo, 
140. Des~ç total, CR$67.841,457 mil estão direcionados Capitalização de Cooperativas e Outros Investimentos - Mi-

~ "Política de 'Ga~a~tia ,~e Preços Mínim~s .- PG~1v!-" e ~os ni/Pequenos Produtóres Rurais" e "Programa Nácional de 
Estoques Estrateglcos , alocados na atiVidade FmancIa- Desenvolvimento Agroindustrial PNDA". 

menta da Política de Fomento de Estoqq.es Reguladore6.,~.' '.',. 143. No que se refere às exportações, foram alocados 
EstratégiCOS". recursos da ordem de CR$31.942.593 mij no "Programa de 

141. No "Custeio Agropecuáno", visando o atendimen- Fmanciamento às Exportações - PROEX". Deste total, 
to de mini e pequenos produtores rurais, no que se refere CR$20.102.485 'mil têm como fonte de recursOS a emissão 
ao plantio de culturas consideradas básicas do ponto de vista de títulos, diriglOs ao 'p'agamento h:í.tegral,~: antecipado da 
do abastecimento e à pecuária leiteira e de corte, foram pre- equalização de taxas, em conformidade com a Lei n° 8.187, 
vistos recurso.s,da ordem de CR$222.146.841 mil, sendo de 1° de junho de 199~.,. ... . ,', '. • 
CR$17.036.040 mil para concessão de empréstimos e 144. Para o atendi.mento das despesas previstas nas 
CR$S.110.801 mil para a equalização de taxas, de que trata Operações Oficiais de Crédito, foram estimadas receitas de 
a Lei n° 8-.427-: de 27 de maio de 1992. igual valor com as seguintes fontes de recursos: 

. A . CR$' 1.000,00' 
_____ .. _____ ..... ______ .. _....' . . ,( PREcqs DE ABRIL' DE 199:3> 
- 'Recu:sos dc;>' pro9:ama ;;~~i;i-;;-~;;;;~a;;-----------;..------.:.-.:.:..---'---

Of1ciais de Credito . 
- 0rerações de Crédito Externas 
-,T, ~~lo~ Qe Responsabilidade do Tesouro 

~i.Íl6.910 
1'.419.667 

.. Nacional ___ .,_ ... ___ ,~~~~~:.,-~t.: .. _____ .... _____ ~__ _ 38.737. 602 
TOTAL - ----------------------------------------________________________ 131.274.179 

I --... ----------.---!;~----------~~,..--------.. -.. _:..._._ .' * , r. t • 

Reserva de Contingência 

145. ,'Em cutnprimento do disposto no art. 34, incisos 
I e lI, da LDOI94, foram constituídas reservas de contigência 
nos valores de CR$16.786.443 mil para o Orçamento fiscal 
e de CR$28:227,450 mil para o Orçamento da Seguridade 
SociaL 

novamente incorporadas no projeto de lei orçamentária. Tal 
procedimento, sem dti"iâa, reflete um c0mpEomisso para a 
consolidação e o. aperfeiçoamento do processo orçamentário 
brasilelro. 

Orçament~s dos Poderes Legislativo, Judiciário 147. No quadro: a seguir, são ápct;~~ntadds os valores 
e do Miuistério Público propostos para as despesas desses órgãos, bem como a sua 

146. P:s p~opostas orçamentárias dos Poderes Legislá- representativIdade, eqf termos percentuaIS, no total dos agre-
tivo, Judiciário e d? Ministério P.úbhco da União estão sendo gados da prop~sta orçamentária para 1994. 

. éR$ BILHOSS I 
(A PRECOS DE A8~tt ÓE 1993\ ______________ - ______ ---_______ - ______________________________________ •• 1 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

-----------------~---------~--------------------------------.-----------

O ~ G '~~ s. l~-~:~~:~l----~:::::----l--:-~-:-~-~---
VALOR' • , VALOR I • I VALOR' , 

.--.--------------------------------.----------------.------.--.--.----
PODER LEGISLATIVO 21,52 2,71 9,27 0,5' 30.82 1,2' 

cimar~ dos Osputados 8,20 l,O\ ","''' 0,2\ l2.65 0,5\ 
senado rederal 9,20 1,2' 3,83 0,2' 13,04 0,5' 
Trib. de Conta. da UniÃo .,12 0,5' 1,00 O,U 5,12 0,2' 

POOE~ JUOtct~to 75,55 9,3' 22,11 1,2\ 98,41 3,?' 
SUPremo Tribun31 Federal 1,28 0,2' 1,50 O,U 2,79 0,1\ 
sup. Tribunal de Justiça 2,63 0,3\ 2,24 0,1\ 5"O? 0,2\ 
Ju.-tiça rederal 12,36 1,5. 6,02 0,3' 18,40 0,7' 
Justiça Kilit.a" 1,93 0,2\ 0,32 0,0\ 2,25 0,1\ 
Justiça Eleitoral 10,93 1,4' 2,43 0,1' 13,38 0,5\ 
Just.iça 40 ~r.balho 41,61 5,32 9,3" 0,5\ 51.21 ·l.9' 
Juatiça Dr e Territórioa 4,41 0,5' 0,91 0,0' 5,32 0,2' 

MINIST&RIO POBLICO DA UNIXO 6,08 0,8' 1,70 O,U 7,78 0,3' 

TOTAL 103,14 12,7' 33,75 1,8' 137,02 5,1\ 

1*1 Inclui Inativoa • ~.~~;oniata. 
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14R. Não ohstante os parâmetros e~tabelecldos para as 
respectIvas programações glohais serem inferiore~ aos valores 
apresentados, os seus montantes resultam de entendImentos 
efetivados com os próprios órgãos interessados, ao longo dos 
trabalhos de elahoração das suas propostas orçamentárias e 
obedecem ao~ mesmos critérios adotados para a proposta do 
Poder Executivo. 

149. Adicionalmente, é impotante res~altar que os re­
cursos con~ignados a esses Órgãos visam atender às necessi­
dades de adaptação e modermzação das respectivas estruturas, 
adequando-as aos novos encargos previstos na Constituição. 
porém, em valores compatíveis com o escopo geral do orça­
mento ora proposto 

Orçamento de Investimento das Empresas Estatais 

150. O Universo da~ empresas pública~ e sOCIedades 
de economia mista com maioria do capital votante em poder 
da União compreende 162 entidades, sendo: 

- 124 empresas não-financeiras que atuam em seto-
re~ produtores de servIços ou de insumos básicos, tais como 
petróleo, mineração. telefonia, energia e transporte, e, prati­
camente. não dependem de aportes do Tesouro para financia­
mento de ~eus projetos: 

- 19 empresas que exercem atividades consideradas 
típicas de Governo e têm reduzida geração de recursos pró­
prios, dependendo, estruturalmente, de dotações do Tesouro 
NacIOnal para cobertura de seus gastos operacionais, estando. 
como con~equêncla. Incluídas no Orçamento Fiscal: 

- 19 instituições financeiras que recehem transferên­
cIas da União apenas para financiamento dos programas bási­
co~ de Governo. 

151. A despeIto do universo acima descrito, o Orça­
mento de Investimento, ora submetido à consideração do Con­
gresso Nacional, consIdera somente 120 empresas. Não cons­
tam, assim, as programações de 26 empresas que, por suas 
características ou circunstâncias, não deverão efetuar investi­
mentos no próximo ano e de outras 16 empresas que não 
apresentaram suas propostas, em função de suas peculian­
dades próprias 

152. Em consonância com as diretrizes constantes da 
lei n" 8.694, de 12 de agosto de 1993 (LDO/94), também 
o Orçamento de Investimento foi elaborado a preços de abril 
de 1993. tendo sido considerados apenas aqueles investimen­
tos correspondentes à aquisição de direitos classificados no 
ativo imohilizado das empresas. Estão excluídas, portanto, 
as inversões financeiras e os demais dispêndios de capital. 

153. Com o ohjetivo de definir a efetiva capacidade 
de investimento das empresas, foram levantadas todas as fon­
tes e usos dos recursos de cada estatal, limitando-se os gastos 
com esta rubnca às fontes factíveis de serem realizadas. Desta 
forma, os projetos e as atividades ora propostos têm sua cober­
tura assegurada, eliminando-se a hipótese de utilização de 
recursos de curto prazo, particularmente mediante o artifício 
'de elevação do nível de endividamento vencido junto a emprei­
telfos e fornecedores. 

154. Tomando-se como base as premissas acima, o ane­
xo Projeto de Lei. no que se refere ao Orçamento de investi­
mento para 1994, prevê dispêndios totais no montante de 
Cr$297.613.243 mil. correspondente a2,35% do PIB estimado 
para 1994, com a seguinte composição: 

CR$ 1.000,00 
Di~cnmInação 
Empresas do Setor Produtivo 
Instituições Fmancelras 

(A preços de abril de 1(93) 
258.139.415 

Empresai> Constante~ do Orço Fiscal 
TOTAL 

17.140.376 
22.333.452 

297.613.243 

155. Os inve~timentos das empresas estatais, para 1994, 
serão financiados por recursos decorrentes de: geração própria 
- 40,OC>é, operações de crédito e outros de longo prazo -
48.6('f, e aumento do patrimônio líquido. do Tesouro-3,8%, 
e dos demais sócio~ - 7,6%. 

156 Considerando a função principal das empresas es­
tataIs de suprir o mercado nas suas necessidades de infra-es­
trutura, em especial no que se refere à oferta de serviços 
e/ou de Insumos, os mvcstimentos das empresas estatais para 
1994 destinam-se à melhoria e expansão da capacidade de 
atendimento da demanda nos setores de telecomunicações 
(30,5%), petróleo, petroquímica e fertilizantes (21,5%), ener­
gia elétrica (19's'7cj, transportes (8,0%) e demais setores 
(205"é·). 

157. Os investimentos dos principais setores estão indi­
cados a seguir: 

aI Setor Elétrico 
O Sistema Eletrobrás, que vinha passando por grandes 

dificuldade~ econômico-financeiras e, por via de conseqüên­
cia. tcve todas as suas obras atrasadas. sofreu, em 1993, uma 
grande transformação, atravé~ da implantação da lei n° 8.631, 
de 4 de março de 1993, que modificou a sistemática de fixação 
dos níveIS das tarifas para o serviço público de energia elétrica. 
Com isso, espera-se, em 1994, uma situação de equihbrio 
econômico-financeiro decorrente da manutenção do nível tari­
fário e da eliminação dos inadimplementos na compra de ener­
gia por parte das empresas concessionárias estaduais e distri­
buidoras de energia elétrica, o que permitirá ao Sistema reto­
mar o seu programa de obras. Assim, os investimentos no 
Sistema procuram dar continuidade às obras em andamento 
referentes à geração, transmissão e distnbuição de energia, 
objetivando. principalmente, o atendimento do mercado, de 
forma a minimIzar o risco de déficit energético. 

Os investimentos da Itaipu Binacional, já na etapa de 
conclusão do projeto, destinam-se ao término de serviços da 
casa de força da usina e aos acabamentos nas barragens, no 
vertedouro e no edifício de operação, entre outros gastos. 

Tais investimentos no montante de Cr$55.481.359,OO mil, 
apresentam cre::,cimento real de 35% sobre o hmite aprovado 
para o corrente ano. Na alocação dos recursos, está sendo 
dada prioridade à continuidade dos projetos das Usinas Ri­
droelétricas de Serra da Mesa. Samuel, Corumbá I e, princi­
palmente, Xingá, cujo início de operação da primeira máquina 
está previsto para agosto/94. Além disso, estão destinados 
recursos, às Usinas Termoelétricas de Jorge Lacerda IV, Jacui 
e Angra 11, e aos sIstemas de transmissão de energia associados 
às unidades geradoras. 

b) Petróleo, Petroquímica e Fertilizantes 

Para fazer frente à demanda nacional de d.erivados de 
petróleo, a Petrohrás está programando 54% dos seus investi­
mentos totais, em 1994, equivalentes ao montante de Cr$ 
49.938010,00 mil, para a realização das atividades de explo­
ração e desenvolvimento da produção de petróleo, o que possi­
bilItará maior autonomia ao País. Destaca-se, ainda, a priori­
dade dada à ampliação do Sistema Nacional de Terminais 
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e Dutos e ao crescimento e adequação do Parque de RefIno 
Nacional. Os investimentos das demais empresas do setor, 
no total de Cr$13.930.945,00 mil, possibilitarão assegurar a 
oferta das matérias-primas báSIcas nas áreas de petroquímlca 
e fertilizantes, bem como a distribuição de derivados de petró­
leo. 

c) Telecomunicações 

Os Cr$90.848.000,00 mil, previstos para os investimentos 
no setor destinam-se, principalmente, à expansão e à melhoria 
do sistema instalado e ao aumento da capacitação tecnológIca. 
Está previsto, também, a instalação, dentre outros, de 726.000 
mil novos terminais de telefonia convencional e 345.000 mil 
de telefonia móvel celular. Deverá ainda ser efetuada a contra­
tação de 761.000 mil terminais de telefonia convencional e 
286.000 mil de telefonia celular, bem como prevê-se ativar 
2.131 terminações Transdata e 4.520 portas da Rede Nacional 
de Comunicação de Dados por Comutação de Pacotes. 

d) Mineração 

Do montante de Cr$18.154.114,00 mil proposto para os 
investimentos do Sistema CVRD, 23,5% destinam-se, princi­
palmente, ao prosseguimento dos projetos de pesquisa e pros­
pecção de minerais e exploração, beneficiamento e comercia­
lízação de mInério de ferro e ouro. Do saldo, 33,6% referem-se 
à construção e à manutenção da malha ferroviária e dos portos 
da Companhia Vale do Rio Doce. Os demais investimentos 
referem-se, basicamente à continuação da implantação da Fa­
se 2 da fábrica de alumínio da Albrás e à ampiJação da frota 
de embarcações da Docenave. Em 1994, o Sistema CVRD 
continuará dando ênfase à proteção ambiental, para a qual 
estão sendo alocados CR$L346.866,00 mil. 

e) Transporte Ferroviário de Carga 

A Rede Ferroviária Federal S.A., principal empresa do 
setor, necessita de substancial volume de recursos do Tesouro 
Nacional para modernizar, recuperar e ampliar a malha ferro­
viária. No entanto, diante da reduzida disponibilidade desses 
recursos, os investimentos para 1994, no montante de 
Cr$6.035.537,00 mil, concentram-se na modernização dos cor­
redores de exportação nas malhas de Minas Gerais/Goiás e 
do Paraná e na recuperação e modernização de locomotivas. 

158. Em atendimento ao que determina o art. 10, incisos 
V, XIII, XXIII e XXIV, da Lei n° 8.694/93, estão sendo 
encaminhadas, em complementação ao Projeto de Lei Orça­
mentária, as seguintes informações adicionais, relativas ao 
Orçamento de Investimento das Empresas Estatais: 

- valores dos investimentos autorizados e executados no 
ano de 1992, por unidade orçamentária, incluindo comentários 
sobre as variações ocorridas; 

- relação de todos os subprojetos cuja execução finan­
ceira, até o exercício de 1993, atualizada monetariamente, 
ultrapasse 20% do seu custo total estimado; 

- detalhamento dos custos unitários médios dos princi­
pais projetos constantes do Orçamento: 

- detalhamento, por agente financeiro, das receitas deri­
vadas de operações de crédito interna e externa, incluídas 
no Orçamento; 

- detalhamento dos cntérios de cálculos das receitas pró­
prias que compõem as fontes de financiamento das empresas 
incluídas no Orçamento. 

Agências Financeiras Oficiais de Fomento 

159. A previsão de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento para 1994, em operações de crédito, alcan­
ça Cr$3.456.395.367,OO. 

160. Tal montante representa a previsão do fluxo líqui­
do do incremento das operações de crédito para o próximo 
ano, envolvendo recursos de geração própria, de terceiros 
e do Tesouro Nacional, e está compatível com os parâmetros 
que nortearam a elaboração do Orçamento de Investimento 
daquelas instituições, tendo por base cenários da polítlca mo­
netária para o ano de 1994. 

161. Cabe informar que as políticas definidas pelas 
agênCIas de fomento para 1994, observadas as prioridades 
previstas no Plano Plurianual, direcionam, dentro das hmita­
ções legaiS, recursos para o financiamento das atiVidades da 
União, Estados e Mumcípios. Desta forma, respeitadas as 
especificidades de cada instituição, é para o setor privado 
que se destina maior volume de recursos, com vistas ao finan­
ciamento dos seguintes segmentos da economia nacional: ru­
ral, Industrial, comercial e de serviços. 

162 De modo geral, as políticas das agências oficiais 
de fomento para 1994 visam: 

- promover a modernização científica e tecnológica do 
sistema produtivo nacional, voltada principalmente para os 
Programas BrasJ!eiro de Qualidade e Produtividade e de Com­
petitividade Industrial; 

- combater as desigualdades regionaiS, estimulando o 
crescimento da produção de bens e fortalecendo a integração 
da estrutura regIOnal; 

- contribuir para redução do déficit habitacional do País; 
- promover o desenvolvimento econômico e social do 

País, resguardado o equilíbrio do meio ambiente; 
- atender aos mercados em suas necessidades de recursos 

e ampliar suas atividades nas áreas de intermediação fman­
ceira, participaçõe~, e prestação de serviços; 

- pnvilegiar empreendimentos voltados para a geração 
de empregos, com ênfase aos relativos à produção de bens 
de consumo de massa e às atIVidades produtivas que acelerem 
o desenvolvimento econômico e social do País, dispensando 
atenção especial às micro, pequenas e médias empresas, bem 
como aos mmi, pequenos e médios produtores rurais e suas 
cooperatIVas; 

- incrementar as operações do comércio exterior, estrei­
tando o relacionamento comercial com a comunidade interna­
cional, aí incluído o Mercosul. 

163. O demonstrativo das aplicações de cada agência 
financeira oficial de fomento, está sendo encaminhado em 
anexo ao Projeto da Lei Orçamentária para 1994, conforme 
definido no § 3" do art. 55 da LDO/94. 

Informações sobre o Programa Nacional 
de Desestatização 

164. Em cumprimento ao disposto no inciso XI do art. 
11 da Lei n° 8.694/93 (LDO/94), cabe destacar que o Programa 
Nacional de Desestatização - PND, i.nstituído pela Lei n° 
8.031/90, tem, 'entre seus objetivos, a redefinição do papel 
do Estado na economia e redução da dívida pública, interna 
e externa, contribuindo, assim, para o fortalecimento das fi­
nanças públicas. 

165. Nesse sentido, o Governo Federal privatizou, de 
acordo com informações do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social - BNDES, desde 1990 até o 
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corrente mês de agosto, 22 empresas estatais, arrecadando 
recur~os equivalentes, em valores globais, a US$6.2 bilhões. 
Por outro lacja, estima-se que, consideradas as transferências 
de pas~ivos, o Governo obteve, adicionalmente, uma econo­
mia de despesas em importância eqUivalente a US$4,4 bilhões. 

166. Além dos leilões de privatização de mais sete em­
presas, cuja realização deverá ocorrer amda em 1993, o PND 
prevê que, em 1994, deverão ser privatizadas outra; 24 empre­
sas estatais. 

167, As estimativas preliminares do BNDES quanto à 
receita bruta advinda dessas futuras privatizaçõe!> alcançam 
o mo~tante equÍvalente a US$2,7 bilhões. Contudo, em virtu­
de da~ próprias, regras aprovadas para o processo de privati­
zação, tais valores ainda dependem de confirmação na medida 
em que estejam concluídos os estudos relativos aos efetivos 
preços iniciais a serem exigidos em leilão. 

168. Ademais, a parcela mínima em moeda corrente, 
a ser exigível na privatização dessas empresas somente poderá 
ser defi"ida, efetivamente, nas proximidades de cada leilão, 
consmlnte própostás a serem submetidas à aprovação da Presi­
dêncl(! da República. 

169. É importante ressaltar, contudo, que os valores 
em moeda corrente serão, oportunamente, destinados à exe­
cução ,de programas e projetos nas áreas de ciência e tecno­
logia, da saúde, da defesa nacional, da segurança pública e 
do meio ambiente, no; termos da Lei n" 8.696, de 26-8-93. 

170. Nesse particular, as disposições dessa lei repre­
sentam um importante efeito complementar do Programa Na­
cional de Desestatlzação. ,na medida em que, paralelamente 
ao objetivo de redução da participação do Estado na econo­
mia, redtrecionam recursos para ações de inegável reflexo 
no camro social 

Regionalização do Gasto Público 

171. No que tange a regionalização dos mvestimentos, 
prevista no art. 19. da Lei n° 8.694/93, devem ser consideradas, 
além das exceções previstas nos incisos do práprio artigo. 
algumas peculiaridades que afetam diretamente os percentuais 
finais de distribuição obtidos. 

172. De início, faz-se necessária a exclusão de várias 
entidades cujo investimento se reveste de caráter eminen­
temente administrativo, tais como os Poderes Legislativo e 
Judiciário, o Ministério das Relações Exteriores, a Presidência 
da República, as Forças Armadas e o Ministério Público da 
União, entre outras, obtendo-se, a partir daí, os percentuais 
referentes ao demonstrativo exigido pelo inCISO XVI do art. 
10 da LDO/94. 

173. Dentre a~ entidades restantes, existem, também, 
aquelas cuja área de atuação não fltinge toda a extensão do 
território nacional, como a Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia - SUDAM, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, a Superinten­
dência do Desenvolvimento da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, a Companhia do DeserIVolvimento do Vale do 
São Francisco - CODEVASF,. o Departamento Nacional 
de <Jbras Contra a Secas - DNOCS, as Universidades Fede­
rais, as Escolas Técnicas e outras. Além disso, inúmeros proje­
tos .apresen~am l!mltação para a aplicação estrita dos percen­
tuaIs de regIOnalIzação. como os investimentos no âmbito dos 
Centro.s de Pesquisas da Empresa Braslleira de Pesquisa Agro­
pecuana - EMBRAPA, em labo'ratórios no âmbito do Minis­
tério da Ciência e Tecnologia. em hospitais próprIos da União, 
em programas de reforma agrária em regiões de conflito social 
etc., causando ligeiras distorções nos percentuais encontrados. 

174. Ademais, existem financiamentos externos vincu­
lad?s a projeto~ de investimento., cujo critério de aplicação 
regIOnal dos recursos vem estipuládo no próprio contrato, 
inviabilizando o cumprimento integral da regionalização esta­
belecida no art. 19 da LDO/94. . 

175. Cumpre ressaltar, no ent~nto, o que é mais impor­
tante, que os percentuais obtidos, quando!>e consideram ape­
nas projetos de nítido caráter social, apresentam elevada preci­
são em relação aos valores estipulados. 

. Considerações Finais 

176. Em cUlllprimento ao mdso V do art. 11 da LDO/94, 
apresenta-se o Anexo TV, com 4emonstrativo das dívida~ a 
serem assumidas pela União no contexto das renegocIações 
ora em andamento com os Estados e Municípios. Os valore5 
ali indicados correspondem a estimativas preliminares, no con­
texto dos termos de compromisso, a serem, posteriormente, 
confirmadas quando da assinatu!a dos contratos de renego­
ciação daquelas dívidas. com base na lei a ser aprovada pelo 
Congresso Nacional. . 

177. Por fim, os Anexos VII e VIII, contêm a avaliação 
das necessidades de fmanciamÍ'!\1to do setor público federal, 
nos termos do disposto no inciso VI do art. 11 da LDO/94. 

178. Essas, Senhores Membros do Congresso Nacional, 
as considerações que submeto, juntàmente com o Projeto 
de Lei Orçamentána anual para o próximo exercício finan­
ceiro, à elevada apreciação de Vossas Excelências. 

Brasílía, 31 de agosto de 1993 .. - Itamar Franco. 
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ANEXO :rv 

DEMONSTRATIVO DOS MOlft'AN'rBS DAS D1vl:DAS 
ASSmuDAS PELA UHUo 

(ART. 11, INCISO V, DA LDO) 

ESTADO 

CR$ 1. 000,00 
(A pucos DE ABRIL DE 1993) 

----------------------------------------------------
ACRE 
AMAZONAS 
AMAP! 
PARA 
RONDONIA 
RORAIMA 
TOCANTINS 

ALAGOAS 
BAHIA 
CEARA 
MARANHAO 
PARA!BA 
PERNAMBUCO 
PIAU! 
RIO GRANDE DO NORTE 
SERGIPE 

ESP!RITO SANTO 
MINAS GERAIS 
RIO DE JANEIRO 
s!o PAULO 

PARAN! 
RIO GRANDE DO SUL 
SANTA CATARINA 

DISTRITO FEDERAL 
GOI!S 
MATO GROSSO 
MATO GROSSO DO SUL 

6.312.055 
17.501. 036 
10.517.776 
13.043.497 

3.085.007 
3.349.951 
3.836.057 

12.427.305 
37.406.070 
17.728.080 
25.468.905 
29.362.280 
20.972.616 
15.328.942 

7.240.710 
9.890.442 

8.367.798 
46.270.877 
35.773.022 

119.716.6,00 

25.503.222 
39.288.131 
12.713.405 

9.478.100 
30.974.008 
18.933.060 
15.767.509 

----------------------------------------------------
TOTAL 596.256.461 ._-----_ ........ _.--_._._ .... _-_._ .. _._._--_ ..... _.-

Fonte: Secret~ria do Tesouro Nacional. 

Setembro de 1993 
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2508 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ANEXO VI 

QUADRO DEMONSTRATIVO DO ESTOQUE DA 

TIIVIroA FU!lUCA INTERNA CONTRATUAL 

Setembro de 1993 

CR$ 1 909,0' 
<A PRECOS DE ABRIL DE 1993) 

1---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------1 
I DIVIDAS VALOR I 
1-------------------- ---------------------- -------------------------------------- -------------------------------------1 
1 I 
IHUCLEBRAS - d~vldas aS5U.ldas p~là Unlao co. bas~ na leI 7862/89 657 180.22.' 
1 1 
ISUNAHAH - d1Vlda assu.lda~ p«la Unlao COM bas~ na PortarIa S~H 82/9.. 28.784 0921 
1 1 
IRede FerrOVHlt la ted€ntl - dlVIdAS assunndas pela Unlao co. bas~ na lei 7862/89 328 709 1171 
1 I 
JSIDEREtRAS - dlVldi! <Js5u.ldas co. base na PortarIa SFH 82/9& 51.482 838 3251 
I I 
ISIIIERBRAS - aval honra.do pela. Unl~o dlt acordo co. e!icritu'~a de e.l~sao de debentur«s 36 331 847.3691 
1 I 
IPORTOBRAS - dlvlda~ assu.,das pela Unlao co. base na Portarla SFN Be/ge e 086.454 7851 
I I 
ID~5aproprlacao do porto flUVIal tM D~le. a55uMlda p~la Uniao co. base na Portaria SFN 82/9. 2 663 154 4 ••• 
I I 
IB~DESPAR - dIvida contratual da Unlao co. o BNDESPAR d~co~r~nte dos decrfttos 1452/76 • 1679 2 958.918.1611 
I I 
fBHCC - dlvlda~ a~su.ldas pela Unlao co- ba~e na PortarIa SFH 82/9. 75 516 7941 
1 I 
IIAA - d~vlda~ a~~u.~d~. p«)a Unlao co. base na PortarIa SFH ea/9. 4.6Ó'.~S2 828. 
1 I 
IDHOS - dlv1das assuM1das pela Unlao co. base na PortarIa SFH 82/9. 42.59. el •• 
1 I 
ICAEEB - diVIdas a~SUMlda~ pela Unlao co. base na Portaria SFH 82/91 283.933. 
I I 
IEDrU - dIvidas assuMida5 pela Unlao COM ba~e na Portaria SFH 82/9. 283.933' 
, I 
IEHBRAFILHE - d1vidas assu.lda~ pela Unlao COM base na Portar1a SFH 82/9. 22.714.672' 
I I 
IIBe - dIVIdas ~ssu.idas ptla Unlao co. base na Portar1a SFH 82/9. 675.761. 
I I 
IINFAZ - divlda5 a5su.tdas peta Unlao co. base na PortarIa SFH 82/9' 9.577 .• 7~1 
I • 
ItHTERBRAS - dIvidas as§u.ldas pela Unlaa COM ba~~ n~ Port~r1a 82/9. 3.625.829 518t 
I I 
IPETROMISA - d1vlda assu.id~s p~l~ Unl~o co. base na Portar1a SFN Be/9t 993.766 99il 
I I 
ISDR - dIVIda do Progra •• Po11tlca de PrEco HaClonal Equa11zado d. ~xtinda Sec. de D~s~nv. Regio 6.265.544.6611 
I I 
IJUST - d1vldas contraldas pela Unlao decorr~ntes de .coes JudiCIais co. bas~ na Portar1a 82/99 108 443 8631 
1 I 
IDCEX - dlVld~~ aS5U_ldas p«l. Un180 to. basr na PortarIa 82/9. 628.6291 
I I 
IPROAGRO - div1da~ do H1nlstErio da AgrIcultura 5.39~.734.6 •• ' 
1 I 
JAERO - dlvida~ do Hlnlstrrio da A~ronautica aS5uMldas p~la Un1ao co- b.s~ no D.cr~tD 349/91 752.4.9 922. 
I I 
tBNDES - dIVIda contratual da Unlao COM o BHDES d~corrent~ do~ d@cretos 1452/76 e 1679/79 1 •. 221 682 48" 
1---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------1 
I TOTAL le9 6e4 .71 9171 
1---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------1 



A
N

I!X
O

 V
II 

~
 

N
E

C
E

SSID
A

D
E

S D
E

 FIN
A

N
C

IA
M

E
N

T
O

 L
IQ

U
ID

O
 1991 . 1994 

(R
ccunoo cio T

coouro) 

D
IS

C
R

1
M

IN
A

C
A

O
 

• R
E

C
E

IT
A

S 
. R

eceita O
ram

en
tan

. 
• R

eceita E
xtra·O

rca ..... t. (C
opitaliz. de IPI) 

11 
• T

R
A

N
S

F
E

R
E

N
C

IA
S

 C
O

R
R

E
N

T
E

S D
O

 T
E

S
O

U
R

O
 

.1lIIadoo e M
unlclploo 

• E
m

p
ra

a
 E

statais 
• F

.ndoo R
q

Io
n

ais e B
N

D
E

S 
• JItroa e E

n
c
a
rp

 d
a D

i.;da Publico 

111 • R
E

C
E

IT
A

 L
IQ

U
ID

A
 D

E
 T

R
A

N
SFE

R
E

N
C

IA
S (1·11) 

W
 

·D
E

S
P

E
S

A
S

 
· r..o

.l e E
ac:arp

 S
ociais 

.1Japeau C
arten

tea do O
rcam

ento de C
redito 

• 0uIra0 D
copesM

 C
o

rre
n

te
s e de C

opltal 

V
 

• A
JU

S
T

E
 C

R
IT

E
R

IO
 FlN

A
N

C
IA

M
E

N
T

O
,IN

C
L

 'F
L

O
A

T
' 

V
I 

: N
E

t:E
S

S
ID

A
D

E
 D

E
 FIN

A
N

C
IA

M
E

N
T

O
 L

IQ
U

ID
O

, E
X

C
. 

T
R

A
N

S
F

E
R

E
N

C
IA

S
 C

A
PIT

A
L

 A
 E

ST
A

T
A

IS (W
-I1I+V

) 

V
II • T

R
A

N
S

F
E

R
E

N
C

IA
S

 D
E

 C
A

PIT
A

L
 A

 E
ST

A
T

A
IS 

V
III· N

E
C

E
S

.F
lN

A
N

C
.lIQ

.· C
O

N
C

E
IT

O
 O

PE
R

A
C

IO
N

A
L

 (V
I+

V
II) 

IX
 

-C
O

R
R

E
C

A
O

M
O

N
E

T
A

R
IA

 

x 
. R

E
S

U
L

T
A

D
O

 N
O

M
IN

A
L

 (V
III +

 IX
) 

X
I 

-JU
R

O
S

 

X
 

-R
E

S
U

L
T

A
D

O
 P

R
IM

A
R

IO
 (V

III·X
I) 

Fooota: S
E

P
L

A
N

/S
O

F
 E

 D
E

ST
 

... 

24249 
24216 

33 

7798 
4903 

\S
 

958 
1.922 

16451 

21358 
7168 

193 
13.991 

(5462) 

(55S) 

706 

\S
I 

12.659 

12.810 

14.581 

(14430) 

14,4 
185093 

14,4 
184.701 

O
,, 

393 

4,6 
58541 

2,9 
38.492 

O" 
47 

0,6 
6328 

1,1 
13674 

9,8 
126553 

12,7 
133.336 

4,3 
41294 

0,1 
424 

8,3 
9\.618 

(3,2) 
(12.S40) 

(0,3) 
(5757) 

0,4 
6370 

0,1 
614 

7,5 
37388 

1
-' 

38002 

8,1 
51062 

(8,6) 
(50449) 

N
o

ta: (I) V
alores d

o
 PIO

 em
 C

R
$ M

illooea: 1991 (E
x<cucao PI'<l'\'O

W
I) -

168.562,6760\4; I
m

 (E
xecuc:ao ProvaY

d) -
1.096 428,3840S5; 

1993 (R
eeatlm

allva) -
34.425336,178; 1994 (P

rojeto de L
eI) -

12.68-4270,290 
(2) 1991 e 1

m
. preoos =

t..,l9
9

3
 e 1994 a prea>

O
 de abril d

e Im
. 

16,9 
16,8 
0,0 

5,3 
3,5 
0,0 
0,6 
1,2 

11,5 

12,2 
3,8 
0,0 
B,4 

(1,1) 

(0,5) 

0,6 

0,1 

3,4 

3,S 

4,7 

(4,6) 

1946S8S 
15,7 

2.3!1!1646 
1946570 

15,7 
2.3911620 

15 
0,0 

1026 

342870 
2.8 

589.868 
269321 

2,2 
456389 

311 
0,0 

613 
74602 

0,6 
78459 

(1364) 
(0,0) 

54.407 

1.603715 
13,0 

1809778 

1.972.471 
15,9 

2.453B
8Z 

517.262 
4,2 

742.132 
31.156 

0,3 
43138 

1.421453 
11,5 

1668.612 

(136111) 
(1,1) 

(63.421) 

232.645 
1,9 

581.683 

45.202 
0,4 

6811 

277.841 
2,2 

S87.494 

\.688.225 
13,6 

1.966072 
15,' 

S87.494 

(1363) 
(0,0) 

54407 

279.210 
2,3 

533.087 

18,' 
18,' 

O" 4,7 
3,6 
O

,, 
1,6 
0,4 

14,3 

19,3 

5
,' 

',3
 

13,2 

(0,5) 

4
-' 

',1
 

4
-' 

4
-' 

",4
 

4,2 

C
f) 

(1) 

(ti 
s 8 ft 
...... 
\O

 

~
 

t:1 
...... 
>-, 
~
 

..... 
O

 
t:1 
O

 
n O

 
Z

 
O

 
~
 

tIl 
C

f) 
C

f) 

O
 

Z
 

>-n ..... 
O

 
Z

 
>-l' 

C
f) 

(1) 

~
 

Il' (ti' 
l:j' 
P> 

W
 

t;: 
o 
\O

 



2510 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1993 

AH~XO VIII 
NECESSIDADES DE FlllAIICIAMEIfIU DO SETOR PU8l1CO fEDERAL 1991 ·1994 

~ (Ilcaonoo do T_l 

1"1 .,U 
DISCR IM INACAO EXEClJCAO PROVAVB. EXECUCAOPROVAVEL 

VALOIl ,H18 VALOR 'lHIB 

I • NECESSIDAIlI: DI: I1NANt'IAMI 1110 CONC-EITO NOMINAl. 21.m 16,5 121127 11.' 8115~9S 1.2 486615 l,ll 

11 ·CORRECAOMONr:rARIA 21m 16,1 IIlS.J '.4 846~ 6,11 

111 NECESSIDADE F1NANCIAMLNTO C-ONCEITO OPFRACIONAI.(III) 111 •• 4 17524 1,6 19.23S 1,3 48667S J,I 

IV • JUROS LIQUIDOS DA DIVIIJA PUUUCA 3.165 2,2 42.536 l.' 212m 2,2 105231 1,1 

v' . NEcEssiDADE FINANCIAMENTO· C-ONCEITO PRIMARIO (III·IV) (:1055) (1,1) (25012) (2.3) (23UIl) (1.9) JII14J11 J,I 

!'ooIa:·SEPlANJSOF E DEST 
NoI~ (I) V ..... do PIB .. CRS Mllhocs. 1991 (ExcucaoP""",vd) - 168.562,616014.1992(ExcucaoP"' .... I) - I 096.4l1,J11l1S5. 

1993 (R ........ ';..) - 34 425 nr..11I; 1994 (Projeto do La) - 1u.A4.21O.29I 

(2) 1991.1992. pmoo"""'"'cs. 1993. 19940 pmootlcabrilde 199:1 

(*) PROJETO DE LEI N° 23, DE 1993-CN 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1994. 

n -Será publicado em Suplemento. 

.. o' SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mensa­
gem que acaba de ser lida encaminha o Projeto de Lei n° 
23, de 1993-CN, que estima a Recelta e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1994 e será encaminhado 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca­
lização. 

Nos termos da Resolução n° 1, de 1991-CN, a Presidência 
estabelece o seguinte calendário para tramitação da matéria: 

Até 7-9 - Publicação e distribuição de avulsos; 
Até 12-9 - Prazo para apresentação do parecer preli-

minar; 
Até 17-9 - Prazo para votação do parecer prelimmar; 
Dia 27-9 - Prazo para apresentação de emendas; 
Até 7-1O-Publicação e distribuição de avulsos das emen­

das: 
Até 16-11 - Prazo -para votação dos pareceres parcJals; 
Até 6-12 - Encaminhamento do parecer final à Mesa 

do Congresso Nacional. 

O SR. VLADIMIR PALMEIRA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR. VLADIMIR PALMEIRA (PT - RJ. Pela ordem.) 
- Se Presidente, quero protestar, pois, para não solicitar 
° adiamento desta sessão, entrei em acordo com a Mesa. 
Entretanto, não fUl informado de constar da pauta matéria 
referente à revisão constitucional. A meu ver, isso configura 
um ato de hostilidade à Liderança do PT. 

Essa, a indignação que faço registrar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Quero escla­
recer a V. Ex' que este projeto não será discutido nem votado; 
simplesmente vai à publicação, nobre Congre.ssista. 

Um projeto que é apresentado pelos Presldentes das duas 
Casas tem que ser lido, mas não será discutido hoje, irá apenas 
à publicação. Posso dizer a V. Ex· que poderia até ter Sido 
apresentado no Senado, na forma regimental, mas fui contrá­
rio. Que seja aqui no Congresso. 

O SR. VLADIMIR PALMEIRA - Sr. Presidente. inde­
pendentemente disso, o PT tem uma posição fechada, como 
outros partidos, contra a revisão constituclOnal. Tem o dlreito 
de ser informado especificamente sobre essa posição. 

Sr. Presidente, considero uma violência que V. Ex' não 
tenha nos avisado sobre uma questão dessa relevância, saben­
do da nossa luta aqui. O Presidente Inocêncio Oliveira tentou 
fazer uma discussão sobre o assunto com as Lideranças da 
Câmara e dissemos que, no dia em que isso fosse feito, nós 
iríamos à Justiça imediatamente, para impedir a revisão. 

Fomos até a Mesa fazer um acordo com V. Ex·, de coração 
aberto, para que a sessão funcionasse para apreciação das 
medidas provisórias, mas não podemos tolerar a leitura de 
algo que nem sequer nos foi comunicado. Vamos obstruir 
qualquer coisa que dê sentido à revisão constitucional. 

Por isso, Sr. Presidente, peço que a sessão não se instale 
em função de não haver quorum, comprovadamente, confor­
me V. Ex' sabe, pelos artigos do Regimento. 

Hoje à tarde, na sessão da Câmara também não houve 
quorum e o painel funcionou. Por isso, peço à V. Ex" que 
não instale a sessão, pois não há quorum para ser lida ou 
votada qualquer matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Meu nobre 
colega, ouvi V. Ex' com toda a atenção e peço que me ouça. 
Entendi aqui que não iríamos discutir, nem votar matéria 
alguma. Respeito e compreendo a posição de V. Bx's que 
é a posição de vários segmentos da sociedade, mas estamos 
apenas diante de um prõjeto que foi apresentado e que não 
podena deixar de ser lido; simplesmente lido, não vai ser 
discutido e será publicado. 

Quero ainda reiterar a V. Ex' o que já foi explicado: 
como trata-se de expediente, rigorosamente, de acordo com 
o Regimento do Senado, que se aplica subsidiariamente, mes­
mo que a sessão seja encerrada por falta de número - está 
expresso e já foi lido aqui em outras oportunidades - , o 
expediente constará da Ata, como se tivesse sido lido. O 
expediente não será prejudicado. 

Há ainda as duas medidas provisórias - e apelo para 
o espírito público de V. Ex' - que tratam de matérias pací­
ficas. 

Diz o Regimento do Senado Federal: 
"Art. 154 - ( ... ) 
Parágrafo único - A sessão ordinária não se rea­

lizará: 
a) por falta de número; (--.r' 
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Então, a sessão não se realizará por falta de número, 
nos termos da alínea a, parágrafo único, art. 154, do RegI­
mento Interno. 

E o artigo seguinte diz: 

"Art. 155 - ( ... ) 
§ 2° - Nos casos das alíneas a e d do parágrafo 

único do artigo anterior, o Presidente declarará que 
náo pode ser realizada a sessão, designando a Ordem 
do Dia para a seguinte, e despachando, independen­
temente de leitura, o Expediente que irá integrar a 
ata da reunião a ser publicada no Diário do Congresso 
Nacional. ( ... )" 

Lamentavelmente, existe isso quanto ao Expediente. Ex­
pediente é comunicação, é leitura, é apresentação; não se 
discute, nem se vota nada. 

De modo que eu apelaria para o espírito público de V. 
Ex' 

o SR. VLADIMIR PALMEIRA - Sr. Presidente, eu 
queria ponderar a V. Ex", ~m primeiro lugar, que esta não 
é questão de expediente. E uma questão essencial para a 
vida política do Brasil. 

E Incompreensível que, tendo eu ido até a Mesa fazer 
um acordo com V. Ex', tenham-me dito que só seriam lidas 
matérias comuns. Não é verdade! Essa é uma matéria funda­
mental! E foi lida como se fosse uma questão qualquer de 
Expediente. Não é! É um ponto decisivo para a vida pública 
brasileira. 

Por isso, quero deixar claro a V. Ex' que me sinto enga­
nado. Se V. Ex· vai dar a matéria como lida de qualquer 
forma, vou recorrer com os meios legais de que disponho. 
De toda forma, na sessão, não vai ser lida. 

O art. 28 do Regimento Comum é claro: "As sessões 
SO"llente serão abertas com a presença mínima de 1/6 (um 
sexto) da composição de cada Casa do Congresso. " Não existe 
nem proximidade desse quorum. 

Por isso solicito a V. Ex', em nome, inclusive, da abertura 
que tive em conversar com V. Ex' para salvar a sessão, que 
preserve a ética do nosso relacionamento e não dê essa sessão 
como instalada. Traduzo isso como sentimento de indignação 
do PT com o fato de tentarem ler uma matéria sobre a revisão 
constitucional. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Meu nobrB. 
Líder, uma coisa é o mérito, é a substância; outra coisa, é 
o procedimento, o processo. Acabo de ler o Regimento do 
Senado que se aplíca subsidiariamente, e ele diz claramente: 
"Quando não houver sessão por falta de número - usa o 
termo "número", não usa nem quorum - o Expediente será 
dado como lido e constará da Ata." 

V. Ex' diz que isso não é mera questão de Expediente. 
Estou de acordo com V. Ex· no mérito, na substância, mas 
está aqui O Regimento que diz: 

"Art. 156 - A primeira parte da sessão, que terá 
a duração de uma hora, será destinada à leitura do 
Expediente e aos oradores inscritos na forma do dispos­
to no art. 17." 

E o que é Expediente? E assim o define o § 1" do art. 
156: 

§ 1° - Constituem matéria da Hora do Expediente: 

a) a apresentação de projeto, indicação, parecer 
ou requerimento não relacionado ... " 

Está claro. 

o SR. GENEBALDO CORREIA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Genebaldo Correia. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' 
pode utIlizar, naturalmente, o Regimento do Senado, subsi­
diariamente ao Regimento Comum. Mas, em primeiro lugar, 
há que se observar o Regimento Comum, que, em seu artigo 
29, diz: 

"Art. 29 - À hora do início da sessão, o Presi­
dente e os demais membros da Mesa ocuparão os res­
pectivos lugares. Havendo número regimental, será 
anunciada a abertura dos trabalhos." 

É evidente que não há número regimental; conseqüen­
temente, não se pode dar início aos trabalhos. 

Portanto, é o Regimento Comum que deve ser usado, 
não podemos utilizar subsidiariamente o Regimento do Sena­
do, porque esta questão está claramente expressa no Regi­
mento Comum. Esse é um aspecto. 

O outro aspecto: o meu Partido é a favor do início dos 
trabalhos da revisão constitucional em 6 de outubro próximo, 
posição diferente da do eminente Líder do PT. No entanto, 
entendo que urna matéria desta natureza não pode começar 
com um vício regimental, Sr. Presidente. Um processo de 
revisão constitucional não pode começar dessa forma. 

Recuso-me, assim como o meu Partido, a participar dessa 
iniciativa anti-regimental para o início do processo da revisão 
constitucional, que defendo e o meu Partido sustenta. 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Congressista Giovanni Queiroz. 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT - P A. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDT se sorna 
aos Líderes do PMDB e do PT. 

Procuramos a Mesa para ver a matéria que estaria sendo 
votada, ou seja, quais as matérias que hoje seriam colocadas 
neste Plenário, porque aqui estamos também para obstruir. 

Vamos abrir mão disso para que sejam votadas as duas 
medidas provisórias e mais um PL, no entendimento de que 
algumas coisas devem avançar. Não queremos também fazer 
obstrução irresponsável. 

No entanto, gostaríamos, nesse acordo com a Mesa, que 
fosse, inclusive, retirada do Expediente essa matéria, sob pena 
de nos somarmos aos demais companheiros e pedirmos o en­
cerramento ou mesmo a não abertura da sessão, até por que 
não há quorum regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os Sena­
dores já me conhecem melhor. Fui Deputado durante várias 
legislaturas, sou um homem que procura colocar os interesses 
nacionais acima de questões menores. 

É urna questão de interpr~tação. Diz o Regimento do 
Senado que não haverá sessão, ou seja, a sessão não será 
aberta, mas ressalva o Expediente. 

Entretanto, corno essa questão é da maior importância 
- há pouco eu dizia ao nobre Senador Josaphat Marinho 

C*) Será pubhcado em suplemento a presente edIção. 



2512 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1993 

que a Nação está dividida diante desse problema -, eu até 
aceitaria uma preliminar. Pois bem, se os Srs. Líderes aqui 
presentes concordarem, mando retirar esse projeto de resolu­
ção, para que o Presidente do Senado esteja presente, presi­
dindo a sessão, no momento da leitura da matéria. 

O Sr. Josaphat Marinho - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Congressista Josaphat Marinho. 

OSR. JOSAPHATMARINHO (PFL-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, permita-me V. 
Ex' que me congratule com a prudência de sua decisão. Esta 
é que é a atitude de um Presidente, quando se trata de um 
assunto que não é de mero Expediente, mas de encaminhar 
uma solução do alto e grave interesse nacional, e em que 
há divergências manifestas. 

Parabéns pela compreensão e respeito de V. Ex", sobre­
tudo ao regular o funcionamento das duas Casas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sendo este 
o entendimento do Plenário, determino a retirada dessa maté­
ria da sessão de hoje, portanto, do Expediente. 

Continua o Expediente. 
Espero que não haja mais nenhuma matéria polêmIca. 

O Sr. João Teixeira - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Congressista João Teixeira. 

O SR. JOÃO TEIXEIRA (PL - MT. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, não há amparo regi­
mental amarrando os apelos dos nobres Líderes do PT e do 
PMDB, e V. Ex' os acatou. Se formos começar a escolher 
aqui, no Expediente, o que deve e o que não deve ser apresen­
tado, esta Casa não trabalha, para atender a apelos e pedidos 
escusos. Avalio que V. Ex' não atendeu ao Regimento, que 
lhe dá amparo, que lhe dá respaldo e que diz que V. Ex' 
pode ler o Expediente mesmo sem haver quorum; V. Ex' 
atendeu a um apelo não-regimental. V. Ex' fere o Regimen­
to ... 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nobre Cole­
ga, mais importante do que mera leitura é a discussão e votação 
de duas medidas provisórias. Essas têm prazo fatal. A leitura 
pode-se fazer dentro de três ou quatro dias. E colocando 
os interesses naCIOnais acima de outros é que determinei que 
fosse retirada essa matéria do Expediente. 

O SR. JOÃO TEIXEIRA - Nobre Presidente, o Plenário 
é soberano e tem total autonomIa de decidir sobre os rumos, 
e V. Ex" com a maior dignidade possível, acata o soberano 
Plenário. Quero deixar bem claro que foi usado de um amparo 
que não é regimental e isso pode abnr futuras exceções, trazen­
do alguns tumultos para esta Casa. V. Ex', entendendo que 
o assunto é de suma importância, deferiu a soliCItação dos 
Líderes, mas nenhum deles pode ficar tranqüilo que conven­
Cí!U; simplesmente "enrolaram" e V. Ex· atendeu. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - É urna ques­
tão de interpretação. Pensam vários juristas e constitucio­
nalistas, inclusive o nobre Senador Josaphat Marinho, que 
não se trata de mera matéria de expediente, mas assunto 
da maior relevânCIa neste momento, que é um momento de 
crise nacional. 

Como disse S. Ex", é realmente prudente que a Mesa 
adIe a leitura, que pode ser feita nos próximos dias. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requenmento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 139, DE 1993 - CN 

Na forma regimental, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei n" 19, de 1993 - CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial até 
o limite de CR$800.000.000,OO (oitocentos milhões de cruzei­
ros reais) para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 2/9/93. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação 
o requerimento de urgência na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram permanecer 
sentado~. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata aprecia­

ção da matéria. 

O SR. PRESEDENTE (Chagas Rodrigues) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 
19, de 1993 - CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial 
até o limite de CR$800.000.000,OO para os fins que 
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especifica. (Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado João Almeida, 
para proferir o parecer. 

O SR. JOÃO ALMEIDA (PMDB - BA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de surpre­
sa, acolhe-me V. Ex' aqui para emitir parecer ao Projeto 
de Lei n° 19, de 1993 - CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União um crédito especial 
até o limite de CR$800 milhões, para os fins que especifica. 

Sr. Presidente, os recursos se destinam a dar continUidade 
da execução de serviços na área de saneamento e abasteci­
mento de água na região nordestina, espeCialmente em Per­
nambuco. 

O mérito de projeto justIfica plenamente a urgência. 
E o meu parecer é favorável. 
É, parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
concluiu pela aprovação do projeto. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 10 Secre­
tário. 

São lidas as seguintes 

EMENDA N° 1" (DE PLENÁRIO) 

Suprimir do projeto/atividade do Anexo I -
7.076.0447.01730.0001 - Sistema de abastecimento d'água 
no estado de Pernambuco, a importância de CR$200.00.00,00. 
Incluir no projeto/atividade no Anexo I -sistema de abasteci­
mento de água em Manacapuru/AM, a importância de 
CR$200.000.00,00. 

Justificação 

O Município de Manacupuru, licalizado no Estado do 
Amazonas, com uma população em torno de 60.000 habitan­
tes, necessita urgente do apoio do Governo Federal para cons­
trução do seu sistema de abastecimento de água. 

A municipalidade com seus recursos comprometidos com 
pagamento de pessoal e encargos sociais, não tem condições 
de fazer tais investimentos, junte-se a isso, a baixa arrecadação 
e a recente decisão do corte de 56% do total do FPM. 

Manacapuru, situa-se na margem esquerda do rio Soli­
mões, onde se travou forte a epidimia do vibrião colérico 
com isso dezenas de brasileiros que não tem o recebimento 
de água tratada, foram vítimas fatais. 

Com esta emenda, procuro ajudar a população de Mana­
cupuru a ter uma distribuição de á&ua compatível com as 
condições de seres humanos, criados A semelhança de Cristo. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1993. - João Thomé 
Mestrinho. 

EMENDA N° 2° (DE PLENÁRIO) 

Suprimir do projeto/atividade do Anexo I -
07.076.0447.1730.0001 - Sistema de abastecimento de água 
no Estado de Pernambuco, a importância de 
Cr$100.000.000,OO. 

Incluir no projeto/atividade no anexo I - Sistema de 
abastecimento de água em Caapiranga/AM, a importância 
de CR$100.000.000,00. 

Justificação 

O Município de Caapiranga, localizado no Estado do 
Amazonas, com uma população em acelerado desenvolvimen-

to, necessita urgente do apoio do Governo Federal para cons­
trução do seu sistema de abastecimento de água, a municipa­
lidade com seus recursos comprometidos com pagamento de 
pessoal e encargos sociais não tem condições de fazer tais 
investimentos. 

Caapiranga, situa-se no rio Solimões, onde se travou re­
centemente a epidemia do cólera, onde teve casos fatais, viti­
mando vários brasileiros. Seu sistema de abastecimento d'agua 
é precário, devido ao não recebimento de água tratada de 
toda sua população. 

Com esta emenda, procuro ajudar a população de Caapi­
ranga a ter um destribuição de ág,ua compatível com as condi­
ções de seres humanos, criados A semelhança de Cristo: 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1993. - José Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Solicito, ao 
nobre Relator, Deputado João Almeida, que se pronuncie 
sobre as duas emendas. 

O SR. JOÃO ALMEIDA (PMDB - BA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas; trata-se de uma típica disputa entre o afogado e 
o sedento; entre o recurso para matar a sede no Nordeste 
e o recurso para tirar do afogamento comunidades do Estado 
do Amazonas, emendas de grande mérito apresentadas por 
companheiros do Amazonas. 

No entanto, Sr. Presidente, tendo em vista a situação 
crítica em que se encontra aquela região nordestina e o dimen­
sionamento adequado dos recursos, feito nesta mensagem es­
pecial para andamento daquele serviço, devemos rejeitar as 
emendas apresentadas, deixando que, em outra oportunidade, 
o assunto possa ser apreciado e solucionado. 

Em que pese o mérito e as justificativas das emendas, 
somos, entretanto, pela sua rejeição. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
do nobre Relator é contrário às emendas. 

Em discussão o projeto e as emendas. 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto na Câmara dos Deputados, sem 
prejuízo das emendas. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o projeto no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação, na Câmara dos Deputados, as emendas que 

tiveram parecer contrário. 
Os Srs. Deputados que as rejeitam que\ram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
Rejeitadas as emendas na Câmara dos Deputados, não 

serão apreciadas pelo Senado Federal. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI N° 19, DE 1993-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito especial 
até o limite de CR$ 800.000.000,00 para os 
fms que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n° 8.652, de 29 de abril de 1993), em favor do Ministério da Integração Regional, crédito 
especial até o limite de CR$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de cruzeiros reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior correrão à 
conta da Reserva de Contingência indicada no Anexo li desta Lei, no montante especificado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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o SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. PresIdente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra ao nobre Congressista, Presidente da Câmara, 'nocêncio 
Oliveira. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Meu caro Presidente, Srs. Sena­
dores e Srs. Deputados, não poderia, neste instante, deixar 
de reconhecer o mérito dessa decisão que acaba de ser tomada 
pelo Congresso Nacional. 

Trata-se, SI. Presidente, da liberação de crédito suple­
mentar no valor de Cr$800 mIlhões, que pode parecer muito 
dinheiro. No entanto, trata-se de recursos para a construção 
de adutoras para abastecimento de água de várias cidades 
de porte médio do nosso Estado. 

O Estado passa por uma crise sem precedentes na história 
do Nordeste, assim como o Estado de V. Ex" o Piauí, o 
Ceará, o Rio Grande do Norte, a Paraíba, Alagoas, Sergipe 
e os demais Estados de nossa região, que atravessam uma 
das maiores secas do século. Os reservatórios hídricos, que 
abasteciam várias cidades de porte médio de Pernambuco, 
praticamente secaram. E esses recursos serão destmados à 
construção de, pelo menos, vinte adutoras pequenas para da­
rem sustentação às cidades de tamanho médio do Estado de 
Pernambuco. 

SI. Presidente, gostaria de agradecer a V. Ex' que presidiu 
esta sessão, ao Senador Marco Maciel e aos Senadores da 
bancada de Pernambuco 'que assinaram o requerimento de 
urgência, sobretudo agradeço ao Líder do PT, Vladimir Pal­
meira, que hoje me telefonou dizendo que, em homenagem 
ao Presidente da Câmara não iria dyrrubar a sessão, para 
possibilitar a aprovação desse projeto; ao Relator da matéria, 
Deputado João Almeida; enfim, agradeço a todos os Congres­
sistas que foram sensíveis ao pleito do Estado de Pernambuco. 
Saberemos fazer justiça sendo sensíveis também aos pleitos 
de outros Estados do Nordeste que, do mesmo modo, mere­
cem ser atendidos nesta hora de grandes dificuldades. 

Sr. PreSIdente, o Congresso Nacional cumpre mais uma 
vez O seu dever perante a Nação e mostra que está à altura 
do momento político que vivemos. 

Muito obrigado. 

O SR. MARCO MACIEL - SI. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Líder Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria, em rápidas 
palavras, de secundar a manifestação aqui feita, com muita 
oportunidade, pelo nobre Presidente da Câmara dos Depu­
tados, o ilustre colega de representação parlamentar, Depu­
tado Inocêncio Oliveira. S. Ex' sintetizou em poucas palavras 
aquilo que realmente representa para nós de Pernambuco 
a aprovação da referida proposição. 

E quero, fazendo minhas as suas palavras, dizer também 
do nosso reconhecimento a todos aqueles que, de forma direta 
ou indireta, contribuíram para a aprovação da medida, fazen­
do menção não somente aos líderes partidários das diferentes 
agremiações - podemos dizer - mas também fazendo uma 
referência muito especial ao Relator, Deputado João Almei­
da, que mesmo não tendo tomado conhecimento da matéria 
com antecedência, pelo conhecimento que tem do assunto, 

visto que é membro da Comissão de Orçamento, pôde relatar 
a referida proposição em regime de urgência e, assim, contri­
buir para que Pernambuco tenha obras importantes na sua 
luta contra a seca. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a me­
sa, requenmento que será lido pelo Sr 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 140, DE 1993 - CN 

BrasílIa, 24 de agosto de 1993 
Senhor PreSIdente: 

Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, criada através do requerimento do Con­
gresso Nacional n° 92/93, destinada a "invetigar as causas 
do endividamento do setor agrícola, o elevado custo dos seus 
financiamentos e as condições de importação de alimentos 
nos exercícios de 1990 a 1993", e nos termos do art. 76, § 
10

, alínea a do Regimento Interno do Senado Federal, combi­
nado com o art. 35 § 3° do regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, por solicitação do Senhor Relator, Senador 
Garibaldi Alves Filho, requeiro a Vossa Excelência prorro­
gação por mais 60 (sessenta) dias, do prazo concedido a este 
órgão técnico, para conclusão dos seus trabalhos. 

Na oportunidade, reitero expressões de apreço e elevada 
consideração. - Deputado Federal Jonas Pinheiro Presidente 
da CPMI. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)., Em votação 
na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o aprovàm queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será concedida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotou-se 
no dia 28 de agosto próximo passado o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo único do art. 62 da Constituição, sem 
que tenha sido transformada em lei, perdendo, portanto, 

sua eficácia, desde a edição, a Medida Provisória n° 337, de 
28 de julho de 1993, que altera o art. 2° da Lei n° 8.352, 
de 28 de dezembro de 1991, com a redação dada pela Lei 
n° 8.458, de 11 de setembro de 1992, que dispõe sobre as 
disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador - FAT - e dá outras providências, e autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
Umão, em favor do Ministério da Saúde - Fundo Nacional 
da Saúde, crédito extraordinário no valor de Cr$ 
35.000.000.000.000,OÔ (trinta e cinco trilhões de cruzeiros). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotou-se 
no dia 28 de agosto próximo passado o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo Único do art. 62 da Constituição, sem 
que tenha sido transformada em lei, perdendo, portanto, sua 
eficácia, desde a edição, a Medida Provisória n° 338, de 28 
de julho de 1993, que altera a Lei n° 8.631, de 4 de março 
de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotou-se 
no dia 29 de agosto próximo passado o prazo de trinta dias 
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prevIsto no panigrafo umcli do art \12 da Con,>tltuição, "c:m 
tjue tenha ~ido tran~form:.Jda em lél. perdc:ndo, portanto, sua 
eficácia, de~de d é<-lição, a Mt'l.hda Provisona n" 33lJ, de 
29 de julho de 1 <j1.}3. tjuc' d,.,póe <'obre lJ eXt!rclclU das atribui­
ções Il1StItucional<" da Advocaua-G,ral da União, em caráter 
emergencial e provl~(íno. é déi outras pn1vidênL'ia .... 

o SR, PRESIDENTE (Chagas Rodnguesl - PJS~a-Sé a 

Item 1: 

ORDEM DO DI i\ 

Discus~ào. em turno único. ua MedJ(ja Provl~ória 
n" 3.+1. de Ot) de àgoSln de 19lJ3. que alre~centa pará­
grafo unico ao art. 57 da Lei n' K.07X. de 11 de: setemhro 
de ItJ90, que dl~pÕC '>obre J proteç,l(l du con~umidor, 
e revoga o aI t. 3' da Lt'l n ~.h56. de 2 \ de maJO de 
lY93. 

À Medida Pronsóna fOI apre'!.:'lltada uma emenda. 
A Comis~iÍo Mista. em ScU Parecer n' 37 , de ItJ93-CN, 

concluiu pela aprovação dd medida pwvi~üna e re,lC:lção da 
c:menda apresentada 

Em discu~~ào a médida e a éménda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça :l palavra. enct:rro a di"cu"são. 
Em votação na Câmara 1 m,~dida pruvistina. 
Os Sr~. Dcpuidt!O'> qut: a aprov,un pcrmmwçllm sentados. 

(Pau~a.) 
Aprovada. 
Em votação no Senaúo. 
O~ Srs. Scnad(ire~ qUIê ,I arPJV • .lnl queiram permanecer 

~entados. (Pausa ) 
Aprovada 
Em votação na Cámara a ",menda que kve parecer con­

trário. 
Os Srs. Dcputado~ qut' ..1 apruvam queirdm permanecer 

sentado~. (Pau~a.) 

Rejeitada. 
Rejeitada na Cánldra. derxa de ~('r submetida ao Senado 
A matéria vai c\ promulgação. 

É a segumte a medidd .1pfUvada: 

MEDIDA PROVISÓRIA Nu 341. 

DE 6 DE AGOSTO DE 1993 

Acrescenta paragrafo único ao art. 57 da Lei n" 
8.078. de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor, e revoga o art. 3" da Lei 
n° 8.656, de 21 de maío de 1993. 

O Pre~ldentc da República, no uSu ua atnbuiçãu que 
lhe confere o art. 62 da Con~drui<;i.io, ade,td a ,t:guinte medida 
provisória, com força de ]ei; 

Art. I" O art 57 da Lei n X ()7X_ d,~ li de setembro 
de 1990, fica acre~cido do seguinte paragrafo umco: 

"Art. 57 ....................... -......................... . 
Parágrafo único A multa ~er:i em montante não 

inferior a duzentas e não superior a três mIlhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), 
ou índice eqmvalente que venha a ~ub,tituí-Io." 

Art. 2" FIcam convalidados os ato;, e efeitos jurídicos 
decorrcnte~ da Nedida Provisória n" 333, de 6 de julho de 
1993. 

Art. 3" E!>ta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua puhhcação. 

Art. 4" Revoga-se o art. 3° da Lei n" 8.656, de 21 de 
maio de 1993. 

BrasI1la, 6 de agosto de 1993: 172" da Independência e 
105" da República. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória 
n" 342, de 10 de agosto de 1993, que autoriza o Poder 
ExecutIvo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito 
extraordinário para os fins que especifica, e dá outras 
proVIdências. 

À Medida Provisóna foi apresentada uma emenda. 
A Comissão Mi:;,ta, em seu Parecer n° 38. de 1993-CN, 

concluiu pela apresentação do Projeto de Lei de Conversão 
n" 21, de ltJ93, incorporando parcialmente o texto da Emenda 
n" 1. 

Em discussão a Medida Provisória, a Emenda e o Projeto 
de Lei de Conversão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação na Câmara o Projeto de Conversão, que 

tem preferêncta regImental. 
O;, Srs Deputados que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação no Senado. 
O:;, Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado:>. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o :;,eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 21, DE 1993 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Extraordinário 
ao Orçamento Fiscal da União para os fins que especi­
fica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica o Pod~r Executivo autorizado a abrir, em 

favor do Ministério da Integração Regional - Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste, crédito extraordi­
nário até o limite de CR$6.000.000.000,OO (seis bilhões de 
cruzeiros reais), em duas parcelas, observando o interstício 
de trinta dias entre as mesmas, para atender à programação 
constante do Anexo 1, de acordo com a proporção indicada 
no Anexo IIr. 

Art. 2" Os recursos necessários à execução do dispàsto 
no artigo anterior decorrerão à conta de Reserva de Contin­
gência, mdlcada no Anexo II desta Lei. 

Art. 3" A liberação dos recursos e a sua destinação se­
rão regidas pelo disposto nos artigos 3°, 4" e 5° da Lei na 
8.691. de 28 de abril de 1993. 

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 

havendo a tratar, está encerrada a sessão. 
(Levanta-se li sessão às 19h53min.) 
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43000 - MINISTEJlIO DA INTEGIIAçlO REGIONAL - fHTlDADES SUrERVISIOHADAS 
43201 - SUPEIIJNTENDEHCJA DO DESENVOLVIMENTO DO NOJIDESTE 

"'''''' 
~~OG~AMA oa TRA.A~HO (SU~L.MENTACAO) 

ESl'ECIFICAÇÃO 

DEFESa COfI'." SUIISTIIOS 

07 0.1 017. '5512 
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"iI'OlloII as açOls or u: .... n: AOS ~,IEITOS DAS UCAS 
QUE .u "'CEM AS ~.ç~s DO IfOItOIEsfE 
_I/lCI~.LJIC,.TIlIlO UM' MUJO 

CMDt TO UntloOll)lNMID 

TO T " L PESSOAL E JlIIOS E ElC lIITItAS DESP' 
EHC SOCIAIS DA DIYIDA c:MMHTt$ 

INYESTlIiENTOS IHYtRStIEs AIOUIZAÇ1o (JJTAAS MSP 
F1NMCtlRAS DA DJYJOA DE CAl"tTAt. 

-------------------- ---- - ---- -----1-----1-----

90000 - IIESEIIVA DE CONTlNGENCIA 
90000 - RESEIIVA DE CONTlNGENCIA 

"HUO 1I 

~ftOa"ANA OE T"A •• LHO (CANCELAMENTO) 

,snCIFICAÇ.Io 

_5I:III"A DE COffUIIIC.:lIICta 

ItESE""A DE CX*flNCil:NCIA 

,. ,.,.. ...., "., 
Il'ESEltva DE a,.t INClEIIIICI. 

SE_,. DI' """n ~I!IUT~I.a IM "'.'u-a DE 
OttOI'OS AOIC,OtIAIS ,. ... DO'Aç5ES ,""*IClr"TE":Jln; 
"",viSTas 

__ . ______ . ____ . ___ . _____ . --.1--__ ,_----,-----

CMDITO Emt&tJmltWtlO 
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EtI: saclAIS DA DIVIDA aJltEH'TlS FIMlMCEIIUS DA DIVIDA DE CArITAl 

------------------------_. -- ____ o ----1---- ----

A N E X O I I I 

DISTRIBUIçAO PROPORCIONAL, POR ESTADO, DOS RECURSOS DO GOVERNO 
FEDERAL NO PROGRAMA FRENTES PRODUTIVAS DE TRABALHO 

Alagoas ••••••••••••••• 
Bahia ••••••••••••••••• 
Ceará ••••••••••••••••• 
Maranhão •••••••••••••• 
Minas Gerais ••.••••••• 
Paralba .•••••••••••••• 
Pernambuco •••••••••••• 

4,42% 
18,00% 
18,00' 
7,08' 
2,67% 

12,33% 
16,33% 
10,83' Piaui ••••••••••••••••• 

Rio Grande do Norte ••• 7,50' 
2,84\ Sergipe ••••••••••••••• 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CAR­
los LUPI NA SESSÃO CONJUNTA DE 25-8-93 E 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

o SR. CARLOS LUPI (PDT - RJ.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, quero deixar registrado nos Anais desta 
Casa, já que não pudemos fazer isso ontem, pois estivemos 
representando o PDT na comissão que trabalha contra a revi­
são constitucional, a nossa saudade e a nossa reverência pela 

passagem do 39° aniversário da morte do Presidente Getiílio 
Vargas. 

No momento em que o País passa por uma crise de identi­
dade, por uma crise econômica e financeira, com desemprego 
e inflação, é mais do que oportuno relembrar a competência, 
a administração voltada p.ara o social, para a causa do trabalha­
dor, para as conquistas sociais, para as conquistas da Nação 
brasileira, para as conquistas da industrialização da terra brasi­
leira, do Governo do Presidente Getúlio Vargas. 

Temos a certeza de que, passados quase quarenta anos 
de sua morte, continua sendo Getúlio Vargas o nome mais 
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querido da população assalariada. dos trabalhadores. pnnci­
palmente pelo legado de conquistas sociais e trabalhistas que 
ele deixou para a sociedade brasileira. 

Esse Presidente, embora na sua vida pública experimen­
tasse momentos de graves crises, pôde deixar patente à Nação 
o seu amor pelo povo. PrecIsamos, p01~. do seu exemplo 
neste momento que estamos vivendo, para que os brasileiros 
que ascendam às funções públicas - seja nas assembléias, 
no Congresso ou no Executivo - tenham o mesmo amor 
pela Nação brasileira, a mesma dedicação, o mesmo espírito 
público que Getúlio Vargas deIxou marcado na Históna do 
Brasil. 

Quero relembrar a imagem do Presidente Getúlio Vargas. 
porque hoje o modismo faz com que nos esqueçamos daqueles 
que construíram a Nação. Getúlio Vargas deixou a marca 
da criação da Petrobrás, da CSN. da USlminas, além de outras 
empresas de vital importância para a mdustrialização do Bra­
sil. Getúlio nos deixou a herança das conquistas sociais e 
trabalhistas - o 13" saláno, a carteira de trabalho assinada, 
o voto da mulher - que devem ser reverenciadas, respeitadas, 
resguardadas e estar na nossa memória. 

No momento, o povo brasileiro pode estar muito des­
crente da classe política, mas pode ter a certeza de que, além 
de uma grande parcela que representa os interesses escusos 
de empresários inescrupulosos, que representa interesses em­
presariais, latifundiários. temos também homens públicos que 
são capazes de dar a própria vida em nome do País que amam. 

Quero deIxar registrada esta homenagem, com um dia 
de atraso, pela passagem do 39° aniversário da morte de Getú­
lio Vargas, porque acho 4ue e~ta Casa e a sociedade brasileira 
têm uma grande dívida para com esse Presidente. Getúlio 
Vargas é um exemplo raro na vida pública brasilelTa e deve 
servir como espécie de mentor para o futuro daqueles que, 
amanhã, go~tariam de ocupar a Presidência da República. 
O amor à Nação e ao povo, causa principal da vida de Getúlio 
Vargas, é algo que Jamais deveremos esquecer. Getúlio Var­
gas é o modelo de homem público de que o Brasil precisa. 

34' Sessão Conjunta, realizada 
Em 4 de agosto de 1993 

(Publicada no DCN, de 5 de agosto de 1993) 

Retificação 

Na página n" 1877, imediatamente após a legislação citada 
que acompanha a Mensagem n° 72. de 1993-CN (nu 478/93, 
na ongem). inclua-se, por omissão. o seguinte: 

MENSAGEM N° 73, DE 1993-CN 
(N° 479/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 62 da ConstitUIção Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, o texto da MedIda ProvIsórIa n° 338. de 28 de julho 
de 1993, que "Altera a Lei n" 8.631. de 4 de março de 1993". 

BrasI1ia. 3 de agosto de 1993. 
E.M. n"242 

Em 28 de julho de 1993 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter a elevada consideração de 
Vossa Excelência proposta de reedição da Medida ProVIsória 
n° 332, de 30 de junho de 1993, que altera a Lei nU 8.631, 
de 4 de março de 1993, visando evitar sério problema de 

fluxo de caixa para a União, que decorreria da aplicação dos 
§§ 4". alínea b, e 8", ambos da referida lei. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os precei­
tos contidos naquela Medida Provisória, tendo em vista a 
iminência da perda de sua eficácia, em face da falta de aprecia­
ção pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência que a maténa envolve 
justificam a edição de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, Fernando Henrique Cardoso, Ministro 
de Estado da Fazenda 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 338. 
DE 28 DE JULHO DE 1993 

Altera a Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1° O art. 7" da Lei n" 8.631. de 4 de março de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

,. Art. 7" ........................................................... . 

§ 8c
' Os efeitos fiscais produzidos pelos lançamentos 

contábeis. efetuados para a utilIzação dos crédItos de CRC, 
decorrentes da aplicação do disposto nesta lei. terão o seguinte 
tratamento: 

a) o Imposto de Renda devido da pessoa jurídica será 
calculado em separado, à alíquota de vinte e cinco por cento, 
devendo a base de cálculo do referido imposto ser excluída 
do lucro líqUIdo, para fins de determinação do lucro real; 

b) este imposto será definitIVO, não podendo ser compen­
sado com o Imposto sobre a Renda mensal, apurado com 
base no lucro real, devendo ser convertido em quantidade 
de UFIR diária pelo valor desta no último dia do mês a que 
corresponder e pago no último dia útil do mês subseqüente 
ao da apuração; 

c) o Imposto de Renda apurado na forma da alínea a 
poderá ser compensado com os próprios créditos de CRC, 
até o limite da parcela assegurada à União, nos termos do 
disposto no art. 159 da Constituição Federal; 

d) na hIpótese de a pessoa jurídica optar pela compen­
sação a que se refere a alínea c, o referido imposto vencerá 
em parcelas mensais à razão de 1/240 (um, duzentos e quarenta 
avos), vedada a compensação de mais uma parcela em um 
mesmo período. e somente admitida a dedutibilidade da varia­
ção monetária passiva da provisão para o Imposto de Renda 
na mesma proporção." 

Art. 2" O disposto nas alíneas b, c e d do § 8" do art. 
7" da Lei n" 8.631/93, com a redação dada pelo art. I" desta 
Medida ProVIsória, aplica-se também à compensação com 
CRC de crédItos a receber pela União, relativos a impostos 
federais, na forma da alínea b do § 4" do art. 7° da Lei n° 
8.631/93. 

Art. 3° Ficam convalidados os atos e efeitos jurídicos 
decorrentes da Medida Provisória n° 332, de 30 de junho 
de 1993. 

Art. 4" Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

BrasIlia. 28 de julho de 1993; 172° da Independência e 
lOS· da RepúblIca. 
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LEI W 8.631, DE 4 DE AGOSTO DE 1993 

Dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para 
o serviço público de energia elétrica, extingue o regime 
de remuneração garantida e dá outras providências. 

Art. 7° O regime de remuneração garantida e, em con­
seqüência, a Conta de Resultados a Compensar, - CRC e 
a Reserva Nacional de Compensação de Remuneração -
RENCOR, ficarão extintos na data da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 

§ 1° A extinção da CRC e da Rencor não exime os 
concessionários inadimplentes de quitar os respectivos débi­
tos. 

§ 2° Até 30 de junho de 1993, os concessionários que 
já tiverem firmado o contrato de suprimento, a que se refere 
o art. 3° desta lei, poderão transferir para outros concessio­
nários e par !talpU Binacional parcelas dos seus saldos credores 
nas CRC, acumulados até a data da publicação do decreto 
de regulamanentação desta lei, excluídos os efeitos da correção 
monetária especial a que se refere o art. 2° da Lei n° 8.200, 
de 28 de junho de 1991. 

§ 3° As parcelas dos saldos creG.:>res das CRC, referidas 
no parágrafo anterior, serão destinadas à quitação, mediante 
encontro de contas de débitos vencidos até 31 de dezembro 
de 1992, obedecida a seguinte ordem: 

a) relativos ao suprimento e ao transporte de energia 
elétrica gerada por Itaipu Binacional; 

b) relativos ao suprimento de energia elétrica gerada por 
outros concessionários supridores; 

c) remanescentes da Rencor; 
d) relativos aos suprimentos de combustíveis fósseis. 
§ 4Q Após o encontro de contas efetuado na forma do 

parágrafo anterior, os detentores de créditos da CRC poderão 
compensá-los com os seguintes ativos da União existentes 
em 31 de dezembro de 1992: = 

a)! créditos a receber de compromissos internos e exter-
nos cujas garantias foram adimplidas pela União; = 

b)! créditos a receber relativos a impostos federais; = 
c)! créditos a receber relativos à RGR; e = 
d)! outros ativos a critério do Ministério da Fazenda. 
§ se A Eletrobrás receberá créditos da CRC, de que 

sejam titulares concessionários de distribuição de energia elé­
trica, para compensação de débitos vencidos relativos a contra­
tos de financiamentos com ela celebrados, podendo utilizar 
tais ativos para os efeitos do que estabelecem as alíneas a, 
b e d do parágrafo anterior. 

§ 6° Os eventuais saldos de CRC, remanescentes em 
30 de junho de 1993, após as compensações autorizadas por 
esta lei, poderão ser utilizados, durante o período da respectiva 
concessão ou em seu término, na forma e para os fins estabele­
cidos pelo Ministério da Fazenda, ouvido o Ministério das 
Minas e Energia. 

§ 7° (Vetado.) 
§ 8° Os lançamentos contábeis efetuados com valores 

da CRC, decorrentes da aplicação do previsto nesta lei, serão 
considerados para efeito da tributação pelo imposto sobre 
a Renda da pessoa jurídica titular da conta conforme as alíquo­
tas vigentes às épocas de formação dos saldos, podendo, o 
débito fiscal correspondente, ser pago com os próprios créditos 
de CRC. 

MENSAGEM N° 74, DE 1993-CN 
(N° 480/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Advogado-Geral da 
União, o texto da Medida Provisória n° 339, de 29 de julho 
de 1993, que "Dispõe sobre o exercício das atribuições institu­
cionais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergencial 
e provisório, e dá outras providências". 

Brasília, 3 de agosto de 1993. 

E.M. n° 3/93 
Em 29 de julho de 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter a elevada consideração de 

Vossa Excelência proposta de reedição da Medida Provisória 
n° 330, de 30 de junho de 1993, que dispõe sobre o exercício 
das atribuições institucionais da Advocacia-Geral da União, 
em caráter emergencial e provisório, e dá outras providências. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os precei­
tos contidos naquela Medida Provisória, tendo em vista a 
iminência da perda de sua eficácia, em face da falta de aprecia­
ção pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve 
justificam a edição de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, Geraldo Magela da Cruz Quintão, Ad­
vogado-Geral da União. 

MEDIDA PROVISÓRIA W 339, 
DE 29 DE JULHO DE 1993 

Dispõe sobre o exercício das atribuições institucio­
nais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergen­
cial e provisório, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 62, da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1° O exercício das atribuições institucionais pre­
vistas na Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, 
dar-se-á, em caráter emergencial e provisório, até a criação 
e implantação da estrutura administrativa da Advocacia-Geral 
da União - AGU, nos termos e condições previstos nesta 
Medida Provisória. 

Art. 2° O Poder Público, por seus órgãos, entes e insti­
tuições, poderá, mediante termo, convênio ou ajuste outro, 
fornecer à AGU, gratuitamente, bens e serviços necessários 
à sua implantação e funcionamento. 

Art. 3° Aos Procuradores Regionais da União incumbe 
orientar e supervisionar, tecnicamente, os representantes judi­
ciais da União com exercício no âmbito da jurisdição dos 
respectivos Tribunais Regionais Federais, respeitada a compe­
tência dos Procuradores Regionais da Fazenda NaCIOnal. 

Parágrafo único. A orientação e a supervisão previstas 
no caput deste artigo serão prestadas por intermédio dos Pro­
curadores-Chefes das Procuradorias da União nos Estados, 
inclusive às Procuradorias Seccionais. 

Art. 4° Na· defesa dos direitos ou interesses da União, 
os órgãos ou entidades da Administração Federal fornecerão 
os elementos de fato, de direito e outros necessários à atuação 
dos membros da AGU, inclusive nas hipóteses de mandado 
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de segurança, habeas data e habeas corpus impctrado~ contra 
ato ou omissão de autoridade federal. 

§ 1" As reqUlsições objeto deste artigo terão tratamento 
preferencial e serão atendidas no prazo nelas assinalado. 

§ 2" A responsabilidade pela inob!>ervância do disposto 
neste artlgo será apurada na lorma da Lei n" 1'\ 112, de 11 
de dezembro de 1990. 

§ 3" O disposto neste artigo aplica-se às requisições feI­
tas pelos representantes judiciais da União designados na for­
ma do art. 69 da Lei Complementar n" 73, de 1993. 

Art. 5° Nas audiências de reclamações trabalhistas em 
que a União seja parte, será ohrigatório o comparecimento 
de preposto que tenha completo conhecimento do fato objeto 
da reclamação. o qual, na ausência do representante judicial 
da Umão, entregará a conte~tação subscrita pelo mesmo. 

Parágrafo único. Não se aplica à União a cominação 
de revelia e de confissão (CLT, art. 844). 

Art. 6° A inumação de membro da AdvocaCia-Geral 
da União, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos 
representantes judiciais da União designado~ na forma do 
art. 69 da Lei Complementar n" 73, de 1993. 

Art. 7" O vencimento básico dos cargos efetivos de Ad­
vogado da União, criados pelo art. 62 da Lei Complementar 
n" 73, de 1993, é o fixado no Anexo I a esta Medida Provisória. 

Parágrafo único. Os Advogadof> da União farão ju~, 
além do vencimento báSICO a que se refere o caput, à Gratifi­
cação de AtiVidade, instituída pela Lei Delegada n" 13, de 
27 de agosto de 1992, no percentual de cento e sessenta por 
cento, bem como à gratificação a que f>e refere o art. 7" da 
Lei n" 8.460, de 1992, conforme valores constantes do Anexo 
I desta Medida Provisória. 

Art. 8° Ficam criadas quarenta e uma Procuradorias 
SeCCIOnais da União. a serem Implantadas, conforme a necessi­
dade do serviço, nas cidades onde instaladas varas da Ju~tiça 
Federa1. 

Art. 9" São criados vinte e sete cargos de Procurador­
Chefe, DAS 101.5. titulares das Procuradorias da União nm. 
Estados e no Distrito Federal, de que trata o art. 2u

, inCISO 
II, alínea a, da Lei Complementar n° 73, de 1<)93; quarenta 
cargos de Procurador Seccional da União. DAS 101.4; três 
cargos de Adjunto DAS 102.4 e dois cargo~ de Assessor Jurí­
dico DAS 102.3. 

Art. 10. As Procuradorias da União têm sede nas capi­
tais dos Estados e as Procuradorias Seccionais da União, nas 
cidades onde estejam instaladas varas da Justiça Federal. 

Art. 11. Não se aplica o disposto no art. 14 da Lei 
n° 8.460, de 1992, à escolha dos ocupantes dos cargos em 
comissão da AGU, até que organizado seu quadro de cargos 
efetivos e regularmente investidos os titulares de sessenta por 
cento destes. 

Art. 12. O Anexo II à Lei n" 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991, passa a vigorar na forma do Anexo II a esta Medida 
Provisória. 

Art. 13. O preenchimento dos cargos previstos nesta 
Medida PrOVisória dar-se-á segundo a necessidade do serviço 
e na medida das disponibilidades orçamentárias. 

Art. 14. Fica o Ministério da Fazenda com a responsa­
bilidade de prestar o apoio necessário à instalação e ao funcio­
namento da Procuradoria-Geral da União, em todo o territó­
rio nacional. 

Parágrafo único. O apoio de que trata o caput com­
preende o fornecimento de recursos materiais e fmanceiros, 
e será especificado pelo Advogado-Geral da União.' 

Art. 15. A Secretaria de Controle Interno da Presidên­
cia da República fica responsável pelas atividades de'controle 
interno da AGU, até a criação do órgão próprio da Instituição. 

Art. 16. Até que sejam implantados os quadros de car­
gos efetivos da Advogacia-Geral da União, o Advogadb-Geral 
da União poderá atribuir a servidor em exercício e a represen­
tante judicial da União designado na forma do art. 69 da 
Lei Complementar nU 73, de 1993, Gratificação Temporária 
pelo exercício na Advocacia-Geral da União, observado o 
disposto neste artIgo. 

§ 10 A Gratificação Temporária instituída no caput será 
paga de acordo com os níveis e fatores constantes do Anexo 
UI, aplicados sobre o valor do vencimento básico do cargo 
efetivo de Advogado da União de Classe Especial. 

§ 2" Os quantitativos e os critérios para a atribuição 
da Gratificação Temporária serão estabelecidos em decreto 

§ 3° A Gratificação Temporária, compatível com as de­
mais vantagens atribuídas ao cargo efetivo ou ao emprego 
permanente do servidor, não se incorpora ao vencimento nem 
aos proventos de aposentadoria ou de pensão. bem como, 
servirá de base de cálculo para quaisquer outros benefícios, 
vantagens, ou contribuições previdenciárias ou de seguridade. 

§ 4" A Gratificação Temporária não poderá ser atri­
buída a ocupantes de cargo ou função de confiança ou a titular 
de gratificação de representação de gabinete. 

§ 5" O pagamento da Gratificação Temporária cessará 
para os representantes judiciais da União designados na forma 
do art. 69 da Lei Complementar n° 73, na data de vigência 
da Lei a que se refere o parágrafo único do art. 26 da Lei 
Complementar nU 73. 

§ 6" A Gratificação Temporária não será computada 
para os efeitos do art. 12 da Lei n" 8.460, de 17 de setembro 
de 1992. 

Art. 17. O Advogado-Geral da União editará os atos 
necessários ao cumprimento do disposto nesta Medida Provi­
sória. 

Art. 18. As despesas decorrentes desta Medida Provi­
sória correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 19 Ficam convalidados os atos e efeitos jurídicos 
decorrentes da Medida Provisória n? 330, de 30 de junho 
de 1993. 

Art. 20. Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 29 de julho de 1993; 172" da Independência e 
105" da República. 
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ANEXO I 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃo - AGU 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO 

Advogado da União de Classe Especial 

Advogado da União de 1& Classe 

Advogado da União de 2& Classe 

Observação: Valores relativos ao mês de julho. 

31.339.289,64 

29.324.083,98 

27.40 1.824,06 

ANEXO U 

ADVOCACIA·GERAL DA UNIÃo • AGU 

PROCURADORlA·GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CARREIRA PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 

Sexta-feira 3 2521 

ARTIGO 7° 

14.191.171,23 

13.469.075,74 

12.874.444,05 

DENOMINAÇÃO CLASSE QUANTIDADE 

Procurador da Fazenda Nacional Subprocurador-Geral 

1& Categoria 

2& Categoria 

ANEXO m 

ADVOCACIA·GERAL DA UNIÃo • AGU 

NÍVEL 

GT-I 

GT-Il 

GT-m 

GT-IV 

FATOR 

0.90 

0.65 

0.40 

0.30 

40 

155 

405 

Base de Câlc:ulo: Vencimento básico do cargo efetivo de Advogado da União de Classe Especial 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores PÚ­
blicos Civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais. 

LEI COMPLEMENTAR N° 73, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 

Institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da 
União e dá outras providências. 

Art. 2° A Advocacia-Geral da União compreende: 
I - ................................................................... . 
II - órgãos de execução: 
a) as Procuradorias Regionais da União e as da Fazenda 

Nacional e as Procuradorias da Umão e as da Fazenda Nacio­
nal nos Estados e no Distrito e as Procuradorias Seccionais 
destas; 

Art. 26. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da 
União têm os direitos assegurados pela Lei n° 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os cargos das carreiras da Advoca­
cia-Geral da União têm o vencimento e remuneração estabele­
cidos em lei própria. 

Art. 62. São criados, no Quadro da Advocacia-Geral 
da União, seiscentos cargos de Advogado da União, providos 
mediante aprovação em concurso público, de provas e títulos, 
distribuídos entre as categorias, na forma estabelecida no Re­
gimento Interno da Advocacia-Geral da União. 

§ 1° Cabe ao Advogado-Geral da União disciplinar, em 
ato próprio, o primeiro concurso de provas e títulos, destinado 
ao provimento de cargos de Advogado da União de 2' Cate­
goria. 

§ 20 O concurso público a que se refere o parágrafo 
anterior deve ter o respectivo edital publicado nos sessenta 
dias seguintes à posse do Advogado-Geral da União. 

Art. 69. O Advogado-Geral da União poderá, tendo 
em vista a necessidade do serviço, designar, excepcional e 
provisoriamente, como representantes judiciais da União, titu­
lares de cargos de Procurador da Fazenda Nacional e de Assis­
tente Jurídico. 

Parágrafo único. No prazo de dois anos, contado da 
publicação desta Lei Complementar, cessará a faculdade pre­
vista neste artigo. 

DECRETO-LEI N° 5.452, 
DE 10 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 844. O não comparecimento do reclamante à au­
diência importa o arquivamento da reclamação, e o não com­
parecimento do reclamado importa revelia, além de confissão, 
quanto à matéria de fato. 

Parágrafo único. Ocorrendo, entretanto, motivo rele­
vante, poderá o presidente suspender o julgamento, desig­
nando nova audiência. 

LEI DELEGADA N° 13, 
DE 27 DE AGOSTO DE 1992 

Institui Gratificações de Atividade para os servi­
dores civis do Poder Executivo, revê vantagens e dá 
outras providências. 

LEI N° 8.460, DE 17, 
DE SETEMBRO DE 1992* 

Concede antecipação de reajuste de vencimentos 
e de soldos dos servidores civis e militares do Poder 
Executivo e dá outras providências. 

Art. 70 O Anexo XIX da Lei n° 7.923, de 1989, e o 
Anexo VIII da Lei n° 7.995, de 1990, ficam sub,stituídos pelo 
Anexo IX desta lei. 

Art. 14. Os dirigentes dos órgãos do Poder Executivo 
deverão destmar, no mínimo, 50% (cinqtienta por cento) dos 
cargos de Direção e Assessoramento Superior de níveis 
DAS-I, DAS-2 e DAS-3 a ocupantes de cargo efetivo lotados 
e em exercício nos respectivos órgãos. 

LEI N° 8.383, DE 30, 
DE DEZEMBRO DE 1991 

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto de Renda e dá outras providên­
cias. 

(Art. 68 parágrafo único da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991) 

Carreira Procurador da Fazenda Nacional 

Denominação Classe Quantidade 

Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional 40 
Procurador da Fazenda Nacional -1" Categoria 255 
Procurador da Fazenda Nacional 2" Categoria 305 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 312, 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 1993 

Dispõe sobre a remmteração de cargos de provi­
mento em comissão da Advocacia-Geral da União, revo­
ga a Lei n° 8.200, de 28 de junho de 1991, e dá outras 
providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 314, 
DE 12 DE MARÇO DE 1993 

Dispõe sobre a remuneração de cargos de provi­
mento em comissão da Advocacia-Geral da União, dá 
nova redação ao caput do art. 19 da Lei n° 5.899, de 
5 de julho de 1973, I1evoga a Lei n° 8.200, de 28 de 
junho de 1991, e dá outras providências. 

" MEDIDA PROVISÓRIA N° 316, 
DE 14 DE ABRIL DE 1993 

Dispõe sobre a remuneração de cargos de provi­
mento em comissão da Advocacia-Geral da União, dá 
nova redação ao caput do art. 1° da Lei n° 5.899, de 
5 de julho de 1973, revoga a Lei n° 8.200, de 28 de 
junho de 1991, e dá outras providências. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 330, 
DE 30 DE JUNHO DE 1993 

Dispõe sobre o exercício das atribuições institucio­
nais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergen­
cial e provisório, e dá outras providências. 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parecer sobre a Me­
dida Provisória n° 328, de 25 de junho de 1993, que 
"define o plano de equivalência salarial para reajuste 
das mensalidades de financiamentos para aquisição de 
casa própria no âmbito do Sistema Financeiro de Habi­
tação, e dá outras providências". Mensagem n° 
46/93-CN. (Reedição das Medidas Provisórias nos 318 
e 323 de 1993.) 

Às quinze horas do dia sete de julho de mil novecentos 
e noventa e três, na sala n° 4, Ala Senador Nilo Coelho, 
Senado Federal, reúne-se a ComIssão MIsta acima especi­
fIcada, presentes os Senhores Congressistas: Senadores Wilson 
Martins, Ney Maranhão, Ruy Bacelar, Cid Saboia de Carvalho 
e Deputados Félix Mendonça, César Bandeira, Prisco Viana, 
Antônio Faleiros, Nilmário Miranda, Ciro Nogueira, Luís Ro­
berto Ponte e Flávio Arns. Deixam de comparecer, por moti­
vos justificados, os demais membros da comissão. Havendo 
número regimental e em obediência ao que preceitua o Regi­
mento Comum do Congresso Nacional, assume a Presidência 
eventualmente o Senhor Deputado Prisco Viana e comunica 
que, em virtude de acordo de hderanças, havia indIcação con­
sensual dos senhores Deputados Félix Mendonça e César Ban­
deira para exercerem as funções de Presidente e Vice-Pre­
sidente respectivamente. Sem restrições dos presentes sobre 
as indicações, foram ambos eleItos por aclamação. Assumindo 
a Presidência, o Senhor Deputado Félix Mendonça designa 
para relatar a matéria o Senhor Senador Wilson Martins. Em 
seguida o senhor Presidente, concede a palavra ao senhor 
Relator, que apresenta Parecer favorável concluindo por um 
Projeto de Lei de Conversão. Posto em discussão e votação, 
é o Parecer aprovado ressalvados os destaques apresentados 
pelos senhores Deputados César Bandeira à Emenda número 
7 e Antônio Faleiros à Emenda número 57. Em seguida pas­
sa-se à votação do destaque à Emenda número 7 que é apro­
vado. Logo após, o Senhor Deputado Antômo Faleiros retira 
o destaque à Emenda número 57. Em seguida o Senhor Presi­
dente agradece a presença dos Senhores Congressistas. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Adalberto de Menezes Dantas, Secretário da Comissão, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, indo à publicação juntamente com o apanhamento 
taq uigráfico. 

ANEXO À ATA DA 1" REUNIÃO (INSTALA­
çÃO) DA COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A ME­
DIDA PROVISÓRIA N° 328, DE 25 DE JUNHO DE 
]993, QUE "DEFINE O PLANO DE EQUIVALÊN­
CIA SALARIAL PARA REAJUSTE DAS MENSA­
LIDADES DE FINANCIAMENTOS PARA AQUI­
SIÇÃO DE CASA PRÓPRIA NO ÂMBITO DO SIS­
TEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO, E DÁ OU­
TRAS PROVIDÊNCIAS". MENSAGEM N° 
46/93-CN. (REEDIÇÃO DAS MEDIDAS PROVISÓ­
RIAS No' 318 E 323 DE 1993.) 

PreSIdente: Deputado Féhx Mendonça 
Vice-Presidente: Deputado César Bandeira 
Relator: Senador Wilson Martins 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião) 

COMISSÃO MISTA 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 328 

(Reunião 7-7-93 - 15h38min 

Presidente: Deputado Prisco Viana 
Relator: Senador Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Srs. Senadores 
e Srs. Deputados, na condição não ,d,e mais velho, mas de 
possuidor do maior número de mandatos legislativos, segundo 
preceito regimental, declaro instalada esta Comissão Mista, 
cuja incumbência é a de examinar e dar parecer à emenda, 
ou melhor, à Medida Provisória n° 328, baixada pelo Poder 
Executivo, na pessoa de Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República. 

Segundo a norma do Regimento, esta sessão inicial tem 
como objetivo prioritáno eleger os membros desta Comissão. 

O SR. (NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela orOem. 

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. (NÃO IDENTIFICADO) - (Intervenção fora 
do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Prisco Viana) - No que diz res­
peIto à minha indicação, o que ,considero honroso, V. Ex' 
cria para mim, desde já, impedimento para presidir esta reu­
nião. Portanto, pondero essa circunstância, embora muito gra­
tificado pela sugestão. 

Feitas as indicações, peço ao SI. Secretário que pro'mova' 
o processo de votação. Embora o resultado seja previamente 
conhecido, ela tem de ser secreta. 

Há uma circunstância não regImental, mas de fato, que 
faz com que a eleição se faça por mera indicação, se a Comissão 
concordar. (Pausa.) 

Atendidas, portando, as indicações partidárias. Pelo acor­
do feito entre os membros da Comissão, proclamo eleito Presi­
dente da ComIssão o ilustre Deputado Félix Mendonça e Vice­
Presidente o ilustre Sr. Deputado César Bandeira. 

Peço ao Deputado Félix Mendonça a gentileza de vir 
à mesa para assumir a Presidência dos trabalhos, cabendo-lhe, 
em seguida, a indicação formal do nome do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Srs. Depu­
tados, vou indicar, neste instante, o nome do Senador Wilson 
Martins para Relator da Medida Provisória n" 328, para a 
qual foi convocada essa reunião. 

Portanto, passo a palavra ao Relator, Senador Wilson 
Martins. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, a presente Medida Provisória é a terceira 
que se reedita com idêntico objetivo. Como ocorreu em rela­
ção às duas anteriores - a de n° 318 e a de n° 323, também 
nessa apresentamos Projeto de Convesão. 

A primeira Medida Provisória recebeu 52 emendas; a 
segunda 45 e a presente 57. Cerca de 150 emendas, Srs. Con­
gressistas, montaram esse Projeto de Conversão, atendendo 
a todo o universo de que trata a matéria em debate. 
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Como por duas vezes já lemos o relatório e o texto da 
maténa, eu perguntaria aos nobres Pare~ se dispensariam a 
leitura do relatório e do parecer para que nos ativéssemos 
exclusivamente à leitura do texto da MedIda ProvIsória. Creio 
que ganharíamos tempo sem prejuízo. (Pausa.) 

Todos concordam. 
O Projeto de Lei de Conversão define planos de reajusta­

mento de encargos mensais e dos saldos devedores nos contra­
tos de fmanciamentos habitacionais, no âmbito do SIstema 
Financeiro de Habitação e dá outras provIdências. 

(Procede à leitura do parecer.) 
É este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - Deputado César 
Bandeira, temos algumas, observações. Queria ver se é possível 
suspendermos a reunião, por alguns minutos, para conver­
sarmos com o Relator, no sentido de chegarmos a um acordo. 
No caso, não há sequer emenda. Estou vendo aqui uma mu­
dança de redação, parágrafo, queria discutir com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Embora já 
tenhamos o número de assinantes - temos maIoria para deci­
dir - não estão todos presentes. Mandamos chamá-los, até 
que venham, suspenderemos a sessão. Enquanto isso, os De­
putados conversam com o Relator com relação ao problema 
suscitado. 

(Suspensa a reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Concedido 
a prazo solicitado, está reaberta a sessão. 

Informo aos que não estavam presentes que passaremos 
à discussão, já que o Relator fez a leitura do seu relatório. 

Estão em discussão e votação as emendas. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE (Início da intervenção 
fora do microfone.) - ... Finalmente, uma adaptação na reda­
ção do art. 25, que trata com mais clareza do limite de 12% 
dos juros, impedindo que possa ser exigido saldo médio ou 
qualquer outra forma de distorção do teto de juros. E nisso 
também há consenso. Perguntaria a V. Ex' como se encami­
nhariam e&sas três posIções. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Nesse caso, 
passo a palavra ao Relator para que possa incluir ou não 
no seu relatório. Passaremos posteriormente a votação do 
relatório. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - Pediria ao nobre 
Deputado que me passasse as emendas. 

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presidente, quanto ao 
relatório, talvez seja interessante que o nobre Deputado leia 
a proposta que faz em relação ao acréscimo de um parágrafo 
ao art. 25. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Vamos solici­
tar ao Deputado Luís Roberto Ponte que leia artigo por artigo, 
para que o Relator possa incluir ou não no seu relatório. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - A sugestão de modi­
ficação do art. 25 é para os seguintes termos: 

"Nos financiamentos concedIdos aos adqUirentes 
da casa própria, celebrados no âmbito do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, a taxa efetiva real de juros 
será de, no máximo, 12% ao ano, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 2" 

§ 1° No cálculo dos juros mencionados no caput 
deste artigo, serão computado!> todos os desembolsos 

fmanceiros, direto ou indireto, realizado pelo mutuá­
rio, tais como remuneração, ressarcimento!> e quaisquer 
outros acréscimos devidos à instituição financeira, inde­
pendentemente da denommação que a eles !>t: atri­
buam, vedadas as exigências complementare!> ao mu­
tuário, inclut-.ive de reciprocidade sobre a forma de 
saldo médio bancário mínimo ou saldo mímmo das 
aplicações financeiras ou de caderneta de poupança." 

Os outro& parágrafos continuariam como estavam. enu­
merando-se novamente os que ainda se encontram: o § 1" 
passaria a ser § 2" e o § 2" a ser o § 3" 

O SR PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Vamo~ ~ub-
meter, artigo por artigo. à consideração dos nosso~ Pares. 

- Há alguma objeção à inclusão desse artigo? 

O Sr. PRISCO VIANA - De acordo. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - Tamhém eu, 
Sr. Presidente, me coloco de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Acrescen­
te-se mais um parágrafo ao art. 25. 

O Sr. LUÍS ROBERTO PONTE - Há um artigo novo. 
com a seguinte redação: 

"O Banco Central do Brasil deVêra encaminhar 
periodicamente à Comissão de Finanças da Câmara 
dos Deputados os dados e informações relativos à cap­
tação de recursos em caderneta de poupança e à aplica­
ção det-.ses recur~os em operações habitacionais. 

Parágrafo único. À Comissão de Fmanças defi­
mrá a periodicidade e o detalhadamento das intorma­
ções a serem encaminhadas pelo Banco Central do Bra­
sil, de forma a permitir a venficação do cumprimento 
da obrigatoriedade de aplicações do~ recurso~ de cader­
neta de poupança pelas instituições financiadora~." 

O SR. PRISCO VIANA - Sou de opinião de que a 
periodicidade seja de logo estabelecida, porque, se e matéria 
de lei, a Comissão de Finanças não tem competência constitu­
cional, regimental para regulamentar lei. Então. seria a inten­
ção de que nos entendêssemos logo sobre a periodicidade. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - Pertinente a V. 
Ex" que sugestão daria para a periodicidade? 

O SR. PRISCO VIANA - Sugeriria que fosse de três 
em três meses. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - Como é que 
ficaria? A Comissão de Finanças defmirá a periodicil.lade? 

O SR. LUIS ROBERTO PONTE - Teria que se incluir 
"a cada três mese!>". 

O SR. PRISCO VIANA - O parágrafo seria suprimido. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - Não. O parágrafo 
fica por causa do detalhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Dê a nova 
conotação. por favor. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - "O Banco Central 
do Brasil deverá encaminhar, a cada período de três meses 
ou trimestralmente, à Comissão de Finanças da Câmara dos 
Deputados os dados e informações relativos ... " Trocaríamos 
"periodicamente" por "trimestralmente". 
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O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Alguma ou­
tra objeção? 

O SR. PRISCO VIANA - Sobre o projeto, temos bre­
ves, rápidas sugestões quanto à redação. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Um instante, 
Deputado Prisco Viana, é preciso saber se o Relator acolhe 
a matéria. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - De minha parte, 
não vejo objeção a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - FIcam, en­
tão, incluídos esses dois artigos no relatório do Senador WIlson 
Martins. 

O Senhor teria alguma outra sugestão? 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - Eu tenho. Já con­
sultei colegas, já consultei o Relator sobre o art. 8° A minha 
proposta é que tenha a redação que tinha o mesmo relatóno, 
o anterior. Era então, o art. 7°, § 4° Ele tem a redação deste 
aquI, ou seja, substitua a redação atual por essa que tinha 
anteno:mente. Basicamente inclUI, para aquelas categorias 
que não têm data base determmada, não têm vínculo emprega­
tício, a data do mês de maio. 

Substitui o § 4° do art. 8° pelo § 4° do art. 8° 

O SR. PRESIDENTE (FélIx Mendonça) - Alguma ob­
jeção, com relação a esse problema? 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Prisco Viana, para 
apresentar sugestões. 

O SR. PRISCO VIANA - A redação da letra b do 
§ 1° do art. 13 afirma: (Intervenção longe do microfone.) 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - O nobre Depu­
tado está falando sobre o quê? 

O SR. PRISCO VIANA - À página 11, letra b do § 
l° po art. 13. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - Se após o recál­
culo da cota de amortização, se mantiver em nível inferior 
à mensal extmção da dívida ... 

O SR. PRISCO VIANA - Para a extmção da dívida. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - É uma emen­
da de redação procedente. Concordo. 

O SR. PRISCO VIANA - A outra sugestão, SI. Presi­
dente, de redação também, é a seguinte: no art. 25, § 2°, 
que passará a ser o § 3°, em decorrência do acolhimento da 
sugestão do Deputado Ponte: "Compete ao Conselho Curador 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, fIxar, em vez 
de estabelecer. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - SI. PresIdente, o 
art. 28 § 2" foi falado, anteriormente, por V. Ex' Fico com 
o resultado desta redação: "Para efeito de registro de contrato 
de financiamento, cujo imóvel tenha sido avaliado em valor 
igualou inferior a ... " 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) -Já havia assI­
nalado e concordo com a emenda. (Pausa.) 

(Diálogos fora do mIcrofone.) 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - FeItas as 
devidas correções, passamos, então, à votação do relatório 
.do Senador Wilson Martins. 

Em votação, com a ressalva dos destaques. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passamos, então, à votação dos destaques. 
(Procede-se à votação dos destaques.) 
Destaque para a Emenda n° 7 - Deputado Paulo César 

Bandeira. 
Em discussão. 

O SR. CÉSAR BANDEIRA - Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor, companheiros Deputados e Senadores: 

Na ocasião da MedIda Provisória n° 324 essa emenda 
f O! motivo já de discussão pela Comissão e aprovada por 
unanimidade pelos Colegas presentes. Acreditamos que não 
vão mudar de voto aqueles que acompanharam aquela discus­
são e a votação da emenda que fOI retirada agora da Medida 
Provisória n° 328. 

Gostaríamos de acrescentar, Sr. Relator, Srs. Deputados 
e Senadores, que as instituições financeiras estão sendo, com 
os empresários, muito duras em relação a financiamentos da 
classe empresarial. Na medida em que são pagos os financia­
mentos o remanescente, que a maioria da classe empresarial 
chama de troco, fica à mercê do financiador para que o restante 
das unidades habitacionais sejam financiadas. 

Com essa emenda procuramos disciplinar o financiamen­
to desses remanescentes, sem prejuízo nenhum à instituição 
fmanceira, porque na medida em que a assinatura do contrato 
define a quantidade de unidades a serem financiadas, é lógico 
que a instituição financeira já faz a alocação de recursos neces-
sários. 

Então, não vemos por que, no pagamento da dívida, 
a instItUIção financeira não financiar o remanescente ou querer 
fazer nova avaliação, geralmente abaixo, para poder fazer 
novos financiamentos. 

Nós não concordamos de maneira alguma com esse fun­
cIOnamento das instituições financeiras; apresentamos essa 
emenda, e gostaríamos que os companheiros que votaram 
da vez anterior, quando foi amplamente discutida, mantives­
sem o voto. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Continua 
a discussão. 

O SR. PRISCO VIANA -Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR. PRISCO VIANA - É verdade, Sr. Presidente, 
que esta maténa foi objeto de discussão por ocasião da Medida 
Provisória n° 23. Se não me engano, representava naquele 
projeto de resolução, referente à Medida Provisória n° 323, 
o art. 21. 

Tive a oportunidade de me manifestar contra esta emenda 
e fui até vencido na votação do destaque, por várias razões. 
Uma de natureza constitucional- vou ser muito simples nessa 
exposição-: o financiamento resulta de um contrato. E o prin­
cípio constitucIOnal é de que o contrato é um acordo que 
tem que refletir a vontade dos contratantes. Não se pode, 
por lei, estabelecer a obrigatoriedade do financiamento. 

Do ponto de vista prático, tenho a impressão de que, 
embora muito bem-intencionada a iniciativa do Deputado Cé­
sar Bandeira poderá dar um resultado contrário. As institui­
ções financeiras, dentro do sIstema constitucional que nós 
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aphcamo~ - a liberdade - poderão simplesmente não querer 
financiar. E admitamos que quelfa financiar; nós que estamo~ 
empenhados em gerar cada vez mais recursos para fmanciar 
a habitação. vamos por esse processo retirar recursos de novos 
empreendimentos. Depois de cumpridas todas as suas fmalida­
de~, Ou seja. de fmanciar aquIlo que foi pactuado, ainda fIca 
o agente financeiro obrigado a financiar o remanescente. Por 
uma questão. portanto. de princípio. e por perceber que esse 
mecanismo Vai dar resultados contrário5. vai reduzir a oferta 
de recursos e VaI inibir o agente fmanceIro de operaçõe~ dessa 
natureza é que eu me manifesto mais uma vez contra a apro­
vação desse destaque 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Continua 
em discussão o destaque. 

Com a palavra o Sr. Deputado Luís Roberto Ponte. 

O SR. LUIS ROBERTO PONTE - Sr. Presidente. a 
proposição do Deputado César Bandeira visa corrigir uma 
distorção bastante grande que existe em financiamento~ habi­
tacionais. 

Na realidade. os Impulsos através de poupança deverIam 
ser sempre dos mutuários tmais. Por via de consequência. 
tem-se unidades prontas que não podem ~er comercializadas 
por falta de financiamento ao mutuário final. O lógico, real­
mente. é que, antes de financiar novas construções, esses 
recursos fossem destinados àquela finalidade precípua, qual 
seja. a de atender ao mutuário. 

Sobre esse aspecto. eu discrepo um pouco daquilo a que 
o Deputado PrISCO Viana se referiu. Todavia. temo!> que fazer 
uma grande reflexão sobre a~ colocações de S. Ex' quando 
dIZ que isso pode funcionar ao contrário na economia de mer­
cado. Sabemos que o banco não é obrigado a conceder finan­
CIamento, na fase de construção, a quem quer que seja; não 
há lei ljue o obrigue a isto, porque esses recursos são de 
depósitos voluntários. 

Por via de conseqüêncIa. sou mais receptivo a algo ljue 
colocou o Deputado César Bandeira: na medida em que hou­
ver uma obrigação dessa ordem, iremos verificar que os agen­
tes financeiros irão apenas financiar aquele!> conjuntos cUJo 
remane~cente - o chamado "troco" - seja muito pequeno, 
para que eles não venham a ter, no futuro, esses compro­
missos. Assim, pode realmente funcionar alguma coisa. 

Todavia, a meu ver, é um equívoco quando uma Caixa 
Econômica Federal ou agentes finais deixam unidades pron­
tas, financiadas em uma época para a parte de construção, 
sem dar destinação. Temos uma imobilização que a sociedade 
fez sem poder ser utilizada por falta de tomador ou em virtude 
de não ter financiamento. 

Eu tinha dito ao Deputado César Bandeira - não votei 
na outra ocasião - que acompanharia o seu voto nesta ocasião 
a despeito das reflexões ponderadas e pertinentes do Depu­
tado Prisco Viana. Agora, o que eu quero ponderar ao Depu­
tado César Bandeira é que, se vencedora essa proposição 
e se for criado um clima de impossibilidade de entendimento 
na votação em Plenáno, que se 'aceite a decisão deste, do 
conjunto de Deputados que lá se encontram. Jamais por decor­
rência da eventual inserção desse seu destaque, não venhamos 
a ter a impossibilidade de votarmos essa medIda provisória, 
cuja não-solução, tem resultado em tantos malefícios para 
a sociedade brasileira. Votaria. portanto. com S. Ex', mas 
aceitando e até levantando as ponderações feitas pelo Depu­
tado Prisco Viana. 

o SR. PRESIDENTE (FélIx Mendonça) - Em discus­
são. (Pausa) 

Não havendo quem qucria usar da palavra. coloco em 
votação a Emenda n' 7. de autoria do Deputado Cé~ar Ban­
deira. (Pausa.) 

O SR. RELATOR (WIlson Martins) - SI. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR. RELATOR (Wibon Martins) - Sr. Presidente, 
o que caracterizou o trabalho de&sa relatoria. desde o primeiro 
instante. foi a ahertura; foi congregar. nas salas deste Senado, 
nos gabmetes, todo o umverso ligado ao setor federal da habi­
tação e tirar-se uma lei de consenso, uma lei que realmente 
refletisse os intere~ses de mutuários, de construtores, de finan­
cIadores etc. Houve. em determinado momento, consenso 
em relação ao art. 21 e respectivos parágrafos - 1" e 2" -
não abordados nem pelo Deputado Prisco Viana. nem pelo 
Deputado Luís Roberto Pontc. Todavia. na última discussão. 
que foi aquela travada em relação a essa medida provisória. 
feita em meu gabinete. todo~ os que lá compareceram opina­
ram contrariamente. O próprio Deputado Luís Roberto Pon­
te. conversando conosco aqui na Mesa, em presença do Depu­
tado Cé~ar Bandeira. disse tratar-se de uma emenda que em 
nada auxihana o projeto que temos em mente. 

Nestas condiçõe~. relatamos contrariamente à emenda, 
aduzindo que se trata de regulamentaçãú muito específica 
ainda carecendo de maior debate na sociedade e entre as 
próprias instItuições envolvidas. 

Pode ter 5.ldo esse o critério que nos levou a rejeitar 
o art. 21, agora pretendido que se inclua no·vamente. Acom­
panho o Colega que divergiu da inclusão. Sou. portanto, com 
pesar, levado a não mcluí-Io na nova Medida de Conversão. 

", O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Em votação 
a Emenda n" 7. de autoria do Deputado César Bandeira. 

Os Srs. Senadore~ que votam contra o destaque queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Votaram SIM 4 Srs. Senadores; e NÃO 3. 
Total de voto~: 7 
O destaque foi aprovado. 
Em discu~~ão a Emenda n" 57. do Deputado Antônio 

Faleiros. (Pausa.) 

O SR. ANTÔNIO FALEIROS - (Fala fora do micro­
fone.) - Sr. PreSIdente, até agora não ouvi nenhum argu­
mento que pude~se me convencer da não cf1ação do Conselho 
Curador através de poupança. Mas gostaria de fazer aqui 
uma apologIa do acordo. O Deputado Luís Roberto Ponte 
me garantIu ljue até às 18 horas seria. provavelmente, encami­
nhada pelo Poder Executivo uma nova proposta de criação 
de (in audível) vem suprir, parcialmente. a necessidade que 
achávamos (inaudível). Sendo assim, para facilitar o acordo, 
gostaríamos de fazer a retirada de nossa emenda com a ressal­
va: se não vier até às 18h essa proposta do Executivo, não 
teremos nenhum compromisso de. em Plenário. votar com 
o relatório. Mas ~e vier esse compromisso, nós, então, com 
o nosso Partido. nos comprometemos de manter o acordo 
havido nesta comis!>ão e votar favoravelmente ao destaque 
ao qual irá à plenárIO (inaudível.) 
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O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - V. Ex' retira 
o destaque, com o compromisso formal de até às 18 horas 
de hoje ou até a votação no Plenário? 

O SR. ANTÓNIO F ALEIROS - Até ás 18' horas de 
hoje, porque foi o prazo colocado pelo Deputado Luís Ro­
berto Ponte. Isso quer dizer que, se não tivermos até a votação 
no Plenário, não temos o compromisso de votar f&voravel­
mente (inaudível). 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) -Está retirada 
a emenda. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE - (Intervenção fora 
do microfone.) - Sr. Presidente, apenas para complementar 
as informações do Deputado Faleiros. Houve um entendi­
mento prévio com a área fazendária e também com o Banco 
Central, e há uma sentença no sentido de que seja realmente 
implementado esse acerto. Apenas para não parecer que o 
banco está dando uma palavra que, depois, talvez não seja 
aceita pelo Ministério Público. Espero que venha ser. Aqui 
já falo mais a um público indiscreto na condição da existência 
de um Conselho Curador que não se põe contrário a esta 
busca de entendimento, que é uma Comissão ou um grupo 
de trabalho provisório, que terá uma vida de apenas 120 dias, 
quando vai exatamente formular idéias novas que possam 
surgir e, sobretudo, clarear o Sistema Financeiro de Habitação 
numa quadra complicada em que se encontra. Faço esse apelo 
também àqueles que relutaram muito para inserir no projeto 
de conversão o Conselho Curador. Essa é uma solução inter­
mediária, que vale a pena, e que vai caminhar, dentro do 
que é possível, no atual Congresso, com uma transição, a 
fim de podermos sair desse impasse, e repito mais uma vez, 
tem causado tantos malefícios à sociedade como um todo. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Muito bem. 
Deputado Vilmário Miranda com a palavra. 

O SR., NILMÁRIO MIRANDA - O Partido dos Traba­
lhadores acompanha a posição defendida pelo Deputado An­
tônio-Parente. Nosso comprometimento de votar a favor do 
projeto (inaudível) vai até o momento em que a tenhamos 
confirmação da criação dessa Comissão Especial do Conselho 
Monetário Nacional favorável ao Conselho Curador (inaudí­
vel). Não vamos abrir mão deste acordo, porque se ele não 
se efetivar, não temos mais compromisso com o voto dado. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Perfeito. 
Com a palavra o Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presidente, gostaria, ini­
cialmente, de aplaudir a decisão do Deputado Faleiros, quanto 
à retirada do destaque, com o qual pretendia colocar em vota­
ção sua Emenda n° 57, que propõe a criação do Conselho 
Curador da Adminsitração de Recursos das Cadernetas de 
Poupança (inaudível). Essa proposta já havia surgido na opor­
tunidade passada, quando examinávamos a Medida Provisória 
n° 323, se não me engano, e S. Ex' disse que não tinha havido 
manifestação alguma contrária à proposta, e quero renovar 
as opiniões que emiti, na reunião anterior, a esse respeito. 

Do ponto de vista jurídico poderemos dizer, Sr. Presi­
dente, primeiro, que não existe legislação alguma que estabe­
leça a o\;lrigatoriedade de os agentes financeiros aplicarem 
100% daqueles recursos que captam em poupanças. Nós, aqui, 
por princípio de lei, desde o tempo da criação do Banco N acio-

nal de Habitação, que depois ele reforçou (inaudíveI) do BNH, 
que o Conselho Monetário Nacional passou a ter atribuição 
para VIgiar, zelar, cuidar tanto da liquidez e da solvência dos 
agentes financeiros, que, de resto, são os responsáveis pela 
administração dos recursos dos poupadores públicos, aqueles 
que aplicam em poupança. 

Ora, o Conselho proposto, Sr. Presidente, retira a pou­
pança, que era uma aplicação de extrema importância, que 
envolve vultosos recursos, da responsabilidade do Conselho 
Monetário de zelar, exatamente, pela segurança do sistema 
e pela solvência (inaudível). 

Sr. Presidente, ainda que fosse possível a criação deste 
Conselho, teríamos que admitir que não seria - neste mo­
mento invoco um aspecto jurídico relevante - o projeto de 
lei de conversão um instrumento adequado, porque a Consti­
tuição Federal, ao falar sobre o Sistema Financeiro Nacional, 
diz que é uma lei complementar que vai estabelecer a regula­
mentação e o funcionamento do Sistema Financeiro Nacional. 
O Conselho seria assim um órgão de controle de aplicação 
de recursos públicos, de poupadores públicos, de poupadores 
de bancos privados. Acho que a motivação da proposta é 
necessária, porque não só os recursos da poupança, como 
tudo, enfim, da vida do nosso País tem que estar lastreado 
por um processo de liquidez e transparênc:ia, e o nobre Depu­
tado Ponte sugere corretamente isso, que possa ser feito atra­
vés de um mecanismo de informação, que o Banco Central 
passe a dar ao Congresso Nacional, no cal'o o Conselho de 
Finanças, medida, aliás, que já adotamos numa votação ante­
rior (inaudível). Acho que satisfaz inteiramente a questão. 
Há que se fazer uma distinção entre ,o regime de recursos 
que pode-se argumentar: bom, mas o ,Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço tem mecanismos, para isso. É verdade, 
porque a natureza (inaudível) é outra, uma é poupança com­
pulsória, gerida por um órgão público, no caso a Caixa Econô­
mica, e outra é uma poupça voluntária e administrada por 
uma gestão, onde inclui no rol que carregam agentes finan­
ceiros privados. 

Com estas considerações, Sr. Presidente, espero que pos­
samos chegar a um entendimento, no sentido de que essa 
alternativa oferecida pelo Deputado Pontes possa prevalecer 
e que não criemos, através desse Conselho Curador, um meca­
nismo perturbador da estabilidade e eventualmente compro­
metedor da credibilidade do sistema, porque afinal de contas 
são poupadores que entregam seus recursos a agentes finan­
ceiros e precisam ter a sensação real de que aqueles recursos 
estão sendo aplicados segundo critérios de rentabilidade, de 
liquidez, de solvência e não por critérios de natureza política. 

O SR. PRESIDENTE (Félix Mendonça) - Como Presi­
dente, quero elogiar a participação do nosso Relator, que 
foi incansável tanto na primeira audição, como na segunda 
e finalmente na terceira audição, ouvindo todas as partes inte­
ressadas, não só os deputados que representam oficialmente, 
mas todos os setores envolvidos neste problema com uma 
paciência de Jó e com a lucidez de bom legislador. 

Quero deixar claro que participaram, ele e sua equipe, 
com o maior empenho, com o maior interesse para que resul­
tasse na aprovação dessa emenda. Procurou harmonizar inte­
resses de tal forma que possamos concluir a aprovação deste 
Projeto de Conversão no plenário, já que hoje muitas obras 
encontram-se aguardando financiamento, exatamente porque 
os bancos querem uma lei definitiva e clara para proceder 
aos financiamentos. 
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Há uma expectativa com relação a esse Projeto de Con­
versão por parte de todo o sistema financeiro. Além deste, 
também por ele anseiam os operários que estão desempre­
gados e os construtores que necessitam ativar as suas equipes. 

Portanto, quero agradecer a todos os Srs. Deputados, 
em que aqui discutiram com clareza e o epenho de bem servir, 

e aos Srs. Senadores, que aqui estiveram sempre presentes, 
dando o seu apoio para que possamos, finalmente, conseguir 
a aprovação deste Projeto de Conversão. 

Muito obrigado a todos. Declaro encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 17horas, e 25 minutos.) 


